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Resumo: O capítulo discute o papel da educação na promoção do 
desenvolvimento sustentável, partindo da constatação de que, embora 
historicamente associada a avanços em saúde, renda e qualidade de 
vida, a educação tradicional tem se mostrado insuficiente para enfren-
tar a atual crise ecológica global. Nesse contexto, a Educação para o 
Desenvolvimento Sustentável (EDS) surge como abordagem capaz de 
integrar dimensões sociais, ambientais, culturais e territoriais do desen-
volvimento, alinhando a formação acadêmica aos desafios da Agenda 
2030 e aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). O 
objetivo do capítulo foi analisar, sistematizar e interpretar boas práticas 
desenvolvidas por Programas de Pós-Graduação da área de Ciências 
Ambientais da CAPES, avaliando sua contribuição para o alcance dos 
ODS à luz dos princípios da EDS. Metodologicamente, adotou-se uma 
abordagem qualitativa e analítico-interpretativa baseada na análise 
documental de 66 experiências organizadas em 14 Clusters Temáticos. 
A análise foi orientada pelas cinco etapas estratégicas da EDS propostas 
pela UNESCO, permitindo a construção de um Índice de Maturidade da 

1	 Texto básico para os capítulos dos livros: (I) Conhecimento e inovação sustentável: a con-
tribuição da Pós-Graduação da UERGS para a Agenda 2030, publicado pela Editora da 
Universidade de Caxias do Sul (Educs) e (II) Pedagogías que dan alas… para nutrir esperan-
zas, a ser publicado pela Universidad Nacional.

mailto:carlos.cioce@gmail.com
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EDS para interpretar o grau de consolidação das práticas analisadas. Os 
resultados indicam forte convergência das experiências com os ODS 
relacionados a educação, água, consumo responsável, ação climática, 
biodiversidade e parcerias (ODS 4, 6, 12, 13, 14, 15 e 17), evidenciando 
a integração entre ensino, pesquisa, inovação e extensão com impactos 
territoriais. Conclui-se que as boas práticas analisadas demonstram o 
potencial da Pós-Graduação brasileira em fortalecer a Educação para 
o Desenvolvimento Sustentável e contribuir para a implementação da 
Agenda 2030.

Palavras-chave: Pós-Graduação brasileira; Clusters temáticos; Índice 
de maturidade; Impacto socioambiental; Transformação territorial.

1 Introdução

Educação e desenvolvimento constituem termos que, quando con-
cebidos como direitos universais, oportunos e acessíveis a todas as 
pessoas, conforme preconizado pela Declaração Universal de Direitos 
Humanos (UN, 1948), tendem a adquirir um caráter tautológico, presen-
te tanto nas definições clássicas como nas abordagens contemporâneas 
da educação. Historicamente, o acesso ampliado à educação tem sido 
associado a melhorias em indicadores de saúde, longevidade e renda, 
reforçando sua centralidade como vetor de desenvolvimento humano.

A mais recente edição do Relatório de Desenvolvimento Humano 
(UNDP, 2025), resumido no Quadro 1, confirma essa associação ao 
evidenciar correlações consistentes entre anos médios de escolaridade 
(Average mean years of schooling), expectativa de vida ao nascer (years 
Life expectancy at birth) e renda nacional bruta per capita (Gross na-
tional income in dolar per capta year). Tais evidências sustentam, em 
termos gerais, o argumento de que a educação se constitui como con-
dição necessária para o desenvolvimento. Contudo, o mesmo relatório, 
quando analisado em conjunto com indicadores ambientais, revela uma 
contradição estrutural: os avanços educacionais e socioeconômicos não 
têm sido suficientes para conter o aprofundamento da crise ecológica 
global.

Essa insuficiência torna-se ainda mais evidente à luz de evidências 
como os limites planetários (Rockström et al., 2024) e os relatórios do 
Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (WMO, 2024), 
que apontam para uma trajetória de degradação ambiental incompatí-
vel com a manutenção das condições de vida no planeta. Países com 
elevados níveis de escolaridade e desenvolvimento humano figuram, 
paradoxalmente, entre os maiores emissores de gases de efeito estufa e 
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consumidores de recursos naturais. Tal constatação indica que a educa-
ção, tal como predominantemente concebida e praticada, não tem sido 
suficiente para promover um desenvolvimento efetivamente sustentável.

Quadro 1 – Cenário ecossocioeconômico contemporâneo sintético.

ODS Indicadores

Países com Índice de Desenvolvimento Humano 
2024/2025 Outros Média 

Total

Valor 
Muito Alto 
(%)

Valor Alto 
(%)

Valor 
Médio (%)

Valor 
Baixo (%)

População 
em 
milhões de 
habitantes

1480 (18) 3072 (39) 2201 (28) 1227 (15) 59 8038

ODS 3

Expectati-
va de vida 
ao nascer 
(anos) “m 
e h”

“82.9 + 
77.2” v^

“78.6 + 
72.9” ^

“71.0 + 
67.7” ^

“67.4 + 
62.7” ^

“74.4 + 
69.8” v ^

ODS 4.4
Média de 
anos de 
estudo “m 
e h”

“12.4 e 
12.6” ^

“8.6 e 8.8” 
^v

“5.9 e 
7.8” ^ 

“3.3 e 
4.8” v

“7.3 e 
8.3” v

ODS 8.5

Renda 
Nacional 
Bruta per 
capita ao 
ano ($)

53.014 
(64) = 18.405 (22) =7.822 

(9) = 
3.077 
(4) = $83.218

ODS 9.4

Emissões 
de CO₂ 
per capita 
(produção) 
– tonela-
das por 
ano

9.4 (55) v 5.6 (33) ^ 1.6 (9) = 0.4 (2) = 17

ODS 8.4

Pegada 
doméstica 
per capita 
– tonela-
das por 
ano

23.0 (48) ^ 16.6 (35) v 4.9 (10) v 3.2 (7) v 47.7

Fonte: UNDP (2025) e UN (2024).
 
Diante desse cenário, impõe-se o desafio de repensar o papel da educa-

ção de maneira capaz de integrar dimensões sociais, ambientais, culturais e 
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territoriais do desenvolvimento. É nesse contexto que se insere a Educação 
para o Desenvolvimento Sustentável (EDS), conforme formulada pela 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(Unesco, 2015), como um marco conceitual e político que articula educa-
ção, sustentabilidade e transformação social, tal como sugere a perspectiva 
freiriana.

Para além da formulação conceitual, torna-se necessário examinar 
como essa perspectiva se materializa em experiências concretas, capazes 
de traduzir princípios normativos em práticas institucionais e contextos 
territoriais. Em outras palavras, o desafio consiste em verificar se e 
como os fundamentos da Educação para o Desenvolvimento Sustentável 
ultrapassam o plano discursivo e se expressam em arranjos formativos, 
metodologias, formas de governança e impactos efetivos, especialmente 
no âmbito da Pós-Graduação, em que se articulam produção de conheci-
mento, formação de talentos humanos e contribuição para a transformação 
das realidades locais e regionais.

Este capítulo tem como objetivo analisar, sistematizar e interpretar as 
boas práticas para o alcance dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentá-
vel (ODS), iniciativa dos 14 Clusters Temáticos constituídos na Área de 
avaliação de Ciências Ambientais da Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (CAPES), à luz da Educação para o Desen-
volvimento Sustentável (EDS).

Tem-se como justificativa conhecer iniciativas positivas no âmbito 
da Pós-Graduação brasileira que poderiam possuir elementos do enfo-
que da Educação para o Desenvolvimento Sustentável (EDS) de modo 
a superar a crítica meramente diagnóstica e avançar na proposição de 
caminhos possíveis para sua institucionalização, qualificação e dissemi-
nação. Para tanto, constrói-se um percurso analítico sustentado em três 
bases complementares.

A primeira é a Agenda 2030 e seus Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), compreendidos como abordagem sistêmica de 
desenvolvimento, tal como sugerem Cabral e Galvão (2025). Os temas 
proclamados pelos ODS possuem também uma historicidade de demandas 
sociais por dimensões ecossocioeconômicas, além de serem pragmáticos, 
no sentido de possibilitar acompanhamento de seu alcance.

A segunda apresenta preliminarmente expressões sucessivas de 
distintos movimentos epistemológicos clássicos de educação, sobretudo 
o freiriano, bem como suas contribuições contemporâneas que tensionam 
as concepções clássicas tanto quanto as leituras estritamente instru-
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mentais da educação, para então apresentar um esforço sistemático de 
educação para o desenvolvimento sustentável, nomenclatura apresentada 
pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura (Unesco, 2015).

E a terceira vale-se de experiências catalogadas na pesquisa deno-
minada Impacto das Ciências Ambientais na Agenda 2030, resultado 
de um esforço denominado Clusters Temáticos, que constituem redes 
voluntárias de colaboração entre Programas de Pós-Graduação da área de 
Ciências Ambientais da CAPES em torno do alcance integrado dos ODS. 
Foram induzidos quatro grupos de boas práticas: (1) as que mais ODS 
alcançaram; (2) as que tiveram iniciativas em programas da Amazônia 
para beneficiar a própria região; (III) as que protagonizam o alcance (III) 
do ODS 13 – Combate às Mudanças Climáticas; e (IV) do ODS 18 e das 
propostas dos ODS 19 e 20.

A partir dessa articulação, o capítulo constrói um Índice de Matu-
ridade da Educação para o Desenvolvimento Sustentável, identifica 
padrões, lacunas e potencialidades das experiências analisadas e oferece 
subsídios conceituais, metodológicos e empíricos para a formulação de 
uma proposta aplicada de EDS no âmbito da Pós-Graduação brasileira, 
conectando educação, ciência e transformação territorial.

1.1 Antecedentes e Justificativa Temática

De acordo com o extrato do informe do Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH) representado pelo Quadro 1, a média global de emissões 
de dióxido de carbono per capita para a produção (CO² emissions per 
capita) permanece alarmante, situando-se em 4,7 toneladas por ano, com 
países chamados de muito alto desenvolvimento sendo os que possuem 
maiores anos de escolaridade, aproximando-se da marca de 10 toneladas 
anuais (equivalente a 55% do que é lançado no planeta). Simultaneamen-
te, a pegada ecológica doméstica (Domestic footprint per capita) – que 
mede a quantidade de recursos naturais consumidos por pessoa – atingiu, 
em média, 12,5 toneladas por ano, o que equivale a 48,5% e supera os 
limites planetários sustentáveis (UNDP, 2025).

Esses dados apontam para uma verdade inconveniente: a educação, 
embora essencial para a promoção de melhores condições de saúde e 
renda, permanece insuficiente se não estiver orientada também para a 
sustentabilidade ecológica. Não basta formar indivíduos aptos a produzir 
e consumir mais; é preciso educar para a redução dos impactos ambientais 
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e para a adoção de modos de vida que respeitem os limites biofísicos do 
planeta. O relatório enfatiza que, a despeito do aumento global na média 
de anos de escolaridade, sobretudo do grupo Muito Alto (very high) IDH 
– que hoje possui a média de 12,5 anos –, os índices de emissões e consu-
mo material anteriormente indicados seguem uma trajetória incompatível 
com as metas climáticas do Acordo de Paris e com a segurança ambiental 
das futuras gerações, dialogadas recentemente na COP 30, na Amazônia 
(Sampaio et al., 2025b).

Diante desse cenário, o principal desafio consiste em desenvolver 
a capacidade de, em um futuro próximo, estabelecer uma relação direta 
que vá além da tradicional tríade benéfica entre os indicadores – tempo 
de escolaridade, expectativa de vida e geração de renda –, incorporando 
um quarto elemento: a pegada ecológica. Isso implica reduzir tanto o uso 
de materiais para atender à demanda doméstica quanto as emissões de 
dióxido de carbono, formando uma tétrade sustentável, conforme propõe 
o último Relatório de Desenvolvimento Humano (UN, 2025).

Em outras palavras, é necessário enfrentar a “verdade inconve-
niente”: a educação, expressa em anos de escolaridade deve ir além de 
proporcionar melhores condições de saúde e renda para a geração atual, 
buscando também assegurar um meio ambiente sustentável para as futu-
ras gerações.

1.2 Delimitação do tema

Torna-se imperativo que a Educação Superior, especialmente no 
campo das Ciências Ambientais, incorpore como eixo estruturante a for-
mação para a sustentabilidade. O que serviria como bom exemplo de boa 
prática. Esse movimento implica não apenas integrar conhecimentos téc-
nicos e científicos que combatem as mudanças climáticas, mas também 
fomentar valores, atitudes e comportamentos que promovam a redução 
das emissões de CO² e do consumo material doméstico, colaborando 
para a transição rumo a sociedades de baixo carbono e com pegadas 
ecológicas compatíveis com a resiliência planetária. Assim, a Educação 
para o Desenvolvimento Sustentável (EDS) assume um papel estraté-
gico e indispensável na construção de um novo paradigma, no qual o 
bem-estar das gerações presentes não comprometa a sobrevivência e a 
qualidade de vida das futuras gerações (UN, 2020).

É importante revisitar o conceito de desenvolvimento sustentável, 
publicizado pelos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
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que compõem a Agenda 2030 (UN, 2015), dada a relação intrínseca 
entre esses objetivos e os movimentos sociais e ambientais de defesa 
multitemáticos, notadamente os das décadas de 1960 e 1970, conforme 
ilustra a Figura 1. Os temas que integralizam os ODS são originados 
de diálogos societários históricos, e não institucionalizados autocratica-
mente (Salles et al., 2024).

Figura 1 – Agenda de Sustentabilidade e Movimentos Sociais.

Fonte: Salles et al. (2024).

Também há o esforço da Comissão Nacional dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (CNODS) de ampliar a Agenda 2030 
Brasileira, que inclui um objetivo voluntário, ODS 18 – Igualdade Étni-
co-racial, e duas propostas de objetivos complementares, como ilustra a 
Figura 2, ODS 19 – Arte, cultura e comunicação e ODS 20 – Direito dos 
Povos Originários e Comunidades Tradicionais, em consonância com o 
chamado Sul Global (Cabral; Galvão, 2025).
Figura 2 – Objetivos de Desenvolvimento Sustentável Propostos para 

o Brasil

Fonte: Guia Agenda 2030 (2026).

Ressalta-se o ODS 20, em razão de seu papel formativo ao inspirar 
modos de vida cujas relações são indissociáveis entre sistemas culturais 
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e ecológicos, base para uma vertente de Educação para o Desenvolvi-
mento Sustentável, relacionada ao conceito de bem viver, que significa 
viver em plenitude “no seu território”2.

No entanto, ao recuperar as críticas aos ODS, observa-se que um 
dos principais questionamentos é que eles permanecem, muitas vezes, 
no plano da retórica. Para superar essa limitação, é fundamental focar 
nas metas, pois estas são capazes de se territorializar, ou seja, mate-
rializar-se onde a vida efetivamente ocorre, onde as pessoas nascem, 
crescem, se formam, se amam e, inclusive, morrem.

2 Definições clássicas de educação

As definições clássicas de educação, de certa forma cronológica, aqui 
mobilizadas podem ser compreendidas como expressões sucessivas de 
distintos movimentos epistemológicos, que refletem transformações his-
tóricas nas formas de conceber o conhecimento, o sujeito e a sociedade.

No contexto do Iluminismo, Rousseau (1762) inaugura uma infle-
xão decisiva na modernidade pedagógica ao deslocar o eixo da educação 
da mera instrução para a formação integral do ser humano. A educação, 
nesse horizonte, deixa de ser simples transmissão de conteúdos e passa 
a ser um processo de cultivo da humanidade.

Em contraste e, ao mesmo tempo, em continuidade com essa matriz 
moderna, o funcionalismo sociológico, formulado por Durkheim (1922), 
compreende a educação como mecanismo de reprodução social e de 
coesão coletiva, responsável por transmitir valores, normas e formas de 
agir que asseguram a integração das novas gerações à ordem social. O 
pragmatismo de Dewey (1916) amplia essa compreensão ao deslocar o 
foco da transmissão normativa para a experiência vivida, concebendo a 
aprendizagem como reconstrução contínua da experiência na ação e na 
resolução de problemas concretos.

Na sequência, o construtivismo piagetiano introduz nova inflexão 
ao afirmar o sujeito como agente ativo da construção do conhecimento, 
articulando desenvolvimento cognitivo e interação com o meio, re-
forçando a centralidade do processo formativo. A reflexão de Arendt 
(1954), por sua vez, ancora a educação em uma ética política, com-
2	 É importante trazer os limites do uso, atualmente, do termo território, dada a carga antropo-

cêntrica intrínseca à sua definição. A concepção anterior de território, sob a perspectiva de 
povos originários, mais se assemelhava a de bioma, no qual se privilegia a estrutura e o funcio-
namento dos sistemas naturais, independentemente da presença humana, ainda que a ecologia 
contemporânea reconheça as profundas influências antrópicas nos processos ecológicos glo-
bais (Millennium Ecosystem Assessment, 2005).
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preendendo-a como responsabilidade intergeracional diante do mundo 
comum que precisa ser simultaneamente conservado e renovado. Por 
fim, a pedagogia crítica formulada por Paulo Freire (1987) radicaliza 
esse percurso ao explicitar o caráter político da educação, conceben-
do-a como prática de conscientização, diálogo e transformação social.

Essa progressão não é linear nem excludente; antes, revela um alar-
gamento progressivo da compreensão educativa, que transita da formação 
natural do sujeito à sua inserção social e desta à emancipação humana, 
integrando dimensões cognitivas, éticas, políticas e transformadoras.

Para Rousseau (1762), a educação deve respeitar o desenvolvimen-
to natural da criança, preservando sua bondade originária diante das 
corrupções sociais. Em Emílio, ou da Educação, sustenta que o educa-
dor não deve impor conteúdos prematuramente, mas criar condições 
para que o aprendiz descubra o mundo por meio da experiência direta, 
cultivando autonomia, sensibilidade moral e liberdade responsável. A 
finalidade da educação não é apenas instruir, mas formar o ser humano 
integral, articulando natureza, razão e sentimento. Em síntese, edu-
cação, em Rousseau, é um processo de formação moral e natural que 
visa a preparar o indivíduo para viver em sociedade sem perder sua 
autenticidade humana.

Durkheim (1922) define a educação como o meio pelo qual a socie-
dade forma as novas gerações, transmitindo valores, normas e modos 
de agir necessários à coesão social. A educação é a ação exercida pelas 
gerações adultas sobre aquelas que ainda não estão preparadas para a 
vida social.

Para Dewey (1916), a educação é um processo contínuo de re-
construção da experiência, no qual aprender significa interagir com o 
meio e resolver problemas concretos da vida social. Educação não é 
preparação para a vida; educação é a própria vida.

Piaget (1936) compreende a educação como um processo de 
desenvolvimento cognitivo no qual o sujeito constrói ativamente o co-
nhecimento por meio da interação entre assimilação e acomodação. O 
objetivo principal da educação é formar pessoas capazes de criar, e não 
apenas repetir.

Arendt (1954) entende a educação como a mediação entre o mundo 
comum e as novas gerações, sendo responsável por introduzir os jovens 
num mundo que existia antes deles, sem sufocar sua capacidade de 
renovação. Educar é assumir responsabilidade pelo mundo.
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Para Paulo Freire (1996), a educação é um processo de conscien-
tização e libertação, no qual educadores e educandos constroem o 
conhecimento de forma dialógica, problematizando a realidade vivida. 
Educar é um ato político, voltado à transformação do mundo e à huma-
nização dos sujeitos. A educação não é transferência de conhecimento, 
mas criação de possibilidades para a sua produção ou construção.

A educação emancipadora de Paulo Freire (1987) pode ser sistema-
tizada a partir de três etapas sistêmicas.

A etapa inicial é de escuta antropológica, que dá realidade à vi-
vência dos educandos. Há uma ruptura com a educação bancária, pois 
o conhecimento não é depositado, mas descoberto no diálogo com 
os sujeitos. O educador atua como pesquisador da cultura, não como 
transmissor de conteúdo. Inspira-se diretamente na antropologia social, 
ao reconhecer saberes, valores e sentidos produzidos socialmente no 
território.

Com tais antecedentes, segue-se na segunda etapa, de levantamen-
to dos temas geradores a partir da vida cotidiana, da linguagem e do 
trabalho, organizados formativamente e apresentados para reflexão 
coletiva: sistematiza-se por meio do uso de palavras-geradoras, ima-
gens, situações-problema e narrativas; codifica-se a partir da realidade 
dada; e decodifica-se, interpretando criticamente. Assim, constroem-se 
coletivamente os significados.

Com tal problematização, dialogada com a experiência social dos 
educandos, há uma tomada de consciência, o que sugere uma práxis 
transformadora que possibilita articular a reflexão à ação. Há de se 
romper com as causas estruturais das desigualdades e opressões. O edu-
cando deixa de ser objeto e torna-se sujeito histórico, capaz de intervir 
na realidade. Não se pasteurizam conteúdos, nem se transmitem ver-
dades prontas; tampouco se trata de mera adaptação, mas de mitigação 
crítica e transformação da realidade (Freire, 1987).

3 Definições contemporâneas 

As definições contemporâneas de educação refletem um cenário 
marcado pela complexificação das sociedades, pela intensificação das 
interdependências globais e pela crescente centralidade do conheci-
mento nas dinâmicas sociais, econômicas e culturais. Nesse contexto, 
emergem abordagens que tensionam tanto as concepções clássicas 
quanto as leituras estritamente instrumentais da educação. Autores e 
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organismos contemporâneos amplamente citados na literatura inter-
nacional – como Biesta (2010), OCDE (2018), Hattie (2009), Illeris 
(2009) e Unesco (2020) – e o movimento teórico-formativo fundado na 
articulação integrada de três esferas interdependentes – autoformação, 
heteroformação e ecoformação – expressam diferentes respostas a esse 
cenário: desde críticas à redução da educação a métricas de desempe-
nho, passando pela ênfase em competências e evidências empíricas, 
até concepções integradoras da aprendizagem ao longo da vida. Em 
comum, essas abordagens revelam uma disputa epistemológica central: 
entre a educação entendida como formação humana integral, orientada 
por valores éticos, democráticos e sustentáveis, e a educação concebida 
como instrumento funcional de adaptação, eficiência e competitivida-
de. Essa tensão define o campo contemporâneo e recoloca, em novos 
termos, o desafio de pensar a educação para além da lógica do desem-
penho, articulando aprendizagem, subjetividade, visão sistêmica e 
ecologizada, responsabilidade social e bem viver.

Biesta (2010) define a educação como um processo que articula 
qualificação, socialização e subjetivação, rejeitando visões reducionistas 
baseadas apenas em desempenho e resultados mensuráveis. Educação 
diz respeito à formação de sujeitos capazes de agir responsavelmente 
no mundo.

Na perspectiva da OCDE (2018), a educação é um processo de 
desenvolvimento de competências, conhecimentos, habilidades e ati-
tudes necessários a participação social, econômica e democrática em 
sociedades complexas.

Hattie (2009) define a educação a partir de seu impacto sobre a 
aprendizagem, enfatizando evidências empíricas e a influência das 
práticas pedagógicas nos resultados educacionais.

Illeris (2009) compreende a educação como um processo de apren-
dizagem integrada, envolvendo dimensões cognitivas, emocionais e 
sociais, ao longo de toda a vida. Aprender é uma transformação dura-
doura da capacidade de agir e compreender o mundo.

Vieira e Sampaio (2021) resgatam e aprofundam um movimento 
teórico-formativo que vem sendo amadurecido a partir de uma síntese 
integradora de três esferas inter-relacionadas, articuladas no cruzamen-
to entre o pensamento racional e uma exploração poética do imaginário, 
inspirada, sobretudo, nas contribuições originais de Gaston Bachelard e 
Gilbert Durand. Nesse horizonte, a autoformação corresponde à relação 
da pessoa consigo mesma, espaço no qual se constrói um novo sentido 
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de identidade que ultrapassa os limites de uma percepção dualista do 
real. Tal dimensão não se constitui de forma isolada, mas conecta-se 
recursivamente à heteroformação, entendida como o campo das rela-
ções interpessoais, no qual se elabora um novo sentido de alteridade, 
sustentado pela empatia, pelo reconhecimento e pelo respeito às dife-
renças. Ambas as esferas se articulam, por sua vez, à ecoformação, que 
diz respeito ao cultivo consciente de uma relação ecologizada com o 
hábitat planetário compartilhado com todos os seres vivos, integrando 
formação humana, responsabilidade socioambiental e pertencimento à 
comunidade da vida.

A Unesco (2015) concebe a educação como um direito humano fun-
damental e um processo ao longo da vida, voltado ao desenvolvimento 
pleno da pessoa, à cidadania global e à sustentabilidade. Educação 
é um bem público que promove dignidade, paz e desenvolvimento 
sustentável.

Educação para o Desenvolvimento Sustentável (EDS), segundo a 
Unesco (2020), constitui-se enquanto política pública que possibilita 
alcançar a Agenda 2030. Compreendem-se cinco etapas estratégicas, 
progressivas e sistêmicas, com ênfase, sobretudo, em: estrutura política 
e normativa; coerência institucional e prática; sujeitos educadores; 
protagonismo juvenil e equidade; e transformação territorial e social.

Na primeira estabelece-se a EDS enquanto política pública edu-
cacional que seja contextualizada no plano nacional, regional e local. 
Incorpora-se a EDS em marcos legais, planos nacionais de educação e 
currículos, articulando a educação com estratégias de desenvolvimento 
sustentável, como um bem público e direito humano, alinhada aos ODS.

Na segunda, tem-se a institucionalização de um ambiente de 
ensino-aprendizagem, para converter escolas, universidades e demais 
espaços educativos em ambientes vivos de sustentabilidade, com co-
erência entre currículo, gestão, infraestrutura e práticas pedagógicas, 
além de cultura institucional baseada e vivenciada cotidianamente, 
desde valores como cooperação, cuidado, justiça e responsabilidade 
ambiental.

A terceira aborda a formação inicial e continuada em EDS, de-
senvolvendo competências para lidar com complexidade, incerteza 
e conflitos socioambientais, promoção de metodologias críticas, par-
ticipativas e interdisciplinares, além de valorização de educadores e 
educadoras como agentes de transformação social.
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A quarta diz respeito ao empoderamento da juventude, estimulando-
-a a participar ativamente na tomada de decisões. Aborda aprendizagem 
formal, não formal e informal ao longo da vida, estimulando “espírito” 
jovial e respeitando a diversidade de trajetórias, os saberes locais, tra-
dicionais e científicos. A EDS deixa de ser apenas escolar e torna-se 
societal.

A quinta, e última, é a mobilização social a partir de parcerias entre 
instituições educativas, comunidades de práticas, movimentos sociais e 
setor público, com ação concreta transformadora territorial. Aprendiza-
gem orientada à ação, resolução de problemas reais e inovação social 
(UN, 2020).

4 Percurso metodológico

O presente capítulo adota uma abordagem qualitativa, analítico-
-interpretativa e transversal, orientada pela análise documental e pela 
sistematização comparativa de experiências. O foco empírico recai 
sobre 66 boas práticas, organizadas em 14 Clusters Temáticos, oriundas 
do estudo Impacto das Ciências Ambientais na Agenda 2030, desenvol-
vido no âmbito da Área de Ciências Ambientais da CAPES (Sampaio 

et al., 2025a). Essas boas práticas são compreendidas não como casos 
isolados, mas como expressões institucionais e territoriais de processos 
formativos nos quais se articulam, de modo indissociável, ensino, pes-
quisa, inovação e extensão, produzindo impactos ecossocioeconômicos. 
O percurso metodológico busca, assim, identificar em que medida essas 
experiências configuram práticas de Educação para o Desenvolvimento 
Sustentável (EDS) e quais dimensões dessa abordagem se encontram 
mais ou menos consolidadas, permitindo avançar da descrição empírica 
para uma leitura interpretativa e propositiva.

4.1 Referencial de análise: etapas estratégicas da EDS

Como matriz analítica, adotaram-se as cinco etapas estratégicas da 
Educação para o Desenvolvimento Sustentável, conforme o marco con-
ceitual proposto pela UNESCO (2020), em razão de sua capacidade de 
articular política educacional, prática pedagógica e transformação ter-
ritorial. Essas etapas compreendem a incorporação da EDS em marcos 
legais, planos educacionais, currículos e políticas públicas, reconhe-
cendo-a como direito humano e bem público alinhado aos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável; o grau de coerência institucional 
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entre currículo, gestão, infraestrutura e práticas pedagógicas, conver-
tendo os espaços educativos em ambientes vivos de sustentabilidade; 
a formação inicial e continuada dos sujeitos educadores, com valori-
zação de metodologias críticas, participativas, interdisciplinares e de 
pesquisa-ação; o protagonismo juvenil e a promoção da equidade, por 
meio da participação ativa de estudantes e juventudes e da integração 
entre aprendizagens formais, não formais e informais, com reconheci-
mento da diversidade de saberes; e, por fim, a capacidade de promover 
transformação territorial e social, expressa na incidência concreta das 
práticas nos territórios, por meio de parcerias, inovação social, reso-
lução de problemas reais e mobilização comunitária. Essas etapas não 
são tratadas como fases lineares ou sucessivas, mas como dimensões 
sistêmicas e interdependentes, cuja articulação permite avaliar o grau 
de maturidade das experiências analisadas no campo da EDS.

4.2 Procedimentos de análise das boas práticas

A análise das boas práticas foi realizada a partir dos relatos siste-
matizados nos Clusters Temáticos, considerando evidências explícitas 
e implícitas relacionadas aos vínculos estabelecidos com políticas pú-
blicas e marcos normativos, aos arranjos institucionais e formas de 
governança, às metodologias pedagógicas e estratégias formativas 
adotadas, aos sujeitos envolvidos – incluindo docentes, estudantes, co-
munidades e gestores – e aos impactos sociais, ambientais e territoriais 
reportados. Para cada boa prática, avaliou-se o grau de relação com 
cada uma das cinco etapas da EDS, adotando-se três níveis analíticos: 
relação forte, quando a dimensão se apresenta de forma explícita, 
intencional e estruturante; relação média, quando a dimensão está pre-
sente de modo parcial, indireto ou pouco sistematizado; e relação fraca, 
quando aparece apenas de forma pontual, implícita ou residual, além de 
duas faixas intermediárias entre as qualificações acima, Fraco-Médio e 
Médio-Forte, ponderando-as.

Esse procedimento possibilitou a construção de leituras compa-
rativas entre práticas e clusters, bem como a identificação de padrões 
recorrentes, assimetrias e lacunas no conjunto analisado.

4.3 Construção do índice de maturidade da EDS

A partir da síntese dos graus de relação observados, foi elabora-
do um Índice de Maturidade da Educação para o Desenvolvimento 
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Sustentável, de natureza qualitativa e interpretativa. Esse índice não 
possui pretensão classificatória ou normativa, mas opera como instru-
mento heurístico, ao evidenciar o grau de consolidação da EDS nas 
práticas analisadas, apoiar leituras transversais e comparativas entre os 
diferentes Clusters Temáticos e subsidiar recomendações operacionais 
para o fortalecimento da EDS. Com base nesse índice, as experiências 
foram interpretadas segundo perfis de maturidade, posteriormente mo-
bilizados na análise dos resultados e na construção das conclusões do 
capítulo. No entanto, não se nomina o Índice de Maturidade da EDS 
para cada Cluster, não se desejando criar um ranking.

5 Clusters Temáticos

O estudo “Impacto das Ciências Ambientais na Agenda 2030” 
reúne 66 experiências catalogadas, resultado de um esforço de 14 
Clusters Temáticos, que constituem redes induzidas voluntariamente de 
colaboração entre Programas de Pós-Graduação da área de Ciências 
Ambientais da Coordenadoria de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES), em torno do alcance integrado dos ODS (Sampaio 

et al., 2025a).
As boas práticas constituem experiências que articulam ensino, 

pesquisa inovação e extensão, evidenciando seu impacto ecossocioe-
conômico, em diálogo direto com a Agenda 2030 e os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS).

A iniciativa dos Clusters Temáticos constitui uma estratégia políti-
co-institucional e metodológica voltada à sistematização, à análise e à 
difusão das boas práticas desenvolvidas no âmbito da Pós-Graduação 
brasileira, especialmente na área de Ciências Ambientais. Seu objetivo 
central é dar visibilidade qualificada a experiências de impacto.

A organização em 14 Clusters Temáticos responde à necessidade 
de lidar com a diversidade e a complexidade das experiências mape-
adas, permitindo uma leitura integrada e comparativa de iniciativas 
que, embora distintas em escala, território e enfoque disciplinar, com-
partilham compromissos comuns com a sustentabilidade, a justiça 
socioambiental e a transformação social, enfim, os 17 ODS da ONU, 
o voluntário ODS 18 Igualdade Étnico-racial e as duas propostas em 
curso dos ODS 19 – Arte, Cultura e Comunicação e 20 – Direitos 
dos Povos Originários e Comunidades Tradicionais, todos os três da 
Agenda Brasileira. Cada Cluster reúne práticas com afinidades concei-
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tuais, metodológicas ou territoriais, favorecendo análises transversais e 
a construção de narrativas coletivas de impacto.

No conjunto analisado, foram sistematizadas 66 boas práticas, 
distribuídas entre os 14 clusters. Observa-se uma estrutura predomi-
nantemente equilibrada, com cinco boas práticas, número máximo 
induzido pelo Núcleo de Pesquisa Impacto da Pós-Graduação na So-
ciedade (NuPIS) – https://nupis.com.br/) –, em onze clusters (Clusters 
1, 2, 3, 6, 8, 9, 10, 11, 12 e 14), o que indica uma intencionalidade de 
simetria e comparabilidade entre os diferentes eixos temáticos. Esse 
desenho favorece leituras horizontais, evita hierarquizações artificiais 
entre áreas e reforça o caráter sistêmico da proposta.

Por outro lado, a presença de clusters com três ou quatro práti-
cas (Clusters 4, com três; Clusters 5 e 13, com quatro cada um) não 
representa fragilidade, mas sim uma oportunidade analítica. Esses 
casos podem ser interpretados como expressão de maior concentração 
temática, maior densidade qualitativa por prática ou ainda como reflexo 
de campos emergentes, nos quais experiências alcançam fraco, médio e 
elevado grau de maturidade, inovação ou impacto territorial. Assim, a 
variação quantitativa entre os clusters reforça a diversidade e a riqueza 
do conjunto, sem comprometer sua coerência.

Do ponto de vista metodológico, os Clusters Temáticos cumprem 
múltiplas funções. Em primeiro lugar, operam como dispositivo de 
leitura e inteligibilidade, permitindo compreender como diferentes 
programas e instituições respondem, de forma situada, a desafios 
globais. Em segundo lugar, funcionam como instrumento de avaliação 
qualitativa, ao evidenciar padrões de integração entre ensino, pesquisa, 
inovação e extensão, bem como o grau de alinhamento das práticas 
com os ODS. Em terceiro lugar, constituem um repertório estratégi-
co de inspiração e replicabilidade, enquanto base de experiências de 
ecossocioeconomias, capaz de subsidiar políticas públicas, processos 
formativos e decisões institucionais.

Outro aspecto central da iniciativa é seu potencial de comunicação 
e divulgação científica ampliada. Ao agrupar experiências em clusters, 
cria-se uma narrativa acessível não apenas à comunidade acadêmica, 
mas também a gestores públicos, formuladores de políticas, movimen-
tos sociais e sociedade em geral. Os clusters facilitam a tradução do 
conhecimento científico em linguagem de impacto, sem perder rigor, 
fortalecendo a ideia de ciência como bem público e direito.

https://nupis.com.br/
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Por fim, os Clusters Temáticos reafirmam uma concepção de 
Pós-Graduação comprometida com o território, com a diversidade 
sociocultural e com a transformação das realidades locais e regionais. 
Mais do que um arranjo classificatório, eles se consolidam como uma 
arquitetura de sentido, capaz de revelar a potência coletiva das boas 
práticas no alcance dos ODS e de demonstrar, de forma concreta, como 
a educação superior e a pesquisa científica contribuem para o desenvol-
vimento sustentável em suas múltiplas dimensões.

Nesse sentido, a iniciativa dos Clusters Temáticos não apenas or-
ganiza experiências em curso como também projeta caminhos futuros, 
fortalecendo redes, estimulando aprendizagens cruzadas e ampliando o 
impacto da ciência brasileira na construção de sociedades mais justas, 
resilientes e sustentáveis.

5.1 Boas práticas a partir do alcance das metas dos ODS

A primeira abordagem analítica permite não apenas identificar 
padrões de incidência dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), mas, sobretudo, compreender como tais padrões se organizam 
em núcleos de coerência capazes de sustentar uma proposta operativa 
de Educação para o Desenvolvimento Sustentável (EDS).

A leitura transversal dos clusters evidencia a existência de um 
núcleo dominante de ODS que aparece de forma recorrente e integrada, 
estruturando a maior parte das experiências analisadas. Esse núcleo 
congrega os ODS 4, 6, 12, 13, 14, 15 e 17, que, em conjunto, articulam 
ações de ensino, pesquisa, inovação e extensão. O ODS 4 emerge como 
eixo estruturante, materializado em práticas de educação ambiental, 
formação docente, popularização da ciência, ciência cidadã, produção 
de materiais didáticos e implantação de laboratórios de incubação. O 
ODS 6 aparece associado à segurança hídrica, ao monitoramento de 
bacias, às tecnologias sociais de saneamento e à governança partici-
pativa dos recursos hídricos. O ODS 12 se expressa em iniciativas de 
economia circular, gestão de resíduos, biocombustíveis e fortalecimento 
de cadeias produtivas sustentáveis. O ODS 13 atravessa as experiências 
voltadas à mitigação e à adaptação às mudanças climáticas, à gestão de 
riscos e desastres e ao monitoramento climático. Os ODS 14 e 15 sus-
tentam práticas de conservação da biodiversidade terrestre e aquática, 
envolvendo unidades de conservação, ecossistemas costeiros, oceanos 
e serviços ecossistêmicos, enquanto o ODS 17 aparece como elemento 
articulador, viabilizando redes interinstitucionais, plataformas colabo-
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rativas, hubs de inovação e cooperação internacional. A leitura desse 
conjunto indica que as boas práticas operam menos como ações pontu-
ais e mais como uma infraestrutura socioambiental de aprendizagem e 
governança, capaz de sustentar processos contínuos de transformação.

Nesse contexto, os ODS 19 e 20, propostos no marco brasileiro am-
pliado da Agenda 2030, surgem como camadas de qualificação dessas 
experiências. O ODS 19 manifesta-se sobretudo em práticas ligadas à 
cultura, à comunicação pública do conhecimento, à participação social 
e à aproximação entre universidade e sociedade, reforçando dimensões 
simbólicas, comunicacionais e democráticas da EDS. O ODS 20, por 
sua vez, emerge com maior força em iniciativas relacionadas à bio-
diversidade, ao clima e aos serviços ecossistêmicos com projeção de 
futuro, especialmente aquelas voltadas à gestão de riscos, à resiliência 
territorial e à construção de cenários prospectivos, qualificando a di-
mensão temporal e intergeracional das ações.

Do ponto de vista metodológico, a análise das metas dos ODS 
permite compreender como as boas práticas ancoram seus impactos em 
objetivos específicos da Agenda 2030. Em alguns casos, as metas são 
explicitamente declaradas; em outros, a vinculação é estabelecida por 
aderência direta ao enunciado das metas no documento brasileiro. No 
campo da educação, ciência e cultura, observa-se a recorrência da meta 
4.7, relacionada à educação para a sustentabilidade e a cidadania global, 
acompanhada das metas 4.4 e 4.3, associadas ao desenvolvimento de 
competências e ao acesso à formação, e, em contextos de maior vulne-
rabilidade, das metas 4.1 e 4.5, voltadas à Educação Básica, inclusão 
e equidade. Essas metas sustentam práticas que integram formação, 
inovação pedagógica e ciência cidadã, consolidando a EDS como eixo 
transversal dos processos educativos.

No eixo da água, saneamento e segurança hídrica, as boas práticas 
mobilizam principalmente as metas 6.1, 6.2 e 6.3, relacionadas ao 
acesso, à qualidade da água e ao tratamento de efluentes, bem como a 
meta 6.5, que trata da gestão integrada dos recursos hídricos, a meta 6.6, 
voltada à proteção dos ecossistemas associados à água, e a meta 6.b, 
que enfatiza a participação comunitária. Essas experiências evidenciam 
a capacidade da EDS de articular conhecimento técnico, tecnologias 
sociais e governança participativa em contextos territoriais diversos.

No campo da produção, consumo e resíduos, associado ao ODS 
12, destacam-se as metas 12.2, relativa ao uso eficiente dos recursos 
naturais, 12.3, ligada à redução de perdas e desperdícios, 12.4 e 12.5, 
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relacionadas à gestão de substâncias químicas e resíduos, e 12.8, que 
enfatiza a informação e a conscientização. As boas práticas nesse 
eixo demonstram como a EDS pode induzir mudanças concretas nos 
sistemas produtivos e nos padrões de consumo, integrando educação, 
inovação e economia circular.

As ações vinculadas a clima, riscos e desastres mobilizam prin-
cipalmente as metas 13.1, 13.2, 13.3 e 13.b, articulando resiliência, 
planejamento, educação climática e fortalecimento de capacidades 
locais, especialmente em territórios vulnerabilizados. Essas experiên-
cias reforçam o papel da EDS como estratégia de preparação social 
diante das incertezas climáticas e dos eventos extremos. Por fim, 
no campo da biodiversidade e dos ecossistemas, as boas práticas se 
alinham a metas dos ODS 14 e 15 relacionadas à conservação, à restau-
ração, à redução da perda de biodiversidade e à integração dos valores 
ecossistêmicos nos processos decisórios, evidenciando a centralidade 
da EDS na mediação entre conhecimento científico, saberes locais e 
gestão territorial.

6 Boas práticas a partir da EDS: índice de maturidade

A análise das boas práticas à luz das cinco etapas da Educação 
para o Desenvolvimento Sustentável (EDS) evidencia um padrão de 
aderência diferenciado entre as dimensões política-normativa, institu-
cional, pedagógica e territorial. No que se refere à estrutura política e 
normativa, observa-se uma relação de intensidade média. 

As experiências analisadas demonstram sólido alinhamento con-
ceitual com a Agenda 2030 e com os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável, porém esse alinhamento nem sempre se traduz em sua for-
malização como políticas públicas educacionais ou como dispositivos 
normativos explicitamente incorporados aos planos nacional, estaduais 
ou municipais de educação. A EDS aparece, majoritariamente, como 
um princípio orientador das práticas, mais do que como uma política 
educacional claramente instituída. Ainda que haja articulações rele-
vantes com políticas ambientais, climáticas, de recursos hídricos e de 
saúde, e inserção indireta em políticas públicas por meio de projetos, 
programas e plataformas, persiste baixa explicitação de marcos legais 
educacionais e curriculares formais, o que confere à relação um caráter 
consistente, porém ainda instrumental e indutivo, e não estrutural.
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Em contraste, a coerência institucional e prática apresenta uma 
relação forte com a EDS. As boas práticas analisadas revelam a capaci-
dade de transformar universidades, escolas, laboratórios, observatórios 
e territórios em verdadeiros ambientes vivos de sustentabilidade. Há 
elevada coerência entre ensino, pesquisa, extensão, gestão e infraes-
trutura, com práticas pedagógicas alinhadas à cultura institucional e 
aos valores que orientam a ação cotidiana. Essa coerência se expressa 
na presença de laboratórios de aprendizagem baseada em projetos e 
problemas, observatórios ambientais, plataformas digitais e estações 
de monitoramento, bem como na integração orgânica entre currículo, 
projetos de extensão e pesquisa aplicada. Valores como cooperação, 
Cuidado e responsabilidade socioambiental são enunciados e vivencia-
dos institucionalmente, o que indica que a EDS é praticada no cotidiano 
das instituições, e não apenas transmitida como conteúdo.

A dimensão dos sujeitos educadores também apresenta uma rela-
ção forte e se configura como uma das mais consolidadas do conjunto 
analisado. A formação inicial e continuada em EDS é transversal, en-
volvendo educadores, pesquisadores e extensionistas que atuam como 
agentes de transformação social. Destaca-se o uso consistente de meto-
dologias críticas, participativas, interdisciplinares e de pesquisa-ação, 
que favorecem a leitura da complexidade socioambiental. Eviden-
ciam-se processos de capacitação de professores, técnicos, estudantes 
e lideranças comunitárias, além da produção de materiais didáticos, 
cursos, oficinas e processos formativos contínuos, reforçando o papel 
do educador como mediador e articulador de saberes em contextos 
complexos.

No que diz respeito ao protagonismo juvenil e à equidade, a 
relação varia de média a forte. A participação estudantil é ampla, envol-
vendo estudantes de graduação, Pós-Graduação e jovens pesquisadores, 
especialmente em atividades de pesquisa aplicada, extensão e inovação 
social. Contudo, esse envolvimento nem sempre é explicitamente 
nomeado ou reconhecido como protagonismo juvenil em sentido po-
lítico-pedagógico, conforme o marco conceitual da EDS. A equidade 
emerge com maior densidade nas práticas que envolvem comunidades 
tradicionais, territórios vulnerabilizados e iniciativas de ciência cidadã, 
nas quais se articulam aprendizagens formais, não formais e informais, 
com reconhecimento de saberes locais e tradicionais. Assim, trata-se 
de uma relação robusta na prática, ainda que nem sempre plenamente 
explicitada no discurso.
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Por fim, a transformação territorial e social constitui o núcleo 
mais forte e distintivo das boas práticas analisadas. Nessa dimensão, a 
EDS se materializa de forma clara como aprendizagem orientada para a 
ação, voltada à resolução de problemas reais e à promoção de inovação 
social com impacto territorial. Observam-se parcerias consistentes 
entre universidades, escolas, comunidades e movimentos sociais e o 
setor público, que resultam em efeitos concretos como a implementa-
ção de soluções de saneamento descentralizado, o fortalecimento da 
segurança hídrica, a redução de riscos socioambientais, a conservação 
da biodiversidade e a geração de renda. A mobilização social contínua e 
a devolutiva dos resultados aos territórios reforçam o caráter dialógico 
e transformador dessas experiências, configurando a EDS como práxis 
efetiva de transformação social, em sentido profundamente freiriano. 
Em síntese, apresenta-se o Quadro 2 sobre o Índice de Maturidade de 
Educação para o Desenvolvimento Sustentável considerando as boas 
práticas dos Programas de Pós-Graduação que constituem os Cluster 
Temáticos. Cabe observar que, como posto na Metodologia, para cada 
boa prática examinou-se o grau de aderência às cinco etapas da EDS, 
a partir de uma escala qualitativa composta por três níveis principais: 
forte, quando o elemento analisado se manifesta de forma explícita, 
intencional e estruturante; médio, quando aparece parcialmente ou de 
maneira pouco sistematizada; e fraco, quando se apresenta apenas de 
modo pontual ou residual. Entre esses extremos, foram consideradas 
ainda duas gradações intermediárias – Fraco-Médio e Médio-Forte –, a 
fim de conferir maior nuance e proporcionalidade à avaliação.
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Quadro 2 – Índice de Maturidade de Educação para 
o Desenvolvimento Sustentável.

Etapa da EDS
Grau predominante 
de relação (Índice de 

Maturidade)
Leitura sintética

1ª Estrutura políti-
ca e normativa

Média

Presença indireta via 
alinhamento aos ODS 
e políticas setoriais; 
raramente como política 
educacional formal.

2ª Coerência 
institucional e 
prática

Forte
Ambientes vivos de sus-
tentabilidade, integração 
currículo-gestão-extensão.

3ª Sujeitos 
educadores

Forte
Formação crítica, inter-
disciplinar e participativa 
amplamente evidenciada.

4ª Protagonismo 
juvenil e equidade

Média-Forte

Forte participação 
estudantil; juventude como 
sujeito político aparece de 
modo desigual.

5ª Transformação 
territorial e social

Forte

Ação concreta, inovação 
social e mobilização 
territorial são marcas 
centrais.

Fonte: elaborado pelos autores.

7 Considerações e conclusões

Antes de apresentar as conclusões que atendem ao objetivo do capítu-
lo, apresentam-se considerações sobre as boas práticas a partir do alcance 
das metas dos ODS.

7.1 Considerações das boas práticas a partir do alcance 
das metas dos ODS

A partir da análise das metas dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) mobilizadas pelas boas práticas da área de Ciências 
Ambientais da CAPES, é possível formular algumas conclusões, direta-
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mente alinhadas ao objetivo de analisar, sistematizar e interpretar essas 
experiências à luz da Agenda 2030.

Em primeiro lugar, a leitura orientada pelas metas dos ODS evi-
dencia que as boas práticas analisadas apresentam ancoragem concreta 
e operacional na Agenda 2030, indo além de alinhamentos retóricos aos 
objetivos gerais. As experiências demonstram capacidade de traduzir 
metas específicas em ações formativas, tecnológicas, institucionais e 
territoriais, o que permite afirmar que a contribuição da Pós-Graduação 
em Ciências Ambientais ocorre no nível mais substantivo da Agenda: o 
da implementação.

Em segundo lugar, a recorrência e a articulação das metas associa-
das aos ODS 4, 6, 12, 13, 14, 15 e 17 revelam a existência de núcleos 
de coerência baseados em metas complementares, que estruturam as 
boas práticas como sistemas integrados de intervenção. A centralidade 
da meta 4.7, associada à educação para a sustentabilidade e à cidadania 
global, confirma a Educação para o Desenvolvimento Sustentável (EDS) 
como eixo transversal, capaz de articular metas educacionais, ambien-
tais, produtivas e de governança em um mesmo arranjo operativo.

A sistematização das metas do ODS 6 demonstra que as boas prá-
ticas operam de forma consistente na interface entre acesso, qualidade 
ambiental e governança da água, especialmente por meio das metas 
6.1, 6.2, 6.3, 6.5, 6.6 e 6.b. Essa articulação evidencia a capacidade da 
EDS de integrar conhecimento técnico-científico, tecnologias sociais e 
participação comunitária, qualificando a gestão dos recursos hídricos 
como processo educativo e territorial.

No campo da produção e do consumo sustentáveis, as metas do 
ODS 12 mais frequentemente mobilizadas indicam que as boas prá-
ticas atuam sobre mudanças estruturais nos sistemas produtivos e nos 
padrões de consumo, com destaque para o uso eficiente de recursos, 
a redução de resíduos, a gestão ambientalmente adequada de substân-
cias e a conscientização social. Nesse eixo, a EDS se consolida como 
indutora de inovação sociotécnica e de economia circular, articulando 
formação, pesquisa aplicada e extensão.

As metas do ODS 13 associadas à ação climática revelam que 
as boas práticas contribuem de forma direta para o fortalecimento da 
resiliência territorial, do planejamento climático e da educação para 
riscos e desastres, especialmente em contextos de vulnerabilidade 
socioambiental. A mobilização articulada das metas 13.1, 13.2, 13.3 
e 13.b reforça o papel da EDS como estratégia de preparação social 
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frente às incertezas climáticas e aos eventos extremos, qualificando a 
dimensão preventiva e prospectiva das ações educativas.

No que se refere aos ODS 14 e 15, a análise das metas evidencia 
que as boas práticas atuam na conservação, restauração e valorização 
dos ecossistemas terrestres e aquáticos, integrando ciência, saberes 
locais e gestão territorial. A recorrência dessas metas indica que a EDS 
desempenha papel central na mediação entre conhecimento científico 
e tomada de decisão, especialmente em contextos que envolvem bio-
diversidade, serviços ecossistêmicos e uso sustentável dos territórios.

A incorporação dos ODS 19 e 20 no marco brasileiro ampliado 
da Agenda 2030 acrescenta uma camada analítica fundamental às 
conclusões. O ODS 19 qualifica as boas práticas ao explicitar metas 
relacionadas à cultura, à comunicação pública do conhecimento e à par-
ticipação social, ampliando o alcance democrático e simbólico da EDS. 
O ODS 20, por sua vez, reforça a dimensão temporal e intergeracional 
das ações, especialmente naquelas voltadas à biodiversidade, ao clima 
e à resiliência, alinhando as boas práticas a perspectivas de futuro e 
justiça socioambiental.

Por fim, a análise das metas dos ODS permite concluir que as boas 
práticas da área de Ciências Ambientais da CAPES constituem um 
campo maduro de implementação da Agenda 2030, no qual a Educação 
para o Desenvolvimento Sustentável se expressa como prática terri-
torializada, orientada a resultados e sustentada por núcleos coerentes 
de metas interdependentes. Mais do que contribuir pontualmente para 
metas isoladas, essas experiências demonstram capacidade de operar 
a Agenda 2030 como um projeto sistêmico de desenvolvimento, 
oferecendo bases sólidas para o fortalecimento, a qualificação e o esca-
lonamento das ações no âmbito das políticas educacionais, científicas 
e ambientais.

7.2 Conclusões das boas práticas a partir da EDS: índice 
de maturidade

A sistemática adotada neste capítulo demonstra que as boas prá-
ticas analisadas configuram um campo fértil de proposição, no qual a 
Educação para o Desenvolvimento Sustentável se materializa como 
ação integrada, territorializada e orientada a resultados. Ao explicitar 
núcleos de coerência entre ODS, metas e práticas, o capítulo desloca 
o foco da crítica descritiva para a construção de caminhos concretos, 
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oferecendo subsídios conceituais, metodológicos e empíricos para o 
fortalecimento da EDS como política educacional, estratégia de gover-
nança e práxis transformadora.

A distribuição do índice de maturidade evidencia que uma parcela 
significativa dos clusters alcançou patamares elevados de maturidade 
em EDS, com destaque para aqueles classificados como EDS Alta, 
seguidos por um conjunto expressivo em níveis média-alta e média. 
Esse quadro revela que a EDS não é uma agenda incipiente, mas um 
campo em consolidação, com experiências suficientemente densas para 
sustentar movimentos de indução, sistematização e escalonamento.

A tipologia interpretativa construída a partir do índice – organi-
zada em três perfis – reforça essa leitura ao oferecer um instrumento 
prático para a gestão e a governança institucional. Os clusters enqua-
drados no perfil de EDS Integral apresentam maior equilíbrio entre 
coerência institucional, atuação dos educadores e transformação 
territorial, avançando também na dimensão da equidade, ainda que 
revelem fragilidades na formalização político-normativa. Esse perfil 
indica experiências maduras, capazes de funcionar como referências 
estruturantes, desde que apoiadas por processos de institucionalização 
normativa. O perfil de EDS Educacional-Cultural evidencia forte 
densidade formativa, com protagonismo de educadores e juventudes, 
mas com impactos territoriais ainda moderados ou pouco explicitados, 
apontando para a necessidade de maior articulação entre processos edu-
cativos e transformação concreta dos territórios. Por sua vez, o perfil de 
EDS Territorial-Técnica demonstra elevada capacidade de intervenção 
e inovação territorial, mas carece de maior sistematização curricular, 
de reconhecimento explícito do protagonismo juvenil e de inserção da 
EDS como política educacional formal, revelando um descompasso 
entre a força da prática e sua tradução pedagógica e normativa.

Esses resultados permitem deslocar o debate do diagnóstico para a 
ação, orientando recomendações estratégicas organizadas em horizon-
tes temporais complementares. No curto prazo, torna-se fundamental 
qualificar a gestão e a evidência das experiências, explicitando a EDS 
como marco conceitual nos relatórios, projetos pedagógicos e produtos 
institucionais, e não apenas como referência genérica aos ODS ou à te-
mática ambiental. A adoção de roteiros padronizados de evidências por 
etapa da EDS e a utilização do Índice de Maturidade como indicador 
narrativo-comparativo contribuem para dar inteligibilidade, compara-
bilidade e transparência às boas práticas.
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No médio prazo, o fortalecimento das juventudes e da formação 
emerge como eixo estratégico, demandando a institucionalização do 
protagonismo juvenil em estruturas de governança e a consolidação 
de trilhas formativas em EDS para docentes e técnicos, com ênfase na 
complexidade, nos conflitos socioambientais e em metodologias parti-
cipativas e interdisciplinares. No longo prazo, o desafio central reside 
na conversão das boas práticas em referências normativas, capazes 
de informar diretrizes curriculares, guias e parâmetros para os planos 
educacionais, bem como de promover a integração formal da EDS com 
políticas públicas setoriais, reconhecendo-a como bem público e direito 
humano.

Em síntese, as boas práticas organizadas nos clusters analisados 
demonstram que a Educação para o Desenvolvimento Sustentável se 
realiza no Brasil como experiência institucional viva e como práxis 
territorial transformadora. O avanço para um patamar mais elevado de 
maturidade sistêmica não exige reinventar o que está consolidado, mas 
sim fortalecer, de forma intencional e governada, duas dimensões-cha-
ve ainda frágeis: a formalização político-normativa e o protagonismo 
juvenil explicitado. Ao fazê-lo, preserva-se e potencializa-se a força das 
dimensões consolidadas – coerência institucional, sujeitos educadores 
e transformação territorial –, criando as condições para que a EDS se 
afirme como política educacional estruturante e orientadora de futuros 
possíveis.
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Resumo: A Universidade Estadual do Rio Grande do Sul (Uergs) 
consolida-se como agente estratégico do desenvolvimento regional ao 
articular ensino, pesquisa e extensão em consonância com os princípios 
da sustentabilidade e com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
da Agenda 2030 da ONU. A partir de sua vocação territorial e missão 
institucional, a universidade tem estruturado ações extensionistas na 
graduação e na Pós-Graduação que promovem impactos sociais men-
suráveis, reconhecidos nacionalmente pela obtenção contínua do Selo 
ODS Educação e pela inserção em redes colaborativas voltadas à Edu-
cação para o Desenvolvimento Sustentável. Nesse contexto, o capítulo 
tem como objetivo analisar a contribuição da Uergs para a consolidação 
da Agenda 2030, com ênfase no OBSERVA 2030, concebido como uma 
plataforma estratégica de inteligência institucional. O projeto atua no 
mapeamento, sistematização e publicização da produção científica da 
Pós-Graduação com interface extensionista, articulando-se ao Progra-
ma PROEXT-PG e ao Núcleo de Pesquisa Impacto da Pós-Graduação 
na Sociedade. Estruturado em dois eixos complementares, o OBSERVA 
2030 integra um observatório técnico de pesquisa e extensão e um 
sistema de educação aberta por meio de cursos MOOC em sustenta-
bilidade, democratizando o acesso ao conhecimento e subsidiando a 
gestão pública. As discussões evidenciam o papel da extensão univer-
sitária como elemento central na transformação do rigor acadêmico 
em soluções aplicáveis às demandas socioterritoriais. Conclui-se que a 
experiência da Uergs reafirma a relevância da ciência cidadã e da exten-
são como vetores de transformação social, fortalecendo o compromisso 
da universidade pública com a formação humana qualificada e com o 
desenvolvimento sustentável no século XXI.

Palavras-chave: Extensão universitária; Impacto social; Pós-Gradua-
ção; Ciência cidadã; Desenvolvimento regional sustentável.
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1 Introdução: a vocação regional e a missão 
institucional da Uergs

A Universidade Estadual do Rio Grande do Sul (Uergs), estrutu-
rada em 24 unidades universitárias integradas a sete campi regionais, 
consolida-se como agente estratégico para o desenvolvimento regional 
no estado. Atualmente, a instituição fortalece sua produção científica e 
acadêmica por meio de cinco Programas de Pós-Graduação que aten-
dem às demandas locais sul-rio-grandenses.

Como instituição pública, a Uergs fundamenta-se no princípio da 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, tanto na gradu-
ação como na Pós-Graduação, alinhando suas ações à educação para 
a sustentabilidade e aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) da Agenda 2030 da ONU.

Essa atuação consistente da Uergs em prol da Agenda 2030, alinha-
da à sua missão de promover o desenvolvimento regional sustentável, 
resultou no reconhecimento institucional por meio do Selo ODS Educa-
ção, certificação nacional concedida a iniciativas comprometidas com 
os ODS. A universidade foi contemplada em todas as edições realizadas 
entre 2022 e 2025, o que evidencia a continuidade de uma política insti-
tucional orientada à sustentabilidade e ao impacto social nos territórios 
em que atua (Uergs, 2025). O selo passou a operar como um indutor da 
organização e qualificação das ações vinculadas aos ODS, estimulando 
o mapeamento sistemático de projetos, a consolidação de indicadores e 
o fortalecimento de redes de cooperação. Ao ampliar a visibilidade das 
iniciativas desenvolvidas nas diferentes regiões do estado, a certificação 
também reforça a inserção estratégica da Uergs nas agendas nacionais 
de sustentabilidade, expandindo sua contribuição ao desenvolvimento 
do Rio Grande do Sul.

Esse compromisso institucional consolidou-se em 2022, quando a 
Uergs aderiu à Rede Gaúcha de Instituições para a Educação Susten-
tável (REGIES), a qual consiste em uma iniciativa colaborativa entre 
instituições públicas de Ensino Superior do Rio Grande do Sul, voltada 
à promoção da Educação para o Desenvolvimento Sustentável (EDS). 
Seu objetivo central é impulsionar as metas da Agenda 2030 da ONU, 
articulando a comunidade acadêmica e a sociedade civil para a efetiva 
implementação dos ODS.

A participação da Universidade Estadual do Rio Grande do Sul 
(Uergs) no Programa de Extensão da Educação Superior na Pós-Gra-
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duação (PROEXT-PG), instituído pela Portaria Conjunta CAPES/
SESu nº 1/2023, representa um marco na integração entre a produção 
científica de alto nível e as demandas da sociedade sul-rio-grandense. 
O programa fortalece as atividades extensionistas no âmbito do stricto 
sensu, fomentando projetos interdisciplinares que conectam ensino, 
pesquisa e extensão para subsidiar a formulação de políticas públicas 
estaduais. Ao viabilizar recursos e bolsas de Pós-Doutorado e Iniciação 
à Extensão, a iniciativa potencializa o impacto social da Uergs, asse-
gurando que o conhecimento acadêmico contribua diretamente para o 
desenvolvimento sustentável e a cidadania, em estrita consonância com 
as metas da Agenda 2030 da ONU.

Articulado às diretrizes do Edital PROEXT-PG (CAPES) e for-
talecido pela atuação estratégica no Núcleo de Pesquisa Impacto da 
Pós-Graduação na Sociedade (NuPIS), o OBSERVA 2030 consolida-se 
como um instrumento rigoroso de análise do impacto social da Uergs. 
Mediante essa configuração, o projeto garante a indissociabilidade 
entre ensino, pesquisa e extensão, assegurando que a produção téc-
nico-científica da Pós-Graduação promova externalidades positivas e 
transformações mensuráveis nos âmbitos educacional e da gestão públi-
ca, bem como nos diversos segmentos da sociedade sul-rio-grandense.

O OBSERVA 2030 estrutura-se, em sua fase inicial, em dois eixos nor-
teadores de caráter estratégico. O primeiro materializa a inserção da Uergs 
na REGIES e no NuPIS, consolidando um observatório dedicado ao mapea-
mento, à publicização e à mensuração científica das atividades de extensão. 
O segundo eixo cumpre a missão de democratização do conhecimento me-
diante o sistema MOOC em Sustentabilidade, voltado à capacitação social e 
técnica. Sob essa configuração, o projeto assegura a indissociabilidade entre 
ensino, pesquisa e extensão, garantindo que a produção técnico-científica 
da Pós-Graduação promova externalidades positivas e transformações 
mensuráveis nos âmbitos educacional e da gestão pública, bem como nos 
diversos segmentos da sociedade sul-rio-grandense.

A 5ª Jornada de Pós-Graduação da Uergs, realizada em outubro de 
2025, constitui-se como uma das ações centrais do OBSERVA 2030. O 
evento serviu como plataforma de execução para o eixo de mapeamento 
e difusão científica, no qual os pós-graduandos submeteram suas pes-
quisas à validação acadêmica e ao diálogo com as demandas sociais. Ao 
reunir e sistematizar essas produções nesta obra, o observatório cumpre 
seu papel de publicização e transferência de conhecimento, transfor-
mando o rigor das dissertações e projetos em subsídios práticos para o 
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desenvolvimento sustentável e para a qualificação da gestão pública no 
Rio Grande do Sul.

2 O projeto observa 2030: integração e visibilidade

O projeto OBSERVA 2030 constitui-se como uma plataforma es-
tratégica de inteligência institucional da Uergs, concebida para mapear, 
sistematizar e dar visibilidade à produção científica com potencial de 
impacto social. Estruturado como um observatório de práticas sustentá-
veis, o projeto atua na intersecção entre a Pós-Graduação e as demandas 
da comunidade, transformando dados acadêmicos em indicadores de 
desenvolvimento regional. Ao promover a transparência das pesquisas 
extensionistas e oferecer formação aberta, o OBSERVA 2030 mate-
rializa o compromisso da universidade com a Agenda 2030 da ONU, 
funcionando como um hub de inovação social que subsidia a gestão 
pública e fortalece a cidadania em todo o território sul-rio-grandense.

O observatório opera a partir de dois eixos norteadores que ma-
terializam a conexão entre a academia e a sociedade. O primeiro eixo 
institucionaliza a participação da universidade na REGIES e no NuPIS 
dedicado a mapear e mensurar o impacto das pesquisas extensionistas, 
conferindo visibilidade científica às demandas regionais. O segundo 
eixo promove a democratização do conhecimento via sistema MOOC, 
oferecendo formação aberta em Sustentabilidade para diversos setores 
sociais. Assim, o projeto assegura que a produção da Pós-Graduação 
gere transformações aferíveis, convertendo o rigor acadêmico em 
soluções práticas para a gestão pública e para o desenvolvimento sus-
tentável do Rio Grande do Sul.

2.1 Eixo I: o Observatório de Pesquisa e Extensão

O primeiro eixo cumpre o compromisso da Uergs junto à REGIES 
por meio da implementação de um observatório técnico. Esse espaço 
visa a identificar, sistematizar e publicizar as pesquisas da Pós-Gradu-
ação que possuam interface direta com a extensão. Ao dar visibilidade 
a esses dados, o observatório atua como um catalisador de informações 
para gestores públicos e pesquisadores, transformando o conhecimento 
científico em ferramenta de consulta e aplicação comunitária.
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2.2 Estrutura operacional do projeto OBSERVA 2030
2.2.1 Eixo I: o Observatório de Pesquisa e Extensão

	» Foco principal: integração institucional (REGIES/Uergs).
	» Ação: implementação de um Observatório Técnico.
	» Processo:

•	 identificação, para mapear pesquisas da Pós-Graduação com 
viés extensionista;

•	 sistematização, para organizar dados científicos em lingua-
gem acessível;

•	 publicização, para tornar os resultados públicos e transparentes.
	» Impacto: funciona como um catalisador de informações para 

gestores públicos e pesquisadores, transformando o rigor científi-
co em ferramenta prática de aplicação comunitária.

2.2.2 Eixo II: Educação Aberta e o sistema MOOC

	» Foco principal: democratização e acesso ao conhecimento.
	» Ação: oferta de cursos na modalidade MOOC (Massive Open 

Online Courses).
	» Público-alvo: comunidade externa, gestores públicos e profissio-

nais multissetoriais.
	» Temática: sustentabilidade em suas múltiplas dimensões (Educa-

ção, Gestão e Sociedade).
	» Impacto: fortalecimento da transição sustentável das econo-

mias locais por meio de formação gratuita, de qualidade e sem 
barreiras geográficas ou institucionais.

Os eixos e objetivos do projeto OBSERVA 2030 são apresentados 
na Figura 1. 
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Figura 1 – Estrutura operacional do projeto OBSERVA 2030: Uergs e 
a Agenda 2030.

Fonte: Autoras (2025).

3 Considerações finais: ciência cidadã e transformação 
social

A atuação da Uergs, exemplificada pelos projetos descritos, de-
monstra que a universidade pública contemporânea deve transcender 
os muros dos campi. Ao integrar redes interinstitucionais e promover a 
ciência cidadã, a instituição não apenas monitora dados legislativos ou 
acadêmicos, mas convida a sociedade a ser copartícipe da construção 
de um futuro equitativo. O OBSERVA 2030 e o Selo ODS Educação 
são, portanto, marcos de uma gestão que entende a sustentabilidade não 
como um tema isolado, mas como o pilar central da formação humana 
qualificada para o século XXI.
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Resumo: A Agenda 2030 consolidou-se como um referencial 
internacional para orientar políticas públicas, inovação e produção 
de conhecimento com impacto social, ambiental e econômico. No 
contexto da Pós-Graduação profissional, os Produtos Técnicos e Tec-
nológicos constituem evidências relevantes da contribuição acadêmica 
para o enfrentamento de desafios contemporâneos. Este estudo teve 
como objetivo analisar, de forma integrada, o alinhamento desses pro-
dutos desenvolvidos nos Programas de Pós-Graduação da Universidade 
Estadual do Rio Grande do Sul aos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável. A pesquisa baseou-se na análise de trabalhos completos 
apresentados na 5ª Jornada da Pós-Graduação da Uergs. Os dados 
foram organizados em planilhas eletrônicas e submetidos à mineração 
textual por meio de técnicas de Processamento de Linguagem Natural 
e inteligência artificial, utilizando a ferramenta ImpactoSociedade®, 
com posterior tratamento e visualização no Power BI®. Os resultados 
indicaram maior concentração de contribuições nos eixos sociais e 
ambientais, com predominância de aderência aos ODS 1 (Erradicação 
da Pobreza), 4 (Educação de Qualidade), 13 (Ação Climática) e 15 
(Vida Terrestre), além de contribuições relevantes ao ODS 2 (Fome 
Zero e Agricultura Sustentável). Em contrapartida, observou-se menor 
representatividade nos ODS associados à governança institucional, 
à cooperação intersetorial e ao fortalecimento de parcerias, como os 
ODS 16 e 17. Conclui-se que os produtos analisados expressam a 
vocação social e ambiental da Pós-Graduação profissional investiga-
da, ao mesmo tempo em que evidenciam oportunidades estratégicas 
para orientação institucional planejada e fortalecimento de parcerias, 
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contribuindo para uma atuação mais integrada e abrangente frente aos 
desafios da Agenda 2030.

Palavras-chave: Agenda 2030; Impacto social; Rio Grande do Sul; 
Universidade pública; Desenvolvimento regional. 

1 Introdução

A  Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável consolidou-
-se como uma referência internacional para orientar políticas públicas, 
processos de inovação e decisões baseadas em evidências. Ao propor 
17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 169 metas 
integradas, a Agenda estabelece uma visão ampla de desenvolvimento, 
sustentada pelo compromisso de promover avanços sociais, ambien-
tais, econômicos e institucionais de forma articulada e inclusiva, com 
o princípio de não deixar ninguém para trás (United Nations, 2015). 
No contexto brasileiro, esse compromisso vem sendo progressivamente 
incorporado a estratégias nacionais e iniciativas de governança voltadas 
à sustentabilidade, com destaque para abordagens intersetoriais e terri-
torializadas, que buscam responder às especificidades regionais e locais 
(Brasil, 2024; IPEA, 2024).

Nesse cenário, as Instituições de Educação Superior, especialmente 
as universidades públicas, desempenham um papel central na promoção 
dos ODS ao reforçarem a função social da ciência e da formação avança-
da. A produção acadêmica passa a ser cada vez mais desafiada a dialogar 
com problemas concretos da sociedade, ampliando sua relevância social 
e seu potencial de impacto. No Brasil, essa discussão assume particular 
importância no âmbito da Pós-Graduação, cujo processo de avaliação e 
indução de qualidade tem avançado no reconhecimento de produtos e 
resultados que vão além da produção bibliográfica tradicional. É nesse 
contexto que a Pós-Graduação profissional se destaca, em função de 
sua vocação para a pesquisa aplicada e o desenvolvimento de solu-
ções, métodos, processos, tecnologias sociais e materiais educacionais, 
frequentemente materializados na forma de Produtos Técnicos e Tecno-
lógicos (PTTs) (CAPES, 2019).

A consolidação dos Produtos Técnicos e Tecnológicos como 
resultados legítimos da atividade acadêmica tem sido fortalecida por 
orientações e instrumentos normativos estabelecidos pela Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior. A criação do Grupo de 
Trabalho de Produção Técnica, por meio da Portaria GAB nº 171/2018, 
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assim como a publicação de documentos que definem tipologias, cri-
térios e diretrizes para a qualificação da produção técnico-tecnológica, 
representam avanços significativos nesse processo (CAPES, 2019, 
2025). Esses referenciais reafirmam que os PTTs constituem evidências 
concretas e auditáveis da contribuição social, ambiental, econômica e 
institucional dos Programas de Pós-Graduação, em especial daqueles 
de natureza profissional.

No contexto da Universidade Estadual do Rio Grande do Sul, a 
Pós-Graduação profissional caracteriza-se por forte inserção territorial 
e por um compromisso consistente com agendas públicas relacionadas 
ao desenvolvimento regional, à educação e à sustentabilidade. Por se 
tratar de uma universidade pública jovem e em processo de expansão, 
seus programas e linhas de pesquisa encontram-se em contínua conso-
lidação e diversificação. Diante desse cenário, torna-se particularmente 
relevante compreender como os Produtos Técnicos e Tecnológicos de-
senvolvidos na instituição vêm se alinhando aos diferentes ODS, seja 
de forma mais concentrada em determinados eixos, seja de maneira 
mais distribuída entre as diversas dimensões da Agenda 2030. Essa 
análise contribui para dar visibilidade ao impacto institucional e, ao 
mesmo tempo, subsidia processos de planejamento, indução temática e 
fortalecimento de redes de cooperação.

Embora os ODS tenham se consolidado como uma linguagem 
comum para a comunicação do impacto das ações acadêmicas, ainda 
persistem desafios metodológicos relacionados à mensuração e à 
comparação da aderência de pesquisas, produtos e iniciativas. Essa 
complexidade se intensifica quando o material analisado envolve re-
sumos, palavras-chave e descrições textuais de experiências aplicadas. 
Estudos internacionais indicam que os resultados de mapeamentos de 
pesquisas para os ODS podem variar conforme os métodos, os voca-
bulários e as estratégias de classificação adotadas, produzindo leituras 
distintas a partir de um mesmo conjunto de dados (Körfgen et al., 2018; 
Armitage; Lorenz; Mikki, 2020). Nesse contexto, o avanço de aborda-
gens computacionais, como a mineração textual, o Processamento de 
Linguagem Natural e os modelos de classificação automatizada, tem 
ampliado a capacidade de analisar grandes volumes de informação e 
de identificar padrões temáticos associados aos ODS em diferentes 
contextos institucionais (LaFleur, 2019; Matsui et al., 2022; Bordignon, 
2021).
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É nesse ponto que ferramentas de análise automatizada assumem 
papel relevante, ao possibilitar diagnósticos mais integrados, sistemá-
ticos e replicáveis sobre o alinhamento de produtos e iniciativas aos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. Neste estudo, destaca-se o 
uso do ImpactoSociedade®, iniciativa vinculada ao Núcleo de Pesquisa 
Impacto da Pós-Graduação na Sociedade, que emprega técnicas de Pro-
cessamento de Linguagem Natural e mineração textual para estimar a 
aderência e a intensidade de contribuição de textos aos ODS, apoiando 
análises quantitativas e comparativas voltadas à avaliação e à gestão 
acadêmica (NuPIS, 2026).

Nesse contexto, o presente trabalho tem como objetivo analisar, de 
forma integrada, a aderência dos Produtos Técnicos e Tecnológicos de-
senvolvidos na Pós-Graduação profissional da Universidade Estadual 
do Rio Grande do Sul aos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentá-
vel. Para isso, aplica-se a mineração textual aos resumos e metadados 
de trabalhos completos selecionados da 5ª Jornada da Pós-Graduação 
da Uergs. Ao combinar indicadores automatizados de aderência com 
visualizações integradas, busca-se contribuir para a compreensão do 
perfil de impacto dos PTTs, identificar pontos fortes e lacunas temáticas 
e oferecer subsídios para estratégias institucionais de indução, articula-
ção interprogramas e fortalecimento de parcerias alinhadas à Agenda 
2030.

2 Material e métodos

Os trabalhos que compõem os capítulos deste livro foram seleciona-
dos a partir de produções submetidas na modalidade de artigo completo 
e previamente apresentadas na 5ª Jornada da Pós-Graduação da Uergs: 
Avanços Educativos e Tecnológicos e seus Impactos nos Objetivos 
da Agenda 2030, realizada em 18 de outubro de 2025, no Campus 
Central da Universidade Estadual do Rio Grande do Sul (Uergs), em 
Porto Alegre/RS. Ao todo, foram incluídos 21 trabalhos, cuja seleção 
considerou como critério central a abordagem de Produtos Técnicos e 
Tecnológicos (PTTs) em estágio avançado de desenvolvimento ou já 
finalizados, oriundos dos Programas de Pós-Graduação Profissionais 
da instituição: Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGED), 
Programa de Pós-Graduação em Sustentabilidade e Meio Ambiente 
(PPGAS) e Programa de Pós-Graduação em Formação Docente para 
Ciências, Tecnologias, Engenharias e Matemática (PPGSTEM).
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A análise estatística e temática dos PTTs submetidos na modalida-
de completa foi conduzida a partir de um procedimento metodológico 
estruturado em três etapas, com apoio dos softwares Microsoft Excel®, 
ImpactoSociedade® e Power BI®, versão 2.148.878 gratuita para desk-
top (Microsoft, [2025]). Inicialmente, procedeu-se à extração manual 
das informações presentes nos trabalhos completos, incluindo autoria, 
Programa de Pós-Graduação de vinculação, resumo, palavras-chave e 
área de submissão. Esses dados foram organizados em planilhas eletrô-
nicas no Microsoft Excel®, constituindo a base inicial de dados para as 
análises subsequentes.

Na etapa seguinte, as planilhas foram importadas para o software 
ImpactoSociedade®, desenvolvido pelo Núcleo de Pesquisa Impacto da 
Pós-Graduação na Sociedade (NuPIS). Essa ferramenta utiliza técnicas 
de Processamento de Linguagem Natural (PLN) associadas a modelos 
de Inteligência Artificial (IA) para realizar, de forma automatizada, a 
mineração textual dos conteúdos analisados, permitindo identificar o 
nível de aderência e a intensidade de contribuição dos PTTs em relação 
aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) (Sampaio et al., 

2020; NuPIS, 2026). Como resultado dessa etapa, o sistema gera uma 
nova base de dados em formato compatível com o Microsoft Excel®, 
contendo indicadores quantitativos de alinhamento aos ODS.

Por fim, os dados consolidados foram importados para o Power BI®, 
onde foram realizados os procedimentos de padronização, revisão e tra-
tamento das informações, bem como a elaboração de painéis interativos 
e representações gráficas. As contribuições percentuais de cada trabalho 
em relação aos 17 ODS foram apresentadas por meio de gráficos, possi-
bilitando uma visualização integrada e comparativa do impacto dos PTTs 
analisados no contexto da Agenda 2030.

3 Resultados e discussão

A Figura 1 apresenta uma visão integrada dos Produtos Técnicos 
e Tecnológicos (PTTs) desenvolvidos no âmbito da Pós-Graduação 
profissional da Universidade Estadual do Rio Grande do Sul (Uergs), 
a partir da análise de 21 trabalhos selecionados. O painel sintetiza três 
dimensões analíticas complementares: I) a distribuição percentual dos 
trabalhos por área de submissão, II) a média de aderência dos PTTs 
aos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e III) as 
principais temáticas recorrentes nos resumos, identificadas por meio de 
mineração textual.
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Figura 1 – Panorama dos Produtos Técnicos e Tecnológicos da 
Pós-Graduação da UERGS e sua aderência aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável.

Fonte: Elaborada pelos autores (2026).

A distribuição percentual dos trabalhos por área de submissão 
evidencia uma predominância da dimensão Pessoas (41,18%), seguida 
por Planeta (29,41%), Prosperidade (17,65%) e, em menor proporção, 
Paz (11,76%). Esse resultado reflete, de forma consistente, o perfil e 
a vocação dos Programas de Pós-Graduação Profissionais envolvidos 
na produção dos Produtos Técnicos e Tecnológicos (PTTs) analisados.

A maior concentração de trabalhos na área Pessoas está fortemente 
associada à atuação do Programa de Pós-Graduação em Educação 
(PPGED) e do Programa de Pós-Graduação em Formação Docente 
para Ciências, Tecnologias, Engenharias e Matemática (PPGSTEM), 
cujas produções se voltam prioritariamente a temáticas como formação 
docente, práticas pedagógicas inovadoras, inclusão, memória, cultura, 
educação ambiental e desenvolvimento social. Esses eixos dialogam 
diretamente com os ODS voltados à redução das desigualdades, pro-
moção da educação de qualidade e fortalecimento do capital humano.

A expressiva participação da área Planeta está relacionada, sobretu-
do, às contribuições do Programa de Pós-Graduação em Sustentabilidade 
e Meio Ambiente (PPGAS), que concentra PTTs vinculados à gestão 
ambiental, conservação da biodiversidade, sustentabilidade territorial, 
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economia circular e políticas públicas ambientais. A presença relevante 
dessa área indica uma consolidação institucional das agendas ambien-
tais no âmbito da Pós-Graduação profissional da Uergs.

Por outro lado, a menor representatividade das áreas Prosperida-
de e, principalmente, Paz sugere um campo ainda em consolidação. 
Embora existam trabalhos relacionados à economia, políticas públicas, 
gestão e desenvolvimento territorial, observa-se que temas como go-
vernança institucional, justiça, transparência, segurança, fortalecimento 
democrático e cooperação interinstitucional ainda aparecem de forma 
mais pontual, indicando oportunidades de ampliação futura da atuação 
dos PPGs nesses eixos.

A análise da média de aderência aos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável revela um padrão assimétrico de contribuição, com maior 
concentração em alguns ODS específicos. Destacam-se os ODS 1 (Er-
radicação da Pobreza – 15,00%), 13 (Ação Climática – 11,06%) e 15 
(Vida Terrestre – 10,09%), seguidos pelos ODS 4 (Educação de Qua-
lidade – 8,64%) e 2 (Fome Zero e Agricultura Sustentável – 7,29%).

O elevado impacto no ODS 1 reflete a forte presença de PTTs vol-
tados à inclusão social, educação, políticas públicas, desenvolvimento 
territorial e fortalecimento comunitário, temas recorrentes nos trabalhos 
oriundos do PPGED e do PPGSTEM, além de iniciativas do PPGAS 
com foco em sustentabilidade social. Já os altos índices observados 
nos ODS 13 e 15 evidenciam a centralidade das questões ambientais 
e climáticas, diretamente associadas às linhas de pesquisa do PPGAS, 
especialmente aquelas relacionadas à conservação ambiental, gestão de 
recursos naturais e sustentabilidade dos ecossistemas.

O ODS 4, tradicionalmente associado à educação, reforça o papel 
estratégico dos programas voltados à formação docente e inovação 
pedagógica, enquanto o ODS 2 aponta a relevância de estudos rela-
cionados à segurança alimentar, agricultura sustentável e sistemas 
produtivos, áreas em que o PPGAS e iniciativas interdisciplinares têm 
atuado de forma consistente.

Em contrapartida, observa-se menor aderência aos ODS 5 (Igualdade 
de Gênero), 7 (Energia Limpa e Acessível), 11 (Cidades e Comunidades 
Sustentáveis), 14 (Vida na Água), 16 (Paz, Justiça e Instituições Efica-
zes) e 17 (Parcerias e Meios de Implementação). Esse resultado pode 
ser compreendido devido às características estruturais da Pós-Graduação 
da UERGS, incluindo a ausência ou menor consolidação de PPGs dire-
tamente voltados a essas áreas temáticas específicas, como governança 
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institucional e relações internacionais, por exemplo. Além disso, a pró-
pria trajetória da Uergs enquanto universidade pública jovem contribui 
para a compreensão desses resultados, uma vez que seus Programas 
de Pós-Graduação ainda se encontram em processo de expansão, 
consolidação e diversificação de linhas de pesquisa. Nesse contexto, é 
natural que a produção de Produtos Técnicos e Tecnológicos apresente 
maior concentração em áreas já institucionalmente fortalecidas, como 
educação, sustentabilidade ambiental e desenvolvimento territorial, em 
detrimento de agendas que demandam estruturas acadêmicas específi-
cas, maior aporte tecnológico ou redes de cooperação interinstitucional 
mais amplas.

Nesse sentido, os dados apontam não apenas para desafios, mas 
sobretudo para oportunidades estratégicas de crescimento institucio-
nal, indicando a relevância de ações de indução temática por meio 
de editais internos, estímulo a projetos interprogramas, ampliação de 
ações de extensão integradas e fortalecimento de parcerias externas, 
nacionais e internacionais. Tais estratégias podem contribuir de forma 
significativa para a ampliação do escopo dos PTTs desenvolvidos na 
UERGS, promovendo maior abrangência e equilíbrio na contribuição 
da Pós-Graduação profissional aos Objetivos de Desenvolvimento Sus-
tentável, especialmente naqueles atualmente menos explorados.

A nuvem de palavras gerada a partir dos resumos dos trabalhos 
reforça esses padrões observados. Termos como “educação”, “sustenta-
bilidade”, “políticas”, “análise”, “memória”, “produção”, “econômico”, 
“conservação”, “cultural”, “pesquisa” e “metodologia” aparecem com 
elevada frequência, indicando a centralidade de abordagens interdisci-
plinares, aplicadas e orientadas para a resolução de problemas concretos 
da sociedade.

A presença recorrente de palavras associadas à educação, forma-
ção, metodologias e ensino evidencia a forte identidade pedagógica 
dos PTTs, especialmente aqueles oriundos do PPGED e do PPGSTEM. 
Paralelamente, termos relacionados à sustentabilidade, conservação, 
economia e políticas públicas apontam para uma articulação consis-
tente entre produção científica, gestão ambiental e desenvolvimento 
territorial, em consonância com as diretrizes do PPGAS.

De forma complementar, a nuvem de palavras revela uma ênfase 
menor em termos associados a governança, parcerias, inovação tecno-
lógica industrial e internacionalização, o que converge com os baixos 
índices de aderência aos ODS 16 e 17. Tal constatação reforça a leitura 
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de que, embora a Pós-Graduação profissional da UERGS apresente 
forte compromisso social e ambiental, ainda há espaço para ampliar sua 
atuação em agendas relacionadas à articulação institucional, coopera-
ção intersetorial e fortalecimento de redes de inovação.

4 Conclusões

No geral, os resultados apresentados neste capítulo evidenciam 
que os Produtos Técnicos e Tecnológicos desenvolvidos no âmbito da 
Pós-Graduação profissional da UERGS apresentam forte aderência aos 
eixos sociais e ambientais da Agenda 2030, com destaque para educa-
ção, sustentabilidade e desenvolvimento territorial. Ao mesmo tempo, 
apontam desafios estratégicos relacionados à ampliação do escopo 
temático, especialmente em ODS menos explorados, o que abre opor-
tunidades para o fortalecimento de políticas institucionais orientadas à 
indução, diversificação e integração das agendas de pesquisa, ensino e 
extensão.
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Resumo: A economia circular propõe um fluxo cíclico onde os recursos 
são continuamente recuperados e regenerados, minimizando desperdí-
cios e maximizando valor. Nas organizações empresariais, a transição 
para modelos circulares requer mudanças sistêmicas. O objetivo deste 
trabalho consistiu em identificar as práticas de economia circular 
desenvolvidas pelas empresas do setor elétrico integrantes do ISE B3, 
com base na estrutura ReSOLVE, em análise aos seus relatórios de 
sustentabilidade. Em termos metodológicos, trata-se de uma pesquisa 
de caráter exploratória e descritiva, de abordagem qualitativa, configu-
rando-se em um estudo de casos múltiplos. Os dados foram coletados 
nos relatórios de sustentabilidade das dez empresas do setor elétrico 
que compunham o Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE B3) 
da Bolsa de Valores B3 (Brasil, Bolsa, Balcão) no ano de 2024. Este 
estudo avaliou 41 práticas de economia circular nas dez empresas e 
demonstrou que as empresas do setor elétrico brasileiro presentes na 
carteira ISE da B3 já incorporam práticas de economia circular, com 
média de adoção de 69% das práticas mapeadas pela metodologia 
ReSOLVE. Houve uma concentração maior de ações identificadas rela-
cionadas às práticas Otimizar e Regenerar, com 85% e 75% das práticas 
identificadas, respectivamente. Esse resultado sugere que a transição 
para modelos de negócios mais circulares está em andamento no setor, 
embora em diferentes estágios de maturidade. Por fim, demonstra-se 
que a economia circular no setor elétrico vai além de iniciativas iso-
ladas de gestão de resíduos ou eficiência energética, configurando-se 
como uma abordagem que permeia diferentes dimensões do negócio.

Palavras-chave: Estrutura ReSOLVE; Relatórios de sustentabilidade; 
Índice de sustentabilidade empresarial.
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1 Introdução

A Economia Circular (EC), segundo Ellen MacArthur Foundation 
(2015), representa um modelo econômico restaurativo e regenerativo 
por design, que busca manter produtos, componentes e materiais em 
seu mais alto valor e utilidade durante todo o tempo. Distintamente 
do modelo linear tradicional (extrair-produzir-descartar), a economia 
circular propõe um fluxo cíclico em que os recursos são continuamente 
recuperados e regenerados, minimizando desperdícios e maximizando 
valor. 

Para as empresas, particularmente aquelas intensivas em recursos 
como as do setor elétrico, a implementação de modelos circulares não 
apenas contribui para a redução de impactos ambientais, mas também 
pode representar uma vantagem competitiva significativa, criando 
oportunidades de negócios e reduzindo vulnerabilidades associadas à 
volatilidade de preços e escassez de recursos (Geissdoerfer et al., 2017). 
Nas organizações empresariais, a transição para modelos circulares 
requer mudanças sistêmicas que vão além de melhorias incrementais 
em eficiência ou gestão de resíduos. 

Segundo destacam Bocken et al. (2016), tal transição envolve ino-
vações em modelos de negócios, redesenho de produtos e processos, 
estabelecimento de cadeias de suprimentos circulares e engajamento 
com múltiplos stakeholders. No contexto do setor elétrico brasilei-
ro, Saidani et al. (2019) observam que a implementação de práticas 
circulares pode ser particularmente relevante, considerando os de-
safios específicos como a gestão de equipamentos em fim de vida, a 
intensidade material das infraestruturas de geração e distribuição e as 
oportunidades em energias renováveis, representando um campo fértil 
para inovações que conciliem desempenho econômico e responsabili-
dade socioambiental. 

Nos relatórios de sustentabilidade dessas organizações, é possível 
identificar práticas de economia circular associadas à redução de custos 
e maior geração de valor; novas fontes para investimentos; maior 
resiliência e colaboração; geração de emprego; e atendimento a requi-
sitos legais e normativos (CNI, 2018). Contudo, existe uma tendência 
mundial que orienta stakeholders a optarem por empresas rentáveis 
e, ao mesmo tempo, sustentáveis, denotando responsabilidade social 
corporativa.
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O relatório Growth Within da McKinsey (2015) demonstra que a 
economia circular oferece um caminho concreto para dissociar o cres-
cimento econômico do consumo de recursos finitos, fundamental para o 
desenvolvimento sustentável. Essa relação se torna ainda mais explícita 
quando observamos que o desenvolvimento sustentável, formalizado 
em 2015 pela Agenda 2030 da ONU, materializou-se nos 17 Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS). 

Segundo análise de Schroeder, Anggraeni e Weber (2018), as práti-
cas de economia circular contribuem diretamente para o alcance de pelo 
menos dez desses ODS, evidenciando como esse modelo econômico 
regenerativo funciona como mecanismo operacional para concretizar as 
ambições globais de sustentabilidade estabelecidas nos ODS. Portanto, 
a economia circular não representa apenas uma alternativa ao modelo 
linear, mas uma alternativa complementar para implementar o desen-
volvimento sustentável em práticas econômicas tangíveis, mensuráveis 
e alinhadas com as metas globais acordadas internacionalmente. Como 
exemplo, podemos citar as práticas circulares como a reutilização de 
água em processos industriais e tratamento avançado de efluentes que 
reduzem o estresse hídrico e auxiliam no atingimento das metas do 
ODS 6 (Água Potável e Saneamento), assim como a economia circular 
promove o uso de energia renovável que auxilia no atingimento das 
metas do ODS 7 (Energia Limpa e Acessível).

2 Material e métodos

A fim de entender de que forma a EC está presente no setor elétri-
co, este estudo objetivou identificar as práticas de economia circular 
desenvolvidas pelas empresas do setor elétrico integrantes do ISE B3 
da Bolsa de Valores B3 – Brasil, Bolsa, Balcão no ano de 2024, com 
base na estrutura ReSOLVE (Regenerar, Compartilhar, Otimizar, 
Ciclar, Virtualizar e Trocar). Esta pesquisa de abordagem qualitativa, 
tem caráter exploratório e descritivo, configurando-se em um estudo de 
casos múltiplos.

Foram analisadas as dez empresas do setor elétrico que compunham 
o Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE B3) da Bolsa de Valores 
B3 – Brasil, Bolsa, Balcão no ano de 2024. O ISE B3 é o resultado de 
uma carteira de ativos de empresas selecionadas pelo seu reconhecido 
comprometimento com a sustentabilidade empresarial (B3, 2024). As 
empresas analisadas foram Auren Energia, CEMIG (Companhia Ener-
gética de Minas Gerais), COPEL (Companhia Paranaense de Energia), 
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CPFL Energia S.A., ISA Energia, Eletrobrás (Centrais Elétricas Brasi-
leiras S.A.), Eneva S.A., Engie Brasil Energia S.A., Neoenergia S.A. e 
Serena Energia.

O setor elétrico brasileiro é composto por diversas empresas que 
atuam em diferentes segmentos, como geração, transmissão, distribui-
ção e comercialização de energia elétrica, cada uma desempenhando 
um papel essencial para garantir a estabilidade e a eficiência do sistema 
como um todo, cuja agência reguladora é a Agência Nacional de Ener-
gia Elétrica (ANEEL). Entre as empresas que serão analisadas estão 
geradoras, transmissoras, distribuidoras e comercializadoras de energia 
elétrica, sendo, em sua maioria, grupos econômicos por atuarem em 
mais de um segmento.

As grandes empresas do setor elétrico possuem a prática de pu-
blicar o Relatório de Sustentabilidade, um documento elaborado pela 
organização com o objetivo de comunicar informações relevantes sobre 
suas práticas ambientais, sociais e econômicas. Esse relatório fornece 
uma visão abrangente do desempenho da empresa em relação a aspec-
tos sustentáveis e responsabilidade corporativa, além de auferir maior 
transparência e integridade sobre seu desempenho. Por ser um docu-
mento público, qualquer parte interessada em consultar as informações 
referentes à geração de valor das empresas pode acessá-las.

O relatório de sustentabilidade é um instrumento utilizado pelas 
empresas para divulgar suas ações socioambientais desenvolvidas em 
um determinado período. Para este estudo, os dados foram coletados 
nos Relatórios de Sustentabilidade obtidos nos websites das empresas 
no ano de 2024. Tais relatórios se referem às ações desenvolvidas pelas 
empresas no ano de 2023, visto que os relatórios são publicados em 
um ano (no caso, 2024), mas se referem às ações desenvolvidas no ano 
anterior (2023).

Para a avaliação dos dados oriundos da pesquisa documental 
também foi utilizada a análise de conteúdo proposta por Bardin (2016). 
Na pré-análise, foram selecionados os relatórios de sustentabilidade 
mais recentes das empresas, realizando-se uma leitura flutuante para 
identificação preliminar de termos-chave relacionados à economia 
circular, como “circularidade”, “resíduos zero”, “logística reversa”, 
“remanufatura”, entre outros. Na fase de exploração do material, foi 
aplicada uma análise sistemática utilizando categorias predefinidas 
baseadas na estrutura ReSOLVE. 
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Cada prática identificada foi classificada em uma das seis categorias 
da estrutura (Regenerar, Compartilhar, Otimizar, Circular, Virtualizar 
e Trocar), conforme suas características predominantes. Para garantir 
a consistência na categorização, utilizou-se uma matriz de decisão 
com critérios específicos para cada categoria da estrutura ReSOLVE. 
Na fase de tratamento dos resultados, as práticas foram sistematizadas 
em tabelas-síntese por empresa e por categoria, permitindo análises 
comparativas e identificação de padrões entre as diferentes empresas 
do setor elétrico.

3 Resultados e discussão

As empresas do setor elétrico têm adotado iniciativas que abrangem 
desde a otimização do ciclo de vida de equipamentos e componentes 
até a exploração de modelos de negócio inovadores fundamentados na 
reutilização e remanufatura. Os resultados subsequentes ilustram as 
abordagens predominantes adotadas pelas empresas do setor, eviden-
ciando tanto os progressos quanto os obstáculos inerentes à transição 
para um paradigma econômico mais circular no contexto específico da 
geração, transmissão e distribuição de energia elétrica no Brasil.

A análise foi focada na busca das práticas de economia circular 
alinhadas à metodologia ReSOLVE. O Quadro 1 apresenta a síntese 
das principais práticas de EC, e o Quadro 2 a descrição das práticas 
identificadas. Os resultados (Quadros 1 e 2) revelaram que a economia 
circular está presente entre as empresas do setor elétrico analisadas com 
uma média de adoção de aproximadamente 69% de práticas com base 
na metodologia ReSOLVE. Constatou-se que existe uma concentração 
maior de ações identificadas relacionadas às práticas “Otimizar” e “Re-
generar”, com 85% e 75% das práticas identificadas, respectivamente, 
o que é coerente com o setor de energia que busca fontes renováveis de 
energia e eficiência operacional, alinhado ao compromisso de transição 
energética global. As ações que apresentam um menor grau de adesão 
estão relacionadas ao “Compartilhar”, com 58% de identificação das 
práticas, enquanto as ações de “Ciclar”, “Trocar” e “Virtualizar” se 
encontram em um estágio intermediário de implementação, com 68%, 
67% e 65%, respectivamente.
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Quadro 1 – Síntese das práticas identificadas no setor elétrico 
brasileiro.

Ação Código
Em-
presa

1

Em-
presa 

2

Em-
presa 

3

Em-
presa 

4

Em-
presa 

5

Em-
presa 

6

Em-
presa 

7

Em-
presa

 8

Em-
presa 

9

Em-
presa
 10

% 
por 
ação

Re 
Regene-
rate 
Regene-
rar

Re1 x x x x x x x x x

75%

Re2 x x x

Re3 x x x x x x x x

Re4 x x x

Re5 x x x x x x x x x x

Re6 x x x x x x x x x x

Re7 x x x x x x x x x x

Re8 x x x x x x

Re9 x x x x x x x x x

S 
Share 
Compar-
tilhar

S1 x x x x

58%

S2 x

S3 x x x x x x

S4 x x x x x x

S5 x x x x x x x x x x

S6 x x x x x x x x

O 
Optimize 
Otimizar

O1 x x x x x x x x x x

85%

O2 x x x x x x x x x x

O3 x x x x x x x

O4 x x x x x x x x

O5 x x x x x x

O6 x x x x x x x x x x

L 
Loop 
Ciclar

L1 x x x x x x x x

68%

L2 x x x x

L3 x x x x x x x x

L4 x x x x x x x x x

L5 x x x x x x x

L6 x x x x x
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V 
Virtua-
lize 
Virtua-
lizar

V1 x x x x x x x x x

65%

V2 x x x

V3 x x x x x x x x x

V4

V5 x x x x x x x x

V6 x x x x x x x x x

V7 x x x x x x x

V8 x x x x x x x

Ação Código
Em-
presa 

1

Em-
presa

 2

Em-
presa 

3

Em-
presa 

4

Em-
presa 

5

Em-
presa 

6

Em-
presa 

7

Em-
presa 

8

Em-
presa 

9

Em-
presa 

10

% 
por 
ação

E 
Exchan-
ge 
Trocar

E1 x x x x x x x x x

67%

E2 x x x x x x x x x x

E3

E4 x x x x x x

E5 x x x x x x x x

E6 x x x x x x x

Total de 
práticas (nº) 21 35 32 37 28 23 16 38 36 21

Total de 
práticas (%) 51% 85% 78% 90% 68% 56% 39% 93% 88% 51%

Fonte: Elaborado pelas autoras.

A média de adoção de 69% das práticas ReSOLVE identificadas 
nas empresas do setor elétrico brasileiro demonstra um nível signifi-
cativo de engajamento com a economia circular, revelando um estágio 
mais avançado de implementação quando comparado ao encontrado em 
outros setores no Brasil como o de árvores plantadas. Essa comparação 
é consistente com os achados de Tedesco et al. (2022), que, ao avaliar 
o setor brasileiro de árvores plantadas usando o mesmo framework, 
identificou que apenas 14,3% das empresas aderiam completamente 
às práticas circulares, enquanto 48,6% implementavam parcialmente. 
Em Provensi (2023), apenas 8 das empresas analisadas apresentaram 
45,5% de adoção das 22 práticas alinhadas ao framework ReSOLVE, 
pertencentes a segmentos distintos, incluindo o de energia elétrica. 
No Quadro 3 estão sintetizadas as principais práticas identificadas nas 
empresas do setor elétrico brasileiro.

A análise dos dados coletados revelou que oito das dez empresas 
investigadas implementam mais de 50% das práticas delineadas na 
estrutura ReSOLVE, sendo que quatro delas demonstram um nível de 
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adoção superior a 80%. Dentre as organizações participantes, a Empresa 
8 exibiu o maior grau de maturidade em relação às práticas de economia 
circular, com 93% das ações já implementadas, seguida pelas Empresas 
4 (90%), 9 (88%) e 2 (85%). Em virtude de seu avançado estágio de 
implementação, as Empresas 8, 4, 9 e 2 podem ser consideradas líderes 
em circularidade no setor elétrico brasileiro, constituindo potenciais 
modelos de referência para as demais organizações. Mesmo a empresa 
com menor percentual (Empresa 7, com 37%) ainda implementa mais 
de um terço das práticas mapeadas, o que não é insignificante. A di-
versidade de práticas implementadas mostra que a circularidade não 
está restrita a apenas uma dimensão, mas permeia diferentes aspectos 
dos negócios dessas empresas, sendo que certas práticas circulares 
são quase universais no setor, com muitas sendo adotadas por 8 a 10 
empresas, especialmente nas categorias de “Otimizar”, “Regenerar” e 
“Ciclar”.

É importante observar que a presença da economia circular não é 
homogênea. Há variações consideráveis entre as empresas (de 39% a 
93%) e entre as diferentes categorias de práticas. Algumas áreas especí-
ficas da economia circular ainda apresentam lacunas importantes, como 
evidenciado pelas práticas não implementadas ou com baixa adesão. 
Esta análise sugere que, embora a economia circular esteja presente 
no setor elétrico, existe ainda um caminho a percorrer para sua plena 
integração em todas as dimensões operacionais dessas empresas.

A heterogeneidade na implementação de práticas circulares entre 
as empresas analisadas, variando de 39 a 93%, retrata um fenômeno 
também observado por Sell et al. (2023) no setor florestal brasileiro, 
onde empresas de maior porte e do segmento de celulose e papel 
apresentavam níveis mais altos de adoção de práticas circulares. Essa 
variação, mesmo entre empresas listadas no ISE B3, sugere que fato-
res além do compromisso formal com a sustentabilidade influenciam 
a implementação da economia circular. Os dados de Provensi (2023) 
variaram de 6 a 67,7% de implementação e revelam a existência de prá-
ticas alinhadas à circularidade consolidadas, assim como demonstram 
a existência de oportunidades de desenvolvimento e adesão de novas 
soluções nos negócios.

Todas as empresas analisadas fazem parte da carteira de sustentabi-
lidade da B3, a ISE, e já passaram por um processo seletivo rigoroso de 
sustentabilidade e por esses motivos um certo protagonismo no tocante 
às práticas sustentáveis é esperado em tais empresas. Ainda assim o re-



62

sultado dessa pesquisa pode ser considerado moderadamente positivo. 
Por um lado, a presença no ISE cria uma expectativa de desempenho 
superior em práticas sustentáveis, e nesse contexto, poderíamos esperar 
percentuais ainda mais altos, principalmente das empresas com desem-
penho abaixo de 60%. 

O fato de todas as empresas analisadas integrarem a carteira do ISE 
B3 desperta uma expectativa natural de desempenho superior em prá-
ticas sustentáveis, incluindo economia circular. Diante disso, a média 
de 69% de implementação das práticas ReSOLVE pode ser interpre-
tada como moderadamente positiva, especialmente considerando que 
Sehnem, Pandolfi e Gomes (2020), ao analisarem a Natura, empresa 
brasileira reconhecida por sua liderança em sustentabilidade, identifi-
caram que mesmo essa referência de mercado apresentava espaço para 
melhorias em aspectos como compartilhamento e virtualização da 
estrutura ReSOLVE.

Tal resultado está de acordo com Roglio et al. (2009), pois os autores 
indicam que empresas com ações na Bolsa de Valores atribuem grande 
importância à sua imagem de responsabilidade socioambiental, o que 
pode explicar, ainda que parcialmente, o nível relativamente elevado de 
adesão a práticas circulares. Contudo, Marcon et al. (2023) observaram 
que mesmo entre empresas com certificações de sustentabilidade a in-
ternalização efetiva da economia circular ocorre em diferentes estágios, 
frequentemente impulsionada por pressões de stakeholders específicos, 
o que ajuda a compreender a variação encontrada entre as empresas 
analisadas.

 Quadro 2 – Principais práticas identificadas nas empresas do setor 
elétrico brasileiro.

Ação Práticas identificadas

Re 

Regenerate 

Regenerar

Uso de composteiras para reduzir o volume de resíduos orgâ-
nicos em usinas hidrelétricas
Comercialização de sucatas
Logística reversa de baterias estacionárias
Programas de recuperação de ecossistemas e biodiversidade, 
como de proteção da ictiofauna no entorno das hidrelétricas
Parceria com instituições para desenvolvimento e expansão de 
Sistemas Agroflorestais
Desenvolvimento de projetos de hidrogênio verde
Restauração de hectares com espécies nativas e potencial 
extrativista
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S 

Share 

Compartilhar 

Participação em associações setoriais
Reforma de transformadores e reguladores que saem do siste-
ma para ampliar sua vida útil
Compartilhamento de conhecimento através de parcerias com 
universidades e startups em projetos de P&D
Reuso de eletroeletrônicos
Unificação dos centros de controle das empresas; reformas de 
transformadores, reguladores de tensão e religadores
Revitalização e modernização de usinas hidrelétricas já exis-
tentes diante do compromisso da empresa em prolongar a vida 
útil de equipamentos

O 

Optimize 

Otimizar

Sistema de Gestão Integrado (SGI) com processos de melhoria 
contínua
Certificações ISSO
Sistemas para gestão ambiental e monitoramento da qualidade 
da água
Investimentos em modernização das redes de distribuição e 
smart grids

Programas de Eficiência Energética com iniciativas educativas 
sobre uso seguro e eficiente de energia

Projetos para redução de perdas técnicas e não técnicas nas 
redes

L 

Loop 

Ciclar

Desenvolvimento de processos e tecnologias para aproveita-
mento de materiais inservíveis que serão gerados ao final do 
ciclo de vida dos ativos, com foco especial nas pás eólicas

Reforma de transformadores

Resíduos com valor comercial (sucata metálica, cabos, fios e 
postes) destinados para reciclagem

Óleo mineral isolante alienado e também regenerado e 
reutilizado

Desenvolvimento de projetos de pesquisa para produção de 
hidrogênio verde a partir de biogás de resíduos orgânicos

Reciclagem de cabos elétricos, com recuperação de alumínio, 
cobre e ferro
Reforma de equipamentos da rede elétrica
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V 

Virtualize 

Virtualizar

Plataforma digital própria para venda de créditos de carbono

Utilização de sistema de imagens de satélite e drones para 
monitoramento de áreas de preservação, incluindo o uso de 
sensores térmicos para combate a incêndios

Sistema de alerta de queimadas via dados de satélite e modelos 
meteorológicos para identificar e prever focos próximos às 
linhas de transmissão
Utilização de modelos matemáticos de simulação hidrológica 
e previsão para planejar a gestão dos recursos hídricos
Consumidores têm acesso a aplicativos para dispositivos 
móveis, agência virtual, suporte telefônico e por WhatsApp
Drones para lançamento de cabos e prevenção da supressão 
de vegetação

E 

Exchange 

Trocar

Plano de descarbonização com iniciativas de transição do uso 
de combustível fóssil por biocombustível
Substituição de transformadores que usam óleo mineral por 
transformadores com óleo vegetal
Substituição de lâmpadas ineficientes por LED e troca de 
refrigeradores antigos
Implementação de sistemas de armazenamento de energia em 
baterias em instituições
Utilização de caminhões movidos a GNL para substituir diesel 
nas rotas de distribuição
Investimentos em eletromobilidade, incluindo carregadores 
ultrarrápidos

Fonte: Elaborado pelas autoras.

3.1 Análise crítica dos resultados alinhados aos ODS

Os resultados verificados nesta pesquisa demonstram convergência 
entre as práticas de economia circular adotadas pelas empresas do setor 
elétrico brasileiro e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) estabelecidos pela Agenda 2030 da ONU (Figura 1). A análise 
revela que as ações desenvolvidas pelas empresas estudadas contribuem 
diretamente para pelo menos 9 dos 17 ODS, confirmando a afirmação 
de Schroeder, Anggraeni e Weber (2018) de que a economia circular 
opera como um mecanismo efetivo para concretizar as ambições glo-
bais de sustentabilidade.
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Figura 1: Os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU.

Fonte: ONU (2025).

ODS 6 (Água Potável e Saneamento): as práticas relacionadas ao 
tratamento e à reutilização de água em processos industriais, identi-
ficadas em 60% das empresas analisadas, contribuem para o ODS 6, 
particularmente para a meta 6.3 de “melhorar a qualidade da água, 
reduzindo a poluição e tratando as águas residuais” (ONU, 2025). A 
pesquisa revela, contudo, que existe um potencial significativo não 
explorado, uma vez que 40% das empresas ainda não implementaram 
essas práticas, indicando uma oportunidade para avanços na gestão 
hídrica circular e oportunidade estratégica para setor. Além dos benefí-
cios ambientais alinhados ao ODS 6, essas práticas oferecem vantagens 
econômicas, como a redução de custos operacionais e uma maior 
resiliência hídrica e conformidade às práticas ESG. As empresas que 
adotarem tais práticas tendem a estar melhor posicionadas competitiva-
mente, com um diferencial estratégico no mercado.

ODS 7 (Energia Limpa e Acessível): a grande presença de práticas 
da categoria “Regenerar”, com 75% de implementação, com destaque 
para a adoção de 100% de energias limpas como solar, eólica e biocom-
bustíveis entre as empresas pesquisadas, estabelece uma contribuição 
direta ao ODS 7. Os investimentos em diversificação da matriz energé-
tica, especialmente com o desenvolvimento de projetos de hidrogênio 
verde identificados em algumas empresas, demonstram um compro-
misso com a meta 7.2 de “aumentar substancialmente a participação 
de energias renováveis na matriz energética global” (ONU, 2025). 
Observa-se, no entanto, que as iniciativas ainda estão concentradas 
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principalmente nas empresas de maior porte, sugerindo a necessidade 
de políticas setoriais que democratizem essas práticas para empresas 
menores, ampliando, assim, o impacto no cumprimento do ODS 7.

ODS 8 (Trabalho Decente e Crescimento Econômico): a imple-
mentação de modelos circulares no setor elétrico também contribui para 
o atingimento do ODS 8, especificamente para a meta 8.4 de “melhorar 
progressivamente a eficiência dos recursos globais no consumo e na 
produção” (ONU, 2025). A adoção de práticas como a remanufatura de 
transformadores e a recuperação de materiais de equipamentos de fim 
de vida, além de benefícios ambientais, criam oportunidades econô-
micas e postos de trabalho especializados, alinhando-se à meta 8.2 de 
“atingir níveis mais elevados de produtividade das economias por meio 
da diversificação” (ONU, 2025).

ODS 9 (Indústria, Inovação e Infraestrutura): a forte presença 
de práticas de compartilhamento de conhecimento e tecnologias por 
meio de parcerias de inovação aberta entre as empresas pesquisadas 
demonstra uma contribuição relevante com o ODS 9, particularmente à 
meta 9.5 de “fortalecer a pesquisa científica e melhorar as capacidades 
tecnológicas” (ONU, 2025). As iniciativas de modernização das redes 
de distribuição e implementação de smart grids identificadas em 60% 
das empresas também contribuem para a meta 9.4 de “modernizar a in-
fraestrutura e reabilitar as indústrias para torná-las sustentáveis” (ONU, 
2025). Contudo, a baixa adesão da prática de aquisição de produtos 
remanufaturados para uso interno revela uma lacuna importante na 
implementação completa de modelos circulares nas cadeias de supri-
mentos do setor, limitando o potencial de contribuição para a meta 9.4.

ODS 11 (Cidades e Comunidades Sustentáveis): os programas de 
eficiência energética para clientes e comunidades, implementados por 
todas as empresas pesquisadas, contribuem diretamente para o ODS 
11, especialmente para a meta 11.6 de “reduzir o impacto ambiental 
negativo per capita das cidades” (ONU, 2025). Além disso, iniciati-
vas como a instalação de carregadores para veículos elétricos e o 
desenvolvimento de projetos de eletromobilidade em áreas urbanas, 
desenvolvidas por algumas empresas, representam contribuições para 
a meta 11.2 (ONU, 2025) relacionada a sistemas de transporte seguros, 
acessíveis e sustentáveis.

ODS 12 (Consumo e Produção Responsáveis): as práticas de eco-
nomia circular mapeadas apresentam uma contribuição expressiva para 
o ODS 12. A alta taxa de adoção das ações “Otimizar” (85%), incluindo 
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a implementação universal de tecnologias para maximizar o uso de re-
cursos e minimizar a geração de resíduos, alinha-se diretamente com a 
meta 12.5 de “reduzir substancialmente a geração de resíduos por meio 
da prevenção, redução, reciclagem e reuso” (ONU, 2025). A presença 
de práticas relacionadas a “Ciclar” (68%), como o reaproveitamento de 
materiais de infraestrutura elétrica obsoleta e a recuperação de óleos 
isolantes de transformadores, alinham-se ao conceito de “fechamen-
to de ciclos” proposto pela economia circular, contribuindo para o 
atingimento das metas 12.4 e 12.5. Percebe-se, contudo, que práticas 
mais avançadas como a adoção dos pressupostos do “lixo zero” ainda 
apresentam variações significativas entre as empresas analisadas, su-
gerindo diferentes níveis de maturidade na implementação efetiva da 
circularidade.

ODS 13 (Ação Contra a Mudança Global do Clima): os investi-
mentos em reflorestamento e compensação de carbono, identificados em 
todas as empresas analisadas, denotam um alinhamento direto ao ODS 
13. As iniciativas de descarbonização, como a substituição de combus-
tíveis fósseis por biocombustíveis e a eletrificação de frotas, contribuem 
para a meta 13.2 de “integrar medidas da mudança do clima nas políticas, 
estratégias e planejamentos nacionais” (ONU, 2025). Embora todas as 
empresas implementem algumas ações de mitigação climática, existe 
uma diferença considerável na abrangência e na profundidade dessas 
iniciativas, uma vez que o compromisso com metas climáticas ainda está 
em diferentes estágios de maturidade no setor.

ODS 15 (Vida Terrestre): as práticas de recuperação de ecossiste-
mas e biodiversidade estão entre as práticas desenvolvidas por todas as 
empresas pesquisadas, o que estabelece uma contribuição direta ao ODS 
15, particularmente às metas 15.1 e 15.2, relacionadas à conservação, à 
recuperação e ao uso sustentável de ecossistemas terrestres. Iniciativas 
como o desenvolvimento de sistemas agroflorestais e restauração de 
áreas com espécies nativas, identificadas em algumas empresas, de-
monstram uma abordagem que, além da compensação ambiental, busca 
a regeneração efetiva de ecossistemas.

ODS 17 (Parcerias e Meios de Implementação): as práticas de 
compartilhamento de conhecimento e tecnologias com outras empresas 
do setor, universidades e startups, adotadas por todas as empresas pes-
quisadas, demonstram um alinhamento com o ODS 17, particularmente 
com a meta 17.17 de “incentivar e promover parcerias públicas, públi-
co-privadas e com a sociedade civil” (ONU, 2025). Tais iniciativas de 
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colaboração são fundamentais para acelerar a transição para modelos 
econômicos circulares no setor elétrico.

3.2 Relação entre as práticas de economia circular e os 
ODS

A análise das práticas de EC nas empresas do setor elétrico brasilei-
ro demonstra relações com vários ODS, tais como os ODS 6, 8, 9, 11, 
15, 17, com destaque para os ODS 7, 12 e 13. As implementações de 
maior destaque se concentram nas ações de “Otimizar” (85%) e “Rege-
nerar” (75%), evidenciando que o setor prioriza a eficiência operacional 
e o uso de recursos renováveis. Contudo, a heterogeneidade na imple-
mentação (variação de 39% a 93%, entre empresas) e a menor adesão 
às práticas de “Compartilhar” (58%) revelam limitações importantes 
que reduzem o potencial de contribuição do setor para a Agenda 2030.

Verifica-se ainda uma tendência à implementação de práticas iso-
ladas, além de uma carência de métricas quantitativas para mensurar o 
impacto das práticas circulares nas metas dos ODS. Essas constatações 
dialogam com os achados de outras pesquisas sobre a relação entre 
economia circular e ODS, como demonstram os estudos a seguir.

Hoosain, Paul e Ramakrishna (2020) examinaram como as tecno-
logias digitais da Quarta Revolução Industrial e o pensamento circular 
podem contribuir para alcançar os 17 ODS e verificaram que, embora 
tecnologias como as discutidas no artigo demostrem impactos positi-
vos de 79% em relação aos objetivos, algumas apresentaram impacto 
negativo de 35% em todos os objetivos. Concluíram que a definição de 
economia circular e as inovações emergentes da 4IR, juntamente com 
suas ferramentas relevantes, oferecem oportunidades para a criativida-
de, o desenvolvimento de valor e um impacto positivo em direção à 
sustentabilidade e ao alcance dos ODS.

Bherwani et al. (2022) apresentaram um estudo sobre a aplicação 
do framework de EC para reduzir os impactos das mudanças climáticas, 
utilizando como caso de estudo a Região da Capital Nacional da Índia. 
Verificaram que a EC tem relação direta com o consumo e a produção 
responsáveis, ou seja, com o ODS 12. Yosep et al. (2024) investigaram 
a implementação da economia circular em pequenas e médias empresas 
da indústria de tapioca na Indonésia. Os autores verificaram o alinha-
mento das práticas de EC com vários ODS, principalmente os ODS 
6, 7, 12, 13 e 17, e a importância da ética da EC para impulsionar a 
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sustentabilidade no setor. Os dois artigos corroboram com os dados 
apresentados acima.

Karl (2022) analisou as principais as práticas e iniciativas da EC 
com enfoque e contribuição na dimensão social, caracterizando as 
atuais práticas sociais da EC identificadas em relação aos ODS. Iden-
tificou a relação das práticas sociais da EC com os ODS, por ordem de 
grandeza, sendo: ODS 10 (Redução das Desigualdades), ODS 1 (Erra-
dicação da Pobreza), ODS 2 (Fome Zero), ODS 3 (Saúde e Bem-Estar), 
ODS 17 (Parceria e Meios de Implementação), ODS 16 (Paz, Justiça e 
Instituições Eficazes) e ODS 5 (Igualdade de Gênero). O autor destacou 
que os métodos clássicos de produção foram abandonados pelas orga-
nizações com soluções inovadores e tecnológicas, a fim de promover a 
sustentabilidade, atender os ODSs e satisfazer a demanda do mercado, 
pois há uma relação entre a implementação das práticas da EC com os 
avanços tecnológicos e dos ODS. Os ODS relacionados são diferentes 
dos elencados nesta pesquisa, possivelmente pelo fato de que o autor se 
ateve à dimensão social.

Os resultados desta pesquisa dialogam ainda com as diretrizes esta-
belecidas no Plano Nacional de Economia Circular (PNEC), instituído 
pelo Decreto nº 12.082/2024 (Brasil, 2024), documento que orientará 
as ações estratégicas do Brasil na transição para um modelo econômico 
mais sustentável, inovador e competitivo. As práticas circulares iden-
tificadas nas empresas do setor elétrico alinham-se especialmente com 
três eixos estratégicos do PNEC: o Eixo 1, que busca “criar ambiente 
normativo e institucional favorável à economia circular”; o Eixo 2, 
voltado a “fomentar a inovação, a cultura, a educação e a geração de 
competências”; e o Eixo 3, que visa a “reduzir a utilização de recursos 
e a geração de resíduos”. 

A forte presença de práticas da categoria “Otimizar” (85%) entre 
as empresas analisadas corresponde ao Macro-objetivo 2.4 do PNEC, 
que propõe “promover produções industriais sustentáveis”, enquanto as 
ações identificadas na categoria “Regenerar” (75%) alinham-se ao Ma-
cro-objetivo 2.5, de “incentivar a reutilização e o aumento da vida útil 
de produtos”. Contudo, a menor adesão a práticas de “Compartilhar” 
(58%) sugere que o setor elétrico ainda precisa avançar no atendimento 
ao Macro-objetivo 3.3 do PNEC, que propõe “fomentar investimentos 
em infraestrutura e no uso de tecnologias para o desenvolvimento da 
Economia Circular”, especialmente quanto ao estabelecimento de redes 
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colaborativas e parcerias público-privadas para infraestrutura de reuso 
e reciclagem.

Embora a EC seja frequentemente apresentada como uma solu-
ção promissora para os desafios ambientais contemporâneos, estudos 
recentes apontam limitações em seu alcance e efetividade. Segundo 
Korhonen, Honkasalo e Seppälä (2018), o conceito é frequentemente 
tratado como uma “visão idealizada” ou “ideia vaga baseada em con-
ceitos pseudocientíficos” que ignora limitações físicas fundamentais. 
Ainda, um estudo do Fairphone 2, smartphone modular projetado 
especificamente para circularidade, revelou que apenas 30% dos mate-
riais puderam ser efetivamente recuperados, evidenciando que, mesmo 
nos produtos concebidos para esse fim, a economia circular enfrenta 
obstáculos tecnológicos e materiais significativos (Freitas et al., 2024).

Por outro lado, a economia circular ainda é um conceito rela-
tivamente novo para muitas organizações brasileiras, sendo uma 
fronteira avançada da sustentabilidade empresarial. O ISE tradicio-
nalmente avalia aspectos mais amplos de ESG, não necessariamente 
com foco específico em circularidade. A variação considerável entre 
as empresas (39 a 93%) sugere que, mesmo dentro desse grupo seleto, 
há diferentes níveis de maturidade em economia circular. As líderes 
demonstram que é possível atingir níveis elevados de adoção.

Algumas recomendações para evolução da economia circular no 
setor elétrico seriam de: fortalecer práticas de compartilhamento (Share); 
expandir práticas de circularidade (Loop); padronizar e compartilhar 
métricas desenvolvendo métricas comuns para avaliar o progresso da 
economia circular no setor; abordar sistêmica e colaborativamente, 
estabelecendo grupos de trabalho entre empresas para abordar desafios 
comuns; promover inovação nas áreas menos exploradas investigando 
por que algumas práticas têm baixa adesão e desenvolver soluções 
específicas; integrar com políticas públicas e regulação, propondo in-
centivos regulatórios para práticas circulares mais desafiadoras.

Essas recomendações podem ser adaptadas às especificidades de 
cada empresa e ao contexto brasileiro, considerando fatores como porte, 
segmento de atuação (geração, transmissão, distribuição) e maturidade 
em práticas sustentáveis. O importante é estabelecer uma abordagem 
progressiva que permita avançar das práticas mais básicas para as mais 
complexas da economia circular. É importante notar que o setor elétrico 
tem características específicas que podem influenciar a adoção de certas 
práticas circulares. Alguns processos industriais e equipamentos têm 
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ciclos de vida muito longos e são altamente especializados, o que pode 
dificultar certas práticas de circularidade.

4 Conclusões

Este estudo avaliou 41 práticas de EC em 10 empresas do setor 
elétrico brasileiro. A pesquisa demonstrou que as empresas do setor 
elétrico brasileiro presentes na carteira ISE da B3 já incorporam prá-
ticas de economia circular, com média de adoção de 69% das práticas 
mapeadas pela metodologia ReSOLVE. Esse resultado sugere que a 
transição para modelos de negócios mais circulares está em andamento 
no setor, embora em diferentes estágios de maturidade.

A heterogeneidade observada (variação de 39 a 93% entre as 
empresas) demonstra que, mesmo no grupo seleto de empresas com 
reconhecido compromisso com a sustentabilidade, há diferenças 
substanciais na abordagem e implementação da economia circular. As 
quatro empresas líderes, com percentuais acima de 85%, demonstram 
que é possível atingir níveis elevados de circularidade no contexto do 
setor elétrico brasileiro.

A predominância de práticas relacionadas a “Otimizar” (85%) e 
“Regenerar” (75%) revela um alinhamento com as características e 
desafios específicos do setor elétrico, onde a eficiência operacional e a 
transição para fontes renováveis são prioritárias não apenas por questões 
ambientais, mas também por benefícios econômicos e regulatórios. Por 
outro lado, a menor adesão às práticas de “Compartilhar” (58%) sugere 
um potencial inexplorado de modelos de negócios colaborativos no setor, 
possivelmente devido a barreiras regulatórias, culturais ou estruturais da 
indústria.

Este estudo sugere que a economia circular representa uma oportuni-
dade significativa para o setor elétrico brasileiro avançar em sua agenda de 
sustentabilidade e, simultaneamente, gerar valor econômico, permitindo 
identificar tendências, boas práticas e oportunidades de desenvolvimento. 
Em suma, o resultado pode ser interpretado como um indicativo de que as 
empresas do setor elétrico no ISE B3 estão em um caminho positivo de 
transição para a economia circular, com algumas líderes demonstrando 
excelência, mas ainda com oportunidades significativas de avanço para a 
maioria das empresas analisadas.

Para que essas oportunidades sejam plenamente mapeadas, é impor-
tante reconhecer algumas limitações deste estudo, como a dependência 
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de informações públicas disponíveis nos relatórios de sustentabilidade, 
que podem não capturar todas as iniciativas implementadas pelas em-
presas. Uma forma de avaliar se o desempenho está adequado seria 
comparar com benchmarks internacionais de empresas do setor elétrico 
em outros países com tradição em economia circular (como países 
europeus), uma oportunidade para estudos futuros.

Ainda, embora os relatórios de sustentabilidade constituam instru-
mentos importantes de transparência corporativa, algumas literaturas 
apontam para possíveis práticas de greenwashing e seletividade na di-
vulgação de informações por parte das organizações (Ziolo; Bak; Spoz, 
2024; Dempere; Alamash; Mattos, 2024). Tais práticas podem fragilizar 
a análise das práticas de economia circular identificadas, constituindo 
uma limitação metodológica que merece investigação futuramente por 
meio da triangulação de dados com múltiplas fontes.

O estudo, por fim, demonstra que a economia circular no setor elé-
trico vai além de iniciativas isoladas de gestão de resíduos ou eficiência 
energética, configurando-se como uma abordagem sistêmica que per-
meia diferentes dimensões do negócio. A continuidade deste processo 
de transição para modelos mais circulares dependerá não apenas das 
iniciativas individuais das empresas, mas também de um ecossistema 
propício à inovação, colaboração entre diferentes atores da cadeia de 
valor e políticas públicas que reconheçam e incentivem práticas circu-
lares no setor elétrico.

A cartilha desenvolvida serve como um guia prático para auxiliar 
empresas, principalmente do setor elétrico brasileiro, a implementarem 
princípios e práticas de economia circular em suas operações. Ela 
apresenta a estrutura ReSOLVE (Regenerar, Compartilhar, Otimizar, 
Ciclar, Virtualizar e Trocar) de forma aplicada, oferecendo um conjunto 
de práticas concretas, exemplos reais e orientações de implementação 
adaptadas às especificidades do setor energético. Trata-se de uma 
ferramenta orientada à ação. Cada prática sugerida vem acompanhada 
de benefícios ambientais, econômicos, sociais e operacionais, além de 
exemplos comprovados de aplicação por empresas do setor, sendo o 
desenvolvimento de práticas de EC nas empresas do setor elétrico uma 
contribuição direta para auxiliar no atingimento das metas de vários 
ODS, como os ODS 6, 7, 8, 9, 11, 12, 13, 15, 17.
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Resumo: Este trabalho apresenta as atividades desenvolvidas pelo 
projeto de pesquisa “A Cadeia Produtiva do Turismo Rural em São 
Francisco de Paula/RS: novas tecnologias para o desenvolvimento 
sustentável do Bioma Mata Atlântica”, financiado pela Financiadora de 
Estudos e Projetos (FINEP). O projeto é coordenado pela Pontifícia 
Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS), tendo como 
instituição coexecutora a Universidade Estadual do Rio Grande do Sul 
(Uergs), além de contar com o apoio de outros parceiros institucionais. 
O objetivo geral desta pesquisa é divulgar as ações executadas pelo 
projeto, as quais foram sistematizadas em um Produto Técnico de Edito-
ração – Boletim Informativo. A elaboração do produto técnico fortalece 
a comunicação do projeto com diferentes segmentos da sociedade, além 
de ampliar a visibilidade e a transparência das atividades que estão 
sendo desenvolvidas pela equipe do projeto. O público-alvo do produto 
técnico abrange produtores rurais, instituições parceiras, gestores públi-
cos, pesquisadores e comunidade local. A pesquisa está alinhada aos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organização das 
Nações Unidas (ONU), no âmbito da Agenda 2030, com destaque para 
o ODS 12 – Consumo e Produção Responsáveis. Inserindo-se, no pilar 
“Prosperidade”, ao estimular ações que promovem o desenvolvimento 
econômico sustentável, por meio da valorização e divulgação das dinâ-
micas rurais do município. 

Palavras-chave: Turismo rural; Desenvolvimento sustentável; Cadeia 
produtiva.
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1 Introdução

O fortalecimento da cadeia produtiva do turismo rural “representa 
uma importante alternativa para o desenvolvimento sustentável em 
áreas rurais, ao integrar os pilares econômico, social e ambiental” 
(Ferreira; Fontana; Silva, 2025, p. 14). De acordo com Araújo (2000), 
o turismo rural é uma modalidade de turismo voltada para as atividades 
recreativas em áreas rurais, que propiciam o contato com a natureza, 
com os costumes e a cultura local.

Além de estimular a economia, o turismo rural também contribui 
para o fortalecimento das comunidades locais e para a preservação 
cultural e ambiental ao “aproveitar os recursos e atrações únicos en-
contrados nas regiões rurais, como paisagens intocadas, artesanato 
tradicional, patrimônio cultural e tradições agrícolas, o turismo rural 
pode criar experiências significativas para os visitantes, beneficiando 
simultaneamente as comunidades locais” (Saad, 2022, p. 55).

Para Moletta e Goidanich (1999), o turismo rural é estruturado a 
partir dos seguintes elementos: (I) paisagem, (II) atividades agrícolas 
da propriedade, (III) cultura local, (IV) atividades recreativas e (V) 
gastronomia.

	» A paisagem é um aspecto cultural e simbólico do espaço (Sabbag; 
Silva; Savy, 2004), de um elemento-chave que diferencia o meio 
rural do urbano e possui um vasto potencial de contribuir para a 
geração de renda a partir do turismo rural.

	» As atividades agrícolas da propriedade são aquelas realizadas in-
ternamente, as quais fazem parte do cotidiano local (Campanhola; 
Graziano Da Silva, 2000). No turismo rural, essas práticas tor-
nam-se fundamentais, pois permitem ao visitante realizar práticas 
imersivas com a rotina do campo e com o modo de vida rural.

	» A cultura local está associada aos costumes locais, à história, 
às manifestações religiosas, culturais, folclóricas e tradicionais 
(Gonçalves, 2016) de uma determinada região.

	» Atividades recreativas, vinculadas ao cotidiano rural, propor-
cionam a “chance de experimentar a simplicidade da vida rural, 
participar de atividades ao ar livre, como caminhadas, ciclismo 
e observação da vida selvagem, além de participar de eventos 
culturais e festivais” (Saad, 2022, p. 45).
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	» A gastronomia está associada à herança cultural de uma deter-
minada região e pode ser compreendida como “um saber-fazer 
transmitido entre gerações, cujos significados, dentro da própria 
lógica da dinâmica cultural, podem ser alterados ou adaptados, 
sem que sejam perdidos” (Dentz, 2011, p. 17).

Dessa forma, o turismo rural contribui para a valorização da beleza 
cênica e do patrimônio sociocultural, considerando a singularidade das 
áreas rurais e “promovendo o desenvolvimento econômico, a preserva-
ção cultural e a sustentabilidade ambiental” (Saad, 2022, p. 45).

O município de São Francisco de Paula, localizado no Rio Grande 
do Sul, está inserido na região dos Campos de Cima da Serra, distante 
120 km de Porto Alegre, e apresenta um elevado potencial turístico, 
pois dispõe de uma ampla variedade de elementos socioculturais, his-
tóricos e ambientais. Reforçando essa perspectiva, Saad (2022, p. 45) 
afirma que

As áreas rurais frequentemente possuem um rico patrimônio 
cultural e natural, como marcos históricos, paisagens deslum-
brantes, artesanato tradicional, culinária local e folclore. Esses 
elementos formam a base para o desenvolvimento do turismo 
rural, atraindo visitantes que buscam uma conexão genuína 
com a natureza, os costumes locais e o estilo de vida rural.

A vegetação do município está associada aos Campos de Altitude e à 
Mata com Araucária (Floresta Ombrófila Mista), formações inseridas no 
Bioma Mata Atlântica que apresentam grande beleza cênica e elevadas 
taxas de biodiversidade. Além disso, a altitude acima dos mil metros 
(Pasqualotto, 2011) confere uma notável diversidade de espécies de 
fauna e flora endêmicas.

Em relação ao patrimônio sociocultural e histórico, a região serviu 
de rota de passagem dos tropeiros (Pasqualotto, 2011), e mantém ativi-
dades econômicas tradicionais, como extrativismo de pinhão, produção 
de frutas nativas, pecuária extensiva e produção de leite, destinada à 
produção do queijo artesanal serrano. Destaca-se igualmente a presença 
da agricultura de base familiar, caracterizada pela diversidade produtiva.

Diante desse cenário, este trabalho propõe o desenvolvimento de 
um Produto Técnico de Editoração cujo objetivo é divulgar as ativi-
dades do projeto de pesquisa “A Cadeia Produtiva do Turismo Rural 
em São Francisco de Paula/RS: Novas Tecnologias para o Desen-
volvimento Sustentável do Bioma Mata Atlântica”, que é financiado 
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pela Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) e possui previsão de 
execução de 36 meses.

O projeto é coordenado pela Pontifícia Universidade Católica do 
Rio Grande do Sul (PUCRS), tendo como instituição coexecutora a 
Universidade Estadual do Rio Grande do Sul (UERGS), e conta com 
apoio de outros parceiros: Associação de Produtores Sabor da Colônia 
Boa Vista, Instituto Arca Verde, Centro de Tecnologias Alternativas Po-
pulares (CETAP), Conselho Regional de Desenvolvimento da Região 
Hortênsias (COREDE), Prefeitura Municipal de São Francisco de 
Paula, Associação Pró-Turismo de São Francisco de Paula (ASTURIS), 
Coletivo Alecrim e o Centro de Pesquisas e Conservação da Natureza 
RPPN Pró-Mata.

A proposta do projeto busca aproximar produtores rurais e consu-
midores por meio da criação de uma rede de turismo rural sustentável, 
integrando diversos atores da cadeia produtiva, promovendo a qua-
lificação dos produtos e serviços oferecidos, aumentando o valor da 
produção rural, ampliando a comercialização de produtos e atraindo 
um maior fluxo de turistas, contribuindo assim para o desenvolvimento 
sustentável da região.

Como estratégia de comunicação e divulgação do projeto, foi de-
senvolvido um Produto Técnico de Editoração na forma de um Boletim 
Informativo. A elaboração e divulgação dos boletins ocorre ao final de 
cada semestre. A publicação tem o intuito de divulgar as principais ati-
vidades do projeto, como reuniões, palestras, visitas técnicas e oficinas, 
além de sistematizar os resultados parciais do projeto. O público-alvo 
do produto técnico inclui produtores rurais, parceiros institucionais, 
gestores públicos, pesquisadores e a comunidade local.

Portanto, o objetivo geral deste trabalho é apresentar as atividades 
desenvolvidas pelo projeto de pesquisa “A Cadeia Produtiva do Tu-
rismo Rural em São Francisco de Paula/RS: Novas Tecnologias para 
o Desenvolvimento Sustentável do Bioma Mata Atlântica”, as quais 
foram sistematizadas por meio do Produto Técnico de Editoração – Bo-
letim Informativo, que promove o fortalecimento da comunicação do 
projeto com outros segmentos da sociedade e possibilita a visibilidade 
e a transparência das atividades que estão sendo desenvolvidas pela 
equipe do projeto. A pesquisa se encontra alinhada aos Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável (ODS), estabelecidos pela Organização 
das Nações Unidas (ONU), na Agenda 2030, com foco no ODS 12 – 
Consumo e Produção Responsáveis, especialmente a meta 12.b, que 
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trata do desenvolvimento de ferramentas para monitorar os impactos 
do turismo sustentável. Além disso, insere-se no pilar “Prosperidade 
– Contribuições para o Desenvolvimento Econômico Sustentável”, 
ao estimular ações que promovem o desenvolvimento econômico sus-
tentável, por meio da valorização e divulgação da cadeia produtiva do 
turismo rural.

2 Material e métodos

A pesquisa apresenta abordagem qualitativa, de natureza aplicada 
(Silveira; Rosa, 2023), tendo como finalidade o desenvolvimento de um 
Produto Técnico de Editoração com o objetivo de divulgar as ativida-
des do projeto de pesquisa intitulado “A Cadeia Produtiva do Turismo 
Rural em São Francisco de Paula/RS: Novas Tecnologias para o De-
senvolvimento Sustentável do Bioma Mata Atlântica”. Trata-se de uma 
pesquisa descritiva, pois tem o intuito de descrever as características do 
fenômeno estudado (Silveira; Rosa, 2023).

Durante a execução do projeto, foram realizadas visitas in loco às 
propriedades rurais, com o propósito de aproximar a equipe de pesquisa 
e os produtores rurais, possibilitando posteriormente o mapeamento e o 
diagnóstico da cadeia produtiva do turismo rural em São Francisco de 
Paula. Todas as visitas foram previamente agendadas com cada proprie-
tário(a). No decorrer das visitas, a equipe de pesquisa também realizou 
registros fotográficos, a fim de gerar um repositório de imagens para 
divulgação do projeto.

Em relação aos procedimentos técnicos, configura-se como uma 
pesquisa documental, na qual os dados obtidos em reuniões, palestras, 
visitas técnicas e oficinas foram compiladas e sistematizadas em um 
Produto Técnico de Editoração. A elaboração e diagramação do Bo-
letim informativo foi desenvolvida por meio da plataforma on-line de 
design gráfico Canva.

O produto técnico desenvolvido enquadra-se na categoria de “Produto 
de Editoração”, conforme a definição estabelecida pelo Grupo de Trabalho 
de Produção Técnica da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (CAPES). Um produto de editoração “resulta de atividade 
editorial de processos de edição e publicação de obras de ficção e não-
-ficção. Compreende planejar e executar, intelectual e graficamente, livros, 
enciclopédias, preparando textos, ilustrações, diagramação” (CAPES, 
2019, p. 41).
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A elaboração do produto técnico se deu por meio das seguintes 
etapas:

	» etapa 1 – levantamento e sistematização das informações coleta-
das em reuniões, palestras, visitas técnicas e oficinas;

	» etapa 2 – compilação do repositório contendo os registros foto-
gráficos e outros materiais referentes ao projeto;

	» etapa 3 – editoração do boletim informativo na plataforma 
Canva; e

	» etapa 4 – validação do material junto à equipe de coordenação do 
projeto para posterior divulgação.

O Produto Técnico de Editoração – Boletim Informativo possui 
periodicidade semestral. Até o momento, foram desenvolvidos dois 
volumes, os quais podem ser acessados por meio do Repositório Ins-
titucional da Universidade Estadual do Rio Grande do Sul (Uergs), no 
seguinte endereço eletrônico: https://repositorio.uergs.edu.br/xmlui/.

2.1 Área de estudo

O município de São Francisco de Paula/RS está localizado na 
Região Nordeste do estado do Rio Grande do Sul, inserido na região 
dos Campos de Cima da Serra. Possui extensão territorial de 3.317,794 
km² (IBGE, 2022) e conta com uma população de 21.893 habitantes. 
Conforme as informações dispostas no macrozoneamento do Plano 
Diretor municipal, São Francisco de Paula é composto por sete sedes 
distritais, na Figura 1 é possível visualizar a localização de cada dis-
trito: Área urbana (Sede), Rincão dos Kroeff, Tainhas, Eletra, Lajeado 
Grande, Juá e Cazuza Ferreira.
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Figura 1 – Localização do Município de São Francisco de Paula/RS.

Fonte: Elaborada pelos autores.

De acordo com a classificação de Köppen Brasil (2025), o clima no 
município é do tipo Cfb – (clima oceânico) com verão ameno. As chuvas 
são distribuídas de forma uniforme, sem estação de seca, a temperatura 
média do mês mais quente não ultrapassa os 22°C, e a precipitação 
anual é de 1.100 a 2.000 mm. No inverno é comum a ocorrência de 
geada, podendo inclusive haver precipitação de neve.

Conforme aponta Schlick (2004), a região dos Campos de Cima da 
Serra está inserida na porção mais elevada do estado e localiza-se no 
encontro de duas regiões fisiográficas: os Campos de Altitude e a Mata 
com Araucária (Floresta Ombrófila Mista), ambas inseridas no bioma 
Mata Atlântica.

A região apresenta um potencial turístico excepcional, unindo 
atrativos naturais e riquezas socioculturais. Entre os destaques naturais 
estão as belas paisagens compostas por dezenas de cachoeiras, encos-
tas, cânions, Campos de Altitude e Mata com Araucárias.

Além disso, o município abriga importantes Unidades de Conser-
vação em diferentes esferas de gestão (federal, estadual e municipal), 
como a Floresta Nacional (FLONA) de São Francisco de Paula, a Área 
de Proteção Ambiental (APA) Rota do Sol, a Estação Ecológica Esta-
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dual (ESEC) Aratinga, o Parque Estadual do Tainhas, o Parque Natural 
Municipal (PNM) da Ronda e a Reserva Particular do Patrimônio Natu-
ral (RPPN) Pró-Mata, administrada pela PUCRS.

3 Resultados e discussão

O Produto Técnico de Editoração na forma de um Boletim Infor-
mativo desenvolvido nesta pesquisa apresenta de forma sistematizada 
as principais atividades realizadas pelo projeto, como reuniões, pales-
tras, oficinas e visitas técnicas. Conforme destaca Barbosa (2024), a 
editoração cientifica é essencial para a promoção da socialização do 
conhecimento.

Os boletins foram concebidos como uma série de publicações digi-
tais, elaborados e divulgados ao fim de cada semestre, com o propósito 
de divulgar e comunicar as atividades executadas pela equipe do projeto 
de forma contínua.

As informações dispostas nos boletins foram extraídas de docu-
mentos internos do projeto, de materiais disponibilizados pela mídia 
e de repositórios acadêmicos. Concomitantemente, foi elaborado um 
repositório de imagens, com registros fotográficos obtidos durante 
as visitas in loco a propriedades rurais. É importante salientar que a 
linguagem adotada priorizou a acessibilidade e objetividade na divulga-
ção, a fim de alcançar um público diverso, que inclui produtores rurais, 
parceiros institucionais, gestores públicos, pesquisadores e comunidade 
local.

O boletim informativo serviu como uma ferramenta estratégica 
de comunicação interna e externa, ampliando a visibilidade das ações 
executadas. Na literatura, pesquisas ressaltam a importância das pu-
blicações digitais, na busca de tornar informações mais acessíveis. 
Conforme Lima (2023, p. 62) “o crescimento contínuo da tecnologia e 
a constante evolução dos formatos digitais, as publicações digitais de-
sempenham um papel fundamental na disseminação de conhecimento e 
na transformação da forma como interagimos com a informação”.

No Quadro 1 apresentam-se as atividades executadas pela equipe 
do projeto no segundo semestre de 2024 e no primeiro semestre de 
2025.
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Quadro 1 – Síntese das atividades executadas.

Tipo de 
Atividade Quantidade Temática abordada 

Oficinas 1 Gastronomia cultural e regional dos 
Campos de Cima da Serra

Palestras 2
Potencialidades e perspectivas do 
turismo rural nos Campos de Cima 
da Serra

Participação 
em eventos 
Acadêmicos

2 Divulgação das ações executadas 
pelo projeto 

Reuniões 5 Planejamento, organização e 
alinhamento das ações do projeto

Visitas 
Técnicas 4

Observação de experiências locais 
e análise de práticas relacionadas 
ao turismo rural

 Fonte: Elaborado pelos autores.

A oficina sobre a gastronomia cultural e regional dos Campos de 
Cima da Serra teve como objetivo destacar a riqueza e a diversidade 
da culinária regional, explorando os sabores característicos da socio-
biodiversidade local, como o pinhão, o charque de cordeiro, o charque 
bovino e o tradicional queijo serrano. A atividade foi realizada na sede 
da RPPN Pró-Mata, localizada no distrito de Rincão dos Kroeff, no 
município de São Francisco de Paula.

Além da oficina, foram realizadas palestras com o intuito de 
promover a troca de saberes e diálogo entre os membros do projeto, 
possibilitando reflexões sobre o potencial do turismo rural na região. 
Essas atividades foram essenciais para a compreensão das dinâmicas 
territoriais do município, aprofundando o entendimento sobre as inte-
rações entre o turismo, a cultura local e o desenvolvimento sustentável 
nos Campos de Cima da Serra.

A participação em eventos acadêmicos também contribuiu para 
ampliar a visibilidade e a socialização das ações executadas pelo pro-
jeto. Em outubro de 2025, a equipe do projeto, juntamente com alguns 
produtores rurais de municipio de São Francisco de Paula, participou 
do Seminário Internacional de Políticas Públicas, Intersetorialidade e 
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Família: Desafios da Democracia e do Trabalho na era das Mudanças 
Climáticas, organizado pela PUCRS. Durante o evento, pesquisadores e 
produtores rurais tiveram a oportunidade de participar da oficina “Agri-
cultura Verde: a trajetória das comunidades de Alecrim e Arca Verde 
de São Francisco de Paula”, na qual puderam debater experiências e 
práticas.

No cenário internacional, em novembro de 2025, membros do 
projeto participaram do encontro promovido pela Sociedade Chilena 
de Estudos Regionais (SOCHER), realizado pela Univerdidade de 
Tarapacá, fortalecendo a inserção do projeto em debates globais acerca 
do desenvolvimento territorial. No evento, foram apresentadas as bases 
e os resultados preliminares da rede “Experimenta São Chico Natu-
ralmente”, que contará com um aplicativo de turismo rural dedicado 
exclusivamente a São Francisco de Paula e consistirá num dos produtos 
finais do projeto.

As reuniões internas da equipe são fundamentais para o andamento 
e a execução das ações. Por meio desses encontros, são possíveis o 
intercâmbio de saberes e a socialização de experiencias vivenciadas 
durante as visitas in loco. É importante salientar que a equipe do pro-
jeto é composta por pesquisadores de diversas áreas do conhecimento, 
incluindo Economia, Engenharia Agronômica, Engenharia de software, 
Ciências Biológicas, Geografia, Publicidade, Turismo, Antropologia 
e Gestão Ambiental. Essa composição proporciona uma abordagem 
multidisciplinar para a análise da cadeia produtiva do turismo rural na 
área de estudo. 

A seguir, é possível observar alguns registros fotográficos reali-
zados durante as atividades mencionadas. Na Figura 1, apresenta-se o 
registro da visita técnica na Fazenda da Cria, localizada a apenas 3,6 km 
do centro de São Francisco de Paula.
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Figura 1 – Visita Técnica Fazenda da Cria, São Francisco de Paula/RS.

Fonte: Acervo fotográfico do projeto.

Na Figura 2, apresenta-se o registro fotográfico da visita técnica 
realizada na Agroindústria Familiar Bolicho do Chapéu, localizada no 
distrito de Lajeado Grande, em São Francisco de Paula. A Agroindústria 
Familiar funciona em um antigo armazém e produz de forma artesa-
nal pães, bolachas, geleias, ambrosia, doce de leite e queijo artesanal 
serrano.

A ambrosia, o doce de leite e o queijo são preparados com leite 
fresco da propriedade, seguindo receitas tradicionais da família. Esses 
produtos possuem a certificação do Selo Arte, que é concedida a produtos 
alimentícios artesanais que possuem identidade e qualidade, permitindo 
sua comercialização em todo o território nacional (Brasil, [2025]).



87

Figura 2 – Visita Técnica na Agroindústria Familiar Bolicho do 
Chapéu.

Fonte: Acervo fotográfico do projeto.

4 Conclusão

O Produto Técnico – Boletim Informativo, vinculado ao projeto 
“A Cadeia Produtiva do Turismo Rural em São Francisco de Paula/
RS: novas Tecnologias para o Desenvolvimento Sustentável do Bioma 
Mata Atlântica”, apresenta-se como uma importante ferramenta de di-
vulgação e socialização do conhecimento. Sua divulgação possibilitou 
ampliar a visibilidade do projeto de pesquisa junto ao público-alvo, 
contribuindo para a valorização da sociobiodiversidade e cultura local.

Por fim, cabe ressaltar que o desenvolvimento do produto técnico 
é essencial para o desenvolvimento de projetos com teor de inovação 
social, contribuindo para a divulgação de práticas sustentáveis, ali-
nhando-se aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), com 
ênfase no ODS 12 – Consumo e Produção Responsável. Igualmente 
se insere no Pilar “Prosperidade” por estimular ações que promovam 
o desenvolvimento econômico sustentável, por meio da valorização e 
divulgação das dinâmicas rurais.
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Resumo: Este estudo tem o objetivo de apresentar o produto técnico 
“Storymap: cartografias da memória política das vidas negras em Santa 
Marta”, realizado em colaboração com o grupo de pesquisa Centro Pen-
samiento Caribe, da Universidad del Magdalena. O estudo foi elaborado 
durante o período de intercâmbio promovido pela Rede TRAJECTS, 
por meio do convênio firmado entre o Programa de Pós-Graduação em 
Ambiente e Sustentabilidade da Universidade Estadual do Rio Grande 
do Sul e a instituição parceira. A proposta fundamenta-se no Gesto 
Metodológico em Memória Política de Hernandez (2020), alinhado à 
perspectiva contracolonial de Antônio Bispo dos Santos (2023), a fim 
de diagnosticar elementos de ameaça de apagamento, bem como de 
potências de resistência ligadas à memória política das comunidades 
negras no contexto urbano de Santa Marta. Objetivando construir um 
mapeamento crítico que evidencia os processos de silenciamento e 
apagamento histórico produzidos pela colonialidade, pelo turismo e 
pela gentrificação, quanto às formas de resistência comunitária enrai-
zadas em práticas culturais, espirituais e territoriais. Como resultados, 
identificaram-se elementos de ameaça como o racismo estrutural, a 
mercantilização da cultura e a necropolítica, além de elementos de 
potência, como coletivos comunitários, práticas culturais afro-caribe-
nhas e espiritualidades de matriz africana. O produto técnico contribui 
para o fortalecimento do direito à cidade e à memória das vidas negras, 
visibilizando suas lutas e contribuindo para processos de resistência e 
mediação de conflitos territoriais. Alinhado ao eixo ODS – Paz, este 
trabalho reforça a importância da memória política como estratégia 
de justiça social, enfrentamento ao racismo estrutural e construção de 
sociedades inclusivas.

Palavras-chave: Memória política; Vidas negras; Contracolonialidade.
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1 Introdução

Segundo Saether (2010), a cidade de Santa Marta, localizada no 
Departamento del Magdalena, na Colômbia, desde sua fundação, foi 
estruturada a partir da exploração colonial espanhola, da imposição do 
sequestro e escravização de pessoas trazidas do continente africano, 
bem como da marginalização das populações indígenas, dinâmicas 
que se intensificaram e redefiniram identidades coletivas entre os sé-
culos XVIII e XIX, configurando desde sua fundação, em 1525, um 
processo contínuo de exclusão e marginalização na cidade mais antiga 
da Colômbia e uma das primeiras da América Latina. No contexto con-
temporâneo, dinâmicas como o turismo massivo, o exotismo colonial e 
a gentrificação urbana acentuam a desterritorialização e o apagamento 
da memória política das vidas negras de Santa Marta, transformando a 
cidade em um “não lugar” (Augé, 1994).

O direito à cidade, concebido por Lefebvre (1968), oferece uma 
chave crítica para compreender essas disputas. Trata-se do direito cole-
tivo de produzir, viver e transformar o espaço urbano, contrapondo-se 
a modelos de desenvolvimento que privilegiam elites econômicas em 
detrimento das populações negras e indígenas.

A perspectiva contracolonial proposta por Antônio Bispo dos 
Santos (2023) reforça esse posicionamento ao evidenciar que as es-
truturas coloniais permanecem atuantes no presente, seja nas práticas 
econômicas, políticas ou culturais. Para o autor, a contracolonialidade 
exige a valorização dos saberes telúricos e comunitários como forma 
de resistência. Assim, articular memória política e contracolonialidade 
possibilita visibilizar as lutas das Vidas Negras em Santa Marta e afir-
mar o direito dessas comunidades ao território urbano.

Nesse sentido, Hernandez (2020) concebe a memória política como 
um território de disputas narrativas em que diferentes sujeitos e grupos 
enunciam experiências que confrontam as versões oficiais da história. 
A autora propõe uma ontologia da memória política a partir da trilogia 
pele, voz e rosto, dimensões que articulam corpo, subjetividade e enun-
ciação, em que:

	» a pele remete à experiência sensível e afetiva vivida pelos sujeitos;
	» a voz corresponde à potência de narrar em primeira pessoa, rom-

pendo silêncios impostos pelos regimes hegemônicos; e
	» o rosto simboliza a superfície identitária em que se inscrevem 

marcas e intertextos subjetivos.
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Esse gesto metodológico implica compreender a memória política 
como ação de resistência e luta por reconhecimento, que ressignifica o 
passado no presente e abre possibilidades de futuro. Nesse horizonte, 
a memória política adquire centralidade, pois não se limita a narrativas 
hegemônicas, mas constitui uma ação estratégica de enfrentamento às 
estruturas opressoras que produzem silenciamentos.

Desse modo, este estudo apresenta o produto técnico “Storymap: 
cartografias da memória política das vidas negras de Santa Marta”, 
desenvolvido em parceria com o grupo de pesquisa Centro de Pensa-
miento Caribe da Universidad del Magdalena. O produto técnico foi 
desenvolvido durante o período de intercâmbio, realizado entre os 
meses de setembro a novembro de 2024. O intercâmbio contou com fi-
nanciamento da Rede Internacional TRAJECTS (Centro Transnacional 
para Transições Justas em Energia, Clima e Sustentabilidade).

Cabe destacar que o Gesto Metodológico em Memória Política 
empregado neste estudo configura-se como um desdobramento da 
dissertação do mestrado profissional, a qual se encontra em andamento, 
vinculada ao Programa de Pós-Graduação em Ambiente e Sustentabili-
dade da Universidade Estadual do Rio Grande do Sul (PPGAS/Uergs). 
Nesse sentido, este estudo tem por objetivo mapear elementos de 
ameaça de apagamento, bem como de potências de resistência da 
memória política das comunidades negras no espaço urbano, por meio 
do Gesto Metodológico em Memória Política de Hernandez (2020) 
alinhado à perspectiva contracolonial de Mestre Bispo (2023).

2 Material e métodos

A memória política constitui-se como um campo de disputa nar-
rativa em que diferentes sujeitos e grupos sociais confrontam versões 
hegemônicas da história e produzem resistências. Nesse horizonte, 
Hernandez (2020) propõe o Gesto Metodológico em Memória Política, 
estruturado em três etapas interdependentes: o trabalho de arquivo, a co-
leção e a ação política. O primeiro consiste no levantamento e confronto 
de registros oficiais e não oficiais, permitindo tensionar silenciamentos 
e revelar vozes marginalizadas. A segunda etapa, a coleção, refere-se à 
reunião de múltiplas narrativas, imagens, testemunhos e documentos 
que, longe de buscar uma síntese ou fechamento, afirmam a incomple-
tude e a pluralidade própria da memória. Por fim, a ação política coloca 
essas memórias em circulação, ressignificando o passado no presente e 
projetando futuros possíveis como práticas de resistência.
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Hernandez (2020) identifica três óticas pelas quais a memória 
política pode ser analisada:

	» a ótica totalitária refere-se à imposição de uma narrativa única, 
linear e oficial que busca homogeneizar e silenciar dissensos;

	» a ótica fragmentária evidencia as narrativas dos sujeitos que tran-
sitam nas margens, cuja memória política se trata das histórias 
silenciadas e, portanto, rompe, quebra, fragmenta as concepções 
da primeira ótica;

	» a ótica de ampliação aborda a perspectiva de quem pesquisa e 
analisa o fenômeno do litígio frente à sobreposição das duas 
primeiras óticas.

Essas proposições metodológicas permitem compreender a memó-
ria política como fenômeno psicopolítico em constante disputa, abrindo 
caminhos para experiências de justiça, reconhecimento e emancipação 
social.

Nesse sentido, para elaboração do produto técnico foram desen-
volvidas três oficinas sob o Gesto Metodológico em Memória Política 
(Hernandez, 2020), com o grupo de pesquisa Centro Pensamiento Caribe, 
vinculado à Universidad del Magdalena, na cidade de Santa Marta 
(Figura 1), a fim de investigar as óticas totalitária, fragmentária e de 
ampliação, no que diz respeito às vidas negras na cidade de Santa Marta 
e aos desafios que enfrentam na manutenção de seus direitos, frente à 
ameaça de apagamento.
Figura 1 – Localização de Santa Marta, Departamento de Magdalena, 

Colômbia.
 

Fonte: Elaborada pelos autores.



95

Participaram das oficinas pesquisadores locais, agentes culturais e 
estudantes do curso de antropologia da Universidad del Magdalena.

A primeira oficina, orientada pela ótica totalitária, possibilitou a 
identificação e problematização das narrativas hegemônicas que pro-
duzem o apagamento das vidas negras em Santa Marta, evidenciando 
mecanismos institucionais, simbólicos e territoriais de silenciamento. A 
segunda oficina, ancorada na ótica fragmentária, teve como foco o res-
gate de memórias comunitárias invisibilizadas, a partir das experiências, 
trajetórias e narrativas dos participantes. Já a terceira oficina (Figura 2), 
correspondente à ótica de ampliação, permitiu articular criticamente as 
duas perspectivas anteriores, identificando os lugares, atores e fatores 
relacionados tanto às ameaças de apagamento quanto às práticas de 
resistência da memória política das vidas negras no território. 

Durante essa oficina, os participantes foram convidados a identi-
ficar, discutir e validar coletivamente, por meio da ferramenta Google 
Earth, os lugares considerados relevantes para a compreensão dos 
processos de apagamento e das práticas de resistência da comunidade 
negra em Santa Marta. A ação de localizar esses pontos (lugares) no 
mapa constituiu-se como um ato político de enunciação da memória, 
no qual se tornaram visíveis conflitos históricos, continuidades de vio-
lência estrutural e estratégias coletivas de afirmação e sobrevivência.

Figura 2 – Registro das oficinas sob o Gesto Metodológico em 
Memória Política.

Fonte: Elaborada pelos autores.
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Os lugares identificados pelos participantes durante a oficina foram 
posteriormente inseridos na plataforma StoryMapJS, onde foi possível 
customizar e editar o storymap. A distribuição espacial dos lugares de 
ameaça de apagamento e de resistência da memória política envolveu 
a organização dos pontos em uma sequência narrativa, por meio da 
redação dos textos interpretativos, a seleção de materiais visuais e a 
adequação do conteúdo às possibilidades técnicas da ferramenta.

A organização do storymap seguiu uma lógica narrativa em que 
cada ponto contribui para a construção de uma compreensão ampliada 
sobre as disputas em torno da memória política das vidas negras em 
Santa Marta. A escolha da plataforma StoryMapJS se fundamenta 
em seu potencial de articulação entre geolocalização e storytelling, 
permitindo que o mapa funcione como estrutura narrativa central e 
não apenas como recurso ilustrativo. Nesse sentido, o storymap foi 
concebido como um dispositivo de tradução do gesto metodológico da 
memória política para o ambiente digital, operando simultaneamente 
como método de pesquisa, linguagem narrativa e produto técnico.

Como parte do processo metodológico, foi adotada uma padroniza-
ção simbólica dos ícones cartográficos, definida coletivamente a partir 
do diagnóstico construído nas oficinas. Para os pontos associados às 
ameaças de apagamento da memória política, foi utilizado o ícone de 
exclamação, compreendido como símbolo de alerta, risco e vulnerabi-
lidade, chamando a atenção para processos de violência, invisibilização 
histórica e perda de direitos. Para os pontos vinculados às potências e 
práticas de resistência da memória política da comunidade negra, foi 
escolhido o ícone de um punho negro em riste, referência histórica às 
lutas antirracistas, à organização coletiva e à afirmação política das 
populações negras. A escolha desses ícones integrou o próprio gesto 
metodológico, reconhecendo o papel da linguagem visual na produção 
de sentidos e na comunicação política da cartografia.

Além dos pontos georreferenciados, o storymap incorporou um 
manifesto de resistência e um cartaz de resistência da memória polí-
tica, ambos elaborados coletivamente ao longo das oficinas. Esses 
materiais constituem parte integrante das cartografias da memória 
política, na medida em que explicitam posicionamentos, reivindicações 
e horizontes de luta dos atores envolvidos. O cartaz foi idealizado e 
concebido também como ferramenta de difusão pública do produto 
técnico, contendo um QR Code que direciona ao storymap, ampliando 
sua circulação e reforçando o compromisso com a socialização do co-
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nhecimento e com a afirmação das narrativas de resistência das vidas 
negras em Santa Marta.

O processo metodológico das oficinas foi encerrado no quatro 
encontro com uma palestra ministrada pela professora dra. Aline Reis 
Calvo Hernandez, intitulada “En el espiral de la memoria política: piel, 
rostro y voces contracoloniales”. A participação da autora (Figura 3) 
no encerramento das oficinas teve como objetivo apresentar, discutir 
e aprofundar coletivamente os resultados alcançados, promovendo um 
espaço de reflexão crítica sobre o processo, os achados e os potenciais 
desdobramentos do storymap como ferramenta de pesquisa, memória e 
ação política. Esse momento final reforçou o caráter reflexivo, dialógi-
co e coletivo da metodologia adotada.

Figura 3 – Registro fotográfico de enceramento das oficinas sob o 
Gesto Metodológico em Memória Política.

Fonte: Elaborada pelos autores.

O produto técnico desenvolvido durante esse processo enquadra-se 
na categoria de “Carta, Mapa ou Similar”, a qual pode ser compreendida 
como “produtos com origem em estudos cartográficos, representando 
objetos, elementos, fenômenos e ambientes físicos e socioeconômicos”, 
conforme definição estipulada pelo Grupo de Trabalho de Produção 
Técnica da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES, 2019, p. 65).
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É importante ressaltar que as informações que estruturam o produto 
técnico foram construídas coletivamente nas oficinas de mapeamento 
colaborativo, a partir de um diagnóstico compartilhado sobre o que re-
presenta, no território, tanto ameaças de apagamento quanto potências e 
práticas de resistência da memória política. É fundamental ressaltar que 
os elementos de ameaça e resistência não foram previamente estabeleci-
dos, mas emergiram do diálogo entre os participantes, suas experiências 
territoriais e os referenciais teórico-metodológicos da memória política.

3 Resultados e discussão

A metodologia de construção do storymap adotada no produto téc-
nico compreende o mapa não como um suporte neutro de informação 
espacial, mas como uma linguagem narrativa e um dispositivo político 
de produção e circulação de sentidos. Diferentemente de abordagens 
cartográficas convencionais cartesianas, nas quais o território é tratado 
como base fixa sobre a qual se sobrepõem dados objetivos, o storymap 
é concebido como um artefato narrativo no qual espaço, memória e 
experiência se entrelaçam.

No caso desse produto técnico, a metodologia foi orientada pelo 
gesto metodológico em memória política; sendo assim, a seleção e a 
organização dos pontos não obedeceram a critérios de representativida-
de estatística ou exaustividade territorial, mas à sua potência política, 
simbólica e histórica. Cada ponto incluído no storymap foi definido de 
acordo com sua capacidade de revelar processos estruturais de apaga-
mento ou de explicitar práticas de resistência e afirmação da memória 
política da comunidade negra de Santa Marta. Dessa forma, o storymap 
não se apresenta apenas como uma narrativa meramente descritiva de 
território, mas como uma perspectiva crítica situada, construída a partir 
de recortes intencionais e politicamente orientados.

A construção do Storymap envolve a tradução de dados qualitati-
vos, relatos orais, memórias coletivas, análises documentais e debates 
realizados nas oficinas, em uma linguagem que combina texto, imagem 
e geolocalização. Desse modo, o texto no storymap não tem função 
meramente descritiva, mas interpretativa, sendo responsável por 
contextualizar o lugar, explicitar suas camadas históricas e políticas e 
conectar o evento específico à narrativa mais ampla da memória política 
no território. Diferentemente de um mapa estático ou de um relatório 
textual, o storymap convida o(a) leitor(a) a percorrer o território por 
meio de uma sequência guiada, na qual o deslocamento espacial é 
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também um deslocamento interpretativo. Essa escolha metodológica 
reforça a ideia de que o território é vivido, percorrido e experimentado, 
e não apenas observado à distância.

Além disso o storymap permite integrar diferentes temporalidades 
em uma mesma narrativa espacial. Ao articular eventos passados, 
processos históricos de longa duração e conflitos contemporâneos, o 
storymap rompe com a linearidade cronológica tradicional e evidencia 
a persistência das estruturas de violência e das práticas de resistência no 
território. Essa articulação temporal é fundamental para a compreensão 
da memória política, pois evidencia que o passado não está encerrado, 
mas continua a operar no presente por meio do território, por disputas 
simbólicas e lutas em curso.

Com o produto técnico na forma de um storymap, foi possível iden-
tificar os seguintes elementos de ameaça de apagamento e elementos 
de potência e resistência da memória política das vidas negras de Santa 
Marta (Quadro 1):

Quadro 1 – Identificação de elementos de ameaça e de resistência da 
memória política.

Categorias analíticas Fatores identificados

Elementos de ameaça 
de apagamento da me-
mória política

Racismo estrutural
Mercantilização da cultura pelo turismo
Gentrificação
Segregação urbana

Necropolítica
Objetificação de corpos negros
Violência paramilitar
Ausência de protocolos institucionais de 
enfrentamento ao racismo

Elementos de potência 
e resistência da memó-
ria política

Coletivos comunitários
Associações estudantis
Práticas espirituais de matriz africana
Festivais afro-caribenhos
Gastronomia afrodescendente
Murais de resistência
Rádios comunitárias
Pedagogias antirracistas

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Além da identificação dos elementos de ameaça e de resistência da 
memória política, o produto técnico, igualmente, incorporou um mani-
festo de resistência, construído de forma coletiva durante as oficinas, 
junto ao storymap, como um componente fundamental da proposta me-
todológica. A inclusão desse manifesto não se deu de forma acessória, 
mas como parte constitutiva do processo de construção da memória 
política, pois nele se traduzem, em linguagem reivindicatória, as vozes, 
dores e esperanças das comunidades. Seu objetivo central é consoli-
dar uma voz coletiva capaz de confrontar o apagamento e reivindicar 
o direito à cidade, à dignidade e à plena existência. Nesse sentido, o 
manifesto atua simultaneamente em três dimensões: política, ao exigir 
direitos concretos; epistêmica, ao confrontar os discursos coloniais 
que negam a historicidade negra; e comunitária, ao fortalecer a coesão 
social e a pertença, ancoradas em práticas culturais e legados ancestrais.

Para a divulgação do produto técnico, foi produzido um cartaz de 
resistência (Figura 4), concebido como dispositivo visual de denún-
cia e memória. Cada elemento da imagem foi pensado para evocar a 
violência histórica e contemporânea: a via férrea branca atravessando 
corpos negros como metáfora da exploração racista e da necropolítica; 
o homem negro com câmera, simbolizando a necessidade de encenar 
a figura do turista para não ser perfilado racialmente; o monumento de 
Rodrigo de Bastidas com uma peruca afro, ressignificando a celebração 
colonial e dialogando com a obra La historia nuestra, caballero, de 
Nelson Fory (2008); os iates representados como novas caravelas, 
que atualizam a lógica colonial pelo turismo elitizado; o grafite que 
pergunta “¿y dónde están los 25?”, em referência às pessoas negras 
que construíram a cidade; e o helicóptero sobrevoando como sinal da 
militarização e da violência estatal.

O cartelismo como ferramenta de resistência (técnica aprendida 
durante o período de intercâmbio) permitiu ampliar a circulação públi-
ca dessas narrativas e, ao reunir esses elementos, cumpre a função de 
tensionar o imaginário urbano, provocar o debate público e ampliar a 
circulação das narrativas negras para além do espaço acadêmico.

Assim, cartografias, manifesto e cartaz de resistência constituem 
um tripé metodológico e político, em que as cartografias insurgentes 
mapeiam memórias e resistências territorialmente situadas; o manifesto 
condensa essas experiências em reivindicações políticas explícitas; e 
o cartaz traduz tais reivindicações em imagens potentes, capazes de 
disputar sentidos na esfera pública. Em conjunto, esses três produtos 
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configuram uma estratégia de resistência que evidencia as vidas negras 
como protagonistas da história, da memória e do futuro de Santa Marta.

Dessa forma, o produto técnico na forma de um storymap se 
configura como um dispositivo de resistência para a produção de co-
nhecimento e fortalecimento da memória política da comunidade negra 
em Santa Marta. 

Figura 4 – Cartaz de resistência.

Fonte: Elaborada pelos autores.

4 Conclusão

O produto técnico “Storymap: cartografias da memória política das 
vidas negras em Santa Marta” demonstrou eficácia como ferramenta 
metodológica e política. Sua construção colaborativa permitiu a reflexão 
e a visibilização de mecanismos de apagamento, além de reconhecer as 
estratégias de resistência das comunidades negras na cidade de Santa 
Marta.

Ao articular o Gesto Metodológico em Memória Política, as car-
tografias colaborativas e a contracolonialidade, o estudo contribui para 
o fortalecimento do direito à cidade e para a construção de sociedades 
inclusivas, alinhadas a área temática paz. Os produtos desenvolvidos 
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(storymap, manifesto e cartaz digital) funcionam como dispositivos de 
resistência e difusão, ampliando a circulação das memórias negras e 
reafirmando que a memória política é também um ato de justiça social.

O estudo corrobora a compreensão de que a memória política se 
configura como uma ação estratégica de disputa simbólica, episte-
mológica e política, operando diretamente no campo dos conflitos 
em torno da produção de sentidos sobre o passado, o território e os 
sujeitos históricos. Longe de se restringir a um exercício retrospectivo 
ou meramente narrativo, a memória política emerge como prática ativa 
de enfrentamento às estruturas de poder que sustentam processos de 
apagamento, silenciamento e deslegitimação das experiências das po-
pulações negras.

Alinhada à perspectiva da contracolonialidade, a memória polí-
tica assume um papel central como instrumento de resistência frente 
à persistência da colonialidade, entendida como lógica que organiza 
hierarquias raciais, epistêmicas e territoriais, mesmo em contextos 
formais de pós-colonialidade. Nesse sentido, a produção e a circulação 
de memórias contra hegemônicas tensionam narrativas oficiais e uni-
versalizantes, desestabilizando regimes de verdade que historicamente 
negaram às vidas negras o estatuto de sujeitos políticos plenos.

A partir dessa abordagem, compreender as vidas negras como 
identidades políticas implica reconhecer que tais existências são pro-
fundamente atravessadas pelas marcas do passado no presente, seja por 
meio da violência estrutural, do racismo institucional ou da negação 
sistemática de direitos. Contudo, essa compreensão não se limita à 
dimensão da vitimização histórica. Ao contrário, enfatiza-se a centrali-
dade das práticas de luta, organização coletiva e produção de sentidos 
como estratégias de reivindicação por reparação histórica, justiça social 
e reconhecimento político.

Dessa forma, a memória política, quando mobilizada a partir de 
uma perspectiva contracolonial, não apenas denuncia as continuidades 
da dominação colonial, mas também projeta horizontes de possibi-
lidade. Ela contribui para a construção de futuros dignos e potentes, 
ancorados na valorização das experiências, saberes e territorialidades 
negras, reafirmando a memória como campo de ação política capaz de 
articular passado, presente e futuro em processos contínuos de resistên-
cia e emancipação
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Resumo: O estudo analisou as potencialidades e limitações do Progra-
ma Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) no Vale do Paranhana/RS 
e sua contribuição para sistemas alimentares sustentáveis e alinhamento 
aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). A pesquisa partiu 
de uma abordagem metodológica mista combinando análise documen-
tal, entrevistas com gestores e agricultores e levantamento de dados 
quantitativos para investigar a relação entre gestores públicos e agri-
cultores familiares, especialmente na aquisição de alimentos orgânicos 
e agroecológicos. Os resultados destacam que, embora o PNAE tenha 
diretrizes claras para priorizar a agricultura familiar e sustentável, sua 
implementação enfrenta desafios como a falta de agricultores certifi-
cados, barreiras burocráticas na certificação orgânica e dificuldades de 
integração entre os atores locais. Ainda assim, o programa desempenha 
papel estratégico na segurança alimentar e no fortalecimento da econo-
mia regional, apontando para a necessidade de políticas públicas que 
incentivem a produção orgânica e promovam maior articulação entre 
gestores e agricultores familiares.

Palavras-chave: Alimentação escolar; Segurança alimentar e nutricio-
nal; Agricultura familiar; ODS.

1 Introdução

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) é reconhe-
cido como a mais longeva política pública de Segurança Alimentar e 
Nutricional (SAN) no Brasil, tendo origem nos anos 1950 e consolida-
do em seu modelo atual pela Lei nº 11.947/2009, que universalizou o 
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direito à alimentação escolar saudável e adequada e incluiu a educação 
alimentar e nutricional no ambiente escolar (Brasil, 2009). Além de 
atender diariamente estudantes da Educação Básica, o PNAE fomenta 
o desenvolvimento local ao destinar no mínimo 30% dos recursos para 
aquisição de produtos da agricultura familiar, com prioridade para 
assentamentos da reforma agrária, povos e comunidades tradicionais e 
empreendimentos da economia solidária (Brasil, 2009).

Na perspectiva da Agenda 2030, o programa contribui diretamente 
para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – ODS 2 (Fome 
Zero e Agricultura Sustentável), ODS 4 (Educação de Qualidade) e 
ODS 12 (Consumo e Produção Responsáveis) –, ao mesmo tempo em 
que promove circuitos curtos de comercialização, geração de renda e 
dinamização econômica dos territórios. A agenda 2030 tem aceitação 
global e se aplica a todos os países, adaptando-se às diferentes rea-
lidades (Barcellos, 2020). Nesse sentido, é necessário um esforço 
conjunto para integrar e equilibrar os três elementos fundamentais do 
desenvolvimento sustentável: economia, sociedade e meio ambiente 
(Altieri, 2004; Barcellos, 2020). Para que seja possível a mudança a 
nível global, a atenção deve ser, antes, para os níveis locais e regionais.

Nesse contexto, o PNAE assume um papel estratégico na articulação 
entre políticas de educação, saúde, agricultura e desenvolvimento rural, 
ao integrar a oferta de alimentos saudáveis à valorização da produção 
local e à promoção de práticas sustentáveis. Ao priorizar a agricultura 
familiar, especialmente a produção orgânica e agroecológica, o progra-
ma contribui para a diversificação produtiva, a preservação ambiental 
e o fortalecimento de sistemas alimentares mais justos e resilientes. 
Nesse sentido, Preis e Schneider (2020, p. 14) afirmam que

o processo de transição para sistemas que sejam capazes de ga-
rantir a SAN da população, com uso parcimonioso dos recursos 
naturais aliados à preservação ambiental e as estratégias de in-
clusão socioeconômica é sem dúvida um dos maiores desafios 
que este século apresenta. Exemplo disso é a maneira transver-
sal e entrelaçada que as questões agroalimentares aparecem na 
Agenda 2030.

Contudo, para que esse potencial se concretize, é fundamental 
compreender como as diretrizes nacionais são operacionalizadas nos 
territórios, considerando as especificidades regionais, a capacidade 
institucional dos municípios e o grau de organização dos agricultores, 
aspectos que influenciam diretamente a efetividade da política pública. 
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Caron et al. (2020) afirmam que as mudanças nos sistemas alimen-
tares ao nível local contribuem para a transformação a nível global. 
No entanto, é importante compreender que as experiências exitosas 
não podem ser reproduzidas extensivamente entre diferentes sistemas 
socioeconômicos-agrícolas. Para isso, é necessário um estudo local das 
questões ambientais, culturais, agronômicas e econômicas. A transfor-
mação deve ser projetada, implementada e monitorada pelos agentes 
locais.

Apesar do arcabouço normativo e dos reconhecidos impactos 
sociais, a execução municipal do PNAE enfrenta desafios ligados à 
logística, às rotinas de compras, à regularidade de fornecimento, à qua-
lificação das equipes técnicas e à ampliação da aquisição de produtos 
da agricultura familiar, incluindo orgânicos e agroecológicos (Grisa, 
2012; Brito et al., 2023; Schwartzman, 2015). Esses entraves variam 
conforme o porte do município, a estrutura administrativa e a organiza-
ção dos agricultores. Ao entender as barreiras enfrentadas e identificar 
boas práticas, torna-se possível pensar estratégias que promovam uma 
alimentação escolar mais saudável, sustentável e conectada com a eco-
nomia local (Belik; Chaim, 2009).

Diante desse conjunto de desafios, torna-se relevante analisar 
como o PNAE é operacionalizado em contextos territoriais específi-
cos, considerando as capacidades institucionais locais, as dinâmicas 
de articulação com a agricultura familiar e os arranjos de governança 
existentes. Assim, este estudo analisa a gestão do programa no Vale do 
Paranhana/RS (Taquara, Parobé, Igrejinha, Três Coroas, Rolante e Rio-
zinho), buscando compreender como os gestores municipais executam 
o PNAE e em que medida suas práticas contribuem para a promoção 
de sistemas alimentares mais saudáveis, sustentáveis e territorialmente 
integrados. Ao identificar potencialidades, limites e possibilidades de 
cooperação regional, o estudo pretende contribuir para o aprimoramen-
to das políticas públicas de alimentação escolar e para o fortalecimento 
das economias locais.

2 Metodologia
A pesquisa adotou abordagem qualitativa (Minayo, 2012), de natu-

reza aplicada e caráter exploratório-descritivo (Gerhardt et al., 2009), 
buscando compreender significados, percepções e práticas relacionadas 
à gestão do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) em 
escala regional. Essa abordagem mostrou-se adequada para apreender 
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dimensões institucionais, territoriais e sociais que extrapolam a mera 
quantificação de dados.

O recorte temporal concentrou-se no ano de 2023, por se tratar 
do primeiro ano completo de execução do programa após o período 
pandêmico, configurando-se como parâmetro relevante para a análise 
das rotinas administrativas, dos fluxos de compras e do funcionamento 
regular da alimentação escolar.

O recorte espacial abrangeu os seis municípios do Vale do Paranha-
na/RS (Taquara, Igrejinha, Parobé, Rolante, Riozinho e Três Coroas), 
território de atuação profissional da pesquisadora, marcado tanto pela 
relevância socioambiental associada ao bioma Mata Atlântica quanto 
por uma expressiva rede municipal de ensino.

A coleta de dados fundamentou-se na triangulação metodológica 
(Minayo, 2012; Marcondes; Brisola, 2014), integrando diferentes 
fontes e técnicas com o objetivo de ampliar a consistência analítica 
do estudo. Foram utilizados três procedimentos principais: (I) pes-
quisa bibliográfica e documental, contemplando normativas legais do 
PNAE, como a Lei nº 11.947/2009 e resoluções do FNDE, além de 
bases institucionais como FNDE (IBGE, 2022); (II) levantamento e 
sistematização de dados municipais referentes às chamadas públicas 
para aquisição de alimentos da agricultura familiar no ano de 2023, 
com identificação de valores, tipos de produtos e presença de alimentos 
orgânicos e agroecológicos por meio dos dados presentes no Portal da 
Transparência (2023); e (III) realização de entrevistas semiestruturadas 
em profundidade com seis gestores municipais responsáveis pela exe-
cução do PNAE e com três agricultores familiares orgânicos e/ou em 
transição agroecológica atuantes na região.

As entrevistas foram realizadas entre abril e agosto de 2023, 
gravadas mediante consentimento livre e esclarecido, transcritas in-
tegralmente e analisadas com base na técnica de análise de conteúdo 
(Minayo, 2010). As categorias de análise foram definidas de forma 
mista, contemplando categorias a priori emergentes, tais como gestão e 
logística do programa, compras públicas e agricultura familiar, inserção 
de alimentos orgânicos e agroecológicos, educação alimentar e nutri-
cional e impactos socioeconômicos locais. A opção metodológica pela 
delimitação às redes municipais de ensino justifica-se pelo fato de que 
nesse âmbito a gestão do PNAE ocorre de forma centralizada, permi-
tindo uma análise mais consistente e comparável entre os municípios, 
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diferentemente da rede estadual, em que os processos permanecem 
descentralizados por unidade escolar.

3 Resultados e discussão

Os resultados evidenciam que os gestores municipais reconhecem o 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) como uma política 
pública consolidada e estratégica para a efetivação do direito humano 
à alimentação adequada no contexto escolar. De forma convergente, os 
entrevistados destacam o papel central do nutricionista na elaboração 
dos cardápios e no planejamento das compras públicas, bem como a 
priorização de alimentos in natura e minimamente processados, com 
valorização da produção local e respeito à sazonalidade, em consonân-
cia com as diretrizes normativas do programa.

Entretanto, a análise integrada das entrevistas e das chamadas pú-
blicas de 2023 revela que essa compreensão normativa não se traduz de 
maneira homogênea na prática. Observa-se expressiva heterogeneidade 
entre os municípios quanto à capacidade de planejamento, à organização 
logística, à articulação com a agricultura familiar e ao desempenho das 
chamadas públicas, sendo que municípios com maior estrutura técnica 
e capacidade financeira tendem a apresentar maior volume de compras, 
maior diversidade de itens e melhor articulação com fornecedores, en-
quanto municípios de menor porte enfrentam limitações que impactam 
diretamente a efetividade do programa.

Além disso, embora todos os municípios cumpram o percentual 
mínimo legal de aquisição da agricultura familiar, os dados eviden-
ciam que o alcance do PNAE como indutor de sistemas alimentares 
sustentáveis permanece condicionado a fatores estruturais, como a 
organização dos agricultores, a logística de entrega, a disponibilidade 
de produtos em escala adequada e a ausência de alimentos orgânicos e 
agroecológicos nas chamadas públicas. Esses achados indicam que o 
cumprimento da legislação, embora fundamental, não garante, por si 
só, a consolidação de práticas alinhadas à sustentabilidade, reforçando a 
necessidade de políticas públicas complementares, de maior articulação 
interinstitucional e de fortalecimento das capacidades locais de gestão 
e produção.
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3.1 Gestão do PNAE: análise da chamada pública 2023

A gestão do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 
nos municípios do Vale do Paranhana caracteriza-se pela centralização 
administrativa no âmbito das redes municipais de ensino, nas quais um 
gestor é responsável pelos processos de licitação e chamadas públicas 
para todas as escolas do município. Essa configuração difere da rede 
estadual, em que a execução ocorre de forma descentralizada, sob 
responsabilidade direta das direções escolares, com suporte das Coor-
denadorias Regionais de Educação (CREs) de São Leopoldo (2ª CRE, 
que atende Parobé, Taquara, Igrejinha e Três Coroas) e Osório (11ª 
CRE, responsável por Rolante e Riozinho). Para esta pesquisa, foram 
consideradas apenas as escolas municipais, cujos gestores foram entre-
vistados e cujas chamadas públicas realizadas no ano de 2023 foram 
analisadas documentalmente.

Os resultados evidenciam que, em 2023, todos os municípios do 
Vale do Paranhana cumpriram e superaram o percentual mínimo de 
30% de aquisição de alimentos da agricultura familiar estabelecido 
pela Lei nº 11.947/2009. O montante investido via chamadas públicas 
alcançou R$ 4.603.180,69, equivalente a 111,03% do valor repassado 
pelo FNDE, resultado do aporte complementar de recursos próprios 
municipais. A Figura 1 apresenta, de forma comparativa, o total adqui-
rido da agricultura familiar via chamada pública em cada município, 
evidenciando diferenças expressivas entre eles, com destaque para 
Taquara e Parobé, que concentraram os maiores volumes de aquisição. 
Esses dados reforçam o papel do PNAE como instrumento indutor do 
desenvolvimento local e da dinamização econômica regional.
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Figura 1 – Total adquirido (em reais) da agricultura familiar via 
chamada pública nos municípios de Três Coroas, Igrejinha, Parobé, 

Taquara, Rolante e Riozinho.

Fonte: Elaborada pelos autores, com base nos dados do Portal da Transparência (2023).

A análise comparativa apresentada na Figura 1 também permite 
observar que, embora todos os municípios cumpram o percentual 
legal mínimo, há distintas capacidades institucionais e financeiras 
que influenciam o volume total investido e a organização das compras 
públicas. Municípios com maior porte populacional e estrutura admi-
nistrativa mais consolidada tendem a apresentar maiores valores de 
aquisição, enquanto municípios menores, embora cumpram a legisla-
ção, demonstram menor capacidade de investimento e diversificação 
dos itens adquiridos. Tal cenário revela que o impacto do PNAE no 
fortalecimento da agricultura familiar não é homogêneo, estando con-
dicionado a fatores locais de gestão e planejamento.

No que se refere à origem dos fornecedores, cinco municípios 
priorizaram a aquisição de alimentos da agricultura familiar local ou re-
gional, enquanto Parobé apresentou maior dependência de cooperativas 
situadas fora do território do Vale do Paranhana. Essa dinâmica, já iden-
tificada em estudos realizados em outras regiões do país (Altemburg, 
2014; Schwartzman, 2015), indica que o cumprimento do percentual 
legal, por si só, não assegura o fortalecimento direto dos agricultores 
locais.

Para ilustrar os itens adquiridos, apresentamos uma nuvem de 
palavras (Figura 2) baseada nas chamadas públicas de 2023. Nessa 
representação, os alimentos mais solicitados aparecem com fonte maior 
e cor mais escura, enquanto os menos demandados são exibidos com 
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fonte menor e cor mais clara, refletindo a frequência com que foram 
requisitados pelos municípios do Vale do Paranhana.

Figura 2 – Alimentos adquiridos na chamada pública 2023.

Fonte: Elaborada pelos autores.

Conforme pode ser observado na Figura 2, existe uma diversidade 
de itens adquiridos, majoritariamente alimentos in natura e minima-
mente processados, o que demonstra alinhamento com as diretrizes 
da alimentação adequada e saudável e com o respeito à sazonalidade, 
aspecto amplamente mencionado pelos gestores entrevistados.

A variedade de itens indica uma preocupação em buscar uma 
adequação à sazonalidade, refletindo um planejamento que leva em 
conta tanto as condições naturais de produção quanto a capacidade dos 
agricultores locais de atender à demanda do PNAE. Essa abordagem é 
fundamental para garantir a regularidade no fornecimento de alimentos 
e fortalecer a relação entre as escolas e os produtores. Tal questão foi 
amplamente mencionada pelos gestores entrevistados, como exempli-
fica a Gestora 2, que em novembro de 2023 informa: “Não adianta eu 
colocar um alimento que eles vão ter que começar a plantar agora. 
Então a gente colocou só os alimentos que eles já plantam e poderiam 
fornecer conforme a sazonalidade, conforme os meses que é do plantio 
e as quantidades que eles podem nos fornecer”.

Entretanto, tanto a análise das chamadas públicas de 2023 quanto 
os depoimentos dos gestores evidenciam a ausência de alimentos 
orgânicos e agroecológicos contratados, apesar do reconhecimento 
de sua importância. As principais barreiras referem-se à escassez de 
produtores certificados, à limitação da capacidade de fornecimento em 
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escala adequada e às dificuldades logísticas, especialmente nos muni-
cípios onde a entrega ocorre de forma descentralizada diretamente nas 
escolas. Esses fatores estruturais limitam a ampliação da participação 
da agricultura orgânica no PNAE e indicam a necessidade de políticas 
públicas complementares.

Assim, os dados apresentados, em especial aqueles sistematizados 
na Figura 1, demonstram que o PNAE no Vale do Paranhana avança 
no cumprimento da legislação e na promoção da agricultura familiar, 
mas ainda enfrenta desafios para aprofundar sua contribuição à susten-
tabilidade e à agroecologia. A superação dessas limitações passa pelo 
fortalecimento do apoio técnico, pela reorganização logística e pelo 
alinhamento entre planejamento das compras institucionais e capaci-
dades produtivas locais, potencializando o programa como ferramenta 
estratégica de segurança alimentar, desenvolvimento local e promoção 
de sistemas alimentares sustentáveis.

3.2 Gestores do PNAE no Vale do Paranhana: perfis, 
desafios e contribuições para o desenvolvimento 
sustentável

Nesta seção, buscou-se analisar cinco dimensões centrais da gestão 
do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) no Vale do 
Paranhana, a partir de entrevistas semiestruturadas com as gestoras 
responsáveis pelo programa nos municípios pesquisados. Os objetivos 
contemplaram: (I) a caracterização do perfil dos gestores municipais 
do PNAE; (II) a identificação da existência e do foco das formações 
continuadas; (III) a compreensão da relação entre gestores e agriculto-
res familiares na operacionalização do programa; (IV) a verificação da 
incorporação dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da 
Agenda 2030 na gestão do PNAE; e (V) a análise das percepções das 
gestoras sobre sistemas alimentares sustentáveis.

Os municípios do Vale do Paranhana atendem ao requisito legal 
estabelecido pela Lei nº 11.947/2009, contando com nutricionistas 
responsáveis pela execução do PNAE (Brasil, 2009). A partir das 
entrevistas, constatou-se que, além da elaboração dos cardápios, essas 
profissionais participam ativamente – e, em alguns casos, integralmente 
– dos processos de aquisição de alimentos, incluindo chamadas públicas 
e cartas-convite. Em Parobé, observou-se uma exceção, com a atuação 
conjunta de duas nutricionistas e uma servidora responsável pelos pro-
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cedimentos licitatórios, indicando uma divisão mais institucionalizada 
das atribuições.

Em todos os municípios investigados, as gestoras são mulheres, 
formadas em Nutrição, com idades entre 27 e 52 anos e tempo de atua-
ção que varia de 1 a 10 anos. Nem todas residem no município onde 
exercem suas funções, o que, segundo relatos, não compromete a gestão 
cotidiana, mas pode influenciar a vinculação territorial e a interação 
com os agricultores locais. Em três municípios, as gestoras concentram 
todas as etapas do PNAE, desde o planejamento dos cardápios até as 
ações de educação alimentar e nutricional, enquanto, nos demais, parte 
das atividades é compartilhada com outros servidores ou estagiários.

No que se refere à formação continuada, quatro gestoras relataram 
participar de cursos, embora apenas três recebam incentivo e custeio 
por parte do município. Entre aquelas que realizaram formações, todas 
mencionaram a abordagem de conteúdos relacionados à alimentação 
orgânica e agroecológica, ainda que apenas uma tenha destacado de 
forma mais enfática a relevância prática desses temas.

A relação entre as gestoras do PNAE e os agricultores familiares 
mostrou-se frequente e, em geral, pautada pelo diálogo e pela coopera-
ção. Cinco das seis gestoras afirmaram manter contato regular com os 
fornecedores, ainda que, em muitos casos, esse contato ocorra por meio 
de um agricultor representante de associações ou cooperativas. A orga-
nização dos agricultores varia entre os municípios, sendo que Parobé e 
Taquara possuem associações de agricultores, Três Coroas e Igrejinha 
contam com cooperativas, já em Rolante e Riozinho os agricultores se 
organizam em grupos ou de forma individualizada. Essa diversidade 
organizativa dialoga com o disposto na Lei nº 11.947/2009, que prioriza 
a aquisição de alimentos de grupos formais, por favorecer a logística e 
a regularidade do fornecimento (Brasil, 2009).

O contato frequente entre gestoras e agricultores é fundamental 
para ajustes nos pedidos e adequações nos cardápios, especialmente 
diante de variações climáticas e produtivas. Em alguns municípios, 
os agricultores participam ativamente do planejamento dos cardápios, 
facilitando a inclusão de alimentos sazonais. Esse achado reforça as 
conclusões de Triches et al. (2019), segundo as quais municípios de 
pequeno e médio porte tendem a apresentar maior proximidade entre 
gestores e produtores, favorecendo o cumprimento do artigo 14 da Lei 
nº 11.947/2009.
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A pesquisa identificou que quatro municípios realizam chamadas 
públicas semestrais, enquanto dois adotam chamadas anuais, sempre 
com atenção à sazonalidade dos alimentos. Conforme apresentado na 
Figura 1, todos os municípios ultrapassam o percentual mínimo de 
30% de aquisição da agricultura familiar. Entretanto, itens como arroz, 
feijão e leite em pó são adquiridos, majoritariamente, de cooperativas 
externas à região, especialmente nos municípios de maior porte.

A partir da análise das chamadas públicas, no que diz respeito à 
aquisição de alimentos orgânicos e agroecológicos, constatamos que 
nenhum alimento foi cotado ou contratado como orgânico no momento 
da chamada pública no ano de 2023. Essa ausência de alimentos orgâ-
nicos foi corroborada nas entrevistas com as gestoras, que apontaram 
dificuldades em atrair fornecedores.

Em relação aos alimentos orgânicos e agroecológicos, as gestoras 
reconhecem seus benefícios, mas apontam entraves significativos rela-
cionados à ausência de fornecedores certificados, limitações financeiras 
e dificuldades logísticas. A inviabilidade da bonificação de 30% para 
esses produtos foi citada como um dos principais obstáculos, corrobo-
rando estudos de Santos et al. (2014), Schabarum (2017) e Marques e 
Triches (2024).

Quanto à Agenda 2030, constatou-se que nenhum dos municípios 
incorpora os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável ODS de forma 
intencional na gestão do PNAE. Contudo, ao serem provocadas a refle-
tir sobre o tema, as gestoras identificaram contribuições do programa 
para diversos objetivos. Destacam-se os ODS 2, 4, 8, 9, 12 e 17, rela-
cionados a parcerias, segurança alimentar, educação, geração de renda, 
infraestrutura e consumo responsável. Por outro lado, objetivos como 
igualdade de gênero e instituições eficazes receberam menor atenção, 
indicando possibilidades de ampliação do olhar estratégico sobre o 
papel do PNAE no desenvolvimento sustentável.

Por fim, a maioria das gestoras reconhece o potencial do PNAE 
para fomentar a agricultura orgânica e agroecológica, embora ressaltem 
desafios estruturais, financeiros e culturais que impedem a implementa-
ção de alimentos orgânicos e agroecológicos no curto prazo. Portanto, 
para que essa transição seja viável, será necessário o fortalecimento 
de políticas públicas integradas, que articulem incentivo à produção, 
assistência técnica, formação de gestores e ampliação dos recursos 
destinados à alimentação escolar.
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3.3 Agricultura orgânica e agroecológica no Vale do 
Paranhana: desafios, potencialidades e integração ao 
PNAE

Os agricultores orgânicos do Vale do Paranhana apresentam perfis 
distintos, com idades entre 37 e 61 anos e histórico profissional anterior 
em setores industriais ou comerciais. O nível de escolaridade varia 
entre técnico e superior, e eles se dedicam à agricultura há um período 
entre 7 e 11 anos. O ingresso na agricultura foi motivado por valores 
ligados à saúde, sustentabilidade e qualidade de vida. Nesse sentido, 
Altemburg (2013, p. 116) reforça essa perspectiva ao destacar que a 
produção agroecológica frequentemente é vista como uma “opção de 
vida”, refletindo um alinhamento entre as práticas agrícolas e os ideais 
pessoais e familiares dos produtores.

Suas propriedades, que variam entre 6 e 26 hectares, dedicam pe-
quenas áreas ao cultivo, entre 1 e 6 hectares, preservando a mata nativa 
em consonância com o Código Florestal (Brasil, 2012). As práticas 
agroecológicas são pautadas pela diversidade produtiva, contemplando 
hortaliças, frutas nativas, PANCs e ervas medicinais – são cerca de 33 
tipos de PANCS e chás e 32 variedades de hortaliças, o que indica um 
sistema produtivo sustentável, voltado para a promoção da biodiversi-
dade e a valorização de espécies nativas e adaptadas ao ambiente local.

Quanto à comercialização, os agricultores utilizam estratégias di-
versas, como feiras locais, vendas diretas, Comunidades que Sustentam 
a Agricultura (CSA) e programas institucionais, com destaque para o 
PNAE. Em comum, todos utilizam circuitos curtos de comercialização, 
especialmente adequados para a agricultura orgânica e agroecológica 
(Brito et al., 2023), pois promovem valores como confiança, proxi-
midade e igualdade (Becker, 2014), preconizados por esse modelo de 
agricultura.

Os depoimentos dos agricultores evidenciam que o principal incen-
tivo público para a certificação e manutenção da produção orgânica e 
agroecológica no Vale do Paranhana provém da atuação da EMATER/
RS-Ascar, que oferece acompanhamento técnico contínuo, formação 
em agroecologia e agrofloresta, apoio estrutural e mediação no acesso 
a políticas públicas e financiamentos. Esse suporte tem sido fundamen-
tal para viabilizar a certificação, fortalecer a organização produtiva e 
estimular práticas sustentáveis, especialmente diante dos elevados 
custos, das exigências legais e das barreiras burocráticas enfrentadas 
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pelos agricultores. Brito et al. (2023) destacam que o acesso a esse 
suporte técnico é um dos principais fatores que impulsionam práticas 
agroecológicas, enquanto Grisa (2012) reforça que a assistência técnica 
qualificada contribui para a organização coletiva, a diversificação da 
produção e a superação de barreiras burocráticas. Assim, a EMATER/
RS consolida-se como um ator estratégico na promoção da agricultura 
orgânica e agroecológica no Vale do Paranhana.

Quanto à certificação, os relatos dos agricultores apontam desafios 
relevantes. O processo é considerado oneroso e burocrático, agravado 
pela obrigatoriedade de utilização de sementes orgânicas certificadas, 
conforme a Portaria nº 52 de 2021 (Brasil, 2021), o que tem levado à 
desistência de produtores, enfraquecendo e desestruturando redes como 
a Ecovida.

Ao serem questionados sobre a participação no PNAE, os relatos 
dos agricultores familiares evidenciam percepções distintas. Dois 
produtores já comercializam pelo programa, sendo que um avalia a 
experiência como promissora, embora destaque entraves burocráticos, 
especialmente relacionados à regularização sanitária e à limitação para 
vender fora do município, enquanto outro optou por não continuar, 
apontando dificuldades operacionais e a incompatibilidade entre as 
exigências do PNAE e seu modelo produtivo diversificado, voltado à 
sustentabilidade ambiental. Um terceiro agricultor, apesar de ainda não 
participar, demonstra interesse futuro, mas diz não se sentir preparado 
para atender à demanda em escala e regularidade. De modo geral, os 
principais desafios mencionados envolvem a logística de entregas des-
centralizadas, a dificuldade de fornecer volumes constantes e a ausência 
do pagamento do acréscimo de 30% para produtos orgânicos, o que 
compromete a viabilidade econômica. Ainda assim, parte dos agricul-
tores mantém interesse em ampliar ou iniciar a participação no PNAE, 
reconhecendo seu potencial como mercado institucional.

Os resultados evidenciam que a agricultura orgânica e agroecoló-
gica no Vale do Paranhana se sustenta na resiliência, na diversidade 
produtiva e no forte compromisso socioambiental dos agricultores, 
que, mesmo diante de entraves burocráticos, logísticos e institucionais, 
constroem estratégias para manter sistemas produtivos sustentáveis e 
alinhados à segurança alimentar. A pluralidade de canais de comer-
cialização e a valorização da biodiversidade, por meio do cultivo de 
PANCs e espécies nativas, reforçam o potencial transformador desses 
agricultores no fortalecimento de sistemas alimentares locais mais 
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justos e saudáveis. Contudo, a consolidação desse modelo depende do 
fortalecimento de políticas públicas que garantam apoio técnico, incen-
tivos financeiros, simplificação da certificação e melhores condições 
logísticas, permitindo que a agricultura orgânica e agroecológica se 
afirme como eixo estratégico do PNAE e como instrumento efetivo de 
promoção do desenvolvimento sustentável e dos objetivos da Agenda 
2030.

4 Conclusão

A pesquisa analisou a implementação do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE) nos municípios do Vale do Paranhana, 
com ênfase na gestão pública, na inserção da agricultura familiar e nas 
possibilidades de fortalecimento de sistemas alimentares sustentáveis. 
Os resultados evidenciam que todos os municípios pesquisados cum-
prem a legislação vigente ao destinar mais de 30% dos recursos federais 
à aquisição de alimentos da agricultura familiar, com predominância 
de hortaliças, frutas e grãos. Entretanto, observa-se ainda uma baixa 
inserção de alimentos orgânicos e agroecológicos, condicionada a en-
traves estruturais, financeiros, logísticos e burocráticos, especialmente 
relacionados à certificação e à capacidade de fornecimento em escala 
adequada.

No que se refere à gestão do programa, constatou-se que as respon-
sáveis pelo PNAE são majoritariamente nutricionistas, que acumulam 
múltiplas atribuições, incluindo elaboração de cardápios, processos de 
chamada pública, acompanhamento das escolas e ações de educação 
alimentar. Embora demonstrem empenho em valorizar alimentos locais 
e respeitar a sazonalidade, foram identificadas lacunas na oferta de 
formações continuadas, sobretudo no que diz respeito à agroecologia e 
à incorporação intencional dos Objetivos de Desenvolvimento Susten-
tável (ODS) na gestão do programa.

Os agricultores orgânicos e agroecológicos entrevistados apre-
sentam forte compromisso com a sustentabilidade, a diversificação 
produtiva, a preservação ambiental e a valorização da biodiversidade, 
incluindo o cultivo de frutas nativas e Plantas Alimentícias Não Con-
vencionais (PANCs). As estratégias de comercialização adotadas, como 
feiras locais, vendas diretas, Comunidades que Sustentam a Agricultura 
(CSA) e, em menor escala, o PNAE, demonstram resiliência e capa-
cidade de adaptação. Contudo, os produtores enfrentam dificuldades 
significativas para ampliar sua participação no programa, especialmen-
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te em função dos custos de certificação, da burocracia institucional e da 
ausência de incentivos financeiros consistentes.

Destaca-se o papel estratégico da EMATER/RS-Ascar no apoio 
técnico, organizacional e formativo aos agricultores, atuando como me-
diadora entre produtores, gestores e políticas públicas. Conclui-se que o 
PNAE possui elevado potencial como instrumento de desenvolvimento 
local, promoção da segurança alimentar e fortalecimento de práticas 
sustentáveis. Todavia, sua efetivação plena depende do fortalecimen-
to do apoio governamental, da valorização da agricultura orgânica e 
agroecológica, da qualificação contínua da gestão e de um alinhamento 
mais consistente com os princípios da Agenda 2030.
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Resumo: O setor de bares e restaurantes tem papel relevante na eco-
nomia brasileira, articulando cadeias produtivas ligadas a alimentação, 
turismo e serviços. Contudo, a adoção de práticas de ESG ainda é 
incipiente, sobretudo em pequenos e médios negócios. Este trabalho 
apresenta o desenvolvimento do Selo ABRASEL de Sustentabilidade, 
destinado a empreendimentos associados da ABRASEL da Região 
das Hortênsias, com o propósito de incentivar práticas responsáveis 
e promover o turismo gastronômico sustentável. A pesquisa adotou 
abordagem mista, combinando análise qualitativa (reuniões e revisão 
documental) e estudo comparativo de certificações nacionais e inter-
nacionais. O selo foi estruturado em três níveis de maturidade (Broto, 
Pinhão e Araucária), com requisitos distribuídos nos pilares ESG. O 
modelo proposto constitui uma ferramenta de diagnóstico e incentivo 
à adesão voluntária de práticas sustentáveis e pode ser replicado em 
outras regiões e segmentos de alimentação e hospitalidade. Espera-se 
que sua futura aplicação promova redução de impactos ambientais, 
melhoria de processos de gestão e engajamento dos consumidores, 
contribuindo para os ODS 2, 8 e 12.

Palavras-chave: Sustentabilidade; ESG; Turismo gastronômico; Selo; 
ODS.

1 Introdução

Ainda que o conceito de sustentabilidade tenha evoluído ao longo 
dos anos, inicialmente associado ao suprimento das necessidades da 
geração presente sem comprometer as futuras (FGV, 1988), se tornado 
interdisciplinar, abrangendo os pilares ambiental, social e econômico 
– como proposto por Elkington (2012) – e incorporando estruturas 
como os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) (ONU, 
2015) e os critérios ESG (sigla em inglês para Ambiental, Social e 
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Governança) (ONU, 2004), percebe-se que há lacunas do desenvolvi-
mento da pauta no mercado, visto que não há um sistema específico 
de certificação ESG, dificultando o estabelecimento de parâmetros e, 
consequentemente, possibilitando o greenwashing, isto é, a empresa ter 
um discurso sustentável, mas suas atitudes e operações, na realidade, 
serem contrárias a isso.

Ao mesmo passo em que se identificam brechas no tema, constata-se 
que consumidores e investidores estão cada vez mais atentos às práti-
cas empresariais; portanto, a demanda do mercado por empresas que 
informam seu cenário, com ênfase em parâmetros ambientais, sociais e 
de governança, aumentou. Segundo Kreusch (2023), a sustentabilidade 
empresarial passou de obrigação legal a estratégia competitiva, uma 
vez que consumidores e investidores valorizam cada vez mais práti-
cas socioambientais. Além disso, a adoção de métricas ESG permite 
mensurar resultados que extrapolam o desempenho financeiro, orien-
tando decisões e investimentos responsáveis. Essa visão é reforçada por 
Eccles, Ioannou e Serafeim (2014), que demonstram que organizações 
com desempenho ESG estruturado alcançam melhores resultados e 
legitimidade social.

Por essa razão, muitas empresas buscaram juntar informações 
internas para que fosse possível a mensuração aos critérios ESG. Com 
isso, diversas empresas constataram que não possuem métricas e dados 
necessários para verificar seu grau de maturidade ESG.

Por sua vez, o setor de bares e restaurantes desempenha um papel 
fundamental na economia brasileira, tanto pela geração de empregos 
quanto pela movimentação de cadeias produtivas ligadas à alimentação, 
ao turismo e aos serviços. No entanto, apesar da sua relevância socioeco-
nômica, ainda são incipientes as iniciativas sistematizadas que orientem 
e reconheçam o desempenho ambiental, social e de governança (ESG) 
desse segmento. Muitos estabelecimentos enfrentam dificuldades para 
implementar práticas sustentáveis de forma estruturada, seja por falta 
de conhecimento técnico, recursos ou indicadores adequados à sua 
realidade operacional.

Diante do exposto, no setor de alimentação fora do lar, a discus-
são supramencionada se torna construtiva, dado o elevado potencial 
de impacto das práticas ESG, considerando a visibilidade dos esta-
belecimentos e o vínculo com a comunidade. Rasel e Siddiqi (2024) 
observaram que práticas sustentáveis em turismo e hospitalidade con-
tribuem para melhorar a satisfação dos clientes, aumentar a eficiência 
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funcional e fortalecer a posição de mercado, embora ainda enfrentem 
barreiras relacionadas a custos e capacitação. Para Nguyen, Kim e Song 
(2026), medidas como eficiência energética, redução de desperdícios 
e uso de insumos locais geram ganhos operacionais e reputacionais. 
Esses achados evidenciam que a adoção de práticas sustentáveis no 
setor de serviços depende de instrumentos que apoiem a implemen-
tação gradual e mantenham o engajamento organizacional. Contudo, 
conforme reforçam Dyllick e Muff (2016), tais práticas ainda ocorrem 
de forma fragmentada e sem padronização.

Diante disso, Camilleri (2025) destaca a necessidade de pesquisas 
que desenvolvam ferramentas aplicáveis ao setor, capazes de mapear 
práticas, identificar lacunas e propor estratégias de melhoria. Com o in-
tuito de atender essa demanda, este trabalho propõe um modelo de selo 
de sustentabilidade, com critérios claros e categorização por níveis de 
maturidade, visando a orientar os empreendimentos na implementação 
progressiva de práticas ESG.

Portanto, a partir dessa necessidade de instrumentos que orientem e 
padronizem a adoção de práticas sustentáveis no setor, o objetivo deste 
projeto, a criação de um selo de sustentabilidade para a ABRASEL 
(Associação Brasileira de Bares e Restaurantes) para a Região das Hor-
tênsias, surge como uma proposta estratégica para fomentar a cultura da 
sustentabilidade local no setor, ao mesmo tempo em que proporciona 
aos empreendimentos um diferencial competitivo no mercado. O selo 
visa a reconhecer e incentivar boas práticas voltadas à gestão de resí-
duos, ao uso eficiente de recursos naturais, às condições de trabalho, à 
responsabilidade social, à transparência na governança, entre outros.

A pesquisa propõe o desenvolvimento de uma metodologia própria 
para esse selo, com base em parâmetros técnicos, referenciais norma-
tivos e especificidades do setor de alimentação fora do lar. A iniciativa 
busca preencher uma lacuna entre a teoria e a prática, contribuindo com 
uma ferramenta aplicável, de fácil implementação e com potencial de 
ampliar a consciência ambiental e social tanto dos empresários quanto 
dos consumidores.

Ademais, o produto criado abordará diretamente os seguintes Ob-
jetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS):

	» ODS 2 – Fome Zero e Agricultura Sustentável, com incentivo à 
escolha de fornecedores que adotem práticas agrícolas sustentá-
veis e à promoção de ingredientes locais e sazonais;
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	» ODS 8 – Trabalho Decente e Crescimento Econômico, com 
valorização de boas práticas trabalhistas, incluindo direitos, igual-
dade, segurança, oportunidades e conscientização sobre trabalho 
infantil;

	» ODS 12 – Consumo e Produção Responsáveis, com redução do 
desperdício de alimentos, escolhas conscientes de insumos e ma-
teriais (como descartáveis), além da gestão adequada de resíduos 
e estímulo à economia circular.

Assim sendo, este projeto tem potencial para gerar impactos 
socioambientais relevantes tanto para o setor de bares e restaurantes 
quanto para a sociedade de forma mais ampla. A proposta visa a estabe-
lecer critérios claros e mensuráveis de boas práticas ESG, incentivando 
os estabelecimentos a adotarem uma gestão mais consciente e responsá-
vel com a sustentabilidade. Entre os impactos esperados na comunidade 
e no setor, estão:

	» redução de impactos ambientais por meio da promoção de prá-
ticas como gestão adequada de resíduos, uso racional de água e 
energia e aquisição de insumos de origem sustentável;

	» melhoria das condições de trabalho, ao estimular práticas traba-
lhistas mais justas e seguras nos estabelecimentos, além de focar 
em práticas contra o trabalho infantil (um potencial problema na 
região);

	» fortalecimento da imagem e da competitividade dos empreen-
dimentos locais, ao agregarem valor com o reconhecimento por 
boas práticas socioambientais por meio do selo obtido;

	» conscientização dos consumidores, que passam a reconhecer e 
valorizar empresas comprometidas com a sustentabilidade.

Diante de todo o exposto, evidencia-se que a incorporação de 
fatores relacionados à sustentabilidade no contexto empresarial é não 
apenas necessária, mas estratégica para o setor de bares e restaurantes. 
Assim, este projeto se justifica ao propor uma ferramenta capaz de 
orientar e fortalecer a gestão sustentável nas organizações, consideran-
do as lacunas identificadas e a ausência de instrumentos padronizados 
que apoiem a adoção progressiva de práticas ESG, estabelecendo as 
bases conceituais e metodológicas que serão aprofundadas nos capítu-
los seguintes.
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2 Material e métodos

A pesquisa foi conduzida com abordagem metodológica mista, 
integrando procedimentos quantitativos e análise comparativa para o 
desenvolvimento de um modelo de avaliação ESG voltado ao setor 
de bares e restaurantes. A adoção de métodos mistos justifica-se pela 
complexidade do objeto de estudo, que exige tanto a coleta de dados 
objetivos e mensuráveis quanto a compreensão aprofundada de percep-
ções, práticas e contextos organizacionais.

A abordagem quantitativa foi utilizada na fase de modelagem dos 
critérios ESG, permitindo mensurar práticas de sustentabilidade, anali-
sar tendências e validar, com métricas, os critérios de avaliação do selo 
proposto. Já a abordagem qualitativa foi empregada por meio da análise 
documental de certificações, a fim de explorar desafios e percepções 
sobre a adoção de práticas ESG, além da realização de benchmarking 
– comparar práticas para adotar os melhores critérios. Essa combinação 
metodológica ampliou a robustez dos resultados e permitiu integrar 
diferentes tipos de evidência na construção do selo.

Ainda, esta pesquisa pode ser classificada como exploratória, por 
tratar de uma temática ainda pouco consolidada no contexto específico 
dos restaurantes brasileiros; descritiva, por buscar mapear práticas 
existentes e suas características; e aplicada, por visar à implementação 
de uma ferramenta prática – o Selo ABRASEL de Sustentabilidade – 
capaz de contribuir para o setor de alimentação fora do lar de maneira 
concreta.

O percurso metodológico foi estruturado em etapas, conforme 
apresentado a seguir.

Revisão da literatura: realizou-se uma revisão bibliográfica e 
documental sobre ESG, sustentabilidade empresarial e certificações, 
com foco no setor de alimentação fora do lar (bares e restaurantes), 
assim como estudos de casos que abordaram práticas sustentáveis no 
setor. Essa revisão foi realizada em bancos de dados acadêmicos, como 
Google Scholar, Scopus, Scielo, entre outros.

Análise documental de certificações: foi feita uma análise de 
normas de certificações para avaliação de seus critérios e realização de 
benchmarking (comparação de critérios e adoção de boas práticas apli-
cáveis ao Selo de Sustentabilidade ABRASEL). Essa análise ocorreu 
com as organizações e normas apresentadas na Tabela 1.
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Tabela 1 – Organizações e normas avaliadas na análise documental.

Organização Norma de referência
International Organization 
for Standardization (ISO)

Sistemas de gestão ambiental – Requisitos
com orientações para uso (ISO 14001:2015)

Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT)

Ambiental, social e governança (ESG)
Parte 1: Conceitos, diretrizes e modelo de 
avaliação e direcionamento para organizações 
(ABNT PR 2030-1)

Forest Stewardship 
Council (FSC)

Certificação de Cadeia de
Custódia (FSC-STD-40-004 V3-1)

Green Key Brasil – Selo 
Internacional para Em-
preendimentos Turísticos

Green Key -
Critérios e notas explicativas – restaurantes

Origem Sustentável Manual de Certificação em Sustentabilidade e 
ESG (POS-MAN V3.2 PT)

Organização das Nações 
Unidas (ONU)

Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
(ODS)

Fonte: Elaborada pelos autores.

Reunião com a demandante: visto que a elaboração do Selo Abra-
sel de Sustentabilidade surgiu de uma demanda da própria instituição 
ABRASEL (Associação Brasileira de Bares e Restaurantes), foi ne-
cessária uma reunião com gestores e representantes da ABRASEL da 
Região das Hortênsias, que abrange as cidades Gramado, Canela, São 
Francisco de Paula, Nova Petrópolis e Picada Café, do estado do Rio 
Grande do Sul, para identificar desafios, barreiras e oportunidades de 
implementação de práticas sustentáveis.

Criação do Selo ABRASEL de Sustentabilidade: com base na 
análise dos resultados da revisão da literatura, da análise documental 
de certificações e da reunião com a ABRASEL, identificaram-se os 
critérios mais relevantes e estabeleceram-se critérios específicos para 
cada pilar do ESG (ambiental, social e governança), levando em devida 
consideração a viabilidade de acuracidade do critério e a relevância 
para o setor de bares e restaurante.

Assim sendo, a integração das etapas da metodologia possibilitou 
o desenvolvimento do protocolo do Selo ABRASEL de Sustentabili-
dade, com requisitos obrigatórios, requisitos pontuáveis e sistema de 
pontuação para classificação em três níveis de maturidade, que serão 
apresentados no próximo tópico.
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3 Resultados e discussão

O desenvolvimento do Selo ABRASEL de Sustentabilidade 
resultou em um modelo metodológico estruturado para avaliação de 
práticas ESG no setor de bares e restaurantes da Região das Hortênsias. 
O trabalho contou com o levantamento de práticas existentes e análise 
de certificações nacionais e internacionais, identificando que muitas 
iniciativas de sustentabilidade são realizadas de forma isolada e sem 
padronização, como destinação de óleo de cozinha usado, doação de 
alimentos e programas de capacitação de colaboradores.

De acordo com Elkington (2012), a efetividade de ações sus-
tentáveis depende da integração equilibrada entre os três pilares da 
sustentabilidade (ambiental, social e econômico), o que reforça a ne-
cessidade de instrumentos que conectem e monitorem essas dimensões 
de forma sistêmica. No setor de serviços, especialmente na alimentação 
fora do lar, essa integração ainda é incipiente (Nguyen; Kim; Song, 
2026). Resultados semelhantes foram identificados por Rasel e Siddiqi 
(2024), que verificaram que, embora a adoção de práticas sustentáveis 
em turismo e hospitalidade gere benefícios operacionais e reputacio-
nais, ainda há limitações relacionadas ao custo de implementação e à 
falta de treinamento dos colaboradores.

Com a revisão bibliográfica, identificou-se que no mercando 
ainda há a ausência de métricas sistemáticas para monitoramento de 
indicadores ambientais (como consumo de água, energia e geração de 
resíduos), sociais (rotatividade de funcionários, inclusão e treinamento) 
e de governança (transparência e cumprimento legal). Tais constatações 
convergem com o que apontam Dyllick e Muff (2016), ao afirmarem 
que muitas empresas se limitam a uma “sustentabilidade incremental”, 
baseada em ações pontuais, sem mecanismos de mensuração e reporte 
estruturados.

Essas evidências reforçam a necessidade de um instrumento que 
não apenas reconheça boas práticas, mas também oriente os empreen-
dimentos na implementação de melhorias de forma progressiva – em 
consonância com a perspectiva de melhoria contínua proposta por 
Jabbour e Santos (2008) no contexto da gestão ambiental.

Com base nesse diagnóstico e na análise comparativa de certifi-
cações, para o Selo ABRASEL de Sustentabilidade foram definidos 
requisitos obrigatórios e pontuáveis, organizados segundo os pilares 
ESG. Essa lógica segue a tendência descrita por Eccles, Ioannou e Se-
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rafeim (2014), segundo a qual empresas que estruturam práticas ESG 
a partir de indicadores verificáveis alcançam melhor desempenho de 
longo prazo e maior legitimidade social.

Os requisitos obrigatórios (O) representam as condições mínimas 
para a participação no programa, enquanto os requisitos pontuáveis (P) 
permitem que o empreendimento avance em seu nível de maturidade 
em sustentabilidade, de acordo com suas estratégias e possibilidades.

O selo foi categorizado em três níveis progressivos: Broto, para 
empreendimentos que atendem aos requisitos obrigatórios e demons-
tram engajamento inicial; Pinhão, para aqueles que incorporam práticas 
intermediárias e estruturam indicadores de acompanhamento; e Arau-
cária, para empresas que alcançam desempenho avançado, com práticas 
inovadoras e alinhadas a referências globais. Essa estrutura escalonada 
foi concebida para reduzir barreiras de entrada, especialmente para 
pequenos negócios, e estimular a melhoria contínua.

Foram definidos cinco requisitos obrigatórios e dez requisitos 
pontuáveis para os três pilares (Ambiental, Social e Governança). A 
tabela a seguir apresenta os requisitos obrigatórios (O) e pontuáveis (P) 
definidos para cada um.

Tabela 2 – Requisitos do Selo ABRASEL de Sustentabilidade.

AMBIENTAL

Gestão 
Ambiental

O
A organização deve cumprir a legislação 
ambiental e estar em dia com as autoriza-
ções ambientais.

P
A organização pode possuir indicadores 
de controle ambiental e realizar ações para 
melhorá-los.

P A organização pode propagar educação am-
biental acerca das suas ações empregadas.

Resíduos 
Sólidos

O A organização deve realizar a segregação e 
a correta destinação de resíduos sólidos.

P
A organização pode realizar a gestão de 
resíduos sólidos para redução e reaprovei-
tamento de resíduos.

P A organização pode evitar o uso de utensí-
lios de uso único (descartáveis).
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Água e
Saneamento

O A organização deve somente utilizar água 
de fornecimento regularizado.

O A organização deve realizar o tratamento 
adequado dos efluentes gerados.

O A organização deve manter caixa(s) de 
gordura em bom estado de funcionamento.

P A organização pode possuir sistemas de 
economia de água.

P A organização pode coletar água da chuva e 
utilizar para fins adequados.

Energia
P A organização pode possuir sistemas de 

economia de energia.

P A organização pode utilizar energia 
renovável.

Emissões 
Atmosféricas

P A organização pode calcular e compensar 
suas emissões de gases de efeito estufa.

P

A organização incentiva práticas que redu-
zem as emissões de gases de efeito estufa. A 
organização incentiva práticas que reduzem 
as emissões de gases de efeito estufa.

SOCIAL

Direitos e 
Relações 
Trabalhistas

O
A organização deve garantir que os fun-
cionários tenham seus direitos trabalhistas 
respeitados.

P
A organização pode possuir indicadores 
de controle social e realizar ações para 
melhorá-los.

P A organização pode possuir programas de 
benefícios aos funcionários.

Trabalho 
Infantil

O A organização deve garantir que não haja 
formas de exploração de trabalho infantil.

P
A organização pode contar com programas 
de menor aprendiz, estágio e demais 
programas de desenvolvimento.
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Discrimi-
nação e 
Liberdade

O
A organização deve garantir que não 
haja discriminação e a liberdade dos 
colaboradores e clientes sejam respeitadas.

P
A organização pode implementar um 
canal de comunicação em benefício dos 
funcionários.

Saúde e 
Segurança

O
A organização deve ter compromisso com 
a Saúde e Segurança Ocupacional (SSO) 
dos trabalhadores.

P A organização pode implementar um 
programa de gestão de SSO robusto.

Forne-
cedores, 
Clientes e 
Comunidade

O

A organização deve manter registros de 
todos fornecedores junto com o Termo 
de Responsabilidade Socioambiental do 
mesmo.

P A organização pode desenvolver e apoiar 
projetos que favoreçam a comunidade.

P
A organização pode divulgar seus projetos 
socioambientais e incentivar a participação 
dos seus clientes.

P

A organização pode possuir um canal 
de avaliação de suas práticas socioam-
bientais para seus clientes avaliarem o 
desempenho.

P A organização pode optar por uma 
culinária inclusiva e sustentável.

P
A organização pode enaltecer a cultura 
local e sustentável através da arquitetura e 
artefatos.
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GOVERNANÇA

Gestão 
Administra-
tiva

O
A organização deve cumprir com a 
legislação nacional e estar em dia com as 
obrigações legais.

O

A organização deve permitir visitas e 
auditorias referente ao Selo ABRASEL 
de Sustentabilidade, mesmo que não 
agendadas previamente.

O A organização deve nomear um responsá-
vel pelos controles do selo.

O

A organização deve manter toda a 
documentação relativa ao Selo ABRASEL 
de Sustentabilidade por no mínimo três 
anos.

Gestão de 
Processos

P

A organização pode possuir um 
procedimento interno de gestão e controle 
de como atende os requisitos do Selo 
ABRASEL de Sustentabilidade.

P
A organização pode realizar uma autoava-
liação (auditoria interna) dos requisitos do 
Selo ABRASEL de Sustentabilidade.

P A organização pode contar com políticas e 
procedimentos de gestão.

P
A organização pode possuir indicadores 
de governança e realizar ações para 
melhorá-los.

Gestão 
Socioam-
biental

P A organização pode aderir a outra 
certificação socioambiental.

P A organização pode adotar os ODS da 
ONU.

Gestão de 
Riscos e 
Estratégia

P A organização pode implementar uma 
gestão de riscos e continuidade do negócio.

P A organização pode investir em profissio-
nalização estratégica do negócio.

P
A organização pode implementar ações 
para garantia da qualidade e segurança 
alimentar.
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Gestão de 
Terceiros

O
A organização deve difundir o Termo de 
Responsabilidade Socioambiental (TRS) 
ABRASEL.

P A organização pode fazer divulgação dos 
seus resultados corporativos.

Fonte: Elaborada pelos autores.

No documento completo, os requisitos são seguidos por orienta-
ções que servem de guia para a organização em como aplicar o requisito 
e apresentar a evidência durante a auditoria, além de exemplos práticos.

O parecer final da auditoria determinará a obtenção do Selo ABRA-
SEL de Sustentabilidade, assim como a classificação nos níveis Broto, 
Pinhão ou Araucária para os empreendimentos que obtiverem o parecer 
favorável.

Os requisitos obrigatórios serão apontados como “conformes” ou 
“não conformes”. Salienta-se que para a obtenção do Selo ABRASEL 
de Sustentabilidade os requisitos obrigatórios devem estar com status 
“conforme”, portanto, caso identificada alguma não conformidade, é 
necessário que o empreendimento a corrija em tempo hábil para obten-
ção/renovação do selo.

Os requisitos pontuáveis não são impeditivos para obtenção do Selo 
ABRASEL de Sustentabilidade, ficando a critério do empreendimento 
a adesão àqueles que possuir maior afinidade. Eles não são apontados 
como “conformes” ou “não conformes”, apenas aplica-se a pontuação 
caso o empreendimento atender ao requisito; caso contrário, o requisito 
será considerado “não aplicável” (N/A).

Foram ainda estabelecidas as etapas necessárias para obtenção do 
selo, conforme apresentado na tabela a seguir.
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Tabela 3 – Etapas para obtenção do selo.

Etapa Descrição

Solicitação

O empreendimento preenche a ficha cadastral, permitindo à 
ABRASEL analisar a viabilidade, definir o escopo e estimar o 
investimento necessário, garantindo o conhecimento prévio dos 
requisitos do selo.

Formalização
A ABRASEL encaminha o contrato com valores e condições. 
A assinatura formaliza a adesão e a concordância com todos os 
requisitos e orientações.

Documentação
A equipe técnica solicita e pré-avalia as evidências dos requisi-
tos obrigatórios e pontuáveis. A auditoria presencial só ocorre 
após a aprovação da documentação.

Auditoria

Realizada presencialmente, em data acordada, contempla reu-
nião de abertura, verificação dos requisitos por documentação, 
entrevistas e observação e reunião de fechamento com apresen-
tação dos resultados.

Parecer
Missão do relatório final com conformidades, não conformida-
des e decisão sobre a concessão do selo, incluindo a categoria 
correspondente.

Monitoramento

O selo tem validade de 24 meses, com renovação iniciada antes 
do vencimento. Inclui acompanhamento de mudanças, possibi-
lidade de auditorias extraordinárias e regras para manutenção 
da certificação.

Fonte: Elaborada pelos autores.

Esse processo foi estruturado para garantir rastreabilidade, trans-
parência e credibilidade na concessão do selo, em consonância com a 
importância da governança e da comunicação responsável em iniciati-
vas de sustentabilidade (Eccles; Ioannou; Serafeim, 2014).

Assim, o Selo ABRASEL de Sustentabilidade sinaliza para a 
sociedade que a empresa que o detém está focada em adotar práticas 
favoráveis ao meio ambiente, à sociedade e ao desenvolvimento eco-
nômico. Isso é importante não apenas para o planeta, mas também para 
atender às demandas de um mercado cada vez mais consciente na hora 
de adquirir novos produtos e serviços. Possuir um selo de sustentabili-
dade também é uma estratégia de negócio, já que a empresa consegue 
comunicar com mais facilidade aos seus consumidores que adota meto-
dologias sustentáveis. Empresas que não demonstram preocupação com 
o ambiente e não investem em ações socioambientais inevitavelmente 
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perderão espaço para a concorrência de forma gradativa. Além disso, a 
empresa incentiva ações sustentáveis para seus clientes e fornecedores, 
reduz desperdícios, melhora processos internos, melhora seu relaciona-
mento com a comunidade, consolida-se como séria e responsável com 
os impactos que gera, valoriza sua marca e contribui para um planeta 
melhor.

Ainda que o selo não tenha sido aplicado em empreendimentos 
no presente estudo, o trabalho possui potencial de impacto positivo 
significativo. No âmbito ambiental, espera-se incentivar a redução de 
desperdícios, emissões atmosféricas e consumo de recursos naturais, 
bem como a correta destinação de resíduos – aspectos alinhados ao 
pilar ambiental proposto por Elkington (2012) e à busca por eficiência 
operacional observada por Rasel e Siddiqi (2024) em empreendimentos 
sustentáveis de hospitalidade. No aspecto social, o selo pode fortalecer 
relações de trabalho justas e seguras, incentivar programas de capaci-
tação e estreitar laços com a comunidade – atendendo à dimensão de 
responsabilidade social corporativa discutida por Carroll (1999). Em 
governança, o modelo pode estimular maior transparência, conformida-
de regulatória e práticas éticas, elementos fundamentais para consolidar 
a legitimidade organizacional (Eccles; Ioannou; Serafeim, 2014).

A utilização do selo pelos empreendimentos ajudará os consumi-
dores a tomarem decisões de compra mais conscientes, reforçando a 
imagem das empresas comprometidas com a sustentabilidade – resulta-
do também identificado por Rasel e Siddiqi (2024), ao constatarem que 
práticas sustentáveis aumentam a confiança e fidelização do público no 
setor de serviços. Portanto, é essencial que o selo seja utilizado correta-
mente, de forma que não cause má interpretação pelo público sobre sua 
abrangência – requisitos para o uso correto de declarações e imagens do 
selo também foram definidos.

Para a próxima etapa deste projeto, será realizada a aplicação piloto 
dos requisitos do selo em um grupo de restaurantes, com o objetivo de 
validar o protocolo desenvolvido, ajustar eventuais inconsistências nos 
parâmetros de pontuação e avaliar a percepção de empreendedores e 
consumidores quanto à relevância e aplicabilidade do selo.

4 Conclusão

O estudo desenvolveu um modelo de selo de sustentabilidade para 
o setor de bares e restaurantes da Região das Hortênsias denominado 
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“Selo ABRASEL de Sustentabilidade”, estruturado em pilares ESG 
(Ambiental, Social e Econômico) e categorizado em níveis de matu-
ridade (Broto, Pinhão e Araucária). Embora o selo ainda não tenha 
sido aplicado, o trabalho fornece um protocolo validado teoricamente 
e pronto para uso que pode servir como base para auditorias e certifica-
ções futuras. A proposta tem potencial de impulsionar a competitividade 
do setor, promover práticas mais responsáveis e fortalecer o turismo 
gastronômico regional, além de ser replicável em outras localidades 
e segmentos. Portanto, conclui-se que projeto possui potencial de im-
pactar positivamente a redução de impactos ambientais, a promoção 
de trabalho decente e a competitividade empresarial, alinhando-se aos 
ODS 2, 8 e 12 e fortalecendo a integração entre setor produtivo, acade-
mia e compromissos globais de sustentabilidade.
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Resumo: Este estudo apresenta o Produto Técnico-Tecnológico (PTT) 
Evoque, que tem por objetivo operacionalizar digitalmente o Gesto 
Metodológico em Memória Política (Hernandez, 2020), promovendo a 
sistematização colaborativa de narrativas historicamente silenciadas. A 
memória política é concebida como campo de disputa entre narrativas 
oficiais, que aspiram à homogeneização e ao apagamento de dissensos, 
e memórias insurgentes provenientes de sujeitos e coletivos subal-
ternizados, que recordam o passado reivindicando vozes obliteradas. 
Hernandez (2020) articula três óticas interpretativas: ótica totalitária, 
que designa a imposição de uma narrativa única; ótica fragmentária, 
que enaltece relatos marginalizados; e ótica de ampliação, perspectiva 
analítica que subvenciona a articulação crítica entre ambas, compreen-
dendo memória como terreno de litígio e resistência. Desenvolvido no 
âmbito do mestrado profissional do PPGAS/UERGS, o Evoque – do 
latim evocare, “trazer à lembrança”, formado por ex (“fora”) + vocare 
(“chamar”) – consiste em um banco de dados multimodal no ambiente 
Notion que funciona como workspace e espaço didático, integrando ro-
teiro de pesquisa, diário de campo digital, repositório, processamento de 
dados, além de proposta de Cartografias da Memória Política. Aplicado 
em intercâmbio na Colômbia (setembro a novembro de 2024) junto ao 
Coletivo Mujeres Guerreras de La Sierra e ao Centro de Pensamiento 
Caribe, o Evoque demonstrou contribuições acadêmicas, sociais e tec-
nológicas, consolidando-se como recurso ético e colaborativo alinhado 
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a área temática Paz – Contribuições pela Promoção da Paz e Justiça 
Social. Os resultados corroboram sua eficácia metodológica e tecno-
lógica, evidenciando potencial para fortalecer processos de memória 
política, justiça social e protagonismo comunitário, bem como práticas 
acadêmicas voltadas à reparação.

Palavras-chave: Memória política; Pesquisa colaborativa; Tecnologias 
sociais.

1 Introdução

De acordo com Hernandez (2020), a memória política distingue-se 
das dimensões histórica e social por configurar-se como acontecimento 
psicopolítico que emerge da disputa de narrativas em contextos de 
violência, desigualdade e silenciamento. Trata-se de um campo de 
resistência em que diferentes coletivos, sobretudo os atravessados por 
conflitos socioambientais, recorrem à memória como estratégia de 
afirmação identitária e como instrumento de negociação de sentidos. 
Nesses cenários, em que se articulam litígios territoriais, tentativas de 
apagamento cultural e violência sistemática, a pesquisa em memória 
política torna-se fundamental para dar visibilidade a vozes historica-
mente marginalizadas.

Nesse sentido, o Gesto Metodológico em Memória Política pro-
posto por Hernandez (2020) organiza-se em três óticas: totalitária, 
fragmentária e de ampliação, permitindo compreender a memória 
como produtora de sentidos. Tal gesto fundamenta o desenvolvimento 
do Evoque – do latim evocare, “trazer à lembrança”, formado por ex 
(“fora”) + vocare (“chamar”) –, Produto Técnico e Tecnológico (PTT) 
que instrumentaliza digitalmente esse referencial metodológico, am-
pliando sua eficiência na construção, sistematização e análise de dados.

O objetivo geral deste estudo é apresentar o Evoque e discutir sua 
aplicabilidade em pesquisas colaborativas junto a comunidades rurais, 
urbanas e acadêmicas da Colômbia, Mujeres Guerreras de La Sierra e 
Centro de Pensamiento Caribe, testando seu potencial técnico-tecnoló-
gico para fortalecer processos de resistência e mediação de conflitos. 
Como objetivos específicos, o Evoque se propõe a: (I) estruturar um 
ambiente digital integrado para dados multimodais; (II) organizar 
processos investigativos em diálogo com as três óticas do gesto meto-
dológico em memória política; (III) favorecer análises colaborativas e 
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mediação de narrativas conflitantes; e (IV) ampliar os usos pedagógicos 
em ensino, pesquisa e extensão.

A relevância da pesquisa vincula-se à área temática Paz – Con-
tribuições pela Promoção da Paz e Justiça Social, ao contribuir para 
práticas democráticas de escuta, reparação, reconhecimento e justiça 
social em contextos marcados por litígio, racismo ambiental, exclusão 
e silenciamento.

O estudo foi desenvolvido no âmbito do Programa de Pós-Graduação 
em Ambiente e Sustentabilidade (PPGAS/Uergs), no contexto do con-
vênio internacional entre Universidade Estadual do Rio Grande do Sul 
(Uergs) e Centro Transnacional para Transições Justas em Energia, Clima 
e Sustentabilidade (TRAJECTS), como parte de pesquisa de mestrado 
em andamento que busca digitalizar o Gesto Metodológico em Memória 
Política de Hernandez (2020) por meio do Produto Técnico-Tecnológico 
(PTT) “Evoque”.

O trabalho de campo foi realizado entre setembro e novembro 
de 2024, durante intercâmbio acadêmico na Colômbia, junto a duas 
experiências comunitárias distintas. No caso do Coletivo Mujeres 
Guerreras de La Sierra, situado em território rural da Sierra, a apli-
cação do Evoque respondeu a uma demanda direta de sua liderança, 
preocupada com as ameaças à memória política coletiva diante das 
múltiplas violências históricas sofridas na região – incluindo os efeitos 
persistentes do racismo ambiental, a pressão da mineração e a degrada-
ção de territórios tradicionais. Nesse contexto, o Evoque configurou-se 
como instrumento metodológico para identificar riscos de apagamento, 
sistematizar relatos e fortalecer a resistência memorial das mulheres 
camponesas que se autodenominam guerreiras por sua luta cotidiana 
contra essas formas de violência estrutural.

Já no caso do Centro de Pensamiento Caribe, o Evoque foi utili-
zado em oficinas realizadas na cidade de Santa Marta, na Universidad 
del Magdalena, com estudantes de Antropologia e sob a coordenação 
do professor e líder do grupo de pesquisa, Roberto Almanza. Nessa 
experiência, a plataforma assumiu caráter didático, servindo como 
recurso para a aplicação do gesto metodológico em memória política 
e culminando na construção das Cartografias das Vidas Negras, que 
evidenciaram práticas de resistência frente ao racismo estrutural e 
ambiental, bem como frente a processos de gentrificação que afetam 
o Caribe colombiano, região historicamente marcada pelas consequên-
cias da colonização espanhola.
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2 Material e métodos

O Notion é uma plataforma digital que combina diferentes recursos 
de organização e colaboração. Embora possua planos pagos, disponibi-
liza acesso gratuito para estudantes com e-mail institucional, incluindo 
ferramentas avançadas. Devido à sua versatilidade em indexar distin-
tos tipos de arquivo (áudio, imagem, vídeo, texto, links da web, entre 
outros), a plataforma foi escolhida para a criação do workspace Evoque.

O desenvolvimento do Evoque ocorreu em quatro etapas principais:
	» configuração inicial do workspace, por meio da criação da es-

trutura-base no Notion, com organização em blocos de páginas 
integradas;

	» inserção de módulos funcionais, com a adição de seções especí-
ficas como roteiro de pesquisa, diário de campo digital, glossário 
conceitual e repositório multimídia;

	» integração metodológica, com a adaptação da lógica do Gesto 
Metodológico em Memória Política (Hernandez, 2020) ao am-
biente digital, permitindo sistematização colaborativa;

	» testagem e aplicação em campo, com o uso do Evoque em ofici-
nas e contextos comunitários, ajustando as ferramentas conforme 
as demandas dos participantes.

O desenvolvimento do Evoque estruturou-se em três princípios 
operacionais: usabilidade, acessibilidade e ética dos dados. Sua imple-
mentação ocorreu na plataforma Notion, um sistema digital modular 
que integra editor de textos, bancos de dados relacionais, recursos 
multimídia e gerenciamento de usuários em ambiente colaborativo. A 
escolha pela plataforma justifica-se pela flexibilidade de customização, 
pela integração de múltiplos formatos de dados (texto, imagem, áudio, 
vídeo, hiperlinks) e pelos mecanismos de controle de acesso, que asse-
guram conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).

O Evoque foi concebido como template e workspace digital que 
operacionaliza o Gesto Metodológico em Memória Política (Hernan-
dez, 2020). Sua arquitetura organiza-se em seções interconectadas, que 
traduzem as três óticas do gesto em funcionalidades digitais:

	» ótica totalitária – implementada por bancos de dados relacionais 
destinados ao registro de documentos oficiais, legislações, narra-
tivas midiáticas e discursos hegemônicos;
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	» ótica fragmentária – estruturada em páginas multimodais para 
armazenamento de entrevistas, diários de campo e registros 
audiovisuais, cada entrada é indexada por atributos como parti-
cipante, grupo focal, indicadores de apagamento, elementos de 
resistência e potências da memória política (lugares, atores e 
fatores), assegurando rastreabilidade e valorizando a pluralidade 
das narrativas comunitárias, aqui se destaca o Banco de Dados 
de Pesquisa, repositório centralizado de entrevistas, documentos, 
registros multimídia e termos de consentimento, interligado às 
diversas seções;

	» ótica de ampliação – configurada como espaço analítico colabo-
rativo, a classificação por metadados (autoria, data, fonte, tema) 
possibilita cruzamentos, formulação de hipóteses e reinterpre-
tações críticas, consolidando a dimensão insurgente do método, 
aqui se insere o Diário de Campo Digital, que conecta notas 
reflexivas a registros específicos, articulando empiria e análise de 
forma sistemática.

Complementarmente, o Evoque incorpora o módulo de Cartogra-
fias da Memória Política, que organiza mapas conceituais derivados de 
tabelas relacionais e visualizações em rede, representando indicadores 
de apagamento e resistência segundo as categorias ontológicas pele, 
voz e rosto (Hernandez, 2020).

O modelo foi construído de forma a ser uma ferramenta interativa, 
traduzindo as etapas do gesto metodológico – construção, organização, 
análise e mediação de dados – em funcionalidades digitais. Assim, o 
Evoque não se limita a ser repositório, mas consolida-se como ambien-
te inclusivo e democrático de pesquisa, que reproduz no espaço digital 
as dinâmicas de escuta, disputa de sentidos e resistência propostas por 
Hernandez (2020).

3 Resultados e discussão

O Evoque consolidou-se como um banco de dados dinâmico e mul-
tifuncional capaz de estruturar de forma integrada as etapas do Gesto 
Metodológico em Memória Política, atendendo aos objetivos de organi-
zar processos investigativos em diálogo com suas três óticas e favorecer 
análises colaborativas. Sua aplicabilidade foi testada em dois contextos 
distintos na Colômbia, evidenciando seu potencial técnico-tecnológico 
para fortalecer processos de resistência e mediação de conflitos.
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Na primeira experiência empírica, o Evoque foi utilizado junto 
ao Coletivo Mujeres Guerreras de La Sierra, organização comunitária 
formada por mulheres afrodescendentes do departamento de Cesar, na 
Colômbia, que atua na resistência aos impactos socioambientais do ex-
trativismo mineral, especialmente da mineração de carvão a céu aberto. 
Fundado em 2010 e liderado por Narlis Guzmán, o coletivo se organiza 
a partir de perspectivas decoloniais e do feminismo comunitário, ar-
ticulando defesa territorial, soberania alimentar, economia solidária e 
preservação de saberes ancestrais como estratégias de enfrentamento 
às múltiplas formas de violência que atravessam o território. Nesse 
contexto, a memória política constitui-se como ferramenta central de 
luta, na medida em que as mulheres acionam narrativas históricas e 
experiências cotidianas para resistir aos processos de apagamento 
cultural, ambiental e simbólico impostos pela expansão da mineração.

A área de estudo insere-se em um território marcado por intensos 
conflitos socioambientais. O departamento de Cesar ocupa posição 
estratégica na economia colombiana em razão da exploração de carvão 
por grandes projetos de mineração a céu aberto, conduzidos majorita-
riamente por empresas multinacionais. Essa atividade, amplificada por 
políticas neoliberais de desenvolvimento, tem provocado degradação do 
solo, contaminação dos recursos hídricos, deslocamento de comunida-
des afrodescendentes e campesinas, além da desestruturação de práticas 
agrícolas e socioculturais tradicionais. Nos territórios impactados pelo 
chamado Corredor Minero del Cesar e em regiões adjacentes da Guajira 
colombiana, emergem propostas populares de resistência que articulam 
justiça socioambiental, saberes comunitários e práticas de reexistência, 
como as experiências do Corredor Afroalimentario, impulsionadas por 
mulheres negras organizadas (Corredor Afroalimentario, 2022).

Nesse cenário, destacam-se os pátios produtivos mantidos pelas 
Mujeres Guerreras de La Sierra, compreendidos pela liderança como 
espaços de cultivo agroecológico voltados à soberania alimentar e à 
autonomia econômica da comunidade. Geralmente localizados próxi-
mos às residências das famílias, esses pátios destinam-se ao cultivo 
de sementes nativas, plantas medicinais, hortaliças e outros alimentos 
essenciais à subsistência, promovendo um modelo produtivo baseado 
em práticas sustentáveis e fortalecimento dos saberes ancestrais. Para 
além de sua função econômica, os pátios produtivos configuram-se 
como territórios de ancestralidade, nos quais se produz vida, identidade 
e resistência frente às dinâmicas de expropriação, degradação ambien-
tal e apagamento cultural promovidas pela mineração de carvão. Assim, 
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constituem não apenas alternativas produtivas, mas instrumentos polí-
ticos de afirmação territorial e de enfrentamento ao modelo extrativista 
dominante.

Foi nesse contexto que o Evoque foi incorporado como ferramenta 
metodológica central do processo investigativo, atuando simultanea-
mente como repositório digital, ambiente colaborativo de trabalho 
e dispositivo de mediação narrativa. A pesquisa foi realizada entre 
setembro e novembro de 2024, combinando atividades presenciais 
no território do coletivo com ações virtuais voltadas à organização, 
sistematização e análise dos dados. Desde o início, o uso do Evoque 
buscou romper com a lógica linear e hierárquica da relação pesquisa-
dor-pesquisado, promovendo uma abordagem descentralizada em que 
as próprias integrantes do coletivo definiram o que deveria ser registra-
do, sistematizado e representado.

Na primeira etapa metodológica, correspondente à ótica totalitária 
do gesto em memória política, o Evoque foi utilizado para o levanta-
mento e a organização inicial de informações relacionadas às dinâmicas 
hegemônicas que incidem sobre o território. Foram sistematizados 
documentos, registros bibliográficos e entrevistas, com destaque para 
a entrevista concedida por Carlos Pardo, antropólogo e investigador 
local cujos estudos dialogam diretamente com a realidade das Mujeres 
Guerreras de La Sierra. A plataforma permitiu centralizar dados sobre 
as afetações territoriais, os impactos socioambientais da mineração e as 
narrativas institucionais que historicamente legitimam o extrativismo, 
oferecendo uma visão abrangente das forças estruturais que produzem 
o conflito.

Na segunda etapa, vinculada à ótica fragmentária, o Evoque as-
sumiu papel fundamental na construção e valorização das narrativas 
comunitárias. Por meio de páginas multimodais e bancos de dados 
relacionais, foram registradas entrevistas com as integrantes do coletivo 
e sua liderança, Narlis Guzmán, nas quais emergiram relatos sobre as 
lutas cotidianas, os saberes telúricos, os impactos da mineração e as 
estratégias de resistência territorial. O uso da plataforma possibilitou 
que essas narrativas fossem indexadas por categorias definidas con-
juntamente, como ameaças, potências, práticas comunitárias e afetos 
territoriais, assegurando rastreabilidade, pluralidade e protagonismo 
das vozes das próprias mulheres na formulação de sentidos sobre sua 
memória política.
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A terceira etapa, correspondente à ótica de ampliação, consistiu 
no mapeamento crítico das ameaças de apagamento e dos elementos 
de potência da memória política do coletivo. Inspiradas na proposta 
das Cartografias da Memória Política, as informações organizadas 
no Evoque foram cruzadas e analisadas coletivamente, permitindo 
identificar atores, lugares e fatores associados a pressões territoriais, 
invisibilização histórica, deslegitimação de práticas culturais, assédios 
e impactos ambientais que comprometem modos de vida ancestrais. 
Paralelamente, foram mapeados elementos de resistência, como 
redes de solidariedade, práticas agroecológicas, produções culturais e 
articulações políticas locais e regionais. Esse processo evidenciou a 
capacidade do Evoque de operar como espaço analítico colaborativo, 
no qual diferentes camadas de informação são articuladas criticamente, 
sem perder a centralidade das interpretações comunitárias.

Na quarta etapa, voltada às representações e à sistematização final, 
o Evoque foi utilizado para organizar e dar visibilidade às produções 
culturais resultantes do processo. As ameaças e potências identificadas 
foram representadas em um mapa conceitual, além de expressas por 
meio de um manifesto comunitário e de cartazes críticos elaborados 
pelas próprias integrantes do coletivo. Parte dessa produção foi influen-
ciada pela participação no Taller Editorial Anua Pütchimaajatü, que 
contribuiu com elementos estéticos e políticos à comunicação visual 
das Mujeres Guerreras de La Sierra. O uso do Evoque permitiu integrar 
essas produções ao banco de dados da pesquisa, conectando registros 
empíricos, análises críticas e expressões culturais em um único ambien-
te digital.

Como resultado, o Evoque demonstrou sua capacidade de transfor-
mar informações multimodais em instrumentos de ação social concreta. 
Os materiais produzidos com apoio da plataforma foram posteriormente 
utilizados em um festival comunitário pela vida e pela defesa do territó-
rio, realizado em 2025, fortalecendo a luta socioambiental do coletivo e 
ampliando a circulação de suas narrativas. Ao assegurar que o acesso às 
informações fosse abrangente na ótica totalitária, aprofundado na ótica 
fragmentária e crítico na ótica de ampliação, o uso do Evoque garan-
tiu autonomia narrativa, fortaleceu a autorrepresentação das Mujeres 
Guerreras de La Sierra e consolidou o produto como ferramenta ética, 
colaborativa e politicamente situada no campo da memória política, 
da justiça socioambiental e das transições energéticas justas (Vargas 
Guevara et al., 2022).
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A segunda experiência de aplicação do Produto Técnico-Tecnoló-
gico Evoque ocorreu no âmbito do Centro de Pensamiento Caribe, por 
meio da realização de oficinas formativas dedicadas ao Gesto Metodo-
lógico em Memória Política, com foco analítico nas Vidas Negras na 
cidade de Santa Marta, Colômbia. As atividades reuniram estudantes 
de Antropologia, pesquisadores, agentes culturais e integrantes da 
comunidade local, configurando um espaço pedagógico-político de 
produção coletiva de conhecimento. Nesse contexto, o Evoque assumiu 
papel central como ferramenta metodológica e didática, integrando 
recursos digitais a práticas participativas e possibilitando a construção 
colaborativa das Cartografias da Memória Política, bem como o regis-
tro, a organização e a mediação de narrativas plurais atravessadas por 
disputas de sentido.

A experiência fundamentou-se na compreensão de que a memória 
política adquire potência quando se insere na esfera pública e no sistema 
político, uma vez que seu interlocutor privilegiado é sempre o poder. 
Conforme Lifschitz (2012), a memória política configura-se como uma 
forma de ação estratégica voltada à intervenção no mundo social, não 
orientada à busca de consenso, mas ao enfrentamento, à rivalidade e à 
disputa simbólica. Ao narrar, a memória política confronta realidades 
jurídicas, culturais e políticas que buscam silenciar determinados pas-
sados ou produzir versões hegemônicas da história.

A utilização do Evoque nas oficinas permitiu operacionalizar, em 
ambiente digital colaborativo, o gesto metodológico em memória po-
lítica proposto por Hernandez (2020), especialmente no que se refere 
às óticas totalitária e fragmentária. O foco do trabalho incidiu sobre 
os processos históricos e contemporâneos de apagamento da memória 
política das Vidas Negras em Santa Marta, cidade marcada por uma 
longa trajetória de colonização, escravização e exclusão sistemática das 
populações indígenas e negras. Fundada em 1525, Santa Marta é uma 
das cidades mais antigas da América Latina e teve sua conformação 
urbana profundamente atravessada pela subjugação dos povos origi-
nários e pela introdução do sistema escravista. Esse legado colonial, 
articulado aos processos contemporâneos de gentrificação e à intensi-
ficação do turismo, contribui para a conversão da cidade em um “não 
lugar”, no qual as presenças negras e indígenas são sistematicamente 
invisibilizadas.

No âmbito da ótica totalitária, o Evoque foi empregado para o 
levantamento e a sistematização de narrativas hegemônicas sobre a 



149

cidade, oriundas de documentos oficiais, discursos institucionais, polí-
ticas urbanas, materiais turísticos e produções acadêmicas dominantes. 
Essa etapa permitiu identificar estratégias discursivas por meio das 
quais o Estado e o mercado produzem versões da história que excluem 
as Vidas Negras do imaginário urbano e da memória coletiva. Do ponto 
de vista político-estratégico, esse movimento mostrou-se fundamental, 
pois possibilita às comunidades compreender as racionalidades, os in-
teresses e as formas de atuação de seus opositores, condição necessária 
para a organização de ações de enfrentamento informadas.

Na ótica fragmentária, o Evoque foi mobilizado como ferramenta 
de registro, organização e valorização das narrativas produzidas pelas 
próprias Vidas Negras que habitam Santa Marta. Por meio de registros 
textuais, visuais e cartográficos organizados colaborativamente na pla-
taforma, os participantes narraram experiências de racismo estrutural, 
segregação socioespacial, apagamento histórico e resistência cotidiana. 
Essa etapa privilegiou a escuta qualificada e a centralidade das expe-
riências vividas, assegurando que a interpretação da realidade partisse 
dos sujeitos diretamente afetados pelos processos de opressão.

O Evoque mostrou-se fundamental para articular as diferentes 
óticas do gesto metodológico e avançar em direção a uma leitura am-
pliada e crítica dos conflitos urbanos e raciais. A plataforma possibilitou 
o cruzamento sistemático de dados, narrativas e registros, favorecendo 
a identificação de padrões de apagamento e a visualização de redes de 
atores, lugares e fatores envolvidos no conflito, reforçando a compreen-
são da cultura como campo de disputa política.

No desenvolvimento das oficinas, adotou-se a compreensão de 
vidas negras como identidade política, o que orientou tanto os debates 
teóricos quanto as práticas metodológicas. Essa definição reforça a 
importância de compreender o funcionamento do totalitarismo, seus 
atores e estratégias, uma vez que a paz fundada no esquecimento atende 
prioritariamente aos interesses dos grupos dominantes. Nesse sentido, a 
memória política afirma-se como prática de enfrentamento.

Os conceitos de pele, voz e rosto, centrais na obra de Hernandez 
(2020), foram operacionalizados por meio do Evoque como categorias 
analíticas e dispositivos de registro, articulando-se ao conceito de 
lugar de enunciação. Conforme Ribeiro (2017), o lugar de enunciação 
refere-se às posições sociais ocupadas pelos sujeitos, atravessadas 
por marcadores como raça, gênero e classe, que condicionam suas 
experiências e perspectivas. A pele, a voz e o rosto, nesse contexto, 
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tornam-se expressões sensíveis, políticas e identitárias de uma memória 
coletiva marcada por violência, silenciamento e resistência.

A reflexão foi aprofundada pela incorporação do conceito de direito 
à cidade, desenvolvido por Lefebvre (2001), entendido como o direito 
à não exclusão dos benefícios da vida urbana. Em Santa Marta, os 
processos de gentrificação e turistificação intensificam a segregação so-
cioespacial, afastando populações negras dos centros urbanos. Assim, 
a memória política das Vidas Negras articula-se diretamente à luta pelo 
direito de existir, circular e permanecer na cidade, reivindicando o 
espaço urbano como território de pertencimento, memória e dignidade.

Por fim, a experiência evidenciou a potência do Evoque como fer-
ramenta pedagógica, política e tecnológica para processos formativos 
em memória política, especialmente em contextos urbanos marcados 
pela colonialidade, pelo racismo estrutural e por intensas disputas em 
torno do direito à cidade. Ao integrar teoria crítica, metodologias con-
tracoloniais e tecnologias digitais acessíveis, o Evoque contribuiu para 
deslocar a memória das vidas negras do campo da recordação passiva 
para o da ação estratégica, transformando-a em instrumento de inter-
venção consciente no espaço público e no sistema político.

No plano pedagógico, o Evoque consolidou-se como um ambiente 
de aprendizagem ativa e colaborativa, no qual os participantes puderam 
experimentar, de forma situada, o gesto metodológico em memória 
política. A plataforma permitiu articular conceitos teóricos – como 
memória política, identidades políticas, lugar de enunciação e direito 
à cidade – às experiências concretas vividas pelas vidas negras em 
Santa Marta. Esse movimento favoreceu processos formativos que 
ultrapassam a lógica transmissiva do ensino, estimulando a reflexão 
crítica, a produção coletiva de conhecimento e o reconhecimento das 
experiências comunitárias como fontes legítimas de saber. Ao possi-
bilitar o registro multimodal de narrativas, imagens, mapas e reflexões 
analíticas, o Evoque valorizou epistemologias situadas e saberes 
historicamente subalternizados, ampliando o horizonte formativo dos 
participantes.

No plano político, a utilização do Evoque reforçou a compreensão 
da memória como campo de disputa e resistência. A sistematização das 
narrativas produzidas pelas vidas negras, em diálogo crítico com dis-
cursos hegemônicos sobre a cidade, contribuiu para o fortalecimento da 
autorrepresentação e para o reconhecimento dessas populações como 
sujeitos históricos e políticos. Nesse sentido, o Evoque operou como 
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dispositivo de mediação, reduzindo assimetrias tradicionais entre pes-
quisador e pesquisados e assegurando que os processos interpretativos 
permanecessem ancorados nas perspectivas dos próprios sujeitos en-
volvidos. Tal dinâmica fortaleceu a autonomia narrativa e a capacidade 
de intervenção dos participantes nos debates públicos sobre cidade, 
memória e pertencimento.

Do ponto de vista tecnológico, o Evoque demonstrou ser uma 
solução acessível, flexível e replicável para pesquisas colaborativas 
em memória política. Sua arquitetura digital, baseada na integração 
de bancos de dados relacionais, páginas multimodais e visualizações 
analíticas, possibilitou organizar grandes volumes de informações de 
maneira ética e sistemática. Essa estrutura favoreceu o cruzamento de 
dados, a identificação de padrões de apagamento da memória política 
e a visualização de redes de atores, lugares e fatores envolvidos nos 
conflitos analisados. Ao mesmo tempo, a plataforma preservou a 
complexidade e a sensibilidade dos dados produzidos, respeitando os 
contextos sociopolíticos e as experiências dos sujeitos envolvidos.

Além disso, o uso do Evoque evidenciou seu potencial como 
ferramenta de mediação de narrativas conflitantes. Ao tornar visíveis 
as tensões entre as óticas totalitária e fragmentária, a plataforma criou 
condições para que essas disputas simbólicas fossem explicitadas, 
analisadas e debatidas coletivamente. Essa capacidade de mediação 
é particularmente relevante em contextos urbanos como Santa Marta, 
onde processos de gentrificação e turistificação tendem a silenciar me-
mórias dissidentes em favor de narrativas homogêneas, mercantilizadas 
e despolitizadas da cidade. Nesse cenário, o Evoque contribuiu para 
reintroduzir a memória política como elemento central na compreensão 
dos conflitos urbanos contemporâneos.

Por fim, a experiência reafirma o Evoque como um recurso estraté-
gico para o fortalecimento da produção coletiva de conhecimento e para 
a disputa por narrativas no espaço público. Ao transformar a memória 
política das vidas negras em prática pedagógica e ação política arti-
culada, o Evoque contribui para a construção de processos formativos 
comprometidos com a justiça social, a valorização da diversidade 
epistemológica e a ampliação do direito de existir, narrar e ocupar a 
cidade. Dessa forma, consolida-se como uma ferramenta relevante 
para iniciativas de ensino, pesquisa e extensão voltadas à promoção da 
paz, da dignidade e da reparação histórica em contextos marcados por 
desigualdades estruturais.
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O uso das imagens foi autorizado formalmente pelo líder do grupo 
de pesquisa, com anuência livre e esclarecida dos participantes.

Figura 1 – Registros das oficinas com o Gesto Metodológico em 
Memória Política e criação das Cartografias da Memória Política.

Fonte: autores.

Em ambos os usos, o Evoque evidenciou inovação metodoló-
gica e tecnológica, descentralizando a produção de conhecimento e 
permitindo que atores sociais tenham autonomia na narrativa de suas 
perspectivas, o que é fundamental para o resgate e proteção da memória 
política. Além de otimizar os processos do gesto metodológico para 
quem o utiliza. Esse aspecto fortalece a análise colaborativa e contribui 
para a construção de narrativas plurais, democráticas e inclusivas, em 
consonância com o objetivo geral do estudo.

A relevância do Evoque se vincula diretamente a temática Paz, 
promovendo justiça socioambiental, visibilidade das vozes silenciadas 
e fortalecimento da memória política em contextos comunitários.

4 Conclusão

O Evoque constitui um avanço metodológico e tecnológico no 
campo da memória política, sendo uma ferramenta digital acessível, 
versátil, colaborativa e eticamente orientada. Diferentemente de plata-
formas convencionais de armazenamento, sua arquitetura no Notion foi 
desenvolvida para operacionalizar etapas de construção, organização 
e análise de dados, integrando recursos digitais em um único espaço 
de trabalho. Sua principal contribuição reside na criação de um am-
biente digital de escuta e mediação, no qual narrativas historicamente 
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silenciadas podem ser registradas de forma colaborativa, sistematizadas 
e reinterpretadas em diálogo crítico com discursos hegemônicos. A fle-
xibilidade do modelo, que articula bases de dados relacionais, painéis 
de visualização, diários reflexivos e cartografias digitais, permite que 
o Evoque vá além do papel de repositório, constituindo-se como in-
fraestrutura epistemológica para metodologias contracoloniais, em que 
pesquisadores(as) possam experimentar o gesto metodológico em me-
mória política como uma jornada de entendimento dos litígios em suas 
diferentes perspectivas. No plano técnico, o Evoque responde a três 
dimensões fundamentais: segurança e ética com camadas de proteção 
de acesso e conformidade com a LGPD, que garante a confidencia-
lidade dos dados sensíveis bem como a transparência colaborativa; 
usabilidade e acessibilidade, pois o template foi estruturado de modo 
intuitivo, permitindo sua adoção tanto por pesquisadores quanto por 
coletivos comunitários, independentemente de domínio prévio de sof-
twares especializados; e, por fim, interoperabilidade e replicabilidade, 
por estar ancorado no Notion, de forma que o Evoque pode ser adap-
tado a diferentes contextos, replicado em outros campos de pesquisa e 
integrado a ferramentas externas, como planilhas, nuvens de dados e 

softwares de análise qualitativa.
Atualmente, o Evoque segue em desenvolvimento, adaptação de 

acordo com as características do litígio e território, além de estar sendo 
aplicado em pesquisa conjunta com o Instituto Colombiano de Antro-
pología e Historia (ICANH), voltada à elaboração de Cartografias da 
Memória Política na Zona Bananera, com foco nas afetações do conflito 
armado sobre a região, onde atuo como pesquisador convidado. Dessa 
forma, o Evoque demonstra sua plasticidade técnica e pedagógica ao 
funcionar simultaneamente como recurso de fortalecimento comunitá-
rio, ferramenta de análise crítica e plataforma colaborativa de pesquisa 
com o gesto metodológico em memória política.

Assim, o Evoque se estabelece como recurso pedagógico, social 
e político, com potencial de aplicação em processos de ensino, pes-
quisa e extensão, bem como em práticas comunitárias de resistência. 
Seu enquadramento na área Paz reforça sua pertinência, na medida em 
que favorece práticas democráticas de pesquisa, fortalece a mediação 
de conflitos e contribui para a construção de sociedades mais justas, 
inclusivas e pluralmente representadas.
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Resumo: O presente trabalho avaliou o desempenho de um sistema 
de Wetland Construído (WC) implantado há mais de 12 anos em uma 
residência unifamiliar na zona rural de Araricá/RS, configurado com 
substrato de galhos secos e vegetação de Musa spp., combinação 
pouco recorrente na literatura. O estudo teve como objetivos analisar 
a eficiência de remoção de poluentes, bem como avaliar o potencial de 
replicabilidade da tecnologia em contextos rurais e de pequeno porte. 
A metodologia incluiu monitoramento sazonal do efluente em quatro 
campanhas (outono, inverno, primavera e verão), com análises físi-
co-químicas e microbiológicas. Foram mensurados parâmetros como 
coliformes termotolerantes, demanda química de oxigênio (DQO), 
demanda bioquímica de oxigênio (DBO), fósforo total, nitrogênio amo-
niacal, sólidos suspensos, turbidez, pH e temperatura, comparando-se 
os resultados às Resoluções CONSEMA nº 355/2017 e nº 419/2020 e 
CONAMA nº 430/2011. Os resultados demonstram eficiências médias 
de remoção adequadas para os parâmetros coliformes termotoleran-
tes (99,9%), DBO (92,9%), DQO (89,6%), SST (97,4%) e turbidez 
(91,3%). Esses valores são compatíveis ou superiores a estudos de 
referência, apesar de limitações estruturais e ausência de manutenção. 
Entretanto, a remoção de fósforo (74%) e nitrogênio amoniacal (70,4%) 
apresentou variações sazonais, sugerindo ajustes no projeto. O sistema 
de baixo custo e fácil operação apresentou alta replicabilidade com 
potencial de aplicação em comunidades rurais, assentamentos e áreas 
sem rede de esgoto, contribuindo para a universalização do saneamen-
to. Seu impacto positivo está alinhado ao Objetivo do Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) 6, além de favorecer indiretamente os ODS 11 e 13.

Palavras-chave: Wetlands Construídos; Tratamento de esgoto; Subs-
tratos alternativos.
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1 Introdução

Os desafios no setor de saneamento básico são significativos para a 
saúde pública, afetando a qualidade de vida de cerca de 44% da popu-
lação que não possui acesso ao tratamento adequado de esgoto (Brasil, 
2023). A ausência de sistemas de esgoto sanitário centralizado é uma 
realidade em municípios de pequeno porte com reduzida densidade 
populacional, associada aos elevados custos de implantação, operação 
e manutenção dessas infraestruturas (Sezerino et al., 2018).

Nesse contexto, soluções descentralizadas de baixo custo ganham 
relevância, especialmente em áreas rurais. Os sistemas Wetlands Cons-
truídos (WC) representam uma alternativa eficaz, utilizando vegetação 
e substratos naturais para simular processos de filtração e depuração 
observados em ambientes alagadiços (Vymazal, 2010). Esses sistemas 
se destacam pela eficiência na remoção de poluentes, pelo baixo custo 
de implantação e pela operação e adaptabilidade a contextos locais 
(Almeida et al., 2020).

Este trabalho apresenta os resultados da avaliação de um sistema 
WC instalado há 12 anos em uma residência unifamiliar na zona rural 
de Araricá/RS. O estudo analisou a eficiência de remoção de poluentes, 
com base nos limites estabelecidos pelas resoluções CONSEMA nº 
355/2017 e nº 419/2020 e CONAMA nº 430/2011. Também foram rea-
lizadas comparações com dados da literatura científica, com o objetivo 
de verificar o desempenho do sistema e seu potencial de replicabilidade 
como solução de saneamento descentralizado.

Material e métodos
Área de estudo

O estudo foi conduzido em uma residência unifamiliar na zona rural 
de Araricá/RS, composta por três dormitórios, dois banheiros, cozinha 
e área de serviço, além de um galpão anexo utilizado pela empresa do 
proprietário. O esgoto gerado é direcionado a um sistema de tratamento 
composto por pré-tratamento (caixa de gordura para retenção de óleos 
e graxas); tratamento primário (fossa séptica convencional); tratamento 
secundário (filtro anaeróbio); e tratamento terciário realizado por um 
wetland construído de fluxo subsuperficial horizontal (WC-FSSH).

A Figura 1 apresenta o fluxograma geral do sistema de tratamento, 
ilustrando todas as etapas envolvidas. 
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Figura 1 – Fluxograma do sistema de tratamento.

Fonte: Elaborada pelos autores.

Antes de alcançar o WC, o efluente proveniente da residência e do 
galpão passa por uma etapa de decantação e homogeneização em uma 
caixa preliminar, construída com piso e paredes de concreto.

O wetland construído (Figura 2) é constituído por um tanque em 
concreto armado, com volume total de 10 m³. Desse volume, 7 m³ 
correspondem à àrea útil de tratamento, preenchida por material filtran-
te. Os 3 m³ restantes referem-se à zona de distribuição superficial do 
efluente, responsável pela dissipação hidráulica e pela alimentação da 
área filtrante.

Figura 2 – WC instalado na residência.

Fonte: Elaborada pelos autores.
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Características não convencionais do WC
O WC estudado apresenta características que o diferenciam dos sis-

temas tradicionalmente descritos na literatura técnica. O meio filtrante 
é composto predominantemente por galhos secos em decomposição, 
material orgânico disponível no local, utilizado como alternativa a 
substratos minerais convencionais, como areia e brita.

A vegetação do sistema é constituída exclusivamente por espécies 
do gênero Musa spp. (bananeiras), plantadas diretamente sobre o leito 
filtrante. Embora não sejam macrófitas aquáticas clássicas amplamente 
recomendas para WC, as bananeiras apresentam alta taxa de evapo-
transpiração e boa adaptação a ambientes saturados (Allen et al., 1998).

A combinação entre substrato orgânico e vegetação não con-
vencional torna o sistema particularmente relevante do ponto de 
vista experimental, pois permite avaliar o desempenho de arranjos 
alternativos em condições reais de uso, ampliando o repertório técnico 
disponível para aplicações em contextos rurais e de baixa disponibili-
dade de materiais padronizados.

Monitoramento da performance ambiental
A vazão diária foi estimada em 990 L/dia conforme ABNT NBR 

17076:2024, que trata dos requisitos para sistemas de tratamento 
de esgoto sanitário. A estimativa considerou o número de usuários 
permanentes da residência, o padrão de ocupação e o uso típico das 
instalações sanitárias. No presente estudo, optou-se por utilizar a esti-
mativa normativa como referência, reconhecendo a ausência de dados 
reais de consumo.

O monitoramento da performance ambiental do sistema foi reali-
zado ao longo de um ciclo anual completo, com o objetivo de capturar 
a influência das variações climáticas e sazonais sobre a eficiência de 
remoção de poluentes. Foram conduzidas quatro campanhas de coleta, 
correspondentes às estações do ano:

	» outono – abril de 2024;
	» inverno – julho de 2024;
	» primavera – outubro de 2024;
	» verão – fevereiro de 2025;
	» As amostras foram coletadas em dois pontos estratégicos do 

sistema:
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	» ponto 1 (bruto) – entrada do efluente no tratamento terciário;
	» ponto 2 (tratado) – saída final do sistema WC.
Os parâmetros analisados incluíram: pH, temperatura, turbidez, 

SST, DQO, DBO, fósforo total, nitrogênio amoniacal e coliformes 
termotolerantes.

Métodos analíticos e tratamento de dados
As análises laboratoriais foram realizadas de acordo com métodos 

padronizados amplamente utilizados em estudos de qualidade de água e 
efluentes. Todos os ensaios foram realizados em laboratório acreditado 
assegurando a rastreabilidade dos resultados.

As amostras foram coletadas em frascos esterilizados, seguindo 
diretrizes técnicas (CETESB, 2023).

As análises de pH e temperatura foram realizadas in loco, no 
momento da coleta, utilizando instrumentos portáteis devidamente cali-
brados. Por se tratarem de medições diretas de campo, esses dados não 
passaram por rastreamento laboratorial, mas seguem práticas reconhe-
cidas em monitoramentos ambientais, oferecendo uma caracterização 
representativa das condições do efluente no momento da amostragem.

Para cada campanha de amostragem, os valores obtidos no ponto 
de entrada e saída do WC foram utilizados para o cálculo da eficiência 
de remoção, conforme equação abaixo:

 Onde:

Cinicial – concentração do parâmetro no efluente bruto;
Cfinal – concentração do parâmetro no efluente tratado.
O resultado obtido representa a taxa percentual de remoção de cada 

poluente ao longo do processo de tratamento. Os resultados foram anali-
zados individualmente por campanha e posteriormente consolidados em 
valores médios, permitindo avaliar tanto o desempenho pontual quanto 
o comportamento global do sistema ao longo do período monitorado.

Além disso, os valores obtidos para o efluente tratado foram com-
parados com os limites das Resoluções CONSEMA nº 355/2017 e nº 
419/2020 e CONAMA nº 430/2011, além de estudos nacionais sobre 
WC.
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Resultados e discussão
Os dados obtidos ao longo do período de amostragem (abril de 

2024 a fevereiro de 2025) estão apresentados na Tabela 1.

Tabela 1 – Resultado das análises realizadas no WC investigado no 
estudo.

Parâmetro Ponto abr/24 jul/24 out/24 fev/25 Média

Coliformes 
termotolerantes 
(NMPa/100ml)

EntradaEntrada 1,1 x 1061,1 x 106 1,7 x 1061,7 x 106 2,4 x 1082,4 x 108 9,2 x 1069,2 x 106 6,3 x 1076,3 x 107

SaídaSaída 5,4 x 1035,4 x 103 540540 9,2 x 1049,2 x 104 5,4 x 1045,4 x 104 3,8 x 1043,8 x 104

DQOb 
(mgO2/L)

EntradaEntrada 2746,32746,3 655655 956956 549549 1226,581226,58
SaídaSaída 155,6155,6 57,857,8 174174 121121 127,10127,10

DBOc 
(mgO2/L)

EntradaEntrada 1559,31559,3 320320 362362 9090 582,83582,83
SaídaSaída 4040 2020 5050 5555 41,2541,25

Fósforo total 
(mg/L)

EntradaEntrada 22,8922,89 9,039,03 5,45,4 4,294,29 10,4010,40
SaídaSaída 4,374,37 2,142,14 2,72,7 1,571,57 2,702,70

Nitrogênio 
amoniacal 
(mg/L)

EntradaEntrada 56,156,1 145145 113113 91,291,2 101,33101,33

SaídaSaída 16,816,8 33,333,3 64,864,8 <5<5 29,9829,98

SSTd (mg/L)SSTd (mg/L)
EntradaEntrada 27202720 188188 300300 284284 873,00873,00
SaídaSaída 88 <5<5 70,570,5 8,58,5 23,0023,00

Turbidez 
(NTUe)

EntradaEntrada 125,5125,5 16,316,3 304304 154154 149,95149,95
SaídaSaída 7,197,19 4,244,24 36,736,7 4,164,16 13,0713,07

pHpH
EntradaEntrada 77 7,87,8 77 77 7,207,20
SaídaSaída 6,56,5 6,56,5 66 66 6,256,25

Temperatura 
(ºC)

EntradaEntrada 27,527,5 15,515,5 28,528,5 3030 25,3825,38
SaídaSaída 25,525,5 16,316,3 2727 2929 24,4524,45

Legenda: aNMP – Número Mais Provável; bDQO – Demanda Química de oxigênio; 
cDBO – Demanda Bioquímica de Oxigênio; dSST – Sólidos Suspensos Totais; eNTU – 

Unidade Nefelométrica de Turbidez. 
Fonte: Elaborada pelos autores.

Os dados consolidados das quatro campanhas de amostragem de-
monstram elevada capacidade de remoção da matéria orgânica, sólidos 
suspensos e microrganismos, além de desempenho variável na remoção 
de nutrientes.
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Ao confrontrar os resultados da Tabela 1 com os critérios legais do 
CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente) e do CONSEMA 
(Conselho Estadual do Meio Ambiente), observa-se que o sistema 
atende à maioria, com exceções pontuais para fósforo e nitrogênio. Para 
reuso Classe B, o sistema atende aos limites em algumas coletas, mas 
não é adequado aos limites para Classe A. Intervenções como desin-
fecção complementar e melhoria no substrato são recomendadas para 
ampliar a segurança sanitária.

As variações observadas entre os períodos avaliados evidenciam 
a necessidade de acompanhamento sistemático do desempenho do 
sistema, bem como da adoção de ajustes operacionais compatíveis com 
as condições sazonais, especialmente em cenários de aumento da vazão 
ou influência pluvial. Além das análises individuais por parâmetro, a 
Tabela 2 permite observar padrões integrados de desempenho sazonal 
do sistema de WC.

Tabela 2 – Variação sazonal da eficiência de remoção de poluentes 
no WC unifamiliar.

Período
Coliformes 

termotolerantes DQO DBO 
Fósforo 

total 
Nitrogênio 
amoniacal 

SST Turbidez 

Outono 99,50 94,33 97,43 80,91 70,05 99,70 94,27
Inverno 99,97 91,17 93,75 76,30 77,03 97,34 79,39
Primavera 99,9699,96 81,8 86,18 50,00 42,65 76,50 87,92
Verão 99,41 77,9 38,8 63,40 94,50 97,00 97,29
Média 99,94 89,64 92,92 74,04 70,41 97,37 91,28

Fonte: Elaborada pelos autores.

A Tabela 3 apresenta médias dos percentuais de remoção de cada 
parâmetro monitorado, comparando-os diretamente com a eficiência 
observada em estudos semelhantes. Essa comparação mostra que o 
desempenho foi equivalente ou superior ao de sistemas similares, so-
bretudo considerando a ausência de manutenção e o uso de materiais 
não convencionais. Entretanto, pesquisas indicam que a adoção de 
substratos minerais e vegetação diversificada pode elevar a eficiência 
na remoção de nutrientes (Teixeira, 2024; Ribeiro et al., 2023).



163

Tabela 3 – Eficiência de remoção (%) para parametros monitorados 
neste estudo e comparação com literatura para estudos semelhantes.

Estudo
Coliformes 

Termotolerantes
DQOa DBOb Fósforo

Nitrogênio 
amoniacal

SSTc Turbidez

Este estudo 99,94 89,64 92,92 74,04 70,41 97,37 91,28
Almeida et al.
(2020) – – 83 – – 85 89,7

Sartor et al.
(2021) 11 55 68 – – 7 79

Rodrigues et al.
(2021) 93,81 – 93,83 17,88 – 32,42 71,99

Neves (2022) – 94,48 97,34 70,24 75 81,8 –

Ribeiro et al.
(2023)

96 – 95 92 99 –
92 – 87 93 99 –

Teixeira (2024) – 85 – 91 71 – 91
Souza et al.
(2024)
–
–
–

–

93 97 92 93 94 –
78 79 40 55 – 65
98 97 76 70 84 15
89 92 65 50 82 75

Legenda: aDQO – Demanda Química de oxigênio; bDBO – Demanda Bioquímica de 
Oxigênio; cSST – Sólidos Suspensos Totais. 

Fonte: Elaborada pelos autores.

Os coliformes termotolerantes apresentaram concentrações eleva-
das no ponto de entrada do WC em todas as campanhas, refletindo a 
carga microbiológica típica de efluente doméstico após o tratamento 
secundário. No ponto de saída do sistema, observou-se a redução 
expressiva desses microrganismos, correspondendo a uma eficiência 
média de remoção superior a 99,9%. Esse desempenho foi consistente 
ao longo das estações do ano, ainda que com variações pontuais asso-
ciadas às condições climáticas.

Durante o inverno, registraram-se menores valores para coliformes 
na saída do sistema, indicando que, apesar da redução da atividade bio-
lógica em temperaturas mais baixas, o WC menteve elevada eficiência 
de remoção. Já na primavera e no verão, as concentrações na entrada 
foram mais elevadas, indicando a necessidade de ajustes operacionais 
ou da inclusão de etapas adicionais de desinfecção, especialmente se 



164

houver interesse em atender a padrões mais rigorosos, como os da 
Classe A de reuso urbano (<200 NMP/100 mL).

A eficiência de remoção observada (99,94%) é compatível com 
o estudo de Rodrigues et al. (2021), que avaliou um sistema de WC 
em propriedade rural de Santa Catarina e obteve eficiências médias de 
98,09% para coliformes totais e 93,81% para Escherichia coli. Apesar 
da escassez de estudos que enfoquem especificamente os coliformes 
termotolerantes, o uso de E. coli como indicador microbiológico é am-
plamente aceito, tornando válida a comparação com esses resultados e 
reforçando a eficácia do WC na remoção de microrganismos patógenos.

Os valores de DQO e DBO na saída do sistema permaneceram 
dentro dos limites estabelecidos pela legislação ambiental e apresen-
taram reduções médias superiores a 89% em DQO e 92% em DBO, 
confirmando a contribuição significativa do WC como etapa de trata-
mento final, promovendo a remoção complementar de matéria orgânica 
residual e assegurando a qualidade do efluente tratado.

As eficiências foram de remoção foram semelhantes às de Neves 
(2022), que relatou 94,48% e 97,34%, respectivamente, em estudo 
com WC em residência unifamiliar. Em contraste, Sartor et al. (2021) 
observaram eficiências inferiores (55% para DQO e 68% para DBO), 
atribuídas à presença de elevados teores de sólidos e indícios de 
colmatação.

Os sólidos suspensos totais (SST) e a turbidez apresentaram redu-
ções significativas ao longo do tratamento no WC. A eficiência médias 
de remoção de 97% em SST e 91% em turbidez indica estabilidade do 
sistema ao longo do ano, com pequenas variações registradas na prima-
vera (70,5 mg/L), o que sugere necessidade de controle em períodos de 
maior carga hidráulica ou incidência de chuvas.

Os valores de SST se situaram acima da maioria dos estudos 
analisados. Resultados observados por Souza et al. (2024) reportam efi-
ciência de 84% em sistema rural e se igualam aos 97% verificados por 
Ribeiro et al. (2023) em sistema WC híbrido com escoamento vertical 
e horizontal. Já a eficiência média de turbidez igualou-se à de Teixeira 
(2024) e superou os resultados de Almeida et al. (2020) (89,7%) e de 
Sartor (2021) (79%). Rodrigues et al. (2021) relataram eficiência de 
94%.

A retenção de partículas coloidais e em suspensão, associada ao 
crescimento radicular e à presença de pedras como meio suporte, con-
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tribuiu para a clarificação do efluente e para a elevada eficiência de 
remoção da turbidez (Rodrigues et al., 2021).

A remoção de fósforo (74%) e nitrogênio amoniacal (70,4%) 
mostrou-se instável, com excedentes em coletas específicas no inverno 
e primavera, o que é comum em sistemas sem etapas específicas de 
aeração ou de remoção biológica. Na primeira coleta, o fósforo total 
na saída foi de 4,37 mg/L, enquanto o nitrogênio amoniacal atingiu 
valores elevados em duas coletas: 33,3 mg/L no inverno e 64,8 mg/L na 
primavera, ambos superiores aos limites legais (4 mg/L para fósforo e 
20 mg/L para nitrogênio). No verão, os valores foram significativamen-
te menores, possivelmente devido à elevada taxa de evapotranspiração 
das bananeiras.

As eficiências médias de remoção para fósforo e nitrogênio, supe-
raram os valores obtidos por Rodrigues et al. (2021) (fósforo: 17,03%; 
nitrogênio: 47,24%) e por Almeida et al. (2020) (nitrogênio: 49,06%). 
No entanto, em sistemas que incorporam etapas de polimento final, 
como o avaliado por Teixeira (2024), alcançaram eficiências ainda 
maiores (fósforo: 91%; nitrogênio: 71%), evidenciando o potencial de 
melhoria do sistema com ajustes estruturais.

Os valores de pH e temperatura apresentaram pouca variação entre 
entrada e saída, com tendência à neutralização do pH e estabilidade 
térmica. Ambos os parâmetros permaneceram dentro dos limites reco-
mendados pela legislação (pH entre 6,0 e 9,0; temperatura até 40 °C), 
demonstrando que o WC não compromete o equilíbrio ácido-básico 
nem eleva a temperatura do efluente, sendo adequado a múltiplos usos.

De forma geral, os resultados demonstram que o WC avaliado 
apresenta elevada eficiência média de remoção para os principais parâ-
metros associados à qualidade sanitária do efluente, mesmo após mais 
de uma década de operação contínua e sem manutenção técnica.

A estabilidade do desempenho ao longo das estações do ano evi-
dencia a resiliência operacional do sistema e reforça o potencial dos 
WC como solução de saneamento descentralizado em áreas rurais. As 
limitações observadas na remoção de nutrientes não comprometem a 
viabilidade do sistema, mas indicam a necessidade de ajustes de projeto 
ou de estratégias complementares quando o objetivo for o atendimento 
a padrões mais restritivos de lançamento ou reúso.
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Replicabilidade e contribuição para políticas públicas

A replicabilidade do sistema avaliado constitui um dos principais 
aportes técnicos deste trabalho. A simplicidade construtiva, o baixo 
custo de implantação e operação, a ausência de equipamentos eletro-
mecânicos e a reduzida demanda por manutenção especializada tornam 
os WC particularmente adequados para aplicação em áreas rurais, 
comunidades isoladas, assentamentos e municípios de pequeno porte.

Os resultados deste estudo oferecem subsídios técnicos relevantes 
para a formulação e o aprimoramento de políticas públicas voltadas 
ao saneamento descentralizado. A comprovação do desempenho de um 
WC em operação de longo prazo reforça a viabilidade dessa tecnologia 
como alternativa complementar aos sistemas convencionais, especial-
mente em municípios com baixa densidade populacional.

A incorporação de WC nos Planos Municipais de Saneamento 
Básico pode contribuir para o atendimento das metas de universalização 
previstas no marco legal do saneamento, ampliando o leque de soluções 
disponíveis aos gestores públicos. Além disso, a compatibilidade dos 
resultados com as soluções ambientais vigentes evidencia que tais siste-
mas podem ser regulamentados de forma segura, desde que observados 
critérios técnicos mínimos.

Conclusão
O presente trabalho avaliou o desempenho ambiental de um sis-

tema de wetland construído em operação há mais de 12 anos em uma 
residência unifamiliar na zona rural de Araricá/RS, com foco na eficiên-
cia de remoção de poluentes, na estabilidade operacional ao longo das 
estações do ano e no potencial de replicabilidade da tecnologia como 
solução de saneamento descentralizado.

Os resultados demonstram que, mesmo com falhas estruturais, au-
sência de manutenção e uso de materiais não convencionais, o sistema 
foi capaz de remover eficientemente os principais poluentes presentes 
no esgoto doméstico, especialmente DBO, DQO, sólidos suspensos, 
coliformes termotolerantes e turbidez.

Contudo, a análise normativa revela que a conformidade legal só 
foi possível graças à presença da etapa terciária (wetland construído). 
Sem essa etapa, o efluente tratado pelas unidades primárias e secundá-
rias (fossa e filtro anaeróbio) não atenderia aos limites estabelecidos 
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pelas resoluções CONAMA nº 430/2011 e CONSEMA nº 355/2017 e nº 
419/2020, principalmente quanto à presença de coliformes e nutrientes.

A comparação com a literatura científica reforça a viabilidade 
técnica do modelo estudado, embora a remoção de fósforo e nitrogênio 
ainda represente um desafio. A diversidade vegetal reduzida e o substra-
to orgânico utilizado limitam o desempenho do sistema em parâmetros 
mais complexos, como os nutrientes. Ainda assim, não inviabilizou o 
desempenho global do sistema, reforçando a flexibilidade dessa ecotec-
nologia e sua capacidade de adaptação a contextos locais.

A experiência analisada evidencia que os WC podem operar de 
forma eficiente mesmo quando implantados fora das condições ideais 
de projeto, desde que inseridos em arranjos de tratamento em múlti-
plas etapas e respeitando princípios básicos de concepção hidráulica e 
biológica.

Sua aplicação em políticas públicas pode contribuir diretamente 
para o cumprimento dos ODS 6 (Água Potável e Saneamento), ODS 
11 (Cidades e Comunidades Sustentáveis) e ODS 13 (Ação Contra a 
Mudança Global do Clima), reforçando seu papel como tecnologia 
social adaptada às realidades rurais brasileiras. A consolidação dessa 
tecnologia no contexto brasileiro depende do fortalecimento do marco 
regulatório, da capacitação técnica e da incorporação de soluções 
descentralizadas nos instrumentos de planejamento e gestão pública do 
saneamento.

Dessa forma, conclui-se que os wetlands construídos representam 
alternativa técnica ambientalmente adequada e socialmente relevante 
para o tratamento descentralizado de esgoto doméstico, com potencial 
significativo de contribuição para a universalização do saneamento e 
para a promoção do desenvolvimento sustentável em escala local e 
regional.
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Resumo: O Parque Natural Municipal da Ronda (PNMR), localizado 
em São Francisco de Paula/RS, integra o bioma Mata Atlântica e abriga 
relevante diversidade de anfíbios anuros. Esses animais são reconhe-
cidos como bioindicadores ambientais devido à sua alta sensibilidade 
a alterações nos ecossistemas. A dissertação de mestrado de Ezequiel 
Capeletti teve como objetivo investigar a riqueza de espécies de anuros 
no PNMR e avaliar a qualidade ambiental da área. Como desdobra-
mento da pesquisa, foi elaborado o livreto Anfíbios do Parque Natural 
Municipal da Ronda, direcionado ao Ensino Fundamental. O objetivo 
principal foi transformar resultados científicos em linguagem acessível 
e lúdica, aproximando ciência e comunidade escolar. A metodologia 
de desenvolvimento envolveu a sistematização dos dados obtidos em 
campo, o registro fotográfico das espécies, a elaboração de ilustrações 
originais e a construção de atividades pedagógicas como cruzadinhas, 
jogos de palavras e desenhos para colorir. O material foi avaliado por 
um comitê científico multidisciplinar composto por especialistas em 
herpetofauna, educação ambiental e pedagogia, garantindo consistên-
cia científica e relevância didática. O resultado foi um livreto de 36 
páginas que, além de apresentar as espécies de anfíbios encontradas no 
PNMR, promove reflexões sobre a problemática dos resíduos sólidos 
no parque. O impacto esperado é a sensibilização de crianças e jovens 
para a conservação da biodiversidade, fortalecendo a consciência crí-
tica sobre questões socioambientais. O material contribui diretamente 
para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, especialmente o 
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ODS 4 (Educação de Qualidade), o ODS 12 (Consumo e Produção 
Responsáveis) e o ODS 15 (Vida Terrestre).

Palavras-chave: Anfíbios; Educação ambiental; Ensino fundamental; 
Parque Natural Municipal da Ronda; Sustentabilidade.

1 Introdução
A perda de biodiversidade e a degradação dos ecossistemas fi-

guram entre os principais desafios socioambientais contemporâneos, 
especialmente em regiões inseridas no bioma Mata Atlântica reconhe-
cido mundialmente por sua elevada diversidade biológica e, ao mesmo 
tempo, por seu alto grau de fragmentação e vulnerabilidade. Nesse 
contexto, as Unidades de Conservação (UCs) desempenham papel 
estratégico na manutenção dos serviços ecossistêmicos, na proteção da 
fauna e da flora e na promoção de ações de educação ambiental junto às 
comunidades locais (Brasil, 2020).

Os anfíbios anuros constituem um grupo altamente sensível às 
alterações ambientais, em função de características como a pele fina e 
permeável, o ciclo de vida bifásico (aquático e terrestre) e a dependên-
cia direta da qualidade da água e do ambiente para sua reprodução e 
sobrevivência. Por essas razões, sapos, rãs e pererecas são amplamente 
reconhecidos como bioindicadores ambientais, refletindo de forma 
rápida e eficiente mudanças associadas à contaminação, à fragmentação 
de habitats e à perda de qualidade ambiental (Haddad et al., 2013).

O Parque Natural Municipal da Ronda (PNMR) é uma Unidade 
de Conservação (UC) localizada em São Francisco de Paula (RS) que 
possui mais de 1.400 hectares e integra o bioma Mata Atlântica, ca-
racterizado pela alta biodiversidade e presença de espécies endêmicas 
(Geoprospec, 2012). A área abriga populações de mamíferos, aves, 
répteis, peixes e anfíbios, desempenhando papel estratégico para a 
conservação regional. Apesar dessa relevância, o parque sofreu, por 
décadas, com impactos ambientais, incluindo o uso como lixão munici-
pal, o que gerou acúmulo de resíduos, alteração da qualidade da água e 
degradação do solo (Capeletti, 2020).

De acordo com o Plano de Manejo, em 2012 existiam 25 espécies 
de anfíbios anuros no local. Os anfíbios são considerados excelentes 
indicadores de qualidade ambiental, pois são altamente sensíveis a alte-
rações de qualidade da água, contaminação química e fragmentação de 
habitats, dado que possuem pele sensível e permeável, além de possuí-
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rem dois estágios de vida bastante diferentes, dependendo de habitats 
terrestres e aquáticos (Haddad et al., 2013). 

Nesse contexto, a dissertação de mestrado de Ezequiel Capeletti 
(2020), desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em Ambiente e 
Sustentabilidade da Universidade Estadual do Rio Grande do Sul, teve 
como objetivo investigar a riqueza de espécies de anuros no PNMR, 
avaliar possíveis danos ao DNA em exemplares coletados e analisar a 
qualidade da água em diferentes pontos do parque. No levantamento 
de anfíbios, foram registradas 18 espécies pertencentes a 6 famílias, 
confirmando a importância da área para a herpetofauna local (Capeletti, 
2020). 

Como desdobramento da pesquisa, surgiu a proposta de elaboração 
de um material didático que pudesse transformar dados científicos em 
recurso pedagógico acessível. Assim, foi concebido o livreto Anfíbios 
do Parque Natural Municipal da Ronda (Capeletti; Tramontina; Tra-
montina, 2022), voltado para o Ensino Fundamental. O material associa 
linguagem simplificada, recursos visuais e atividades interativas, com 
o propósito de sensibilizar as novas gerações para a conservação da 
biodiversidade e estimular práticas de educação ambiental.

A elaboração do livreto insere-se no contexto dos Programas de 
Pós-Graduação Profissionais, que têm como premissa a produção de 
conhecimentos aplicados e de produtos técnicos com impacto social. 
Ao articular levantamento científico da biodiversidade, educação 
ambiental e extensão universitária, o trabalho reforça o papel da uni-
versidade pública na construção de estratégias educativas voltadas à 
sustentabilidade e à valorização dos territórios locais.

Dessa forma, este capítulo tem como objetivo apresentar e dis-
cutir o processo de construção do livreto Anfíbios do Parque Natural 
Municipal da Ronda, articulando os resultados do levantamento de 
anfíbios com a elaboração de um material didático voltado à educação 
ambiental, bem como refletir sobre seu potencial de contribuição para 
a conservação da biodiversidade e para a formação de consciência 
socioambiental no contexto escolar.

2 Metodologia
2.1 Contexto e área de estudo

A elaboração do livreto Anfíbios do Parque Natural Municipal da 
Ronda teve como referência o Parque Natural Municipal da Ronda, 
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localizado no município de São Francisco de Paula/RS. A área foi 
selecionada por constituir o local de realização do levantamento de 
anfíbios que fundamentou o conteúdo científico do material, além de 
representar um território com relevância ambiental e histórico de im-
pactos antrópicos.

O PNMR apresenta diferentes ambientes aquáticos e terrestres, 
que favorecem a ocorrência de anfíbios anuros e permitem discutir, 
em contexto real, a relação entre biodiversidade, qualidade ambiental e 
ações humanas. Essas características foram consideradas na definição 
do recorte temático do livreto, orientando tanto a seleção das espécies 
apresentadas quanto a abordagem adotada para tratar questões como 
resíduos sólidos e conservação ambiental.

Assim, a área de estudo não foi apenas o cenário da pesquisa cien-
tífica de base, mas também o eixo territorial que orientou a construção 
do livreto, garantindo a contextualização local do conteúdo e sua apro-
ximação com a realidade vivenciada pelos estudantes do município e 
da região.

2.2 Produção do conhecimento científico de base

O conteúdo científico utilizado na elaboração do livreto teve como 
base os resultados de uma dissertação de mestrado desenvolvida no 
Programa de Pós-Graduação em Ambiente e Sustentabilidade. A pes-
quisa de base consistiu-se em um levantamento da riqueza de espécies 
de anfíbios anuros no Parque Natural Municipal da Ronda, realizado ao 
longo do ano de 2019.

O levantamento foi conduzido por meio de visitas sistemáticas à 
área de estudo, distribuídas ao longo das diferentes estações do ano, 
com o objetivo de contemplar variações sazonais na atividade dos an-
fíbios. As amostragens ocorreram principalmente no período noturno, 
utilizando métodos de observação visual ativa e detecção auditiva das 
vocalizações, técnicas consolidadas em estudos herpetológicos.

Os indivíduos registrados foram identificados, fotografados e, 
quando necessário, mensurados para confirmação taxonômica, sendo 
posteriormente devolvidos ao ambiente natural. O conjunto de dados 
gerados permitiu a caracterização da riqueza de espécies presentes no 
parque, fornecendo informações confiáveis sobre a herpetofauna local.

Para a elaboração do livreto, foram apresentadas todas as espécies 
de anfíbios registradas no levantamento, garantindo que o material re-
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fletisse integralmente a fauna identificada no Parque Natural Municipal 
da Ronda e mantivesse vínculo direto com o território.

2.3. Elaboração do livreto

A elaboração do livreto Anfíbios do Parque Natural Municipal da 
Ronda foi orientada pela necessidade de transformar os resultados da 
pesquisa acadêmica em um material acessível ao público do Ensino 
Fundamental e à comunidade local. Para isso, os dados obtidos no 
levantamento de anfíbios foram adaptados para uma linguagem clara e 
direta, adequada à faixa etária dos estudantes, priorizando explicações 
contextualizadas e exemplos relacionados ao cotidiano e ao território 
local.

A estrutura do livreto foi organizada a partir de quatro eixos prin-
cipais: (I) apresentação do Parque Natural Municipal da Ronda; (II) 
contextualização da problemática dos resíduos sólidos e seus impactos 
ambientais; (III) apresentação das espécies de anfíbios registradas no 
levantamento; e (IV) proposição de atividades pedagógicas voltadas à 
aprendizagem ativa. Essa organização teve como objetivo articular as 
informações do levantamento com a educação ambiental e as práticas 
educativas, facilitando a compreensão dos temas abordados.

Todas as espécies de anfíbios registradas no levantamento reali-
zado no PNMR foram incluídas no livreto, garantindo que o material 
refletisse de forma integral a fauna identificada na área de estudo. As 
descrições das espécies foram elaboradas de forma sintética, destacan-
do características morfológicas, habitat e comportamento, evitando o 
uso excessivo de termos técnicos.

O texto do livreto foi acompanhado de fotografias registradas pelo 
próprio autor durante as atividades de campo e de ilustrações inéditas 
desenvolvidas por Ismael Jesus Klein, que auxiliam na identificação 
das espécies e tornam o material mais atrativo. O projeto gráfico do 
livreto foi elaborado por Marcia Maria Meneses, com foco na organi-
zação visual das informações e na adequação do material ao uso em 
contextos escolares.

Além da apresentação das espécies, o livreto inclui um glossário 
de termos-chave destacados ao longo do texto, permitindo o aprofun-
damento de conceitos em sala de aula. Também foram incorporadas 
atividades interativas, como jogos de palavras, cruzadinhas e desenhos 
para colorir, como estratégias para estimular a participação dos estu-
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dantes e possibilitar diferentes formas de aprendizagem no processo de 
educação ambiental.

2.4 Avaliação do material e validação científica

Com o objetivo de assegurar a qualidade científica e a adequação 
pedagógica do livreto, o material foi submetido à avaliação de uma 
comissão científica multidisciplinar. A comissão foi composta por es-
pecialistas nas áreas de herpetofauna, educação ambiental e pedagogia, 
garantindo uma análise integrada dos diferentes aspectos do material.

A avaliação contemplou a verificação da consistência das infor-
mações científicas apresentadas, da clareza da linguagem adotada e 
da pertinência das atividades propostas para o público-alvo. As con-
tribuições da comissão científica resultaram em ajustes pontuais no 
conteúdo e na forma de apresentação do livreto, fortalecendo sua con-
fiabilidade como material didático e seu potencial de uso em contextos 
educacionais.

O desenvolvimento do livreto contou com apoio institucional da 
Universidade Estadual do Rio Grande do Sul (Uergs), do Programa de 
Pós-Graduação em Ambiente e Sustentabilidade (PPGAS) e do Labo-
ratório de Gestão Ambiental e Negociação de Conflitos (GANECO). 
Além disso, consta com a autorização do Sistema de Autorização 
e Informação em Biodiversidade (SISBIO), de número 67209-1. A 
realização das atividades no Parque Natural Municipal da Ronda foi 
autorizada pela Prefeitura Municipal de São Francisco de Paula, res-
ponsável pela gestão da Unidade de Conservação.

3 Resultados e discussão
3.1 O livreto como desdobramento da pesquisa científica

O principal resultado deste trabalho é a elaboração do livreto 
Anfíbios do Parque Natural Municipal da Ronda, construído a partir 
dos dados obtidos no levantamento de anfíbios anuros realizado no 
parque. Diferentemente de materiais genéricos sobre biodiversidade, o 
livreto apresenta informações baseadas exclusivamente em dados pro-
duzidos no próprio território, o que fortalece sua relevância científica 
e educativa.

A inclusão de todas as espécies registradas no levantamento garan-
te fidelidade aos resultados da pesquisa e possibilita que estudantes e 
professores tenham acesso a um retrato real da herpetofauna local. Essa 
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característica confere ao material um recorte local, permitindo que o 
conteúdo abordado dialogue diretamente com o espaço vivido pelos 
estudantes, aspecto central para práticas de educação ambiental críticas 
e contextualizadas.

Além de divulgar os resultados da pesquisa acadêmica, o livreto 
cumpre a função de aproximar a produção científica da comunidade 
escolar, traduzindo informações técnicas em linguagem acessível. 
Dessa forma, o material atua como ponte entre universidade, escola e 
território, reforçando o papel da Pós-Graduação profissional na geração 
de produtos aplicados e socialmente relevantes.

3.2 Estrutura e conteúdos do livreto

O livreto apresenta uma organização didática que articula diferentes 
dimensões da educação ambiental. Inicialmente, são abordadas infor-
mações sobre o Parque Natural Municipal da Ronda, contextualizando 
sua importância ecológica e seu histórico de uso e degradação. Essa 
contextualização permite que os estudantes compreendam o parque não 
apenas como um espaço natural, mas como um território marcado por 
relações entre sociedade e ambiente. Na Figura 1 estão apresentadas 
a capa, as informações do comitê editorial e o sumário, com a lista de 
conteúdos apresentado no livreto. 

Figura 1 – Apresentação das seções iniciais do livreto.

Fonte: Capeletti; Tramontina; Tramontina, 2022.
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Na sequência, o material introduz a problemática dos resíduos 
sólidos, relacionando a geração e a destinação inadequada de resíduos 
aos impactos ambientais observados no parque. Essa abordagem amplia 
o escopo do livreto para além da descrição da fauna, incorporando refle-
xões sobre consumo, responsabilidade socioambiental e conservação. 

A apresentação das espécies de anfíbios constitui o eixo central 
do livreto. As descrições foram elaboradas de forma sintética, com 
destaque para características morfológicas, habitat e comportamento, 
acompanhadas de fotografias autorais e ilustrações originais. Essa 
combinação de recursos visuais e textuais favorece a compreensão dos 
conteúdos e amplia o potencial de uso do material em atividades peda-
gógicas. Nas Figuras 2 e 3 são apresentadas algumas seções e recortes 
de apresentação dos anfíbios no livreto, respectivamente. Além disso, 
o livreto inclui um glossário de termos-chave e atividades interativas, 
como jogos de palavras, cruzadinhas e desenhos para colorir. Esses 
elementos ampliam as possibilidades de mediação pedagógica, permi-
tindo que o material seja utilizado de forma flexível por professores, de 
acordo com diferentes objetivos e estratégias de ensino.

Figura 2 – Apresentação de seções do livreto.

Fonte: Capeletti; Tramontina; Tramontina, 2022.
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Figura 3 – Recortes da apresentação de três anfíbios do livreto.

Fonte: Capeletti; Tramontina; Tramontina, 2022.

3.3 Potencial educativo e contribuição para a educação 
ambiental

A elaboração do livreto evidencia o potencial dos levantamentos 
de biodiversidade como base para ações de educação ambiental. Ao 
apresentar informações sobre espécies locais correlacionadas com 
questões ambientais concretas, como a presença de resíduos sólidos e a 
degradação de habitats, o material contribui para a construção de uma 
compreensão integrada entre biodiversidade, território e ação humana.

A proposta metodológica do livreto se diferencia pela integração 
entre ciência e educação ambiental. Ao transformar dados acadêmicos 
em material acessível, o produto permite que crianças compreendam a 
importância da biodiversidade local e reflitam sobre os impactos das 
ações humanas no ambiente. A utilização de atividades participativas, 
como jogos e desenhos, incentiva a curiosidade e promove aprendi-
zagem ativa, favorecendo a memorização e a construção de valores 
ambientais.

Além disso, o livreto pode ser compreendido como um instrumento 
de apoio ao trabalho docente, podendo atuar como ferramenta para o 
desenvolvimento de práticas educativas voltadas à conservação am-
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biental. Ao valorizar a fauna local e o parque como patrimônio natural 
do município, o material contribui para o fortalecimento do vínculo 
entre estudantes e o território, aspecto fundamental para a promoção de 
atitudes de cuidado e conservação.

3.4 Inserção do livreto no contexto da Pós-Graduação 
profissional

No contexto dos Programas de Pós-Graduação Profissionais, a 
elaboração do livreto configura-se como um resultado que articula 
pesquisa, ensino e extensão. O material exemplifica como resultados 
acadêmicos podem ser convertidos em produtos técnicos com aplicação 
direta na sociedade, atendendo às diretrizes da CAPES para a produção 
técnica e tecnológica.

A construção do livreto envolveu diferentes atores e conhecimentos, 
incluindo a pesquisa científica, a produção de imagens, o design gráfico 
e a avaliação por comissão científica multidisciplinar. Esse processo 
reforça o caráter aplicado e colaborativo do trabalho, ao mesmo tempo 
em que assegura a qualidade e a confiabilidade do material produzido.

Dessa forma, o livreto Anfíbios do Parque Natural Municipal da 
Ronda ultrapassa a função de divulgação científica, atuando como um 
recurso didático com potencial de impacto social, alinhado aos princí-
pios da educação ambiental e às demandas dos programas profissionais 
de Pós-Graduação.

4 Conclusão
Este trabalho apresentou o processo de elaboração do livreto An-

fíbios do Parque Natural Municipal da Ronda, construído a partir dos 
resultados de uma pesquisa de mestrado desenvolvida no Programa 
de Pós-Graduação em Ambiente e Sustentabilidade da Universidade 
Estadual do Rio Grande do Sul. Ao longo do texto, buscou-se mostrar 
como um levantamento de biodiversidade, realizado em uma unidade 
de conservação municipal, pôde extrapolar o campo acadêmico e se 
transformar em um material voltado à educação ambiental no Ensino 
Fundamental, mantendo vínculo com o rigor científico e com o territó-
rio onde a pesquisa foi realizada.

O livreto resulta de um movimento intencional de aproximação 
entre pesquisa, escola e comunidade. A apresentação de todas as es-
pécies de anfíbios registradas no Parque Natural Municipal da Ronda, 
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articulada à discussão sobre impactos ambientais e à problemática dos 
resíduos sólidos, permitiu a construção de um material que dialoga 
diretamente com a realidade local. Essa escolha reforça o caráter ter-
ritorial do livreto e amplia seu potencial como ferramenta educativa, 
especialmente em contextos escolares do próprio município e da região.

Do ponto de vista da produção técnica e tecnológica, o livreto 
enquadra-se como Material Didático, conforme o Guia de Produção 
Técnica e Tecnológica da CAPES (2022). Seu impacto está associado à 
possibilidade de contribuir com processos de sensibilização ambiental 
desde a infância, valorizando a biodiversidade local e estimulando re-
flexões sobre conservação. A aplicabilidade do material decorre de sua 
linguagem acessível e de sua estrutura flexível, que permite diferentes 
formas de uso em sala de aula. A inovação reside na transposição de 
um levantamento científico local para um formato didático que inte-
gra texto, imagens e atividades lúdicas, enquanto a complexidade do 
produto pode ser considerada média, em função da articulação entre 
pesquisa de campo, produção gráfica, elaboração pedagógica e avalia-
ção por comissão científica multidisciplinar.

O livreto também dialoga com a Agenda 2030 para o Desen-
volvimento Sustentável, especialmente com o ODS 4 (Educação de 
Qualidade), ao oferecer um recurso pedagógico contextualizado; com 
o ODS 12 (Consumo e Produção Responsáveis), ao problematizar a 
geração e a destinação de resíduos sólidos no contexto do parque; e com 
o ODS 15 (Vida Terrestre), ao valorizar a conservação dos anfíbios e de 
seus habitats (ONU, 2015). 

Assim, o livreto Anfíbios do Parque Natural Municipal da Ronda 
evidencia o papel da Pós-Graduação profissional na construção de pro-
dutos que retornam à sociedade de forma concreta. Ao articular ciência, 
educação ambiental e território, o trabalho reafirma a importância da 
universidade pública na formação de sujeitos críticos e na promoção de 
práticas voltadas à sustentabilidade, especialmente quando essas ações 
partem do lugar onde as pessoas vivem e aprendem.
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Resumo: A Mata Atlântica é um dos biomas mais diversos e ameaçados 
do mundo, portanto sua conservação em escala municipal é essen-
cial para a manutenção de serviços ecossistêmicos e o ordenamento 
territorial. Sob essa premissa, este estudo detalha o diagnóstico carto-
gráfico realizado para subsidiar o Plano Municipal de Conservação e 
Recuperação da Mata Atlântica (PMMA) de São Francisco de Paula/
RS, decorrente de um convênio com a gestão pública local. O objetivo 
principal foi consolidar um diagnóstico socioambiental do município, 
abrangendo cobertura e uso da terra, remanescentes de vegetação nativa, 
áreas úmidas, corpos d’água, áreas prioritárias e unidades de conserva-
ção. A metodologia incluiu o processamento de imagens de satélite por 
meio de técnicas de classificação supervisionada no ambiente Google 
Earth Engine, validação por pontos amostrais e finalização cartográfica 
no software QGIS. Os resultados consistem em um conjunto de mapas 
temáticos integrados que permitem a análise espacial detalhada da pai-
sagem e fornecem suporte direto ao planejamento ambiental municipal. 
Esses produtos alinham-se a compromissos globais de conservação da 
biodiversidade, enfrentamento das mudanças climáticas e proteção de 
recursos naturais, contribuindo para uma sociedade mais resiliente. 
Conclui-se que o diagnóstico cartográfico constitui uma ferramenta 
estratégica para o desenvolvimento sustentável de São Francisco de 
Paula, integrando quatro relatórios técnicos que consolidam os pilares 
para a implementação efetiva do PMMA.

Palavras-chave: Campos de altitude; Cobertura e uso da terra; Planeja-
mento ambiental; Geoprocessamento; Sensoriamento remoto.
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1 Introdução
A Mata Atlântica é reconhecida como um dos ecossistemas prioritá-

rios para a conservação global (hotspot), conforme definido por Myers 
(1988) e Mittermeier et al. (1998). No Brasil, o bioma é protegido por 
regulação específica, notadamente pela Lei nº 11.428/2006, regulamen-
tada pelo Decreto nº 6.660/2008 (Brasil, 2006, 2008). Apesar desse 
robusto marco jurídico, a vegetação permanece sob intensa pressão da 
especulação imobiliária, da extração ilegal de madeira e da expansão 
agropecuária (SOS Mata Atlântica, 2022). Tal cenário resulta em frag-
mentação contínua e perda de biodiversidade, restando apenas cerca de 
27% de sua cobertura original. Esses remanescentes, contudo, possuem 
alto valor ecológico e fornecem serviços ecossistêmicos essenciais, 
como regulação hídrica, proteção do solo e manutenção climática 
(MMA, 2010; ALMEIDA, 2016).

Atualmente essas formações ocupam 15% do território brasileiro e 
está presente em 3.429 municípios e 17 estados do país, como mostra 
a Figura 1. Sua área original era 3,6 vezes maior do que a Alemanha 
(Fundação SOS Mata Atlântica, 2023).

Figura 1 – Mapa da localização da Mata Atlântica No Brasil.

Fonte: Adaptado de IBGE (2022).
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O domínio da Mata Atlântica abrange diversas formações flores-
tais, como a Floresta Ombrófila Densa, a Floresta Ombrófila Mista e a 
Floresta Estacional, além de ecossistemas associados, como restingas, 
manguezais e campos de altitude (Tonhasca, 2005). No Rio Grande do 
Sul, os remanescentes do bioma somam apenas 7,5% de sua área ori-
ginal (RS, 2021), e em São Francisco de Paula destacam-se a Floresta 
Ombrófila Mista e os Campos de Altitude, ambientes historicamente 
pressionados pela introdução de espécies exóticas, monoculturas e 
drenagem de áreas úmidas (Boldrini, 2009; Klein; Berreta, 2023).

Com o intuito de fortalecer a gestão ambiental local, a Lei da Mata 
Atlântica institui o Plano Municipal de Conservação e Recuperação da 
Mata Atlântica (PMMA) como instrumento estratégico. Esse plano deve 
conter, no mínimo, diagnóstico cartográfico, identificação dos vetores 
de degradação, áreas prioritárias para conservação e ações preventivas 
(Brasil, 2008). No Rio Grande do Sul, poucos municípios concluíram 
seus planos, sendo São Francisco de Paula um dos que se encontram em 
elaboração (Ambiental Consulting, 2023).

Apesar de a legislação federal, tanto a Lei nº 11.428/2006 como o 
Decreto nº 6.660/2008, não prever fases rígidas, a elaboração e imple-
mentação dos PMMA seguem, na prática, um ciclo de gestão ambiental 
dividido em cinco etapas essenciais: inicia-se com o diagnóstico e ma-
peamento, que é um requisito legal que inclui o levantamento de dados 
e a geração de mapas detalhados; avança para o planejamento estraté-
gico, em que são definidas as áreas prioritárias, metas e ações; segue 
para a validação e instituição legal, que envolve a consulta pública e 
a aprovação formal do plano como política pública municipal; passa 
então para a execução e implementação das ações e programas propos-
tos; e, por fim, encerra-se com o monitoramento e revisão contínua do 
plano, garantindo sua atualização periódica e eficácia a longo prazo.

É fundamental que o PMMA seja um instrumento de gestão ter-
ritorial adaptado às realidades locais. Por isso a legislação ambiental 
que o propõe e o regula assegura a autonomia para a sua elaboração, 
permitindo que cada município considere suas especificidades ambien-
tais, sociais e territoriais no diagnóstico, no mapeamento e na definição 
das áreas prioritárias para conservação, recuperação e uso sustentável 
da Mata Atlântica (Ambiental Consulting, 2018). Adicionalmente, o 
PMMA possui uma função estratégica essencial ao atuar como base 
de suporte ambiental para a harmonização de outros instrumentos de 
planejamento local, a exemplo do Plano Diretor Municipal, do Plano 
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de Saneamento Básico e do Plano de Bacia Hidrográfica, promovendo, 
assim, a integração efetiva entre as políticas públicas.

Nesse contexto, análises cartográficas baseadas em geoproces-
samento e sensoriamento remoto são fundamentais para embasar o 
planejamento. Técnicas de sensoriamento orbital, como as imagens de 
satélite Sentinel-2 e séries históricas disponibilizadas pelo MapBiomas, 
permitem mapear com precisão a cobertura da terra, os remanescentes 
de vegetação nativa e ecossistemas associados (Ponzoni; Shimabukuro, 
2012; Formigoni; Xavier; Lima, 2011).

O estudo da vegetação por meio de técnicas de sensoriamento 
remoto pode envolver diferentes métodos de aquisição de dados, in-
cluindo análises em laboratório, medições em campo com radiômetros, 
uso de sensores embarcados em aeronaves e observações realizadas 
por satélites em órbita. Entre essas abordagens, o sensoriamento orbital 
destaca-se como o método mais amplamente utilizado e difundido, em 
razão de sua ampla cobertura espacial, periodicidade de aquisição e 
disponibilidade de dados (Ponzoni; Shimabukuro, 2012).

Os avanços recentes nessas metodologias têm possibilitado uma 
compreensão cada vez mais detalhada da dinâmica da vegetação em 
diferentes escalas espaciais e temporais. Estudos baseados em produtos 
e técnicas de sensoriamento remoto desempenham papel fundamental 
na obtenção de informações sobre a distribuição das formações vege-
tais, o monitoramento temporal da cobertura vegetal e a identificação 
de mudanças no uso e cobertura da terra, contribuindo para análises 
ambientais mais consistentes e integradas (Formigoni; Xavier; Lima, 
2011).

Assim, o diagnóstico cartográfico aqui apresentado consolida um 
conjunto de mapas temáticos que integrarão quatro relatórios técnicos 
conclusivos do PMMA de São Francisco de Paula, constituindo fer-
ramenta essencial para orientar a conservação da vegetação nativa, a 
recuperação de áreas degradadas e a promoção de um desenvolvimento 
municipal sustentável. Além disso, contribui para compromissos glo-
bais que buscam conciliar a preservação ambiental com o bem-estar 
social, a segurança hídrica, a adaptação às mudanças climáticas e a 
construção de cidades mais resilientes, fortalecendo a integração entre 
sociedade e natureza.
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2 Material e métodos
2.1 Área de estudo

O estudo foi realizado no município de São Francisco de Paula/RS, 
localizado na região dos Campos de Cima da Serra, inserido no Bioma 
Mata Atlântica (Figura 1). A área territorial do município é de 3.317,79 
km² (Brasil, 2022), o que o coloca entre os maiores do estado do Rio 
Grande do Sul, ocupando a 15ª posição estadual e a 458ª colocação 
nacional em extensão territorial (IBGE, 2022).

Figura 2 – Mapa das Fitofisionomias da Mata Atlântica em São 
Francisco de Paula.

Fonte: Adaptado de IBGE (2012). 

Especificamente em São Francisco de Paula, o bioma Mata Atlân-
tica se manifesta em dois ecossistemas principais: a Floresta Ombrófila 
Mista e os Campos de Altitude. Essas formações não apenas predo-
minam, mas também caracterizam a paisagem e dão nome à região 
dos Campos de Cima da Serra. Além disso, nas encostas do Planalto 
Meridional também é possível encontrar, em menor tamanho de área, a 
Floresta Estacional Semidecidual.
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Figura 3 – Fitofisionomias em São Francisco de Paula: (a) Campos 
de altitude; (b) Floresta Ombrófila Mista; (c) Floresta Estacional 

Semidecidual.

Fonte: Elaborada pelos autores. 

Bond-Buckup (2010) explica que milhões de anos de história 
evolutiva resultaram na notável biodiversidade observada na região 
dos Campos de Cima da Serra, cuja formação foi moldada pelas ca-
racterísticas do ambiente físico. A autora destaca ainda que essa região 
apresenta uma fisionomia natural complexa, composta por Florestas 
com Araucárias, campos com formações florísticas variadas, cursos 
d’água típicos de planaltos e banhados, que juntos configuram um 
mosaico ecológico singular no contexto sul-brasileiro.

Uma das principais características do município de São Francisco 
de Paula é a sua extensão territorial na região dos Campos de Cima 
da Serra, o que lhe confere um importante papel na manutenção e 
conservação dos recursos naturais da Mata Atlântica. Segundo a clas-
sificação da vegetação do IBGE (Brasil, 2012b), no município podem 
ser encontradas três formações principais, a Floresta Ombrófila Mista, 
a Estepe e a Floresta Estacional Semidecidual, e junto disso os contatos, 
conhecidos como ecótonos, entre essas formações.

2.2 Passos metodológicos

A metodologia adotada pode ser sintetizada em quatro etapas prin-
cipais, que orientaram a construção do trabalho:

I.	 aquisição de dados geoespaciais;
II.	 manipulação e organização das bases de dados;
III.	elaboração dos mapas temáticos e diagnósticos ambientais;
IV.	produção dos relatórios técnicos.

Essas quatro etapas desdobram-se em subprocessos complemen-
tares, detalhados a seguir, conforme o fluxograma apresentado abaixo 
(Figura 4) que ilustra a estrutura metodológica adotada. Os quatro 

a) b) c)
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relatórios foram elaborados de forma sequencial e integrada, com o 
objetivo de caracterizar, diagnosticar e planejar o território municipal a 
partir de uma perspectiva socioambiental e geoespacial. Cada relatório 
corresponde a uma etapa complementar do processo metodológico, 
resultando em um conjunto coerente de diagnósticos e produtos carto-
gráficos que subsidiam a tomada de decisão ambiental.

Figura 4 – Fluxograma da metodologia desenvolvida.

Fonte: Elaborada pelos autores.

A metodologia adotada estruturou-se em quatro relatórios técnicos 
interdependentes, elaborados a partir de uma abordagem integrada de 
geotecnologias, análise espacial e interpretação ambiental, com foco no 
subsídio ao Plano Municipal de Conservação e Recuperação da Mata 
Atlântica (PMMA).

O Relatório I – Diagnóstico Socioambiental baseou-se na coleta de 
dados geoespaciais e estatísticos provenientes de bases institucionais 
consolidadas (IBGE, INPE/PRODES, SEMA/RS, INMET, NASA-
DEM), contemplando informações físico-naturais, socioeconômicas 
e ambientais. Os dados foram padronizados, validados e integrados 
em ambiente SIG, culminando na elaboração de mapas temáticos e na 
interpretação integrada do território municipal.
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O Relatório II – Análise Temporal da Cobertura e Uso da Terra 
(1985-2023) utilizou séries históricas do MapBiomas (Coleção 9, 30 
m), recortadas para o limite municipal. As classes foram reagrupadas 
para melhor representar as dinâmicas locais. Foram calculadas áreas 
absolutas e relativas por classe, bem como produzidos mapas com-
parativos, tabelas e gráficos, permitindo a identificação de tendências 
espaciais e temporais de cobertura e uso da terra.

O Relatório III – Remanescentes do Bioma Mata Atlântica empre-
gou classificação supervisionada por meio do algoritmo Random Forest, 
aplicada a imagens Sentinel-2 SR (Nível 2A), processadas no Google 
Earth Engine. Foram utilizadas bandas espectrais, índices de vegetação 
(NDVI, NDMI, NDWI, SAVI) e métricas de textura. Sete classes de co-
bertura e uso da terra foram definidas, incluindo a classe “Área Úmida”, 
incorporada para representar adequadamente os banhados de altitude. O 
modelo foi treinado com 1.652 amostras e validado por meio de matri-
zes de confusão, métricas estatísticas e validação visual, assegurando a 
robustez dos resultados. Os produtos finais incluíram mapas temáticos, 
estatísticas de área e análises por distritos municipais.

O Relatório IV – Recursos Hídricos e Bacias Hidrográficas inte-
grou os resultados da classificação de uso e cobertura da terra com a 
análise hidrológica do município. Foram utilizadas bases vetoriais 
oficiais e modelos digitais de elevação (Copernicus DEM, 30 m) para 
delimitação automática de sub-bacias hidrográficas em ambiente SIG. 
A metodologia permitiu analisar a relação entre ocupação do solo e 
recursos hídricos nas cinco bacias hidrográficas às quais o município 
contribui, resultando em mapas temáticos, tabelas e análises espaciais 
voltadas ao planejamento ambiental e à gestão dos recursos hídricos.

3 Resultados e discussão
O diagnóstico cartográfico do município de São Francisco de Paula 

foi estruturado em quatro relatórios técnicos complementares, que, em 
conjunto, constituem a base analítica e cartográfica do Plano Municipal 
de Conservação e Recuperação da Mata Atlântica (Figura 4).
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Figura 4 – Capa dos Relatórios Técnicos desenvolvidos: 
(d) Relatório I; (e) Relatório II; (f) Relatório III; (g) Relatório IV.

Fonte: Elaborada pelos autores. 

Os resultados do Relatório I têm como finalidade caracterizar o 
território municipal e oferecer uma base socioambiental consistente 
para os relatórios subsequentes. Trata-se de um produto de natureza 
predominantemente secundária, por reunir informações já consolidadas 
em fontes oficiais e bibliográficas; ainda assim, sua sistematização, 
tratamento e discussão são essenciais para qualificar a leitura do terri-
tório, ampliar a compreensão dos diferentes temas e tornar mais clara 
a visualização das dinâmicas naturais e sociais. Essa etapa inicial, 
portanto, consolida um referencial técnico que orienta o planejamento 
e o direcionamento das ações do PMMA, subsidiando a formulação de 
projetos, políticas públicas e estratégias de gestão ambiental aderentes 
à realidade local.

A análise do Relatório II evidencia um processo contínuo de recon-
figuração da paisagem, marcado pela intensificação de usos produtivos, 
expansão urbana e substituição de formações nativas por classes antró-
picas. A dinâmica observada expressa tanto a ocupação humana direta 
quanto efeitos de modelos de desenvolvimento que, historicamente, 
atribuíram menor centralidade à conservação dos ecossistemas. No 
período avaliado, destaca-se a tendência de conversão de paisagens 
naturais em usos mais homogêneos e intensivos, com implicações 
para a estabilidade ambiental e a sustentabilidade territorial. Entre os 
principais vetores associados à perda de vegetação nativa, sobressaem 
Silvicultura e Uso Agrícola, classes que, mesmo diante de marcos 
legais e instrumentos de controle, mantêm pressão sobre remanescentes 
do bioma Mata Atlântica.

d) e) f) g)
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 O mapeamento do Relatório III evidenciou um cenário de con-
trastes entre áreas de predomínio natural – formações campestres e 
florestais, áreas úmidas e corpos d’água – e áreas antrópicas, domi-
nadas por silvicultura, uso agrícola e manchas urbanizadas. Embora o 
município ainda apresente expressiva representatividade de coberturas 
naturais, a expansão da silvicultura e da agropecuária se confirma como 
o principal vetor de transformação da paisagem, em convergência com 
o observado no Relatório II. A classificação supervisionada apresentou 
alto desempenho, resultado da combinação entre amostras bem dis-
tribuídas, ajustes de parâmetros e validação visual; contudo, também 
evidenciou limitações inerentes à distinção de classes espectralmente 
similares, como áreas úmidas, campos nativos e determinadas áreas 
agrícolas. De modo geral, o relatório constitui um produto técnico-
-chave do PMMA, ao fornecer subsídios cartográficos robustos para 
a identificação de áreas prioritárias para conservação, restauração e 
manejo sustentável, além de reforçar a relevância do sensoriamento 
remoto como suporte à tomada de decisão ambiental.

O Relatório IV encerra o conjunto de análises temáticas do diag-
nóstico cartográfico do PMMA ao consolidar a avaliação dos recursos 
hídricos e das bacias hidrográficas que estruturam o território municipal. 
A integração entre dados hidrológicos e mapeamento de cobertura e uso 
da terra possibilitou compreender, de forma espacialmente explícita, 
as relações entre ocupação do solo e dinâmica hídrica. As cinco bacias 
de ordem superior presentes no município apresentam características 
distintas, refletidas em diferentes padrões de ocupação e conservação. 
A análise integrada reafirma que São Francisco de Paula mantém ampla 
cobertura natural, especialmente associada às formações campestres 
e florestais; entretanto, a expansão de atividades produtivas demanda 
atenção contínua, com planejamento e monitoramento sistemático do 
uso da terra para evitar a degradação de áreas estratégicas. Assim, o 
Relatório IV consolida uma visão territorial integrada, na qual as bacias 
hidrográficas são compreendidas como eixo estruturador da paisagem e 
elemento central do planejamento ambiental municipal.

Em conjunto, os quatro relatórios técnicos constituem um diagnós-
tico cartográfico integrado e coerente, capaz de revelar as dinâmicas 
territoriais, ambientais e hidrológicas que estruturam o município de 
São Francisco de Paula. A articulação entre análises socioambientais, 
históricas, espaciais e temáticas permitiu compreender o território 
como um sistema ambiental complexo, no qual processos naturais e 
antrópicos se sobrepõem e interagem ao longo do tempo. Esse enca-
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deamento metodológico e analítico fortalece o PMMA ao fornecer 
subsídios técnicos consistentes para a definição de áreas prioritárias, 
a orientação de políticas públicas e a implementação de ações de 
conservação, restauração e manejo sustentável. Assim, o diagnóstico 
cartográfico não se limita à representação espacial do território, mas 
se consolida como um instrumento estratégico de apoio à tomada de 
decisão, essencial para promover a conservação da Mata Atlântica e o 
planejamento ambiental integrado em escala municipal.

4 Conclusão
Este trabalho teve como objetivo central a elaboração do diagnósti-

co cartográfico do município de São Francisco de Paula/RS, com vistas 
à formulação do Plano Municipal de Conservação e Recuperação da 
Mata Atlântica (PMMA). Para isso, foram desenvolvidos quatro rela-
tórios técnicos complementares que, de forma integrada, sistematizam 
informações espaciais sobre cobertura e uso da terra, remanescentes de 
vegetação nativa e recursos hídricos, constituindo uma base científica e 
técnica sólida para o planejamento ambiental municipal. A abordagem 
adotada permitiu uma leitura abrangente do território, considerando as 
inter-relações entre os componentes físicos, bióticos e antrópicos da 
paisagem.

Os resultados evidenciam a importância estratégica da Floresta Om-
brófila Mista, dos Campos de Altitude e das áreas úmidas, ecossistemas 
que, apesar das pressões exercidas pela expansão agrícola, silvicultura 
e urbanização, ainda mantêm elevado potencial de conservação e pro-
visão de serviços ecossistêmicos essenciais. A análise histórica revelou 
a intensidade das transformações na paisagem ao longo das últimas 
décadas, enquanto o mapeamento atual permitiu identificar tanto áreas 
sob maior pressão quanto oportunidades para ações de conservação, 
restauração ecológica e incremento da conectividade entre fragmentos 
naturais.

A síntese dos produtos cartográficos representa um avanço signi-
ficativo para a elaboração e implementação do PMMA, ao subsidiar 
a definição de áreas prioritárias e orientar as etapas de planejamento 
estratégico, validação legal, execução e monitoramento contínuo. 
Destaca-se o papel do sensoriamento remoto e do geoprocessamento, 
aliados ao uso de dados públicos e softwares livres, como ferramentas 
fundamentais para a gestão ambiental municipal. Dessa forma, o diag-
nóstico cartográfico configura-se como um instrumento estratégico de 
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apoio à tomada de decisão, contribuindo para a conservação da Mata 
Atlântica, o fortalecimento das políticas públicas ambientais e o bem-
-estar das gerações atuais e futuras.
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Resumo: Esta pesquisa está vinculada ao Programa de Pós-Graduação 
em Ambiente e Sustentabilidade (PPGAS) da Universidade Estadual 
do Rio Grande do Sul (UERGS) e tem por objetivo analisar de que 
forma as transformações da cobertura e do uso da terra decorrentes da 
expansão dos sistemas agroalimentares impactam os saberes e práticas 
tradicionais dos agricultores familiares no município de São Francis-
co de Paula/RS. A pesquisa apresenta uma abordagem qualitativa e 
é estruturada em duas etapas: revisão bibliográfica e documental e o 
desenvolvimento de um Produto Técnico – Mapa de Cobertura e Uso da 
Terra, com a aquisição de imagens do satélite Landsat, disponibilizadas 
pela Plataforma MAPBiomas, com a série histórica de imagens dos 
anos de 1985, 2005, 2015 e 2023. A análise cartográfica permitiu averi-
guar a intensa fragmentação e conversão das áreas de vegetação natural 
em áreas de silvicultura e agricultura; cabe destaque para o cultivo de 
soja, que evidencia uma transformação das dinâmicas territoriais do 
município, fragilizando as atividades exercidas pela agricultura de base 
familiar. O desenvolvimento do produto técnico busca fornecer infor-
mações técnicas para o planejamento territorial do município, frente às 
transformações na cobertura e no uso da terra, além de contribuir para 
a formulação de políticas públicas que promovam a valorização dos 
conhecimentos tradicionais dos agricultores. A pesquisa está alinhada 
aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), especialmente 
ao ODS 2 – Fome Zero e Agricultura Sustentável e ao ODS 12 – Consu-
mo e Produção Sustentáveis, vinculando-se ao Pilar “Pessoas”, devido 
a sua contribuição para o desenvolvimento de pesquisas que buscam 
alternativas para a transição justa de sistemas alimentares sustentáveis.
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1 Introdução
No cenário contemporâneo, análises internacionais publicadas pelo 

The Lancet apontam que “o atual sistema alimentar global é insustentá-
vel e exige uma revolução agrícola baseada na intensificação sustentável 
e impulsionada pela sustentabilidade e inovação do sistema” (Willet et 
al., 2019, p. 449).

No âmbito nacional, o estudo publicado pela Cátedra Josué de 
Castro, COP30 no Brasil – Por uma transição justa e sustentável do 
sistema agroalimentar (Favareto et al., 2025), revela que o sistema 
alimentar global atual é responsável por um terço das emissões de gases 
de efeito estufa (GEE), número que, no cenário brasileiro, corresponde 
a três quartos das emissões brutas totais. A maior parte destas emissões 
é proveniente do desmatamento para a produção de alimentos (Clark 
et al., 2020). Como consequência desse processo, o sistema alimentar 
global vigente é o principal vetor de erosão da biodiversidade (Díaz et 
al., 2019).

Somado a esse conjunto de impactos socioambientais, o ano de 
2024 foi o mais quente já registrado, com cerca de 1,5 °C acima do 
nível pré-industrial (WMO, 2024). O aumento das temperaturas globais 
provoca consequências para a produção agrícola, como “a redução da 
produtividade, a diminuição das áreas disponíveis para cultivo, o au-
mento na proliferação de pragas, a alta nos preços e a instabilidade no 
fornecimento de alimentos” (Paiva; Souza; Rodrigues, 2025, p. 5). Tais 
alterações colocam em risco a segurança alimentar e nutricional global, 
pois comprometem a disponibilidade de alimentos, devido a alterações 
na produtividade das culturas (Thompson; Berrang-Ford; Ford, 2010).

Diante desse cenário, o enfrentamento e a mitigação da crise cli-
mática só serão possíveis por meio de proposições imediatas para uma 
transição justa e sustentável do sistema agroalimentar (Favareto et al., 
2025). Essa transição deve considerar os diferentes níveis de governança 
e os atores envolvidos, conforme apontam Favareto et al. (2025, p. 11):

Uma transição justa e sustentável precisa alinhar essas mudan-
ças em múltiplas escalas – regional, nacional e global – reco-
nhecendo interdependências, complementaridades e conflitos 
entre diferentes atores. Nenhuma escala, isoladamente, será 
suficiente para sustentar as transformações estruturais necessá-
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rias, porque a lógica de organização do sistema agroalimentar 
integra essas diferentes dimensões. Inovações localizadas e 
adaptadas a contextos específicos, para superar seu caráter de 
nichos e terem impacto mais amplo, precisam ser combinadas 
com modificações no ambiente institucional das políticas pú-
blicas, do financiamento, da regulação. Negociações e acordos 
internacionais, por sua vez, podem impulsionar ou legitimar 
transformações locais e nacionais.

Nesse contexto, as atividades desenvolvidas pelo segmento da 
agricultura familiar apresentam-se como “protagonistas importantes 
da transição à economia sustentável, já que, ao mesmo tempo em 
que são produtores de alimentos e outros produtos agrícolas, também 
desempenham a função de guardiões da paisagem e conservadores da 
biodiversidade” (Sachs, 2001, p. 78).

Podemos compreender a agricultura de base familiar como as 
atividades desenvolvidas em pequenas porções de terras e geridas pelo 
próprio núcleo familiar para a produção de alimentos destinados a 
venda e consumo próprio.

A Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, define as diretrizes para 
formulação da Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendi-
mentos Familiares Rurais. Em seu artigo 3º estão dispostos os critérios 
para identificação deste segmento social, aplicando-se a:

I.	 agricultores que não detenham área maior do que quatro mó-
dulos fiscais;

II.	 que utilizem predominantemente mão de obra da própria fa-
mília nas atividades econômicas do seu estabelecimento;

III.	tenham percentual mínimo de renda familiar originada de 
atividades econômicas, e;

IV.	dirijam seu estabelecimento ou empreendimento com seu 
núcleo familiar.

É importante destacar que a agricultura familiar transpassa a 
concepção de mera atividade econômica, configurando-se como algo 
mais complexo, pois, para além de uma atividade econômica, junto ao 
território estão imbricados diversos modos de viver e existir (Acselrad 
et al., 2013).

A produção acadêmica tem reiterado que o modelo de agricultura 
de base familiar é “considerado mais vantajoso social, econômico e 
ambientalmente (por ser mais democrático, eficiente e sustentável) 
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quando comparado com o modelo de exploração patronal” (Picolotto, 
2022, p. 353).

Diante desse cenário, o município de São Francisco de Paula, loca-
lizado no nordeste do estado do Rio Grande do Sul, tem vivenciado o 
avanço da soja e de outros monocultivos nos Campos de Cima da Serra. 
Essa nova dinâmicas de cobertura e uso da terra contribui para a perda 
de biodiversidade, degradação do solo, esgotamento da água e emissões 
de gases de efeito estufa (Westhoek et al., 2016). 

A expansão dos sistemas agroalimentares em larga escala tem 
redefinido o setor agropecuário, configurando um modelo de negócio 
que descaracteriza saberes e práticas tradicionais, impactando signifi-
cativamente os agricultores familiares de São Francisco de Paula/RS.

Nesse contexto, o objetivo geral desta pesquisa busca analisar de 
que forma a transformação da cobertura e uso da terra decorrente da 
expansão dos sistemas agroalimentares impacta os saberes e práticas 
tradicionais dos agricultores familiares no município de São Francisco 
de Paula/RS. Para tal, foi desenvolvido um produto técnico que consiste 
na elaboração de um mapa de cobertura e uso da terra para análise da 
transformação da paisagem ao longo dos anos e de seu impacto sobre os 
saberes e práticas tradicionais da agricultura familiar.

Cabe ressaltar que este estudo se encontra em andamento, está vin-
culado ao Programa de Pós-Graduação em Ambiente e Sustentabilidade 
(PPGAS) da Universidade Estadual do Rio Grande do Sul (Uergs) e 
possui relevância por buscar o fortalecimento de estudos voltados ao 
desenvolvimento regional, explorando alternativas para sistemas ali-
mentares sustentáveis frente à crise climática.

A pesquisa aborda aspectos socioambientais com foco na constru-
ção de sistemas alimentares sustentáveis, alinhando-se aos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) estabelecidos pela Organização 
das Nações Unidas (ONU) na Agenda 2030, especialmente o ODS 
2 – Fome Zero e Agricultura Sustentável e o ODS 12 – Consumo e 
Produção Sustentáveis. Nesse contexto, a indicação do Pilar “Pessoas 
– Contribuições pela Inclusão Social e Bem-Estar” justifica-se por sua 
contribuição para o desenvolvimento de pesquisas que buscam alterna-
tivas para a transição justa de sistemas alimentares sustentáveis.
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2 Metodologia
Este estudo apresenta uma abordagem qualitativa, haja vista seu 

caráter interpretativo das realidades sociais (Bauer; Gaskell, 2008), que 
busca investigar aspectos dos saberes e práticas tradicionais dos agri-
cultores familiares. Trata-se de uma pesquisa exploratória, descritiva e 
analítica. Os procedimentos metodológicos foram organizados em duas 
etapas.

•	 Etapa 1: revisão bibliográfica e documental, que, segundo Sil-
veira e Rosa (2023, p. 41), a é uma das etapas mais importantes 
da pesquisa, pois resultará no “processo de levantamento, 
interpretação, análise e descrição do que já foi publicado sobre 
o tema e o problema de pesquisa escolhido”.

•	 Etapa 2: elaboração do produto técnico (mapa de cobertura e 
uso da terra), que se enquadra na categoria de “Carta, Mapa 
ou Similar”, conforme a definição estabelecida pelo Grupo de 
Trabalho de Produção Técnica da Coordenação de Aperfei-
çoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). Um mapa 
é considerado a “representação gráfica, em geral, de uma 
superfície plana em determinada escala, com a representação 
de acidentes físicos e culturais da superfície da Terra, ou de 
um planeta ou satélite” (CAPES, 2019, p. 65).

Para a elaboração do mapa de cobertura e uso da terra, houve a 
aquisição de dados geoespaciais da Coleção 9 do projeto MAPBiomas, 
a qual fornece informações anuais sobre a cobertura e o uso da terra em 
todo o território brasileiro para os períodos de 1985 a 2023, com séries 
temporais de imagens de satélite Landsat com resolução espacial de 30 
metros. O processamento dos dados geoespaciais foi realizado por meio 
do software de código aberto QGis, versão 3.28.1 e do procedimento de 
classificação semiautomática das imagens de satélite.

Para a análise da transformação na cobertura e uso da terra, foram 
selecionados quatro marcos temporais: 1985, 2005, 2015 e 2023. A 
seleção desses anos buscou representar intervalos significativos, a fim 
de observar e avaliar as principais transformações das dinâmicas terri-
toriais no município ao longo dos anos.

O produto busca fornecer informações técnicas para o plane-
jamento territorial do município de São Francisco de Paula frente 
às transformações na cobertura e no uso da terra. O público-alvo do 
produto compreende os órgãos públicos municipais e as comunidades 
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locais, com destaque para o segmento da agricultura de base familiar 
como público estratégico. Com os resultados cartográficos, é possível 
formular e fortalecer políticas públicas que valorizem os conhecimen-
tos tradicionais desses(as) agricultores(as).

2.1 Área de estudo

O município de São Francisco de Paula está situado na região nor-
deste do estado do Rio Grande do Sul, inserido na região dos Campos 
de Cima da Serra, e localizado a cerca de 120 km de Porto Alegre. 
Tem como municípios limítrofes: Jaquirana, Bom Jesus, Monte Alegre 
dos Campos, Caxias do Sul, Canela, Três Coroas, Taquara, Rolante, 
Riozinho, Maquiné, Itati, Três Forquilhas e Cambará do Sul.

A região dos Campos de Cima da Serra está inserida na porção de 
terra mais alta do estado (Schlick, 2004) e se caracteriza por uma fito-
fisionomia associada aos Campos de Altitude e à Mata com Araucária 
(Floresta Ombrófila Mista), situados no bioma Mata Atlântica.

De acordo com as informações disponibilizadas pelo Departamento 
de Economia e Estatística do Estado (2025), as atividades econômicas 
predominantes do município estão associadas à agropecuária, aos ser-
viços e à indústria.

Com base nos indicadores disponibilizados pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE, 2025), o município possui extensão 
territorial de 3.317,794 km², conta com uma população de 22.388 ha-
bitantes e apresenta densidade demográfica de 6,60 km², o que indica 
uma densidade populacional baixa, amplamente dispersa no território.

De acordo com o macrozoneamento disposto no Plano Diretor 
Municipal (2019), São Francisco de Paula é composto por sete sedes 
distritais: Área urbana (Sede), Rincão dos Kroeff, Tainhas, Eletra, La-
jeado Grande, Juá e Cazuza Ferreira.
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Figura 1 – Localização de São Francisco de Paula/RS.

Fonte: Autoras, 2025.

3 Resultados e discussão
Para a análise da transformação da cobertura e uso da terra, de-

corrente da expansão dos sistemas agroalimentares, utilizou-se a série 
de imagens do satélite Landsat, com resolução espacial de 30 metros, 
disponibilizadas pela plataforma MAPBiomas. Por meio do processa-
mento e classificação dessas imagens, foram identificadas a seguintes 
classes de cobertura e uso da terra, conforme Quadro1.
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Quadro 1 – Descrição das classes de uso natural e antrópico.

Categoria de 
uso

Classe Descrição

Uso natural

Formação florestal
Áreas de Floresta Ombrófila Mista, 
formação florestal associada ao bioma Mata 
Atlântica.

Formação 
campestre

Áreas de Campos de Altitude, classificados 
como Estepe Gramíneo-lenhosa, segundo o 
IBGE, ecossistema associado ao bioma Mata 
Atlântica.

Corpos d’água Superfícies de rios, lagos, represas, 
reservatórios e outros corpos d’água.

Uso antrópico

Pastagem
Áreas destinadas à atividade pecuária, 
abrangendo tanto pastagem plantada quanto 
pastagem natural.

Silvicultura
Áreas com espécies arbóreas plantadas, 
predominantemente Pinus spp., destinadas a 
fins comerciais.

Mosaico de usos

Áreas de uso agropecuário, nas quais não 
é possível distinguir entre pastagem e 
agricultura. Inclui também pequenas proprie-
dades, chácaras, sítios e áreas de expansão 
periurbana.

Outras lavouras 
temporárias

Áreas ocupadas por cultivos agrícolas de 
curto ou médio ciclo, com ciclo vegetativo 
geralmente inferior a um ano, que necessi-
tam de um novo plantio para produzir.

Soja Áreas destinadas à produção da soja.

Área urbanizada
Área com significativa densidade de 
edificações e vias, incluindo áreas livres de 
construções e infraestrutura.

Outras áreas não 
vegetadas

Áreas sem cobertura vegetal, caracterizadas 
por superfícies não permeáveis, como 
infraestrutura, áreas mineradas, cortes de 
terreno, ou processos de expansão urbana 
não mapeados em classes específicas.

Fonte: Adaptado de MAPBiomas Brasil (2025).

Ao analisarmos a Figura 2, com a série temporal de cobertura e uso 
da terra nos anos de 1985, 2005, 2015 e 2023, notamos uma constante 
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transformação e conversão da paisagem do município ao longo de 38 
anos.

Figura 2 – Cobertura e uso da terra no município de São Francisco de 
Paula/RS.

Fonte: Elaborada pelas autoras.

Em 1985, os Campos de Altitude (representado na cor amarelo-
-queimado) e a Mata com Araucária (representado na cor verde-escuro) 
ocupavam a maior parte da cobertura vegetal, com a presença de al-
gumas áreas de silvicultura (Pinus sp. representado na cor marrom), 
próximas à sede e aos distritos de Tainhas, Juá e Cazuza Ferreira. 
Também é possível visualizar pequenas áreas de lavouras temporárias 
no município (representado na cor roxa).

No ano de 2005, as áreas de pastagem e silvicultura se expandiram, 
evidenciando a conversão e substituição da vegetação nativa. Nota-se 
um aumento da mancha urbana, reflexo de uma expansão periurbana, 
devido ao processo de êxodo rural intenso que ocorreu no município 
entre os anos de 1990 e 2000.

A fragmentação da paisagem é nítida no ano de 2015, sendo 
possível constatar uma perda acentuada da vegetação dos Campos de 
Altitude e da Floresta com Araucária, pelo crescente aumento das áreas 
de lavouras temporárias e de silvicultura. Dados do Departamento de 
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Economia e Estatística (DEE) do Estado do Rio Grande do Sul apontam 
que o município apresenta os seguintes cultivos entre lavouras tempo-
rárias e permanentes: grãos e cereais (soja, milho, feijão, trigo), raízes 
e tubérculos (mandioca, batata inglesa), fruticultura (maçã, pêssego, 
tangerina, laranja, caqui e uva) e verduras (cebola, tomate e alho).

Em 2023, é possível constatar a presença intensa do cultivo da soja 
em diversos pontos do município, evidenciando uma forte produção 
mercantil. Estudos apontam que o avanço da monocultura de soja no 
RS vem gerando grande pressão nos ecossistemas e comunidades locais 
(Balem; Alves, 2020).

O fenômeno do avanço vertiginoso da fronteira agrícola da soja não 
se limita ao estado do Rio Grande do Sul. Svampa (2019) revela que 
na América do Sul as comodities da soja provocaram uma reconfigura-
ção do mundo rural. Ao analisarmos um estudo realizado pela Oxfam 
(2016, p. 36), podemos constatar dados que corroboram a afirmação de 
Svampa (2019):

Somente entre 2000 e 2014, as plantações de soja na América do 
Sul expandiram-se em 29 milhões de hectares, comparável ao tama-
nho do Equador. O Brasil e a Argentina concentram cerca de 90% da 
produção regional, embora a expansão mais rápida tenha ocorrido no 
Uruguai, e o Paraguai seja o país onde a soja ocupa a maior superfície 
em relação ao restante das culturas: 67% da área agrícola total.

Seguindo na análise da transformação da cobertura e uso da terra 
na área de estudo, a Tabela 1 apresenta a evolução do uso do solo no 
período de 1985 a 2024, com a distinção entre as áreas de cobertura 
natural e as áreas de uso antrópico.

Tabela 1 – Mudanças na cobertura natural e no uso antrópico da terra.

Ano Uso Natural (ha) % Uso Antrópico (ha) %
1985 315.666 95,1% 15.731 4,7%
1990 313.575 94,5% 17.938 5,4%
1995 309.927 93,4% 21.542 6,5%
2000 306.121 92,3% 25.320 7,6%
2005 297.352 89,6% 34.134 10,3%
2010 276.495 83,3% 55.126 16,6%
2015 265.155 79,9% 66.470 20%
2020 259.625 78,3% 72.035 21,7%
2024 257.067 77,5% 74.492 22,5%

Fonte: MAPBiomas (2025).
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Em 1985, a cobertura natural ocupava cerca de 95% da área terri-
torial do município. Em 2024, observamos uma redução significativa, 
passando a representar 77,5% do território. Ao longo desses 39 anos, 
a cobertura natural apresentou uma redução de aproximadamente 56,6 
mil hectares, sendo a maior parte dessas perdas nos Campos de Altitu-
de, como é possível constatar pela análise visual da Figura 2.

A diminuição das áreas naturais está associada ao aumento do uso 
antrópico no município. No ano de 1985, as áreas antrópicas ocupavam 
4,7% da área territorial do município. Em 2024, esse percentual chega 
a 22,5% do território.

A supressão da vegetação nativa ao longo dos anos pode ser obser-
vada no Gráfico 1.

Gráfico 1 – Variação anual dos níveis de desmatamento ao longo dos 
anos.

Fonte: MAPBiomas (2025).

A análise do Gráfico 1 permite constatar a variação do desmatamento 
ao longo dos anos, com períodos de intensa fragmentação e conversão 
das áreas naturais. A supressão da vegetação primária é a mais afetada, 
representando a maior parte da área desmatada anualmente.

No ano de 2008, observamos um elevado nível de desmatamento; 
somando-se a supressão da vegetação primária e secundária, temos 
mais de 8.000 ha de conversão de área natural para uso antrópico. A 
intensa supressão da vegetação natural indica a expansão da fronteira 
agrícola do município, voltada para a produção de commodities agríco-
las, cabendo destaque para a cultura da soja.

Dados do (2025) apontam que a cultura com maior área colhida 
no município de São Francisco de Paula no ano de 2024 está associada 
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à soja, totalizando 7,6 mil hectares de área colhida, o que representa 
43,4% da área agrícola do município. Esses dados corroboram os da 
Tabela 1, associando o crescimento das áreas de uso antrópico com o 
aumento das áreas de lavouras temporárias.

O município também apresenta a presença expressiva da silvicul-
tura. Em 2024, São Francisco de Paula foi o segundo maior produtor 
do estado, destinando 53 mil ha à área plantada (Rio Grande do Sul, 
[2025]), fato que contribui para a compreensão de que os principais 
vetores para a redução das áreas de vegetação nativa estão associados à 
agricultura e à silvicultura.

4 Considerações finais
Com o mapa de cobertura e uso da terra, foi possível constatar 

transformações significativas na paisagem de São Francisco de Paula. 
Em 1985, a paisagem natural (formação florestal, formação campestre 
e cursos d’água) era predominante, cobrindo cerca de 95% da extensão 
territorial do município. Em 2024, esse percentual caiu para 77,5%, 
reflexo de um intenso processo de conversão e fragmentação das áreas 
naturais para outros usos agrícolas, cabendo destaque para a expansão 
das áreas destinadas ao cultivo de soja. Paralelamente, as áreas de uso 
antrópico vêm aumentando, o que evidencia o aumento da fronteira 
agrícola voltada à produção de commodities.

As áreas naturais com a maior taxa de desmatamento estão asso-
ciadas à formação campestre (Campos de Altitude) e possuem grande 
relevância ambiental, pois abrigam espécies de fauna e flora endêmicas 
e ameaçadas de extinção (Boldrini, 2009). Além disso, a identidade 
territorial da agricultura de base familiar está fortemente associada 
aos Campos de Altitude, por meio de aspectos materiais e simbólicos 
(Haesbaert, 1999), os quais moldam os modos de vida e as práticas 
tradicionais, permeados pela cultura, pela história e pelo ambiente 
natural dos Campos de Cima da Serra. A identidade territorial desses 
agricultores é marcada por um processo de sentimento de pertencimen-
to ao território, produzindo modos de produção próprios e atividades 
econômicas vinculadas à pecuária e à produção artesanal, como, por 
exemplo, o queijo artesanal serrano. É importante ressaltar que em 
2024 o modo de fazer o queijo artesanal serrano foi reconhecido como 
Patrimônio Cultural Imaterial do Estado do Rio Grande do Sul pelo 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico do Estado (IPHAE), con-
forme o Parecer Técnico nº 007/2024.
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Nesse cenário, o produto técnico apresenta-se como subsídio para 
o Poder Público municipal e a sociedade civil na busca pela formulação 
de políticas públicas voltadas à valorização dos saberes e práticas tradi-
cionais da agricultura de base familiar. Tais práticas utilizam técnicas de 
produção de baixo impacto ambiental com alta diversidade alimentar, 
que contribui para o fortalecimento da segurança alimentar e nutricio-
nal no município. Além disso, a promoção das atividades da agricultura 
de base familiar incentiva os mercados de proximidade (cadeias curtas 
de comercialização) que se estabelecem entre produtor e consumidor, 
fortalecendo a economia local e o desenvolvimento rural da região.

Diante disso, a agricultura de base familiar fomenta ações que 
fortalecem transições sociotécnicas, pois, por meio de seus saberes e 
práticas tradicionais no modo de produção e comercialização, apresen-
tam-se como alternativa ao sistema agroalimentar vigente (Gazolla; 
Schneider, 2015).

Por fim, esta pesquisa evidencia a necessidade da construção de 
alternativas para uma transição justa de sistemas alimentares susten-
táveis, reforçando o papel estratégico da agricultura de base familiar 
nesse processo.
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Resumo: Os Campos de Altitude do Alto Caí, em São Francisco de 
Paula/RS, são um ecossistema valioso da Mata Atlântica, conhecido por 
sua rica biodiversidade e alta taxa de espécies únicas. Contudo, a região 
sofre uma grave ameaça, tendo perdido 30% de sua área nos últimos 
trinta anos. Essa redução decorre da conversão desordenada do uso da 
terra e da fragilidade nos mecanismos de monitoramento, evidenciando 
falhas estruturais no planejamento e na execução da gestão ambiental. 
Estudos anteriores mostram que quase 20% das Áreas de Proteção 
Permanente (APPs) nas nascentes da Bacia Hidrográfica do Caí (BHC) 
já têm uso indevido em áreas que deveriam ser de campos nativos. 
Aprofundar essa análise espacial é fundamental para a conservação 
desse ecossistema, pois, por serem historicamente negligenciados em 
mapeamentos, os campos naturais se tornaram “invisíveis”, e essa falha 
compromete os serviços que a natureza nos oferece. Visando a mitigar 
esse processo de degradação, esta pesquisa propõe a espacialização e 
identificação de áreas prioritárias para a manutenção de serviços ecos-
sistêmicos (SE) nas cabeceiras BHC inseridas nos Campos de Altitude. 
A metodologia combina Sensoriamento Remoto e Geoprocessamento 
com o uso de ferramentas como QGIS®, FRAGSTATS® e o Modelo 
de Qualidade de Habitat (HQM) da plataforma InVEST®. A pesquisa 
resultou em mapeamentos diagnósticos de priorização e em uma base 
de dados georreferenciada inédita; tais produtos constituem subsídios 
técnicos estratégicos para a formulação de políticas públicas de conser-
vação e o ordenamento territorial na região.

Palavras-chave: Geoprocessamento; Sensoriamento remoto; Carto-
grafia temática; Qualidade de habitat; Modelagem espacial.



213

1 Introdução
A conservação da biodiversidade nos Campos de Altitude do Bioma 

da Mata Atlântica fundamenta a oferta de SE essenciais, os quais, 
segundo a classificação do Millennium Ecosystem Assessment, estrutu-
ram-se em quatro categorias interdependentes. Na base do sistema, os 
serviços de suporte, como a ciclagem de nutrientes, a formação do solo 
pelas gramíneas nativas e a produção primária, garantem a viabilidade 
dos demais processos biológicos. A partir dessa base, emergem os ser-
viços de regulação, em que a biodiversidade atua como um regulador 
dinâmico, mitigando enchentes no Rio Caí por meio da infiltração 
hídrica, promovendo a polinização de culturas regionais e auxiliando 
no sequestro de carbono. Simultaneamente, o ecossistema oferece ser-
viços de provisão, disponibilizando recursos genéticos, forragem para 
a pecuária tradicional e água potável de alta qualidade nas nascentes 
do Alto Caí. Por fim, os serviços culturais consolidam a relação entre 
a sociedade e o bioma, abrangendo desde o potencial ecoturístico da 
região até a preservação da identidade cultural sul-rio-grandense e o 
desenvolvimento de conhecimento científico (MEA, 2005).

Schneiders e Müller (2017) reforçam ainda que a biodiversidade 
representa o componente vivo do Capital Natural, sendo responsável 
pela manutenção dos SE e pelo incremento da capacidade adaptativa 
dos ecossistemas ante as variações climáticas.

Contudo, devido à carência de representação em escalas de 
análise detalhadas, esses campos naturais tornaram-se ecossistemas 
“invisíveis”, o que inviabiliza a correta valoração de seus SE e mascara 
a fragmentação crescente dessas áreas. Essa falta de representatividade 
compromete tanto os esforços de conservação quanto a aplicação efe-
tiva da legislação ambiental (Campos et al., 2023; Pilon et al., 2024). 
Em última análise, a sub-representação cartográfica e a consequente 
lacuna de dados impactam severamente a gestão ambiental territorial 
e o planejamento de ações para a recuperação de áreas degradadas, 
tornando imprescindível usar geotecnologias para mapear e conservar 
esses ecossistemas.

Neste contexto, os Campos de Altitude de São Francisco de Paula, 
no Rio Grande do Sul, destacam-se como um ecossistema único da 
Mata Atlântica, dotado de alta relevância ecológica e endemismo. 
Todavia, esse bioma registrou uma redução de 30% em sua área nas 
últimas três décadas, processo impulsionado pela conversão do solo 
para pecuária, silvicultura e agricultura mecanizada, além de políticas 
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ambientais historicamente inadequadas (Klein; Berreta, 2023). Soma-
-se a esse cenário o uso irregular das APPs nas cabeceiras BHC pelos 
mesmos vetores de conversão citados anteriormente, em que a matriz 
da paisagem é predominantemente campestre, caracterizando-se pela 
ausência natural de formações florestais (mata ciliar).

Tal realidade reforça a urgência de uma análise espacial aprofun-
dada para superar o viés florestal intrínseco nas normativas brasileiras 
e a sub-representação cartográfica desses campos. Portanto, o mapea-
mento de áreas prioritárias para a provisão de SE torna-se fundamental. 
Desse modo, esta pesquisa dá continuidade aos trabalhos iniciados em 
2023, atendendo a uma demanda da Promotoria Regional Ambiental 
da BHC, em cooperação com a gestão pública municipal, no âmbito do 
Laboratório de Gestão Ambiental e Negociação de Conflitos da Uni-
versidade Estadual do Rio Grande do Sul. Para tanto, o emprego das 
geotecnologias apresenta-se como uma solução metodológica robusta 
pela capacidade de integração de informações espaciais complexas 
(Burkhard; Maes, 2017). O uso de Sistemas de Informação Geográfica 
(SIG) permite sistematizar e distribuir dados espacialmente, viabilizan-
do a identificação de padrões e análises críticas essenciais para a gestão 
territorial (Lang; Blaschke, 2009).

Esta pesquisa faz parte dos resultados preliminares do Projeto de 
Pesquisa de Mestrado Profissional em andamento. O objetivo central 
deste estudo é fornecer dados geoespaciais e informações integradas 
para subsidiar políticas públicas e otimizar investimentos em infraes-
trutura verde rural. O foco reside na identificação de áreas prioritárias 
para SE nos Campos de Altitude sob a abrangência das sub-bacias de 
contribuição da BHC. Para viabilizar essa análise, serão utilizadas 
ferramentas de Sensoriamento Remoto e Geoprocessamento, incluindo 
os softwares QGIS® e FRAGSTATS®, além do módulo de Qualidade 
de Habitat (Habitat Quality Model – HQM) da plataforma InVEST®.

A etapa atual da pesquisa concentra-se na revisão dos dados de 
uso indevido das APPs em São Francisco de Paula, na elaboração das 
tabelas de ameaça e sensibilidade e na construção do mapa de prote-
ção, elementos que servirão como entradas (inputs) para a modelagem 
futura, além da atualização do mapeamento de cobertura e uso da terra 
das sub-bacias. Ao final, o estudo entregará um mapa de priorização de 
áreas para a gestão de SE e uma base de dados geoespaciais organizada. 
Esses resultados serão consolidados em um relatório técnico conclu-
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sivo, constituindo o Produto Técnico-Tecnológico (PTT), requisito 
central dessa modalidade de Pós-Graduação Profissional.

Os impactos potenciais na sociedade e nos Objetivos do Desenvol-
vimento Sustentável (ODS) são significativos dada a alta complexidade 
dos vários atores envolvidos. A metodologia proposta alinha-se dire-
tamente ao ODS 13 (Ação Contra a Mudança Global do Clima), ao 
identificar hotspots de provisão de SE e vulnerabilidade climática, 
fortalecendo a resiliência e adaptação a riscos.

Adicionalmente, contribui para o ODS 15 (Vida Terrestre), priori-
zando habitats críticos para a biodiversidade e alinhando-se às metas de 
conservação e restauração de ecossistemas terrestres.

2 Material e métodos
Esta pesquisa classifica-se como aplicada, com abordagem quanti-

tativa e objetivos descritivo-analíticos, fundamentando-se no emprego 
de Geoprocessamento e Sensoriamento Remoto para a análise espacial 
de dados multitemporais.

A escolha dessas ferramentas justifica-se pela complexidade do 
recorte espacial definido, que são as sub-bacias da BHC situadas no 
município de São Francisco de Paula, no planalto nordeste do Rio 
Grande do Sul (Figura 1).

Figura 1 – Mapa de localização das sub-bacias do Alto Caí em São 
Francisco de Paula/RS.

Fonte: Elaborado pelos autores.
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O arcabouço metodológico é operacionalizado por meio do Siste-
ma de Informação Geográfica (SIG) de código aberto QGIS® (versão 
3.40 LTR).

Em conformidade com as diretrizes da Resolução PR 01/2005 do 
IBGE, o referencial geodésico e cartográfico adotado é o Sistema de 
Referência Geocêntrico para as Américas (SIRGAS 2000). A represen-
tação cartográfica utiliza a projeção Universal Transversa de Mercator 
(UTM), fuso 22 Sul (EPSG: 31982), assegurando a precisão métrica 
indispensável às análises espaciais.

Os procedimentos estruturam-se na coleta e no tratamento de infor-
mações geoespaciais multiescalares. A principal fonte de dados orbitais 
provém do satélite CBERS 4A, via sensor WPM (Wide Pansharp 
Multispectral). Para a estruturação do banco de dados geográficos, inte-
graram-se informações de bases públicas, com destaque para a imagem 
do CBERS 4A (Órbita/Ponto 206/150), datada de 2025. O produto, com 
nível de processamento L4, encontra-se ortorretificado, o que garante 
correção geométrica refinada e prontidão para o processamento técnico.

O delineamento operacional está estruturado em fases sequenciais, 
conforme ilustrado no fluxograma metodológico a seguir (Figura 2), 
cujas etapas são descritas detalhadamente na sequência.

Figura 2 – Fluxograma global com as principais etapas metodológicas.

Fonte: Elaboração pelos autores.
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Essas quatro etapas principais orientam a análise e a interpretação 
dos geodados, garantindo o rigor técnico do processamento geoespacial 
e a fidedignidade dos resultados, que são:

a.	 armazenamento e banco de dados, que consiste na coleta e 
organização dos dados e inclui a definição da classificação de 
uso e cobertura do solo e a elaboração da tabela de ameaças 
(definindo distância máxima, peso e tipo de decaimento para 
Agricultura, Estrada, Urbanização e uso indevido de APP) e 
da tabela de sensibilidade a essas ameaças (quantificando a 
sensibilidade dos habitats identificados com base nas classes 
de cobertura da vegetação nativa como Campos de Altitude, 
Banhados e Manchas Florestais);

b.	 processamentos diversos, em que o processamento de imagens 
CBERS 4A WPM utiliza técnicas de classificação orientada ao 
objeto (OBIA) e o algoritmo Random Forest (RF) para gerar 
o mapa de uso e cobertura do solo, bem como são extraídas as 
métricas da paisagem (e.g., número de fragmentos, índice de 
agregação, proximidade) dos Campos de Altitude e Banhados 
usando o FRAGSTATS 4.2®;

c.	 análises geoespaciais e conectividade, para, por meio da 
álgebra de mapas, ser construída a matriz de resistência da 
paisagem (Plano de Custos), a qual integra as quatro variá-
veis – distância euclidiana dos fragmentos remanescentes de 
campo nativo; distância euclidiana das APPs (nascente + curso 
d’água + Banhado); uso e cobertura do solo; e declividade –, 
o procedimento consiste em substituir os valores de pixels por 
custos para informar ao algoritmo as áreas de maior ou menor 
resistência ao fluxo ecológico (simulação de mobilidade dos 
organismos na paisagem, e.g. a urbanização terá um custo alto 
ao passo que os Campos de Altitude custo baixo);

d.	 modelagem HQM, em que as saídas das etapas anteriores 
(mapa de uso/cobertura, tabelas de ameaças/sensibilidade 
e mapa de proteção) servem de inputs para a aplicação do 
Módulo de Qualidade de Habitat (HQM) do InVEST®, que 
estima o nível relativo de degradação e a qualidade do habitat 
na paisagem atual, funcionando como proxy para o estado da 
biodiversidade e dos SE de suporte.
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3 Resultados e discussão
3.1 Diagnóstico do uso e cobertura do solo nas APPs

As sub-bacias mais próximas da Sede Municipal apresentam, em 
geral, maior porcentagem de uso indevido das APPs e correspondem a 
áreas mais facilmente mecanizáveis para agricultura, ao passo que áreas 
mais ao norte são aquelas de mais difícil acesso.

Até este momento, o estudo já mapeou 11.698,33 hectares de APPs 
ao longo dos cursos d’água na interseção da BHC no município de São 
Francisco de Paula. Desse total, 2.176,81 hectares (em média 18,3%) 
apresentam uso indevido nas faixas ciliares (Figura 3). Tal uso irregular 
das APPs foi caracterizado pelas classes de Uso Agrícola, Silvicultura 
e/ou Solo Exposto. Já áreas conservadas de APP são aquelas com co-
bertura de vegetação nativa com Campo de Altitude, Banhado e Mata 
Ciliar (Floresta Ombrófila Mista). Petzinger e Berreta (2024) identifi-
caram que 45% APPs dessas cabeceiras possuem cobertura na dinâmica 
Campo Nativo-Banhado, 32,7% Mata Ciliar, 9,03% Silvicultura, 5,43% 
Uso Agrícola, 4,2% Solo Exposto, 2,45% Corpos Hídricos (açudamen-
tos, em maioria) e 0,32% Outros Usos (interseções com infraestruturas 
construídas).

Figura 3 – Classes de uso e cobertura do solo nas APPs das cabeceiras 
da BHC em SFP (%).

Fonte: Elaborada pelos autores.
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 A sub-bacia dos arroios Santa Cruzinha, Junco, Cará, rio Santa 
Cruz e rio do Pinto é a mais crítica em uso indevido das faixas margi-
nais de curso d’água, conforme observado na Figura 4. Com base nesse 
mapeamento é possível inferir sobre alguns padrões estruturais entre o 
estado de conservação e o uso indevido das APPs. Em linhas gerais, não 
há uma relação linear aparente entre a extensão e o percentual de áreas 
conservadas, isto é, sub-bacias com maiores extensões de APP não 
apresentam, necessariamente, maiores níveis de conservação. Desse 
modo, a existência de maiores áreas, em tese protegidas, não reflete 
automaticamente uma melhor condição ambiental.
Figura 4 – Extensão da APP, porcentagem conservada e uso indevido 

(%) por sub-bacia.

Fonte: Elaborada pelos autores.

Nesse contexto, a análise espacial poderia sugerir que fatores ins-
titucionais como aqueles ligados aos usos e à ocupação do solo por 
meio de pressões antrópicas locais e a efetiva fiscalização podem ser 
mais determinantes para locais dentro da área de influência da APP com 
conservação e com uso irregular do que apenas a disponibilidade legal 
dessas áreas.
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O uso indevido de APP, representado pelo gradiente em vermelho, 
fornece um indicador relevante de pressão antrópica sobre áreas legal-
mente protegidas. Sub-bacias com pontos mais escuros (vermelho mais 
intenso) apresentam que uma fração maior da APP está sob usos incom-
patíveis com a legislação ambiental, como, por exemplo, agricultura, 
solo exposto ou silviculturas.

A principal implicação para a conservação e a gestão ambiental 
e territorial, ao analisar em conjunto a relação de extensão, conserva-
ção relativa e uso indevido de APPs, é que as sub-bacias com elevado 
percentual de APP conservada e baixa intensidade de uso indevido 
podem funcionar como áreas de referência ou áreas núcleo, relevantes 
manutenção de processos ecológicos, conectividade de habitats e for-
necimento de SE. Contudo, as sub-bacias com alta proporção de uso 
indevido em APP configuram áreas prioritárias para ações de regulari-
zação ambiental, principalmente quando associadas a grandes extensões 
de APP legalmente protegidas. Assim, intervenções para recuperação 
dessas áreas dentro da APP são cruciais pois impactam em termos de 
qualidade ambiental em escala de bacia hidrográfica, enquanto unidade 
de planejamento.

Em suma, a ausência de uma relação proporcional direta entre 
o tamanho da APP e seu estado de conservação indica que a eficácia 
da proteção poderia depender menos da mera existência dessas áreas 
e mais de fatores como aspectos relacionados a governança local, 
estrutura fundiária, fiscalização efetiva e implementação de práticas 
produtivas sustentáveis, por exemplo.

Esse uso inadequado impede que as APPs cumpram os requisitos 
dispostos na Lei Federal nº 12.651/12, comprometendo funções essen-
ciais como a conservação de recursos hídricos, a estabilidade geológica 
e a manutenção da biodiversidade (Brasil, 2012). No entanto, as APPs 
são apenas uma das diversas áreas que fornecem SE; assim sendo, ser-
virão como dados para o desenvolvimento do mapa de proteção e para 
o desenvolvimento da tabela de ameaças para habitats críticos como os 
campos naturais nativos, ambas entradas para modelagem espacial no 
HQM.

É crucial ampliar esse mapeamento para aprofundar o conhecimen-
to sobre o restante da bacia hidrográfica e contribuir para estratégias de 
manejo sustentável. A catalogação sistemática de SE exige a identifi-
cação e o mapeamento de ecossistemas e do uso da terra, permitindo 
uma avaliação de seus fluxos. Isso amplia a discussão sobre a relação 
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entre ecossistemas e bem-estar humano, abordando desafios teóricos e 
práticos (Daily, 2000; Burkhard et al. 2014, Perennes et al., 2020).

3.2 Inputs para a modelagem HQM

O mapeamento do uso indevido das APPs se apresenta como uma 
fase diagnóstica inicial relevante para a validação ambiental e legal da 
área de estudo, já a geração e a utilização desses dados geoespaciais na 
modelagem espacial são passos fundamentais e estratégicos na proposta 
metodológica apresentada.

 Dessa forma, tais informações sobre o uso indevido das APPs 
são cruciais e serão utilizados de duas maneiras principais na fase de 
modelagem espacial do projeto.

No HQM da plataforma InVEST®, em que o uso indevido das 
APPs é tratado como uma das principais ameaças (threats) à qualidade 
do habitat na paisagem atual, portanto compõe a tabela de ameaças 
(Tabela 1). O modelo estima a degradação do habitat a partir da dis-
tribuição espacial desse tipo de ameaça antropogênica. E na tabela de 
sensibilidade, em que a ameaça “uso indevido APP” é cruzada com a 
tabela de sensibilidade, em que é atribuída sensibilidade máxima (escala 
de 0-1, sendo 1 máxima sensibilidade) aos habitats mais vulneráveis, 
tais como Manchas Florestais, Campos de Altitude, Banhados e Corpos 
Hídricos (Tabela 2).

a.	 A modelagem HQM requer um mapa de proteção para 
representar o grau de proteção legal (ou a acessibilidade a 
ameaças). Para a SBG, as áreas de APP onde foi mapeado o 
uso indevido recebem um alto valor de acessibilidade (e.g., 
0.8 ou 0.9), indicando que a proteção legal é mínima ou ine-
xistente, pois a ameaça já se materializou na paisagem. Isso 
contrasta com áreas de APP conservadas, que recebem valor 0 
(acessibilidade mínima).

Tabela 1 – Tabela de ameaças elencadas.

Ameaça Max. dist. (km) Peso Decaimento

Agricultura 5 0.8 Linear

Estrada 2 0.5 Exponencial

Urbanização 10 1 Linear

Uso Indevido APP 5 0.7 Linear

Fonte: Adaptado de Natural Capital Project (2025).
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A tabela de ameaças foi gerada baseada no manual do usuário, e 
com base em uma estimativa do Serviço de Pesca e Vida Selvagem dos 
Estados Unidos e no estudo de Czech, Krausman e Devers (2000) os 
pesos de impacto das ameaças foram definidos. Esses pesos refletem 
a quantidade média de espécies afetadas por cada atividade, conforme 
compilado da literatura especializada. A urbanização, que apresenta o 
maior impacto (entre 275 e 340 espécies ameaçadas), recebeu peso de 
referência 1. A agricultura, que coloca em risco de 224 a 260 espécies, 
recebeu um peso final de 0,8. Já para o uso indevido de APP usou-se 
como parâmetro de referência “Reservatórios e outros desvios de águas 
superficiais”, recebendo peso final de 0,7, por colocar em risco de 161 
a 240 espécies, conforme as fontes consultadas. Por fim, a estrada, 
que afeta entre 94 e 100 espécies, recebeu o peso de 0,5 (The Natural 
Capital Project, 2025).

Reiterando a definição desse peso (0,7), foi utilizado como parâ-
metro de referência o item “Reservatórios e outros desvios de águas 
superficiais”, conforme as fontes consultadas, porque essa adaptação 
metodológica é crucial, visto que o uso indevido mapeado incide direta-
mente sobre os cursos d’água e as nascentes da BHC, comprometendo 
a proteção e a recarga dos recursos hídricos fornecidos por essas áreas. 
Portanto, a natureza da ameaça (uso inapropriado de faixas marginais) 
justifica o uso do parâmetro de referência que lida com a degradação 
de recursos hídricos e ripários, garantindo que o peso de 0,7 reflita o 
impacto significativo dessa pressão antrópica sobre o Capital Natural 
da área de estudo

Tabela 2 – Tabela de sensibilidade às ameaças elencadas.

ID Classe Habitat Agricultura Estrada Urbanização
Uso indevido 

APP

1
Manchas 
Florestais

1 0.5 0.5 0.8 1

2
Campos de 
Altitude

1 1 0.8 1 1

3 Banhados 1 1 0.8 1 1

4
Corpos 
Hídricos

1 1 0.5 0.8 1

5 Agropecuária 0 0 0 0 0.5
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6 Antrópico 0 0 0 0 0

7 Solo exposto 0 0 0 0 0

8 Silvicultura 0 0 0 0 0

Fonte: Adaptado de Natural Capital Project (2025).

Na modelagem, as classes de uso e cobertura da matriz recebem 
peso 0 (não habitat), enquanto os fragmentos naturais recebem peso 
1 (habitat). As pontuações de qualidade, portanto, não refletem im-
portância, raridade ou adequação, tratando todos os habitats de forma 
igualitária. Parte-se do pressuposto de que essas entradas do modelo são 
genéricas, aplicáveis à biodiversidade em geral e não a uma espécie ou 
guilda específica (Natural Capital Project, 2025). No mais, os valores 
referentes à sensibilidade tomam por referência Terrado et al. (2016).

Desse modo, HQM do InVEST® avaliará as condições do habi-
tat, ou seja, irá quantificar a qualidade e o nível de degradação deste, 
apresentando como saída um mapa de degradação e um da qualidade 
do habitat. Assim, nessa avaliação de condições, identificará áreas 
vulneráveis nos Campos de Altitude. O estudo também mostrará as 
sobreposições e compensações entre a conservação da biodiversidade, 
a provisão de SE e os diferentes usos da terra (Natural Capital Project, 
2025). A modelagem com o InVEST® contribuirá para a gestão de con-
flitos e sinergias de pacotes de SE, subsidiando decisões participativas 
e adaptando políticas. O HQM, ao funcionar como um indicador do 
estado da biodiversidade, oferecerá insights sobre a eficácia das estra-
tégias de conservação.

Uma limitação do HQM é que ele simplifica excessivamente pro-
cessos ecológicos ao não incorporar fatores cruciais como o tamanho 
dos fragmentos de habitat e a conectividade da paisagem, elementos 
vitais para a persistência de espécies como grandes mamíferos. Assim, 
espera-se mitigar tal limitação pela análise das métricas da paisagem 
proposta pelo estudo.

Portanto, o foco aqui é reunir elementos para entender o impacto 
da fragmentação na paisagem, conectividade e perda de habitat do 
Alto Caí. Serão usadas métricas como a área total de vegetação nativa 
(CA), o número de fragmentos (NP), a distância euclidiana média do 
fragmento vizinho (EMN_MN) e o índice de retalhamento (SPLIT), ex-
traídas por meio do software FRAGSTATS® (Mcgarigal et al., 2012). 
A discussão final da pesquisa explorará como essas métricas podem 
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revelar hotspots de SE, áreas mais vulneráveis e implicações para sua 
conexão entre remanescentes de campos nativos, com Unidades de 
Conservação (que estão fora dessa área mapeada) e ainda com outro 
importante instrumento de conservação as Reservas Legais (RLs).

Desse modo, as análises geoespaciais desenvolvem uma matriz de 
resistência da paisagem (Plano de Custos) por meio da álgebra de mapas, 
sendo um dos fatores de entrada dessa matriz a distância euclidiana 
das APPs (curso hídrico, nascentes e banhados). Logo, o conhecimento 
sobre o uso indevido dessas áreas sensíveis auxilia na definição dos 
custos de passagem para o fluxo ecológico (conectividade).

Em síntese, o mapeamento do uso indevido das APPs fornece o 
diagnóstico do Capital Natural comprometido e se transforma em dados 
de entrada (inputs) cruciais para a modelagem HQM e a análise de co-
nectividade, permitindo que esta pesquisa mapeie as áreas prioritárias 
de SE com base em um cenário realista de degradação.

4 Conclusão
A principal contribuição desta pesquisa reside na superação de 

deficiências cartográficas que historicamente negligenciam os campos 
naturais nativos da região e as zonas cruciais de provisão de SE. A 
metodologia implementada, baseada na integração de Sensoriamento 
Remoto e Geoprocessamento, já gerou geodados relevantes e um diag-
nóstico detalhado do Capital Natural comprometido nas cabeceiras da 
BHC. O protocolo metodológico desenvolvido, o qual inclui o mapea-
mento do uso indevido das APPs, funciona como pilar de diagnóstico. 
Logo, configura-se como uma etapa fundamental e estratégica que 
garante que a análise de SE subsequente seja ancorada em um cenário 
de uso do solo realista. Esse protocolo robusto e replicável, desenvol-
vido em atendimento à demanda da Promotoria Regional Ambiental da 
BHC, oferece um subsídio essencial para o planejamento ambiental e a 
gestão territorial local.

Dessa forma, a etapa de revisão dos dados relacionados com o 
mapeamento do uso irregular das APPs configura-se como um passo 
fundamental e estratégico para a elaboração das tabelas de ameaça 
e de sensilidade, bem como na estruturação do arquivo do mapa de 
proteção, os quais serão utilizados nas próximas etapas da modelagem 
de qualidade do habitat.

Os resultados preliminares evidenciaram um cenário de intensa 
pressão antrópica e conversão invisível sobre os Campos de Altitude:
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•	 quase 20% das APPs nas nascentes da BHC já apresentam uso 
indevido em áreas destinadas aos campos nativos, um dado re-
levante, pois será informado ao modelo no arquivo de mapa de 
proteção no qual estão as áreas em que há maior acessibilidade 
das ameaças elencadas;

•	 em áreas mapeadas nas cabeceiras da BHC, aproximadamente 
2.176,81 ha das APPs possuem uso inadequado, impulsionado 
por atividades como agricultura, silvicultura e solo exposto, 
essa revisão auxiliou na definição das demais ameaças além 
do uso indevido da APP, na construção tanto da própria tabela 
de ameaças como das classes e configuração de habitat e não 
habitat da tabela de sensibilidade às ameaças;

•	 o uso inadequado dessas áreas compromete diretamente o 
papel das APPs na preservação dos recursos hídricos, na es-
tabilidade geológica, na manutenção da biodiversidade e no 
fluxo gênico de fauna e flora, afetando os SE primordiais.

 Esse levantamento de dados geoespaciais não se limitou a um 
inventário de passivos, mas se tornou uma etapa estratégica necessária 
que precede a modelagem espacial complexa, garantindo que o produto 
final esteja ancorado nas exigências normativas e em um cenário de uso 
do solo realista.

Portanto, a relevância deste trabalho para políticas regionais se 
manifesta na escala de sub-bacia, em que o mapeamento permite iden-
tificar áreas que fornecem SE. Ao mapear tais áreas, que de outra forma 
não poderiam ser contabilizadas ou compor projetos de restauração 
como PSA, a pesquisa habilita a estimativa do Capital Natural local. 
Consequentemente, o estudo oferece ferramentas concretas para fun-
damentar políticas regionais mais eficazes, concretizando a abordagem 
estratégica de pensar globalmente agindo localmente.

A inovação e a aplicabilidade do projeto são notáveis, pois o pro-
tocolo metodológico em desenvolvimento é inovador por ser replicável 
em outras bacias da Mata Atlântica com campos naturais nativos. Ele 
serve como modelo para políticas públicas de restauração, otimização 
de investimentos em infraestrutura verde rural e para subsidiar ações 
que fortaleçam a segurança hídrica e a gestão sustentável.
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Resumo gráfico do produto técnico/tecnológico



229

Saraus “A arte de ler”: expressão artística e literária, 
extensão universitária e o alcance digital

Graziela da Rosa Silva FelicioI, 
Thais Almeida RodriguesI, 

Andrea Simoni RechI, 
Fabiane Araujo ChavesI, 

Cristina Rolim WolffenbüttelI*

IUniversidade Estadual do Rio Grande do Sul (Uergs), Programa de Pós-Graduação em 
Educação (PPGED), Osório, RS, Brasil.

*E-mail do autor correspondente:cristina-wolffenbuttel@uergs.edu.br 

Resumo: O projeto de extensão “Saraus: a arte de ler”, desenvolvido no 
âmbito da Universidade Estadual do Rio Grande do Sul (Uergs), articula 
literatura, música e performance em eventos virtuais em parceria com 
os grupos de pesquisa em parceira com os grupos de pesquisa Educação 
Musical: Diferentes Tempos e Espaços e Arte: Criação, Interdisciplina-
ridade e Educação. Criado no contexto da pandemia de Covid-19, o 
projeto buscou manter ativa a expressão cultural e fortalecer vínculos 
acadêmicos e comunitários em um cenário de distanciamento social. 
Os saraus, transmitidos pelo canal no YouTube do grupo, constituem 
um espaço de fruição artística, diálogo interdisciplinar e formação 
cidadã, aproximando estudantes, professores e comunidade em geral. 
Este estudo apresenta a análise das métricas da playlist “Saraus”, que 
reuniu 24 vídeos publicados entre 2021 e 2024. Os dados extraídos 
do YouTube Studio revelam mais de 5 mil visualizações, 286 horas 
de exibição acumuladas e tempo médio de permanência superior a 6 
minutos por vídeo, além do registro de 54 novos inscritos durante o 
período de maior atividade. Esses números demonstram não apenas o 
alcance do projeto, mas também o engajamento consistente do público 
com o conteúdo. A iniciativa evidenciou o potencial das mídias digitais 
para fomentar a participação e a circulação cultural, conforme discute 
Jenkins (2009), e reforçou a relevância da extensão universitária como 
espaço de diálogo e integração de saberes, em consonância com Santos 
(2010). Além do impacto quantitativo, destacam-se a democratização 
do acesso cultural, a valorização do protagonismo artístico local e o for-
talecimento do sentimento de pertencimento da comunidade acadêmica 
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e externa. Assim, os saraus consolidam-se como ação significativa de 
criação, formação e vínculo social.

Palavras-chave: Extensão universitária; Democratização cultural; 
Análise de métricas.

1 Introdução
Este texto apresenta a pesquisa sobre o projeto “Saraus: a arte de 

ler”, promovido pela Universidade Estadual do Rio Grande do Sul 
(Uergs). Realizado como uma ação de extensão universitária, o projeto 
organiza encontros virtuais que integram literatura, música e perfor-
mance, em parceria com os grupos de pesquisa Educação Musical: 
Diferentes Tempos e Espaços (Grupem) e Arte: Criação, Interdisci-
plinaridade e Educação (ArtCIEd). As atividades são transmitidas e 
disponibilizadas no canal do YouTube “Educação Musical: Diferentes 
Tempos e Espaços”, com o propósito de ampliar repertórios culturais e 
artísticos, além de contribuir para a formação acadêmica e humana dos 
participantes.

Historicamente, os saraus se constituem como práticas culturais que 
aproximam diferentes linguagens artísticas, proporcionando espaços de 
convivência, diálogo e criação coletiva. No Brasil, tiveram grande rele-
vância nos séculos XIX e XX, sendo ambientes de partilha literária e de 
resistência cultural. Ao resgatar essa tradição, em meio a um contexto 
de crise sanitária global, a Uergs reafirma o papel da universidade como 
promotora de cultura e agente de transformação social.

Destinado a estudantes, professores ecomunidade em geral, o 
projeto surgiu durante a pandemia de Covid-193, como resposta à ne-
cessidade de manter viva a expressão artística em meio ao isolamento 
social. Os saraus virtuais buscaram fortalecer vínculos afetivos e acadê-
micos, ao mesmo tempo em que democratizaram o acesso a produções 
culturais. Esta pesquisa concentrou-se na análise das métricas do canal 
no YouTube, com ênfase na playlist dos saraus, para avaliar o alcance, 
o engajamento e a relevância social da iniciativa. A partir da sistema-
tização e interpretação desses dados, pretendeu-se oferecer subsídios 

3	 A Pandemia da Covid-19 foi uma crise de saúde global causada pelo coronavírus SARS-CoV-2. 
Iniciou em dezembro de 2019, na cidade de Wuhan, na China, e rapidamente se espalhou pelo 
mundo, levando a medidas emergenciais de saúde pública, como quarentenas, uso de másca-
ras, distanciamento social e campanhas de vacinação em larga escala. A pandemia provocou 
impactos significativos na economia, educação, saúde mental e interações sociais, além de 
expor desigualdades em sistemas de saúde. Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
milhões de vidas foram perdidas em decorrência da doença, e seus efeitos ainda são sentidos 
mundialmente.
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para o aprimoramento do projeto, além de reforçar o papel da extensão 
universitária como elo entre universidade e sociedade.

O projeto “Saraus: a arte de ler” insere-se no contexto de uma uni-
versidade que, conforme Santos (2010), busca dialogar com diferentes 
saberes e promover uma ecologia de conhecimentos, valorizando práti-
cas culturais e artísticas como formas legítimas de produção acadêmica. 
Ao mesmo tempo, sua realização em ambiente digital dialoga com as 
reflexões de Jenkins (2009) sobre a cultura da convergência, na qual as 
mídias digitais ampliam as possibilidades de participação, colaboração 
e circulação de conteúdos culturais.

2 Referencial teórico
O referencial teórico deste estudo organiza-se em torno de cinco 

grandes eixos interligados, que fundamentam a análise das práticas rea-
lizadas no projeto “Saraus: a arte de ler”. Primeiro, aborda-se a extensão 
universitária como território de aprendizagem compartilhada e ação 
comunitária, destacando sua conexão com o conceito de ecologia de 
saberes. Em seguida, discutem-se os indicadores e as métricas digitais 
para a produção acadêmica, com foco nas novas formas de medição de 
impacto no ambiente digital. O terceiro eixo trata do sarau como gênero 
cultural e pedagógico, ressaltando sua dimensão histórica, estética e 
educacional. Na sequência, explora-se a cultura da convergência e a 
cultura participativa, analisando como o formato digital do projeto, por 
meio do YouTube, potencializa a interação, a circulação e a preservação 
do conteúdo. Por fim, apresenta-se a interdisciplinaridade entre educa-
ção musical e outras áreas artísticas, enfatizando a articulação teórica 
e prática entre os grupos de pesquisa envolvidos (Grupem e ArtCIEd) 
para garantir a formação integral e o impacto educativo do projeto. 
Esses elementos, juntos, estruturam a compreensão das ações exten-
sionistas como espaços de construção dialógica e transformação social.

2.1 Extensão universitária: território de aprendizagem 
compartilhada e ação comunitária

A extensão universitária, conforme preconiza o Fórum de Pró-Reito-
res de Extensão das Universidades Públicas Brasileiras (FORPROEX), 
é o processo educativo, cultural e científico que articula o ensino e a 
pesquisa de forma indissociável e viabiliza a relação transformadora 
entre a universidade e a sociedade. Contudo, essa relação transcende 
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a mera prestação de serviços, configurando-se como um território de 
aprendizagem compartilhada.

Nesse contexto, o conceito de ecologia de saberes, proposto por 
Santos (2010), torna-se central. A extensão é o espaço em que se pro-
move o diálogo horizontal entre o conhecimento científico produzido 
na academia e os saberes práticos, comunitários e culturais. Para Santos 
(2010), a universidade do século XXI precisa romper com a hierar-
quia que privilegia apenas o conhecimento científico, estabelecendo 
uma “ecologia de conhecimentos” que valoriza o aprendizado mútuo. 
Assim, a extensão se estabelece como um espaço de ação comunitária, 
na qual a solução de problemas e a produção cultural são cocriadas, 
resultando em uma formação acadêmica mais completa e humanística, 
e em um impacto social mais significativo e democrático.

2.2 Indicadores e métricas para a produção acadêmica 
digital

A transição da produção acadêmica para o ambiente digital impôs a 
necessidade de novos mecanismos de avaliação de impacto, indo além 
das métricas tradicionais baseadas em citações formais. Surge, então, a 
importância dos indicadores e métricas digitais, que buscam quantificar 
a visibilidade, o alcance e o engajamento das produções em plataformas 
on-line.

Esse campo de estudo está intimamente ligado à Altmetria (Altme-
trics), que se refere à medição do impacto da pesquisa com base em sua 
atividade e menções em mídias sociais, blogs, repositórios, ferramentas 
de gerenciamento de referências e plataformas de vídeo, como o YouTu-
be (Priem et al., 2010). Ao invés de apenas medir o impacto por quem 
cita, a Altmetria mede o impacto por quem consome, discute e compar-
tilha o conteúdo. A análise de métricas, como número de visualizações, 
tempo de exibição, retenção de público e comentários dados extraídos 
do YouTube Studio, não é apenas um exercício quantitativo, mas uma 
forma de aferir a relevância social e a democratização do acesso pro-
movidas pelo projeto de extensão. Tais indicadores fornecem subsídios 
para entender se o conteúdo está efetivamente circulando e engajando 
a comunidade, validando, assim, a função social da universidade no 
ambiente digital.
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2.3 O sarau como gênero cultural e pedagógico: história, 
estética e pedagogia do sarau

O sarau configura-se historicamente como um evento cultural de 
reunião social, centrado na oralidade, na literatura, na música e nas 
artes performáticas. Com origens que remontam aos salões literários 
europeus, no Brasil o sarau ganhou conotações de resistência cultural e 
espaço de troca de saberes populares e eruditos (Moraes, 2012).

Do ponto de vista estético, o sarau é caracterizado pela sua informa-
lidade, pela proximidade entre o artista e o público e pela valorização 
da expressão subjetiva e da criação coletiva. Não se trata de uma per-
formance de palco rígida, mas de uma teia de diálogos entre diferentes 
linguagens artísticas.

Essa estética informal atribui ao sarau um poderoso potencial pe-
dagógico. Ele opera como um espaço de aprendizagem informal e de 
formação cidadã, em que a leitura e a escrita são exercitadas em voz 
alta, a crítica é incentivada e o repertório cultural é ampliado por meio 
da experiência sensível e compartilhada. Ao migrar para o ambiente di-
gital, o sarau mantém essa essência: ele se estabelece como um locus de 
escuta ativa e acolhimento, essencial para a manutenção dos vínculos 
afetivos e acadêmicos em um contexto de distanciamento social.

2.4 Convergência e cultura participativa: interação no 
YouTube, circulação, arquivologia digital

Ao discutir a cultura da convergência, Jenkins (2009) argumenta 
que as mídias antigas e novas coexistem e interagem, e que o público 
não é mais um consumidor passivo, mas um participante ativo e po-
tencial produtor de conteúdo. O projeto “Saraus: a arte de ler” encarna 
essa convergência, ao transportar o formato tradicional do sarau (mídia 
antiga) para o YouTube (mídia digital).

Nesse contexto, a plataforma do YouTube desempenha três funções 
fundamentais para o projeto “Saraus: a arte de ler”. Primeiramente, 
destaca-se seu papel na cultura participativa e na interação, visto que a 
ferramenta possibilita uma interação assíncrona por meio de comentá-
rios e chats, complementando a performance ao vivo. Isso permite que o 
público reaja, comente e compartilhe o conteúdo, atuando como media-
dor e promotor da ação cultural, prolongando o diálogo artístico além 
do momento do evento, conforme aponta Jenkins (2009). Em segundo 
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lugar, a circulação orgânica do conteúdo é favorecida pelos algoritmos 
da plataforma, que ampliam o alcance do projeto ao possibilitar que o 
sarau seja visto por públicos além da comunidade diretamente vincula-
da à Uergs, maximizando o impacto da extensão universitária de forma 
exponencial. Por fim, há a dimensão da arquivologia digital, assegurada 
pela manutenção das playlists no canal, que transforma o YouTube em 
um repositório acessível e gratuito. Essa funcionalidade garante a pre-
servação perene do acervo cultural, possibilitando que a formação e 
a fruição artísticas ocorram a qualquer momento, reforçando o papel 
da extensão universitária como um espaço inclusivo e democrático de 
aprendizado e cultura.

2.5 Educação musical e interdisciplinaridade na extensão: 
fundamentação dos grupos (Grupem e ArtCIEd) no saber 
integrado

O projeto “Saraus: a arte de ler” é uma iniciativa inerentemente 
interdisciplinar, nascendo da colaboração entre os grupos de pesquisa e 
extensão Grupem e ArtCIEd.

A interdisciplinaridade, conforme defende Ivani Fazenda (1994), 
não é apenas a justaposição de disciplinas, mas a atitude de troca, re-
ciprocidade e articulação entre saberes. No contexto da extensão, essa 
articulação é fundamental, pois permite que a universidade aborde a 
realidade social de forma complexa e integral, reconhecendo a interco-
nexão entre as manifestações artísticas, literárias e pedagógicas.

A Educação Musical – foco do Grupem – fornece a base teórica para 
a análise da performance e da escuta, elementos centrais do sarau. Por 
sua vez, a perspectiva da criação e interdisciplinaridade –[espaço]foco 
do ArtCIEd – sustenta a curadoria dos eventos, que mescla literatura, 
música e artes cênicas. A união desses grupos na extensão universitária 
reforça o conceito de saber integrado: o projeto não é apenas um evento 
cultural, mas uma pesquisa-ação que utiliza as artes como ferramenta 
de formação e diálogo social, reafirmando o compromisso da Uergs 
com uma visão integrada e humanística do conhecimento.

3 Metodologia
O projeto de extensão “Saraus: a arte de ler” foi desenvolvido e ge-

renciado no âmbito dos grupos Grupem e ArtCIEd, ambos vinculados 
à Uergs.
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A gestão do projeto é colaborativa, sendo operacionalizada por 
meio de reuniões semanais de planejamento coletivo. Nessas reuniões, 
surgem as propostas temáticas dos saraus, que são subsequentemente 
estruturadas por pequenos grupos. Esses grupos são responsáveis pela 
curadoria, definição dos eixos de cada edição e convite a participan-
tes, que incluem estudantes, professores e colaboradores externos. A 
organização envolve, ainda, equipes específicas com responsabilidades 
técnicas definidas: uma dedicada à edição dos vídeos e inserção de le-
gendas, tornando acessível o evento, e outra voltada à produção visual e 
à divulgação das atividades. Essa divisão de responsabilidades permite 
maior cuidado estético e técnico, além de favorecer a cooperação e o 
protagonismo entre os participantes.

Idealizado em meio à pandemia de Covid-19, como já dito, o 
projeto buscou manter ativa a expressão cultural e literária por meio 
de encontros virtuais, valorizando o pertencimento da comunidade 
universitária e de seu entorno. A escolha do YouTube como principal 
plataforma de divulgação justifica-se por sua ampla acessibilidade, gra-
tuidade e alcance global, o que potencializou a visibilidade do projeto e 
garantiu a preservação digital das produções realizadas.

No que se refere à pesquisa, adotou-se uma abordagem mista, com-
binando análise quantitativa (métricas) e análise qualitativa (conteúdo e 
implicações). A triangulação dessas duas perspectivas possibilitou uma 
compreensão mais ampla do fenômeno, combinando a objetividade 
dos números com a interpretação crítica de seus significados sociais. 
A opção por metodologias integradas favoreceu uma análise que vai 
além do desempenho técnico do canal, permitindo refletir sobre as 
implicações culturais e formativas do projeto, em consonância com as 
reflexões de Jenkins (2009) sobre a cultura da convergência e de Santos 
(2010) sobre a ecologia de saberes.

Essa categorização permitiu ir além da métrica fria (números de 
visualizações) e compreender a profundidade do impacto cultural e 
formativo dos saraus virtuais na vida dos participantes.

3.1 Procedimentos de análise qualitativa: categorização

A análise qualitativa da pesquisa foi inspirada na técnica proposta 
por Moraes (1999), estruturada nas etapas de preparação, unitarização, 
categorização, descrição e interpretação dos dados. Neste estudo, a 
análise incidiu sobre os comentários registrados na playlist “Saraus” 
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no YouTube e nos relatos dos participantes do projeto (membros dos 
grupos de pesquisa e convidados).

Após a etapa de unitarização do material empírico (isolamento dos 
comentários e fragmentos de relatos), a categorização foi realizada por 
meio de um processo indutivo, permitindo que as categorias emergis-
sem do próprio conteúdo. O objetivo era identificar os significados e 
as percepções do público e dos envolvidos em relação ao formato e ao 
impacto social do projeto “Saraus: a arte de ler”.

3.2 Detalhamento da coleta e ferramentas de métricas

A análise quantitativa concentrou-se nos dados extraídos dire-
tamente do YouTube Studio, a ferramenta analytics proprietária da 
plataforma, no período compreendido entre 2021 e 2024. O foco foi 
a playlist específica dos saraus. A utilização dessa ferramenta garante 
a validade dos dados em relação ao comportamento da audiência na 
plataforma.

As métricas coletadas e analisadas foram segmentadas para respon-
der às questões de alcance, engajamento e retenção, conforme intenções 
apresentadas no quadro a seguir:

Quadro 1 – Métricas coletadas no canal

Métrica 
coletada

Relatório do 
YouTube Studio Relevância para a pesquisa

Visualizações 
e inscritos Visão geral do canal

Mede o alcance bruto e o crescimento 
da comunidade (ampliação da base de 
usuários).

Tempo médio 
de exibição e 
retenção

Desempenho do 
público

Métrica qualitativa-quantitativa que indica 
a qualidade do conteúdo e o nível de 
engajamento do espectador (quanto maior 
o tempo, maior o interesse).

Geográfico 
e demográfico

Relatórios de 
geografia

Identifica a procedência (cidades, estados, 
países) e o perfil do público, comprovando 
a democratização do acesso e a quebra de 
barreiras físicas da extensão.

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Portanto, o rigor metodológico adotado, que incluiu o detalhamen-
to das categorias de análise qualitativa emergentes e a especificação dos 
relatórios de analytics do YouTube Studio, assegura que a investigação 
avance a mera descrição de eventos. Essa abordagem permite correla-
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cionar o desempenho digital das produções artísticas com a efetividade 
da extensão universitária em promover formação e diálogo. Com a 
metodologia explicitada, a próxima seção dedicar-se-á à apresentação e 
discussão dos resultados encontrados, evidenciando o alcance expressi-
vo e o engajamento consistente obtidos pelo projeto.

4 Resultados e discussão
Os resultados desta pesquisa, focada na playlist “Saraus: a arte de 

ler” no YouTube, evidenciam o impacto significativo da ação extensionis-
ta promovida pela Uergs, especialmente no contexto de distanciamento 
social entre 2021 e 2024. A playlist totalizou 5.123 visualizações e 
acumulou 286 horas de exibição durante o período analisado. Esses 
indicadores quantitativos iniciais não apenas demonstram a adesão 
do público à iniciativa, mas também reforçam a relevância do projeto 
como alternativa cultural e pedagógica. A análise dos dados revela 
variações entre os 24 episódios publicados, com picos de engajamento 
correlacionados ao início da pandemia, momento em que a busca por 
espaços digitais de acolhimento e expressão artística foi impulsionada.

A seguir, são apresentados e discutidos os dados, a partir de duas 
categorias: significado qualitativo da retenção de audiência e democra-
tização e alcance geográfico e demográfico. Por fim, são tratadas as 
contribuições e implicações da pesquisa.

4.1 Significado qualitativo da retenção de audiência

A métrica de retenção de audiência é importante no ambiente 
digital, pois distingue a simples visualização (clique efêmero) do en-
gajamento qualificado (permanência e fruição do conteúdo). O projeto 
obteve um tempo médio de exibição superior a seis minutos por vídeo 
(considerando a média da playlist), um dado extremamente relevante se 
comparado à média de retenção usual em plataformas digitais, em que 
a atenção é fragmentada.
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Quadro 2 – Visualizações de playlists por Conteúdo.

Título do vídeo
Horário de 
publicação

Visualizações
Tempo de 
exibição 
(horas)

Tempo de 
exibição 
(horas)

Total 6054 7,0077 312,3824

Uma viagem literária e 
musical ao longo do tempo

27 jan. 2021 248 2,1899 33,1888

Sarau “Relendo o passado” 26 mar. 2021 112 1,7557 13,441

Depoimentos sobre os 
saraus

12 abr. 2021 101 0,6928 6,8608

Sarau dadaísta 30 abr. 2021 220 0,0722 10,6304

Sarau “Rio Grande na 
Literatura”

28 mai. 2021 161 1,102 17,5444

Sarau “Cine Terror” 25 jun. 2021 132 0,3393 14,4191

Sarau “Vanguardas 
Nacionais”

30 jul. 2021 194 0,1695 10,2513

Sarau “Vanguardas 
Internacionais”

27 ago. 2021 94 0,1902 5,994

Sarau do Folclore 30 ago. 2021 626 0,1163 30,0298

Sarau “Relembrando a 
Infância”

29 out. 2021 97 0,1328 5,3489

Sarau “A arte de ler – 
Poéticas Musicais

26 nov. 2021 56 0,1483 3,1663

Sarau “Tradições 
Natalinas”

17 dez. 2021 103 0,0269 6,801

Dia Nacional do Livro 
Infantil

18 abr. 2022 217 0,0137 4,0282

Sarau do trabalhador 3 jun. 2022 51 0,0011 2,1028

Sarau da Família 24 jun. 2022 297 0,0016 8,2816

Sarau das Etnias 29 jul. 2022 61 * 4,673

Sarau do Folclore 26 ago. 2022 935 * 32,7335

Sarau “Experiências de 
Composição Musical”

30 set. 2022 56 0,0282 3,4605

Sarau “Poéticas Musicais” 18 nov. 2022 752 * 14,4355
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Sarau “Tradições 
Natalinas”

16 dez. 2022 439 0,0219 21,9954

Sarau “A arte de ler” 
– Folclore

18 ago. 2023 533 * 32,0603

Sarau “A arte de ler” – Dia 
do Professor

13 out. 2023 146 0,0033 8,2359

A arte de ler – Sarau de 
Natal

8 dez. 2023 269 0,0002 13,6338

Sarau de Natal 23 dez. 2024 154 0,0008 9,0659

Fonte: Elaborado pelas autoras com base em dados do YouTube Analytics.

A permanência do espectador por mais de seis minutos sugere que 
o público não apenas foi atraído pelo temacomo também estabeleceu 
uma conexão significativa com a performance artística. Esse alto índice 
de retenção confirma o sucesso do projeto “Saraus: a arte de ler” em 
replicar, no ambiente on-line, a atmosfera de fruição estética e contem-
plação inerente ao formato presencial (Moraes, 2012). O público não 
estava apenas consumindo conteúdo passivamente, mas participando 
de um ato de escuta e apreciação.

Em diálogo com Jenkins (2009), a qualidade do engajamento reflete 
o potencial da mídia digital para hospedar práticas culturais que exigem 
tempo e atenção, reforçando o sarau como um espaço de aprendizagem 
informal e fortalecimento de vínculos. O projeto consolidou-se, assim, 
como um espaço virtual de acolhimento, diálogo e produção acadêmi-
ca, capaz de fortalecer laços comunitários mediados pela tecnologia, 
mesmo após o auge do isolamento social. Além disso, o registro de 54 
novos inscritos durante os principais períodos de atividade sinaliza a 
ampliação do alcance e o interesse do público em garantir a perenidade 
e o acompanhamento das ações futuras do projeto.

4.2 Democratização e alcance geográfico e demográfico

O uso estratégico do YouTube como principal plataforma de divul-
gação permitiu que o projeto extrapolasse as fronteiras físicas da Uergs 
e da região de origem do campus. A análise dos relatórios geográficos 
e demográficos do YouTube Studio fornece evidências concretas da 
democratização do acesso promovida pela extensão universitária.
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Quadro 3 – Visualizações por país e estado.

País-Estado Visualizações
Duração média 
da visualização

Tempo de exibição 
(horas)

Total 838 0:07:39 106,8867

BR-RS 468 0:10:46 83,9906

BR-SP 26 0:00:26 0,1902

BR-BA 12 0:04:34 0,9159

BR-PA 10 0:03:29 0,5818

Fonte: Elaborado pelas autoras com base em dados do YouTube Analytics.

Os dados geográficos revelam que, embora a audiência esteja 
predominantemente concentrada no Rio Grande do Sul, responsável 
por 468 das 838 visualizações e pelo maior tempo total de exibição, 
com 83,99 horas, o projeto também alcançou espectadores em outros 
estados brasileiros, como São Paulo, Bahia e Pará. Ainda que esses 
acessos representem parcelas menores do total, sua ocorrência confirma 
a capacidade do projeto “Saraus: a arte de ler” de ultrapassar os limites 
territoriais do campus e da região de origem da Uergs, evidenciando 
o potencial das plataformas digitais para a ampliação do alcance das 
ações extensionistas.

Esse resultado pode ser compreendido com base no conceito de 
cultura da convergência proposto por Jenkins (2009), segundo o qual 
os ambientes digitais favorecem a circulação de conteúdos para além 
de seus contextos originais, promovendo novas formas de acesso, par-
ticipação e apropriação cultural. Ao migrar para o YouTube, o projeto 
“Saraus: a arte de ler” inseriu-se em um ecossistema comunicacional 
no qual a produção acadêmica e artística passa a dialogar com públicos 
geograficamente diversos, rompendo com a lógica do evento presencial 
restrito e ampliando sua função social.

Em consonância com Boaventura de Sousa Santos (2010), essa 
expansão territorial do público reforça o compromisso da universidade 
pública com a democratização do saber e com a promoção de uma 
ecologia de saberes. A plataforma digital configura-se como um espaço 
de intercâmbio, no qual a produção acadêmica vinculada aos grupos de 
pesquisa e extensão ArtCIEd e Grupem encontra a expressão artística 
local e o interesse da comunidade externa, permitindo a validação mútua 
entre conhecimento científico, práticas culturais e saberes populares.
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Embora os relatórios analisados neste recorte da pesquisa não 
apresentem dados demográficos detalhados por faixa etária ou gênero, 
as métricas de visualização e tempo de exibição indicam um engaja-
mento significativo e contínuo da audiência, sugerindo a capacidade 
do projeto de mobilizar públicos diversos. Esse impacto multidimen-
sional, expresso na ampliação do alcance geográfico, na valorização do 
protagonismo artístico local e na articulação entre cultura, tecnologia 
e extensão universitária, confirma que o projeto “Saraus: a arte de ler” 
superou o caráter emergencial do período pandêmico, consolidando-se 
como uma prática extensionista transformadora no contexto da cultura 
digital contemporânea.

4.3 Contribuições e implicações da pesquisa

A principal contribuição desta pesquisa consiste na validação do 
uso de métricas digitais como instrumentos legítimos para a análise 
do alcance e do impacto social de ações de extensão universitária 
realizadas em ambientes digitais. A análise dos dados de visualização, 
tempo de exibição e distribuição geográfica dos espectadores permitiu 
evidenciar que o projeto extrapolou os limites territoriais do campus da 
Uergs, alcançando públicos localizados em diferentes estados brasilei-
ros, como São Paulo, Bahia e Pará, ainda que com maior concentração 
no Rio Grande do Sul. Esses resultados confirmam a capacidade das 
plataformas digitais de ampliar a circulação de iniciativas extensionis-
tas e de contribuir para a democratização do acesso à produção cultural 
e acadêmica.

Sob essa perspectiva, os dados empíricos analisados alinham-se à 
concepção de ecologia de saberes defendida por Boaventura de Sousa 
Santos (2010), ao demonstrar que a universidade pública pode atuar 
como mediadora de diálogos entre conhecimentos acadêmicos, expres-
sões artísticas locais e interesses da comunidade externa. A utilização 
do YouTube como meio de difusão cultural possibilitou a criação de um 
espaço de intercâmbio simbólico que favorece a participação social e a 
valorização de diferentes formas de produção de conhecimento.

Adicionalmente, a experiência dos saraus evidenciou o potencial 
de projetos culturais interdisciplinares, desenvolvidos no âmbito dos 
grupos de pesquisa e extensão ArtCIEd e Grupem, para funcionarem 
como práticas de inovação social em contextos de crise. Ao responder 
às restrições impostas pelo isolamento social, o projeto não apenas 
garantiu a continuidade das atividades extensionistas, mas também 
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consolidou um formato digital acessível e gratuito, capaz de valorizar 
o protagonismo artístico local e de ampliar o repertório cultural do pú-
blico alcançado. Nesse sentido, o projeto “Saraus: a arte de ler” deixa 
de ser compreendido apenas como uma resposta emergencial, configu-
rando-se como um legado institucional que amplia as possibilidades 
de atuação da extensão universitária no cenário digital contemporâneo.

5 Conclusão
Apesar dos resultados positivos observados em termos de alcance 

e tempo de exibição, a análise das métricas digitais evidencia desafios 
estruturais e contextuais que impactam a continuidade e a ampliação 
do projeto. As variações no desempenho entre os diferentes episódios 
sugerem a influência de fatores próprios do ecossistema digital, como 
os modos de circulação dos conteúdos, os algoritmos das platafor-
mas e os hábitos de consumo audiovisual dos usuários. Além disso, 
a desigualdade no acesso às tecnologias digitais permanece como um 
condicionante relevante, limitando o alcance potencial da iniciativa e 
reforçando a necessidade de políticas públicas voltadas à inclusão e à 
acessibilidade digital.

Com vistas ao aperfeiçoamento e à sustentabilidade futura do 
projeto “Saraus: a arte de ler”, apontam-se algumas diretrizes estraté-
gicas. Em primeiro lugar, recomenda-se o fortalecimento de parcerias 
interinstitucionais, especialmente com instituições da educação básica 
e com outras organizações culturais, de modo a ampliar a capilaridade 
do projeto e a formalizar seu impacto social em diferentes contextos 
educacionais e territoriais. Essa articulação pode contribuir para a con-
solidação do sarau como uma ação extensionista permanente, integrada 
a redes mais amplas de circulação cultural.

Outra possibilidade de desenvolvimento consiste na diversificação 
dos formatos e das linguagens utilizadas. A exploração de recursos ofe-
recidos pela própria plataforma, como transmissões ao vivo, conteúdos 
de curta duração e formatos interativos, bem como a articulação com 
outras mídias digitais, pode favorecer a manutenção do engajamento do 
público e a ampliação do alcance para diferentes perfis de espectadores, 
respeitando as dinâmicas contemporâneas de consumo cultural.

Por fim, destaca-se a importância da realização de avaliações quali-
tativas contínuas, complementares às métricas quantitativas já analisadas. 
A adoção de instrumentos como entrevistas, questionários ou relatos de 
experiência com participantes recorrentes permitiria compreender de 
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forma mais aprofundada os impactos do projeto na formação cultural dos 
envolvidos e na percepção social do papel da universidade pública. Essa 
abordagem integrada pode subsidiar ajustes metodológicos e fortalecer a 
reflexão crítica sobre as práticas extensionistas no ambiente digital.
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Resumo: Este artigo apresenta resultados de uma pesquisa desen-
volvida no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Educação da 
Universidade Estadual do Rio Grande do Sul (Uergs), cujo objetivo foi 
analisar como a acessibilidade está presente nas práticas curriculares de 
professores que atuam com alunos com deficiência nos Anos Iniciais e 
Finais do Ensino Fundamental, em duas escolas públicas da área rural 
do município de Gravataí/RS. A metodologia foi de abordagem quali-
tativa, do tipo exploratório-descritivo, utilizando como instrumentos de 
produção de dados questionários aplicados a professores e documentos 
de acessibilidade curricular elaborados em 2022. As análises foram ins-
piradas em conceitos foucaultianos de governamentalidade, biopolítica 
e normalização, compreendidos como ferramentas analíticas para dis-
cutir práticas, enunciados e significados que circulam no espaço escolar. 
Os resultados evidenciam que a inclusão escolar é tomada como um 
imperativo nos discursos docentes, mas atravessada por tensões entre 
processos de in/exclusão, planejamento pedagógico e acessibilidade 
curricular. Além da análise, foi desenvolvido o produto educacional 
“Inclusão e Informação”, constituído por uma página no Instagram e 
uma coleção digital no Wakelet, destinadas à socialização de materiais, 
legislações, cursos e recursos pedagógicos voltados à Educação Inclu-
siva, com foco na formação continuada dos professores da rede pública 
de Gravataí/RS. O estudo contribui para a reflexão sobre a articulação 
entre políticas públicas, práticas docentes e acessibilidade curricular em 
escolas de área rural, ao mesmo tempo em que apresenta um produto de 
intervenção pedagógica digital com potencial de impacto social.

Palavras-chave: Acessibilidade curricular; Inclusão escolar; Ensino 
fundamental; Escolas rurais; Produto educacional.
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1 Introdução
A inclusão educacional consolidou-se como política pública estrutu-

rante no cenário brasileiro, especialmente após a publicação da Política 
Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 
(Brasil, 2008). Entretanto, sua efetivação em contextos escolares rurais 
revela tensões e disputas discursivas que não podem ser compreendidas 
sem a articulação entre práticas docentes, condições materiais, políticas 
institucionais e modos de regulação que atravessam o cotidiano escolar. 
Ao mesmo tempo em que a inclusão surge como princípio ético e polí-
tico, ela também opera como dispositivo que define o que é ser aluno, o 
que é aprender e o que é ser incluído nas métricas curriculares vigentes.

Inspirada em noções foucaultianas, esta pesquisa buscou proble-
matizar como a acessibilidade curricular é materializada nas práticas 
docentes junto a alunos com deficiência no contexto escolar, conside-
rando os conceitos de governamentalidade, biopolítica e normalização 
como “ferramentas” (Foucault, 2015, p. 259).

Nessa perspectiva, considerar a inclusão como prática discursiva 
implica entendê-la como parte de um campo mais amplo de governa-
mentalidade (Foucault, 2008), no qual se articulam técnicas de gestão 
dos corpos, de organização do tempo escolar, de classificação das apren-
dizagens e de normalização das condutas. Isso significa que, mesmo 
quando fundamentada no discurso dos direitos e da participação, a 
inclusão escolar também produz efeitos de disciplinamento, regulação 
e delimitação do possível.

Este artigo, portanto, busca analisar como a acessibilidade está 
presente nas práticas curriculares de professores que atuam com alunos 
com deficiência nos Anos Iniciais e Finais do Ensino Fundamental, em 
duas escolas públicas da área rural do município de Gravataí/RS.

2 Material e métodos
A pesquisa assumiu abordagem qualitativa do tipo exploratório-

-descritivo, permitindo relacionar práticas, significados e tensões tal 
como experienciadas pelos docentes. O campo empírico foi constituído 
no contexto de duas escolas públicas rurais da rede municipal de ensino 
de Gravataí/RS, denominadas neste estudo de E1 e E2, para preservar o 
anonimato. A E1 está vinculada ao ensino agrícola e com infraestrutura 
ampliada. Já a E2 está localizada em território marcado por vulnerabi-
lidade social. A escola E1 passou a integrar o Programa Nacional de 



247

Escolas Cívico-Militares em 2021, reorganizando seu tempo, disciplina 
e práticas de gestão, conforme registrado em seu projeto político-pe-
dagógico. Já a escola E2 fundamenta suas ações na valorização da 
identidade camponesa, agricultura familiar e vínculos comunitários.

Participaram da pesquisa 20 professores dos Anos Iniciais e Finais 
do Ensino Fundamental. A produção de dados incluiu: (a) questionários 
semiestruturados aplicados via Google Forms; (b) análise de 20 docu-
mentos de acessibilidade curricular elaborados em 2022. A análise foi 
inspirada em conceitos foucaultianos, para relacionar a inclusão com as 
noções de prática discursiva e como dispositivo de governamentalidade 
(Foucault, 2008). A articulação entre documentos, narrativas de docen-
tes e políticas públicas permitiu refletir sobre a acessibilidade curricular 
como estratégia pedagógica e mecanismo de regulação das condutas.

A definição dos participantes teve como etapa principal a proposta 
de envio de um questionário organizado via Google Forms conforme 
Figura 1:

Figura 1 – Roteiro de questionário para os professores.

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO RIO GRANDE DO SUL
UNIDADE UNIVERSITÁRIA LITORAL NORTE
MESTRADO PROFISSIONAL EM EDUCAÇÃO

 QUESTIONÁRIO PARA OS PROFESSORES
1.	 Escola em que trabalha na rede municipal de Gravataí: () E1 () E2
2.	 Nome completo: 
3.	 Formação do professor: 
4.	 Turma em que atua: () Pré-escola I () Pré-escola II () 1.º ano () 2.º ano () 3.º ano () 4.º ano () 

5.º ano() 6.º ano  () 7.º ano () 8.º ano () 9.º ano
5.	 Qual etapa? () Educação Infantil () Ensino Fundamental Anos Iniciais () Ensino Fundamental 

Anos Finais
6.	 Qual disciplina?
7.	 Tempo de trabalho na educação:
8.	 Você já fez algum curso na área da Educação Especial? Quais? 
9.	 O que você entende por inclusão? 
10.	 O que você entende por escola inclusiva? 
11.	 Como você organiza o planejamento para os alunos com deficiência? 
12.	 Que elementos você destaca acerca dos processos de inclusão na sua escola? 
13.	 Qual a sua opinião em relação à inclusão de alunos com deficiência na escola comum? 

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Com relação aos documentos, destaca-se formulário intitulado 
“Adaptações curriculares – (BNCC 2022)”, cuja estrutura apresenta 
dados como identificação do aluno, descrição sucinta da vida escolar, 
acompanhamentos clínicos/terapêuticos atuais e pregressos, tabela em 
que constam os objetos do conhecimento da série em que o aluno está 
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matriculado, com as respectivas habilidades. Constam ainda as estraté-
gias elencadas para o trabalho com esse aluno, sugestões dos contextos 
da escola e família para o manejo com ele, assinaturas dos professores 
responsáveis pela elaboração do documento, professor de AEE e super-
visão escolar, assim como carimbo da instituição. A seguir, o modelo 
de documento analisado que foi organizado pelo Núcleo de Educação 
Especial no ano de 2022, no município de Gravataí/RS.
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Figura 2 – Estrutura do documento.

ADAPTAÇÕES CURRICULARES – BNCC – 2022

1.	Identificação do estudante:

Nome Completo do Aluno:

Data de Nascimento: Série/Turma/Turno:

Tipo de deficiência/Diagnóstico: Escola atual:

Professora:

Filiação: Período de vigência da adaptação:

Endereço: Telefone:

2	 Descrição sucinta sobre a escolarização do estudante

a.	 Descrição a respeito da vida escolar do estudante

b.	 Descrição sobre acompanhamentos clínico-terapêuticos atuais e pregressos (Ex.: fonoaudiologia, psico-

terapia, terapia ocupacional, neurologia, psiquiatria, psicopedagogia, equoterapia, nado adaptado etc.)

c.	 Adaptações do Currículo (Conforme BNCC) Códigos + descrição das habilidades

Objeto de Conhecimento  Habilidades  Estratégias para o professor

Metas e intervenções considerando diferentes contextos:

d.	 Descrição das sugestões, considerando diferentes contextos:

Escola

Família

___________________________________ 

Professor Regente 

___________________________________

Supervisão Escolar

___________________________________

Professor AEE

Gravataí, ____ de ____________20__.
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Fonte: Elaborado pelo Núcleo de Educação Especial de Gravataí/RS.
O documento de acessibilidade curricular é elaborado nos 

primeiros meses do ano letivo e tem como finalidade orientar o plane-
jamento pedagógico dos docentes diante das necessidades específicas 
dos estudantes. Ele deve ser preenchido por professores de todos os 
componentes curriculares em que se identifique a necessidade de adap-
tação, abrangendo os três trimestres do período escolar.

O processo de preenchimento é conduzido pelos professores da sala 
de aula comum, em colaboração direta com o professor do Atendimento 
Educacional Especializado (AEE) e com a Supervisão Escolar. Essa 
construção conjunta busca garantir que o documento reflita, de maneira 
coerente, às demandas reais dos estudantes, assegurando um acompa-
nhamento contínuo e um planejamento que dialogue com a proposta 
pedagógica da escola.

Compete ao professor da sala comum registrar os objetos do 
conhecimento e as habilidades previstas para cada componente, po-
dendo resgatar habilidades de anos anteriores sempre que necessário 
para atender ao ritmo e às condições de aprendizagem de cada aluno. 
Esse movimento permite uma leitura mais flexível dos direitos de 
aprendizagem, respeitando o percurso singular de desenvolvimento dos 
estudantes.

O campo destinado às estratégias pedagógicas é planejado de 
forma individualizada, considerando as especificidades de cada aluno, 
bem como o contexto da turma em que está inserido. Nesse espaço, 
descrevem-se ações, adaptações e recursos que possibilitem o acesso 
aos conteúdos, a participação nas atividades e a construção de aprendi-
zagens significativas.

As interlocuções com o professor do AEE desempenham papel cen-
tral nesse processo, pois orientam a seleção de estratégias, a definição 
de recursos acessíveis e a diversificação de abordagens para os objetos 
do conhecimento. Essa parceria favorece a construção de práticas mais 
inclusivas e promove a articulação entre ensino regular e atendimento 
especializado, consolidando uma rede de apoio que qualifica o percurso 
escolar do estudante.

3 Resultados e discussão
Os professores participantes atuavam em duas escolas rurais da 

rede municipal de Gravataí/RS. Suas falas evidenciaram tanto avanços 
quanto desafios cotidianos relacionados à inclusão de estudantes com 
deficiência. As especificidades do contexto rural, como entraves com 
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relação ao transporte, acesso restrito a recursos tecnológicos e estruturas 
escolares mais enxutas, bem como a necessidade da formação docente 
para a inclusão, influenciaram diretamente as formas de organização 
das práticas pedagógicas.

O exercício sobre os registros docentes buscou não julgar ou 
questionar as práticas dos docentes, mas estabelecer conexões entre as 
concepções teóricas que sustentam a pesquisa e os elementos analíticos 
que o instrumento possibilita, com foco nas políticas educacionais, 
estratégias pedagógicas e recursos nos contextos da pesquisa. Podem 
ser unidades constituídas nas relações estabelecidas entre os sujeitos 
docentes, seus alunos e comunidade.

Ao refletir sobre discurso em Foucault, Fischer (2012, p. 101) 
aponta que

aprender as coisas ditas como acontecimentos, alto que irrompe 
num tempo espaço específico, ou seja, no interior de uma deter-
minada formação discursiva – esse feixe complexo de relações 
que faz com que algumas coisas possam ser ditas (e recebidas 
como verdadeiras), num certo momento e lugar.

A concepção de discurso relaciona-se ao enunciado, que,

Para Foucault, em primeiro lugar, [...] deve ser tomado como 
plenamente histórico e isto quer dizer que deve estar ligado não 
às especificidades temporais típicas do conhecimento histórico, 
mas às suas regras de formação. Um enunciado não atravessa 
os séculos e é usado conforme a época, ele é inventado em cada 
época (Joanilho; Joanilho, 2011, p. 31).

O excerto evidencia o a priori histórico do discurso, pelo qual não 
há um conteúdo que atravessa o tempo mantendo uma identidade, acen-
tuando as condições específicas que permitem sua formulação. Assim, 
cada época inventa seus próprios enunciados, porque cada formação 
discursiva estabelece regras de visibilidade, de enunciação e de valida-
ção do que pode ser dito.

Quando Joanilho e Joanilho (2011) afirmam que o enunciado não 
atravessa os séculos, ele destaca que não há continuidade essencial 
entre discursos de diferentes períodos. Mesmo quando parecem tratar 
do mesmo objeto, eles se organizam a partir de lógicas distintas. O 
enunciado é efeito das práticas que o tornam possível.

O olhar para as respostas permitiu estabelecer relação com os acon-
tecimentos do discurso, ou seja, compreendendo que os significados que 
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os docentes dão para seus objetos de análise não estão fora dos sistemas 
discursivos que criam sentidos para a sociedade como um todo.

Quadro 1 – Concepção sobre inclusão.

Professor(a) O que você entende por inclusão?

PE1G-AF

A inclusão é necessária tanto para 
alunos com deficiência quanto para os 
que não tem, pois aprendem a conviver 
na diversidade e respeitar todos.

PE1L-AF

No meu ponto de vista, inclusão é uma 
forma de tornar participante alguém 
que, por algum motivo, está excluído. 
Fazer com que se sinta pertencente 
àquele lugar.

PE2Q-AI

Conseguir inserir um aluno no contexto 
escolar de uma maneira que o processo 
de ensino e aprendizagem se dê de 
forma igualitária para toda a turma, 
respeitando as limitações e os processos 
do aluno de inclusão.

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Observa-se, a partir das respostas dos docentes, que suas concepções 
se vinculam à noção de garantir igualdade de acesso à escolarização, 
considerando as particularidades de cada estudante, seja ele público da 
educação especial ou não. Também se evidenciam um entendimento 
favorável à diferença e a defesa de “incluir quem se encontra excluí-
do”. Esses posicionamentos revelam tanto uma compreensão espacial 
da inclusão quanto uma percepção das dinâmicas de interação social. 
Nesse sentido, o prefixo “in” carrega essa ideia de aproximação e de 
convocação à participação, sem problematizar que tanto o “in” (dentro) 
quanto o “ex” (fora) constituem construções modernas que estrutura-
ram os discursos da sociedade contemporânea.

Com relação às políticas atuais, presente na legislação e nas dire-
trizes para os sistemas de ensino, é a perspectiva da escola inclusiva, o 
que guiou a questão seguinte.
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Quadro 2 – Escola inclusiva.

Professor(a) O que você entende por escola inclusiva?

PE1A-AF
É a escola que trabalha para garantir que todos os 
alunos, típicos e atípicos, possam ter o mesmo acesso a 
oportunidades.

PE1E-AF

É aquela que planeja e dá a oportunidade de aprendizagem 
a todos, com qualidade e aplicabilidade, respeitando as 
leis, regras e normas, como quantidade de alunos dentro 
de uma mesma sala de aula, número de alunos com a 
mesma necessidade em uma mesma turma, uma sala de 
recursos com profissionais qualificados, habilitados e 
materiais de apoio, no mínimo.

PE1G-A

Escola inclusiva é o espaço que deveria ser organizado e 
preparado para incluir alunos com diferentes necessidades 
especiais, não apenas receber esses alunos e colocá-los 
dentro de uma sala em tempo integral como os demais.

PE1O-AI

É aquela que garante a qualidade de ensino a cada um de 
seus alunos, reconhecendo e respeitando a diversidade e 
respondendo a cada um de acordo com suas potencialida-
des e necessidades.

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Observa-se, de maneira recorrente nos registros, a compreensão 
e o desejo por uma escola que assegure a todos os estudantes acesso 
e oportunidades de aprendizagem, independentemente de terem ou 
não deficiência. Essa expectativa envolve a presença de profissionais 
qualificados, a disponibilidade de recursos humanos adequados, além 
de um planejamento pedagógico alinhado às especificidades dos alunos 
e um ambiente físico acessível e favorável ao desenvolvimento escolar.

Destaca-se, contudo, a referência pelos docentes ao classificarem 
os estudantes como “típicos” (sem deficiência) e “atípicos” (com 
deficiência), o que evidencia a persistência de uma lógica que separa 
normalidade e anormalidade, marcada por uma ênfase em leituras de 
cunho clínico. Assim “a mudança das expressões utilizadas para refe-
rir-se aos sujeitos anormais expressa certa proteção linguística, como se 
dessa forma, na busca de melhor nomear, ou de nomear sem ofender” 
(Lockmann; Rech, 2012, p. 7).
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Foram evidenciadas ainda diferentes tentativas de tornar o currícu-
lo acessível a exemplo de ações em que os professores buscam utilizar 
adaptações de materiais, flexibilização de atividades e recursos visuais 
ou concretos como forma de favorecer a aprendizagem.

Em diversos momentos, a acessibilidade foi associada à aproxima-
ção dos estudantes aos conteúdos curriculares formais, ainda que essa 
aproximação não significasse simplificação, mas sim reorganização de 
procedimentos e metodologias, o que foi problematizado no estudo 
como processos de in/exclusão. Esse movimento evidencia a constan-
te tensão entre as exigências curriculares oficiais e a necessidade de 
considerar as singularidades de cada estudante no processo educativo, 
reproduzindo movimentos de normalização.

A análise do documento produzido em 2022, que fornece diretrizes 
para as escolas participantes, mostrou que nos Anos Iniciais houve 
ênfase em propostas voltadas ao processo de alfabetização e ao de-
senvolvimento de habilidades cognitivas básicas. Já nos Anos Finais, 
verificou-se a organização de adequação de conteúdos e metodologias 
de ensino. O documento representou um compromisso institucional 
com a inclusão, ao mesmo tempo em que sinalizou a necessidade de 
maior diversificação de estratégias que ampliem as formas de participa-
ção dos estudantes no currículo.

A inspiração em Foucault (2008) nos desafia a pensar que a inclu-
são pode ser compreendida como prática que organiza condutas, define 
formas de pertencimento e produz sujeitos em contextos escolares. As 
práticas docentes, ao mesmo tempo em que afirmam a importância 
da presença e da participação de estudantes com deficiência, também 
revelam como as métricas curriculares orientam e delimitam as pos-
sibilidades de atuação. Esse movimento mostra que a inclusão é um 
campo de constante negociação, no qual coexistem políticas públicas, 
expectativas pedagógicas e demandas locais.

Ao abordar a inclusão a partir do discurso de uma “escola para 
todos”, observa-se certo “eco” nas falas docentes, pois remetem à ideia 
de acolher no espaço escolar aqueles que historicamente se encontram 
fora dele. Assim, para os professores participantes, a inclusão ultrapassa 
os limites da escola. Ela se estende à vida em sociedade e à efetivação 
dos direitos assegurados pelas legislações vigentes.
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Quadro 3 – Inclusão na escola.

Professor:
Comente sobre a inclusão de alunos com deficiência na 

escola comum

PE1A-AF

Essencial, apesar de acreditar que falte ainda formação para 
o professor de sala de aula comum (por descrédito da própria 
classe docente na política pública) e que o atendimento 
especializado em contraturno deveria ser curricular em todas 
as escolas para alunos que são público-alvo da Educação 
Especial, não somente em polos.

PE1B-AF Acho que há casos que não deveriam estar ali, mas em uma 
escola especial.

PE1E-AF

Acho importantíssimo para convivência, socialização e 
aprendizado desses alunos, mas vejo com muita preocupação 
e, em alguns momentos, com muita tristeza a falta de com-
prometimento de alguns profissionais, a falta de qualificação 
e conhecimento dos professores, a falta de incentivo das 
mantenedoras para que os profissionais se qualifiquem, e 
essa qualificação passa pelo incentivo de tempo e financeiro, 
vendo em muitos momentos os alunos, mesmo dentro da 
sala de aula, à margem do sistema educacional.

PE1F-AF

É importante esses alunos conviverem com todos, ou 
seja, os ditos “normais”, mas muitas vezes os professores 
não têm preparo para atendê-los de forma adequada, mas 
proporcionamos, da melhor forma possível, mais recursos 
para eles, pois cada aluno tem, muitas vezes, uma deficiência 
diferente.

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Faz-se um recorte das principais recorrências presentes nas falas 
dos professores sobre o quadro apresentado. Observa-se que as res-
postas convergem para a mesma direção da questão anterior. Contudo, 
tornam-se mais nítidas algumas especificidades próprias do contexto 
escolar. Entre os elementos destacados pelos docentes estão a “falta 
de preparo dos professores” para atuar com alunos incluídos, a dúvida 
acerca do espaço mais adequado para o atendimento de determinados 
estudantes devido às suas especificidades, como no caso da escola es-
pecial, a preocupação com as individualidades de cada aluno, as críticas 
à inserção pautada apenas na socialização sem ênfase na aprendizagem 
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e a defesa do fortalecimento do AEE, bem como da presença de profis-
sionais especializados em todas as escolas.

A inclusão associada à formação dos docentes é um tema 
consideravelmente discutido pelos profissionais da educação. As 
problematizações dos docentes evidenciam um desejo de que todos os 
estudantes atinjam os objetivos preestabelecidos e, quando não ocorre, 
geram angústia. Percebe-se isso pelo desconforto de alguns com a 
permanência de estudante em uma turma, sem apresentar um suposto 
“desempenho” em relação à aprendizagem, tal como a maioria. Essas 
percepções nos remetem à ideia de que a escola se mantém fixa nos 
processos de normalização pautados pelo plano curricular expresso e 
não pelo processo individual. 

Perpassa nos discursos dos professores a inclusão vista por meio 
dos termos “convivência, conviverem e conviver”, em que existe a 
preocupação dos sujeitos com deficiência na escola e na sociedade. De 
acordo com o autor:

No que diz respeito à inclusão, a equação é simples e bem 
conhecida. Em geral, ela segue mais ou menos os seguintes 
passos: a) a convivência com a diferença ensina a aceitar o 
diferente; assim: b) crianças que, na escola, convivem com a 
diferença aprenderão a conviver com os diferentes em outras si-
tuações sociais; logo: c) é preciso uma escola única para todos, 
uma escola que inclua, junto aos “normais”, todos os diferentes 
(sindrômicos, surdos, isso é, todo esse amplo conjunto que a 
Modernidade chamou de “anormais”) (Veiga-Neto, 2003, p. 
212).

O conviver com a diferença, em um contexto normalizador, per-
mite refletir sobre os espaços da sociedade em que diversas pessoas 
circulam, cada uma com sua singularidade, em que se faz a necessidade 
de incluir e conviver com todos em uma sociedade Moderna.

3.1 Produto educacional: “Inclusão e Informação”

O produto educacional desenvolvido no âmbito desta pesquisa foi 
intitulado “Inclusão e Informação”. Ele foi estruturado em duas plata-
formas digitais que se complementam: uma página no Instagram e uma 
coleção no Wakelet:

•	 Instagram, utilizado para a divulgação de informações, cursos, 
legislações e práticas inclusivas em formato acessível, visual e 
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dinâmico, com o objetivo de favorecer a interação e a forma-
ção continuada dos professores;

•	 Wakelet: organizado em coleções temáticas (formação do-
cente, recursos pedagógicos, legislações, textos acadêmicos), 
permitindo o acesso a materiais didáticos e científicos de 
forma sistematizada.

A articulação entre as duas plataformas permitiu que, por um 
lado, o produto tivesse caráter agilidade e a comunicação imediata do 
Instagram; por outro, um ambiente digital reflexivo por meio da orga-
nização e sistematização de informações no Wakelet. Dessa forma, o 
projeto buscou contribuir para a formação docente, oferecendo acesso 
a recursos que apoiam a construção de práticas pedagógicas inclusivas, 
especialmente em escolas localizadas em áreas rurais.

Figura 2 – Página do projeto no Instagram.

Fonte: Elaborada pelas autoras.

Figura 3 – Página do projeto no Wakelet.

Fonte: Elaborada pelas autoras.
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4 Conclusão
A pesquisa evidenciou que a acessibilidade curricular, embora 

prevista em políticas nacionais e em documentos orientadores, ainda 
enfrenta desafios concretos no contexto das escolas rurais investigadas. 
As práticas docentes analisadas revelam um compromisso efetivo com 
a inclusão escolar; contudo, permanecem atravessadas por exigências e 
lógicas de normalização que incidem sobre o planejamento pedagógico, 
sobre a organização curricular e sobre os modos de participação dos 
estudantes com deficiência.

Os dados mostraram que os professores mobilizam diferentes 
estratégias para favorecer o acesso a currículo, adaptações, flexibili-
zações, recursos visuais e reorganização metodológica, porém, tais 
movimentos, muitas vezes, ainda operam dentro de parâmetros que re-
forçam critérios de pertencimento, ajustamento e regulação. A partir das 
ferramentas referenciadas em conceitos foucaultianos, compreende-se 
que as práticas, nesse sentido, não são apenas respostas pedagógicas, 
mas também modos de gestão das condutas, produção de sujeitos e 
delimitação do possível no interior das escolas.

Ao mesmo tempo, a análise revelou tensões próprias do cotidiano 
rural, como limitações estruturais, dificuldades de transporte, restrições 
tecnológicas e a necessidade de maior investimento em formação 
continuada. Esses elementos atravessam diretamente os processos de 
in/exclusão, evidenciando que a inclusão se materializa como campo 
de disputas entre políticas públicas, discursos institucionais, práticas 
docentes e demandas específicas dos estudantes.

O produto educacional “Inclusão e Informação” mostrou-se uma 
estratégia relevante para apoiar os professores, oferecendo espaços 
digitais de divulgação, organização e acesso a materiais, legislações e 
recursos pedagógicos relacionados à Educação Inclusiva. Sua constru-
ção buscou fortalecer práticas de formação continuada, ampliando a 
circulação de informações e favorecendo a constituição de uma rede de 
apoio entre docentes.

Dessa forma, o estudo reafirma a importância de compreender a inclu-
são não apenas como princípio ético e político, mas também como discurso 
que sustenta políticas de acessibilidade e produz efeitos sobre as práticas 
escolares. As análises permitem concluir que políticas, documentos e ações 
pedagógicas operam conjuntamente na produção de sujeitos, na constitui-
ção de modos de pertencimento e na construção de novas possibilidades 
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para a escolarização de estudantes com deficiência em escolas rurais. 
Contudo, apontam também para a necessidade de ampliar a diversidade de 
estratégias, qualificar os processos formativos e problematizar as lógicas de 
normalização que permeiam o trabalho docente, para que a acessibilidade 
curricular se efetive de modo cada vez mais abrangente e significativo.
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Resumo gráfico do produto técnico/tecnológico

Link de acesso: https://drive.google.com/file/d/1Ix14fpRefbjqadUBgj6xsu4zJe7ulN8P/
view?usp=sharing
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Resumo: A Educação Infantil é um espaço privilegiado para a pro-
moção da inclusão social e do bem-estar, contribuindo para a redução 
das desigualdades desde a primeira infância. O presente trabalho busca 
compreender como o cotidiano escolar pode ser um lugar de valorização 
da liberdade de expressão e da pluralidade cultural, tendo como foco a 
observação e o registro das vivências com as crianças. O objetivo é ana-
lisar como as educadoras, ao observarem e dialogarem com as crianças, 
reconhecem suas múltiplas linguagens e contribuem para a construção 
de práticas pedagógicas inclusivas, democráticas e comprometidas 
com os direitos da infância. O estudo fundamenta-se em referenciais 
teóricos como Certeau (1996), Sarmento (2000), Proença (2018) e 
Ostetto (2004) e utiliza abordagem qualitativa de caráter etnográfico, 
com observação participante e registros em diário de campo realiza-
dos em uma escola de Educação Infantil do litoral norte gaúcho. Os 
resultados indicam que a observação sensível e os registros cotidianos 
favorecem a escuta das crianças, promovem sua participação e possi-
bilitam práticas pedagógicas contextualizadas, que ampliam o respeito 
à diversidade cultural e fortalecem o bem-estar coletivo. Evidencia-se 
que a valorização das vozes das crianças nos processos educativos é um 
caminho para a construção de uma sociedade mais justa e equitativa, 
contribuindo para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS 
4 – Educação de Qualidade e ODS 10 – Redução das Desigualdades).

Palavras-chave: Educação Infantil; Cotidiano; Inclusão social; Diver-
sidade; Bem-estar.
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1 Introdução
A Educação Infantil constitui-se como um campo estratégico para 

a promoção da inclusão social, da pluralidade cultural e do bem-estar 
das crianças, inserindo-se diretamente no eixo Pessoas – Contribuições 
pela Inclusão Social e Bem-Estar da Agenda 2030.

Como estabelece a legislação brasileira, a Educação Infantil cons-
titui a primeira etapa da Educação Básica e configura-se como espaço 
institucionalizado de cuidado e educação (Brasil, 1996). Trata-se de um 
campo atravessado por disputas políticas, conceituais e institucionais 
que envolvem diferentes compreensões de infância, direitos sociais, 
valorização profissional e organização curricular. Ao mesmo tempo, é 
nesse território que se desenvolvem algumas das práticas pedagógicas 
mais potentes, sustentadas pela escuta atenta, pelo acolhimento e pela 
produção coletiva de sentidos. Assim, a Educação Infantil afirma-se 
como lugar privilegiado para o fortalecimento de pedagogias democrá-
ticas, dialógicas e comprometidas com a justiça social e a defesa dos 
direitos humanos.

Para compreender esse cotidiano, partimos da perspectiva de Cer-
teau (1996, p. 31), que concebe o dia a dia como espaço de invenção, 
negociação e criação de táticas, ou seja,

o cotidiano é aquilo que nos é dado cada dia (ou que nos cabe 
em partilha), nos pressiona dia após dia, nos oprime, pois existe 
uma opressão no presente. [...] o cotidiano é aquilo que nos 
prende intimamente, a partir do interior. [...] É uma história a 
caminho de nós mesmos, quase em retirada, às vezes velada, 
[...] [por esse motivo] talvez não seja inútil sublinhar a impor-
tância do domínio desta história “irracional”, ou desta “não 
história”, [...] o que interessa ao historiador do cotidiano é o 
Invisível.

Nesse horizonte, o cotidiano escolar, especialmente em espaços 
institucionais, não é apenas o cenário onde acontecem rotinas, mas um 
campo micropolítico no qual crianças e educadores reinventam regras, 
produzem sentidos e elaboram modos próprios de habitar a instituição. 
As práticas infantis, gestos, percursos, brincadeiras, manipulações de 
objetos, interações espontâneas, configuram aquilo que Certeau (1996) 
denomina como artes de fazer, revelando que as crianças participam ati-
vamente da vida escolar e subvertem, muitas vezes, usos previamente 
definidos pelos adultos. Reconhecer essas práticas implica assumir que 
a pluralidade cultural, as múltiplas linguagens e a liberdade de expres-
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são não são adereços, mas fundamentos da construção de sociedades 
inclusivas e equitativas.

Nesse sentido, as contribuições de Sarmento (2000) tornam-se 
centrais ao afirmar que as crianças são sujeitos sociais competentes, 
produtores de cultura e membros de comunidades interpretativas. Essa 
compreensão desloca o olhar adulto e exige o reconhecimento das 
crianças como participantes legítimas nos processos educativos. Proen-
ça (2018) aprofunda essa perspectiva ao compreender a observação 
como processo investigativo, capaz de captar singularidades e orientar 
planejamentos sensíveis às experiências reais das crianças. Ostetto 
(2004), por sua vez, destaca o registro como narrativa e como memória 
pedagógica, defendendo que tornar visível o cotidiano é também valori-
zar culturas infantis, suas trajetórias e seus modos próprios de aprender.

A observação e o registro, portanto, constituem-se como práticas 
éticas, políticas e epistemológicas. Ao mesmo tempo em que revelam 
aprendizagens e interesses, criam condições para o enfrentamento 
das desigualdades, na medida em que legitimam saberes e modos de 
expressão historicamente invisibilizados. Uma pedagogia que observa 
e registra é uma pedagogia que escuta e, por isso, desafia currículos rí-
gidos e burocratizados, aproximando-se de práticas mais democráticas, 
dialógicas e comprometidas com o direito à infância.

Com base nesse cenário teórico, este trabalho tem como objetivo 
analisar como educadoras concebem e utilizam a observação e o registro 
no cotidiano escolar, discutindo como essas práticas podem promover 
inclusão social, respeito à diversidade e fortalecimento do bem-estar 
infantil, articulando-se aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, 
em especial o ODS 4 – Educação de Qualidade e o ODS 10 – Redução 
das Desigualdades. Frente a esses aspectos, partimos da compreensão 
de que, tal como afirma Carvalho (2021, p. 78), “as descobertas e 
aprendizagens das crianças ocupam um lugar especial no cotidiano da 
escola”, e que, ao reconhecer esse lugar, educadores podem construir 
práticas mais sensíveis, contextualizadas e humanizadoras.

2 Material e métodos
2.1 Abordagem metodológica

A pesquisa fundamenta-se em uma abordagem qualitativa (Angro-
sino, 2009) de caráter etnográfico, inspirada nos pressupostos de Geertz 
(1989) e Corsaro (2011), que compreendem a etnografia como método 
capaz de descrever e interpretar em profundidade as práticas culturais e 
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sociais de um grupo. Esse caminho metodológico foi escolhido porque 
permite acompanhar de forma próxima e detalhada as rotinas, interações 
e significados construídos no cotidiano da Educação Infantil. O enfoque 
qualitativo possibilita captar nuances das experiências das crianças e 
das educadoras, valorizando tanto o que é dito explicitamente quanto 
os gestos, expressões e silêncios que fazem parte do universo infantil.

A etnografia, nesse contexto, mostra-se especialmente relevante por 
permitir acessar as perspectivas dos sujeitos envolvidos e compreender 
como estes vivenciam o cotidiano da escola, ou seja, modos próprios de 
organização, interação e produção de sentidos dentro do espaço escolar, 
o trabalho de campo etnográfico é, essencialmente, estar onde as coisas 
acontecem, conviver com as pessoas cujas vidas estão sendo estudadas 
e observar diretamente os eventos enquanto eles se desenrolam (Geertz, 
1989).

Ao observar brincadeiras, diálogos e expressões, torna-se possível 
identificar como as crianças exercitam sua liberdade de expressão, ne-
gociam regras, compartilham descobertas e manifestam sua pluralidade 
cultural, ressaltando que a “a infância não é a idade da não-fala: todas 
as crianças, desde bebês, têm múltiplas linguagens (gestuais, corporais, 
plásticas e verbais) porque se expressam” (Sarmento, 2000, p. 156). 
Dessa forma, a etnografia não apenas descreve práticas, mas também 
dá visibilidade às vozes das crianças que, muitas vezes, permanecem 
silenciadas em práticas e planejamentos pedagógicos rigidamente 
estruturados.

Nessa perspectiva, o pesquisador assume uma postura reflexiva e 
ética, reconhecendo que sua presença no campo influencia as relações, 
os registros e as interpretações produzidas. A etnografia, portanto, exige 
um movimento contínuo de escuta sensível, observação atenta e análise 
contextualizada, em que os dados não são tomados como evidências 
isoladas, mas compreendidos à luz das relações históricas, culturais e 
institucionais que atravessam o cotidiano da Educação Infantil.

Além disso, essa abordagem metodológica dialoga diretamente com 
a proposta de inclusão social e bem-estar ao reconhecer que o cotidiano 
escolar é um espaço de tensões, negociações e invenções constantes. Ao 
situar o pesquisador no contexto investigado, a etnografia possibilita 
compreender como as práticas pedagógicas se articulam com os direitos 
das crianças e com a redução das desigualdades. Assim, o estudo não 
busca apenas observar e registrar, mas também refletir sobre como os 
processos educativos podem promover equidade, respeitar a diversi-
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dade e contribuir para a construção de um espaço de protagonismo na 
educação infantil. 

2.2 Contexto e sujeitos da pesquisa

O estudo foi realizado em uma escola de Educação Infantil loca-
lizada no litoral norte do Rio Grande do Sul, instituição que atende 
crianças de diferentes faixas etárias, compreendidas entre zero e seis 
anos, e que se constitui como espaço significativo para a compreensão 
das práticas pedagógicas e dos processos de aprendizagem na primeira 
infância. Esse contexto oportunizou a observação de rotinas cotidianas 
marcadas pela diversidade cultural e social das famílias, bem como 
pela multiplicidade de linguagens que as crianças utilizam em suas 
interações. A escolha desse cenário não se deu ao acaso, mas partiu do 
reconhecimento da importância de analisar a Educação Infantil a partir 
das realidades locais (Geertz, 1989), onde as políticas educacionais se 
materializam no cotidiano.

Participaram da pesquisa duas educadoras com atuação em turmas 
de crianças entre quatro e seis anos. Ambas foram identificadas com 
nomes fictícios, de suas escolhas, Lilás e Girassol, garantindo o anoni-
mato e a ética na produção científica. Essas professoras, ao aceitarem 
colaborar para a pesquisa, assumiram não apenas o papel de informan-
tes, mas de parceiras no processo investigativo, compartilhando suas 
experiências, reflexões e percepções sobre a prática docente. A presen-
ça dessas educadoras foi essencial para compreender como o olhar e 
a escuta sensível se manifestam no cotidiano escolar, bem como para 
identificar os desafios enfrentados na construção de registros pedagógi-
cos que valorizem a participação das crianças.

O envolvimento de Lilás e Girassol possibilitou acessar dife-
rentes dimensões do trabalho pedagógico: desde o planejamento das 
atividades até os modos como observam, registram e interpretam as 
interações infantis. Suas falas e registros refletiram não apenas práticas 
individuais, mas também concepções sobre infância, aprendizagem e 
diversidade cultural. Ao longo do estudo, percebeu-se que ambas atri-
buem centralidade ao cotidiano como elemento estruturante da ação 
pedagógica, reconhecendo que é nele que emergem as curiosidades, 
descobertas e demandas das crianças. Nesse sentido, as educadoras se 
mostraram comprometidas com práticas que respeitam a pluralidade e 
a liberdade de expressão dos pequenos, evidenciando coerência com a 
proposta de uma educação inclusiva e promotora de bem-estar.
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A participação das crianças foi igualmente relevante, uma vez que 
suas interações, brincadeiras e expressões forneceram os elementos 
necessários para a reflexão sobre o papel da observação e do registro na 
Educação Infantil. Ao acompanhar suas rotinas, foi possível identificar 
como as crianças negociam sentidos, constroem culturas de pares e 
manifestam seus interesses em diálogo constante com as educadoras. 
O estudo, portanto, não se limitou a observar práticas docentes, mas 
buscou compreender a dinâmica relacional entre crianças e educadoras.

2.3 Instrumentos para produção de informações

Como mencionado anteriormente, partimos da etnografia como 
postura metodológica, entendida, conforme Geertz (1989), como o 
esforço de estar lá para escrever aqui, o que supõe imersão profunda 
e atenção aos significados produzidos no campo. Articulada a essa 
perspectiva, adotamos a observação participante, tal como formulada 
por Malinowski (1976), que pressupõe a presença contínua, implicada 
e relacional do pesquisador no contexto investigado, permitindo acom-
panhar de perto as rotinas escolares e a produção cotidiana de sentidos. 
Essa opção metodológica está alinhada ao que Angrosino (2009, p. 32) 
propõe ao afirmar que “a observação participante não é simplesmente 
estar presente, mas integrar-se ao contexto de tal forma que se possa 
compreender a visão de mundo dos participantes”. Assim, mais do que 
acompanhar práticas, tratou-se de vivenciar o cotidiano da Educação 
Infantil e perceber como as crianças constroem sentidos nas interações, 
gestos e usos dos espaços.

Outra estratégia fundamental foram os diários de campo de Winkin 
(1998), que reuniram registros narrativos, descritivos e reflexivos acerca 
dos acontecimentos observados. Tais diários constituíram-se como 
instrumentos centrais de análise, operando simultaneamente como me-
mória e elaboração interpretativa. Nessa direção, Winkin (1998, p. 74) 
destaca que “o diário de campo é um espaço privilegiado de articulação 
entre o ver e o compreender, um lugar onde se organizam impressões, 
dúvidas, hipóteses e pistas para a análise”. Ao assumir esse papel, o 
diário tornou-se o espaço principal para a construção analítica sobre o 
cotidiano escolar.

Além dos registros escritos, incorporaram-se registros visuais, fo-
tografias e desenhos produzidos pelas próprias crianças. Esses materiais 
permitiram ampliar a compreensão das múltiplas linguagens infantis e 
das formas como atribuem sentidos ao espaço escolar. Essa dimensão 
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dialoga com a proposta de Oliveira (2023, p. 58), quando o autor afirma 
que “a etnografia em educação requer atenção às expressões não ver-
bais, às imagens e aos materiais produzidos pelas crianças, pois neles 
se inscrevem modos de participação e significados culturais”. Assim, o 
uso das linguagens visuais destacou-se como instrumento que evidencia 
culturas infantis em ação.

Também foram realizadas entrevistas informais com as educadoras, 
buscando compreender suas percepções sobre o papel da observação e 
do registro no cotidiano. Essas conversas permitiram acessar o pen-
samento reflexivo das profissionais e compreender como articulam 
suas experiências às exigências do planejamento pedagógico. De modo 
complementar a essas articulações metodológicas, Geertz (1989, p. 21) 
lembra que o trabalho etnográfico pressupõe interpretar os sentidos 
produzidos nas interações, pois, “o etnógrafo escreve sobre o que viu, 
mas também sobre o que viveu enquanto estava lá; entender o outro 
exige estar lá para depois escrever aqui”. Dessa forma, a presença con-
tínua no campo e o diálogo com as educadoras reforçaram a perspectiva 
interpretativa que orienta esta pesquisa.

Esse fazer etnográfico junto às duas educadoras que atuam na Edu-
cação Infantil constituiu um corpus de informações amplas e sensíveis 
às experiências vividas, permitindo aprofundar a análise e compreender 
o cotidiano da Educação Infantil como espaço dinâmico, produtor de 
sentidos e revelador das culturas e práticas que estruturam as interações 
entre crianças e adultos.

3 Resultados e discussão

A observação sensível e os registros pedagógicos configuram-se 
como elementos estruturantes da prática docente na Educação Infantil, 
articulando dimensões éticas, políticas e epistemológicas que desafiam 
a escola a reconhecer e legitimar as crianças como sujeitos sociais 
competentes, produtores de cultura e membros ativos de comunidades 
interpretativas. Essa compreensão desloca o educador de uma posição 
meramente transmissiva para um papel investigativo, em sintonia com 
as perspectivas da etnografia (Angrosino, 2009; Oliveira, 2023), na qual 
o pesquisador participa, interage e constrói sentidos junto aos sujeitos 
da pesquisa. Assim, o ato de observar não é neutro nem objetivo: é 
situado, relacional e permeado por interpretações que se inscrevem no 
cotidiano escolar como parte de uma pedagogia que aprende enquanto 
ensina.
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A concepção de observação apresentada por Proença (2018), 
entendida como processo investigativo e interpretativo, mostra-se fun-
damental para compreender o movimento expressado pelas educadoras 
Lilás e Girassol em seus relatos. Observemos o exemplo de Lilás: “que 
sensacional utilizar o que acontece todo dia no meu planejamento, 
acho que vai ficar bem mais fácil, às vezes me falta ideia de tanta coisa 
que vai acontecendo e que eles me pedem” (diário de campo de Lilás, 
11 mar. 2025).

A afirmação da educadora evidencia que a incorporação do cotidia-
no ao planejamento pedagógico permite que a participação das crianças 
oriente as práticas educativas, desestabilizando lógicas curriculares 
rígidas e burocratizadas (Rocha, 2013). Ao tomar como referência o 
que se passa todos os dias, Lilás desloca o olhar para o imprevisível, 
reconhecendo a potência presente nas interações, conversas e brinca-
deiras que compõem a vida cotidiana da infância. Essa sensibilidade 
encontra eco na proposta de Geertz (1989), quando o autor destaca 
que a descrição etnográfica implica captar densidades simbólicas e 
interpretar significados, construindo narrativas que ultrapassam a mera 
enumeração de fatos.

Tal movimento se articula ao que afirma Certeau (1996), ao discutir 
a impossibilidade de um discurso se colocar fora da linguagem para 
descrevê-la de modo neutro. Para o autor, “seu trabalho efetua uma 
dupla erosão: aquela que, de dentro da linguagem ordinária, mostra 
esses limites; aquela que denuncia o caráter irreceptível de toda sen-
tença que tenta uma saída para aquilo que não se pode dizer” (Certeau, 
1996, p. 69). Assim, a linguagem deve ser compreendida como prática 
social na qual o próprio pesquisador está implicado, pois a linguagem é 
como “um conjunto de práticas onde a própria pessoa do analisador se 
acha implicada e pelas quais a prosa do mundo opera” (Certeau, 1996, 
p. 68).

Desse modo, torna-se evidente que o cotidiano escolar deve ser 
compreendido como território de invenção contínua. Ao afirmar que as 
práticas ordinárias são artes de fazer, Certeau (1996) destaca que crian-
ças e adultos reinventam e negociam sentidos em suas ações diárias. 
Além disso, sua afirmação de que “o cotidiano é feito de mil maneiras 
de caça não autorizada” (Certeau, 1996, p. 38) ilumina a força criativa 
das táticas infantis: percursos inesperados, apropriações espontâneas 
dos objetos, brincadeiras auto-organizadas, microtransgressões produ-
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tivas que desafiam o instituído e revelam modos próprios de habitar a 
escola.

Nessa direção, as contribuições de Carvalho (2021, p. 75) sobre 
aquilo que o autor conceitua como infraordinário da docência, reforçam 
a importância de olhar atentamente para o que está “no cotidiano emer-
gente das situações que vivenciamos habitualmente em nossas vidas 
que reside a potência de nossas relações e descobertas enquanto seres 
humanos”. Para o autor, é no cotidiano dos contextos de vida coletiva 
que habita o infraordinário.

Nesse contexto, a docência, especialmente na Educação Infantil, 
é algo “marcado por nossos modos de estar com as crianças, de pre-
senciar, mediar e promover suas descobertas (eureka!), de desenvolver 
diálogos (de foro íntimo), de fabular com faz de conta, de romper com 
a ‘ampulheta do tempo’ que marca a rotina institucional, de andarilhar 
pelos espaços da escola”, principalmente de “estabelecer relações afeti-
vas densas com as crianças, superando o enunciado recorrente de que é 
preciso ‘ter domínio de turma’ (Carvalho, 2021, p. 76).

Nesse diálogo, Certeau (1996) afirma que as práticas ordinárias são 
artes de fazer, isto é, modos pelos quais os sujeitos reinventam, nego-
ciam e subvertem as regras do instituído. Neste sentido, “essa invenção 
do cotidiano se dá graças ao que Certeau chama de ‘artes de fazer’, 
‘astúcias sutis’, ‘táticas de resistência’ que vão alterando os objetos e 
os códigos, e estabelecendo uma (re)apropriação do espaço e do uso 
ao jeito de cada um” (Duran, 2007, p. 119). Para Duran (2007, p. 119), 
“ele acredita nas possibilidades de a multidão anônima abrir o próprio 
caminho no uso dos produtos impostos pelas políticas culturais, numa 
liberdade em que cada um procura viver, do melhor modo possível, 
a ordem social e a violência das coisas”. Assim, quando a educadora 
reconhece que os pedidos, narrativas e invenções das crianças podem 
orientar o planejamento, afirma uma pedagogia que valoriza as microin-
venções do cotidiano e rompe com modelos curriculares engessados.

A fala de Girassol aprofunda essa dimensão participativa ao re-
latar que os projetos mais significativos de sua prática nasceram das 
conversas na roda: “gosto da ideia de conversar com eles sobre o que 
querem aprender, já fiz alguns projetos em outros anos que partiram do 
que eles me contavam na rodinha [...] foram as atividades mais legais 
que registrei para o portfólio do ano” (diário de campo de Girassol, 11 
mar. 2025).



270

Essa postura evidencia uma docência comprometida com a 
participação infantil não como um gesto pontual, mas um princípio es-
truturante. Sarmento (2000) contribui para essa compreensão ao afirmar 
que as crianças são atores sociais que produzem e interpretam cultura, 
possuindo lógicas próprias que precisam ser consideradas na organi-
zação da prática educativa. Winkin (1998), ao discutir a comunicação 
como a construção de sentidos, reforça que a escuta do educador é 
sempre uma ação relacional: escutar é entrar em jogo, dialogar, permitir 
que o outro influencie e transforme o planejamento pedagógico.

Essas práticas de escuta e participação tensionam concepções 
tradicionais de currículo. Faria (2007) argumenta que um currículo na 
educação infantil deve ser dialógico, vivo e permeado pelas experiências 
das crianças; caso contrário, transforma-se em um instrumento buro-
crático que desconsidera os processos reais de aprendizagem. Rocha 
(2013) critica justamente essa tendência à rigidez curricular, que produz 
distanciamento entre o planejamento formal e o cotidiano real. Quando 
as educadoras organizam o planejamento a partir dos interesses e ex-
pressões infantis, constroem um currículo negociado, relacional, que 
emerge dos encontros e das interações, aproximando-se mais da noção 
de experiência do que da ideia de conteúdo a ser transmitido.

Nesse contexto, os registros pedagógicos assumem uma função pri-
vilegiada. Ostetto (2004) compreende o portfólio como narrativa, como 
memória viva das experiências e aprendizagens. Registrar o cotidiano, 
portanto, é produzir sentidos, selecionar significados, interpretar gestos 
e resgatar trajetórias. Essa prática possibilita ao educador revisitar ações, 
identificar padrões, observar recorrências e repensar estratégias, tornan-
do o registro uma ferramenta crítica e reflexiva. Sob essa perspectiva, o 
registro não é apenas documento: é formação continuada. É justamente 
neste ponto que contribui Imbernón (2010), ao afirmar que a formação 
do professor deve partir da prática e voltar-se para ela, de modo que a 
reflexão sobre a experiência cotidiana se converta em conhecimento 
pedagógico. Para o autor, o desenvolvimento profissional consiste 
em analisar criticamente o cotidiano, transformando experiências em 
saberes e saberes em ação, movimento claramente presente quando as 
educadoras revisitam suas anotações para reorientar suas práticas.

Além disso, o registro contribui para a construção de autoria infan-
til. Ao incluir desenhos, falas, fotos, hipóteses, perguntas e produções 
das crianças, o portfólio revela suas múltiplas linguagens e formas de 
expressão. Essa visibilidade é ato político: legitimar a voz das crianças 
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é combater processos de silenciamento e invisibilização que permeiam 
muitas práticas escolares. Assim, o registro pedagógico se torna instru-
mento de valorização da diversidade infantil e de reconhecimento das 
diferentes maneiras de estar e aprender no mundo.

Essa perspectiva se articula diretamente com os Objetivos de De-
senvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030. O ODS 4 propõe 
uma educação inclusiva, equitativa e de qualidade, que promova 
oportunidades de aprendizagem ao longo da vida. Uma educação de 
qualidade, nesse sentido, não se reduz a alcançar metas quantitativas, 
mas consiste em garantir experiências significativas que respeitem as 
singularidades, culturas e expressões das crianças. Quando o planeja-
mento parte do cotidiano, quando a escuta é valorizada e quando os 
registros dão visibilidade às múltiplas infâncias, a escola realiza efeti-
vamente o compromisso com uma educação pertinente, contextualizada 
e humanizadora. Já o ODS 10, referente à redução das desigualdades, 
convoca a escola a enfrentar barreiras culturais, sociais e linguísticas 
que produzem exclusões. Ao reconhecer a pluralidade cultural presente 
nos gestos, brincadeiras e narrativas das crianças, a escola contribui 
para diminuir desigualdades simbólicas e combater discriminações, so-
bretudo aquelas que afetam grupos cujas experiências históricas foram 
marginalizadas.

Desse modo, a observação sensível, os registros pedagógicos 
e a participação das crianças emergem como práticas integradas que 
fortalecem uma concepção democrática de educação infantil. Elas 
constituem ferramentas por meio das quais o educador se forma 
continuamente, interpreta o cotidiano, reorienta o planejamento e se 
aproxima das crianças em suas experiências mais genuínas. O cotidiano 
deixa de ser mero cenário para tornar-se fonte de conhecimento, espaço 
de investigação e território de invenção pedagógica. Ao transformar mi-
croacontecimentos em oportunidades educativas, o educador tece um 
currículo que se renova diariamente, sustentado por relações, diálogos 
e descobertas compartilhadas.

Nesse sentido, práticas como observar, registrar, escutar e dialogar 
não são atividades pontuais, mas modos de ser e estar na Educação 
Infantil. Elas consolidam uma pedagogia que valoriza a infância em 
sua complexidade, reconhece seus direitos, legitima suas expressões e 
contribui para a construção de uma escola sensível, inclusiva e politica-
mente comprometida com a diversidade humana.
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4 Conclusão
Com base nos movimentos de pesquisa apresentados até aqui, é 

possível dizer que o cotidiano da Educação Infantil se configura como 
um espaço estratégico para a promoção da inclusão social, da plurali-
dade cultural e do bem-estar das crianças. É nesse cenário de interações 
diárias que emergem as descobertas, as curiosidades e as múltiplas 
expressões da infância, exigindo dos educadores uma escuta sensível 
e comprometida. Quando as práticas pedagógicas reconhecem essas 
dimensões, abre-se caminho para a construção de ambientes educativos 
mais democráticos, nos quais a diversidade não apenas é respeitada, 
mas também se torna eixo estruturante das aprendizagens.

A valorização da observação e do registro como práticas fun-
dantes demonstra-se essencial para ampliar a compreensão sobre as 
experiências das e com as crianças. Essas estratégias permitem que 
os educadores se aproximem das crianças e de suas formas singulares 
de expressão, reconhecendo a legitimidade de suas vozes no processo 
educativo. Ao promover a escuta atenta e ao registrar as vivências 
cotidianas, garante-se às crianças o direito à liberdade de expressão, 
fortalecendo sua participação ativa e tornando-as protagonistas de seus 
próprios processos de aprendizagem.

A pesquisa evidenciou que, quando legitimadas, as múltiplas 
linguagens das crianças contribuem para aprendizagens mais significa-
tivas, que rompem com os modelos curriculares rígidos e burocratizados 
ainda presentes em muitas instituições.

Esse reconhecimento reforça a Educação Infantil como espaço de 
transformação social, pois legitima culturas infantis e amplia a com-
preensão de que cada criança traz consigo saberes, histórias e modos de 
viver que precisam ser respeitados.

Investir na valorização do cotidiano escolar e nas culturas infantis 
não é apenas uma opção metodológica, mas uma ação ética e política 
em favor da construção de uma sociedade mais justa, democrática e in-
clusiva. Reconhecer a criança como sujeito de direitos implica assumir 
o compromisso de transformar práticas pedagógicas em experiências de 
cidadania desde a primeira infância. Dessa forma, a Educação Infantil 
reafirma seu papel central não apenas na formação dos sujeitos, mas 
também na consolidação de um projeto de sociedade que valoriza a 
diversidade, promove a equidade e assegura o bem-estar coletivo como 
princípio educativo.
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Resumo: Este trabalho apresenta os caminhos trilhados na pesquisa 
intitulada Possibilidades de Nós: teatro, educação e cenas emancipa-
tórias, apresentada no curso de Mestrado em Educação, pelo Programa 
de Pós-Graduação em Educação da Universidade Estadual do Rio 
Grande do Sul (Uergs), em 2023. A pesquisa teve o objetivo de, a partir 
de encontros de teatro realizados em conjunto com adolescentes em 
um projeto social no bairro Cavalhada, na cidade de Porto Alegre/RS, 
propor reflexões sobre possíveis cenas de emancipação, tomando-as 
como acontecimentos singulares e sensíveis que emergem a partir da 
experiência teatral, assim como os desafios encontrados no percurso. A 
investigação foi feita por meio da Prática como Pesquisa (PaR), sendo 
que nessa postura investigativa educadora e adolescentes implicaram-se 
juntos no processo de criação, demarcando a vivência e a experiência 
artística como o próprio método investigativo da pesquisa. Um produto 
artístico educacional na forma de podcasts foi elaborado para docentes 
de teatro, a fim de contribuir em seus contextos de atuação, escolares e 
não escolares, oferecendo a ideia de que criamos situações em que as 
aulas de teatro puderam fomentar encontros potentes, singulares, entre 
professora e estudantes. Tais encontros, tratados como pesquisa, acio-
naram outras maneiras de poder percebê-los, dando atenção a alguns 
aspectos que talvez, na dinâmica corrida da vida e da docência, passem 
despercebidos, propondo importantes reflexões sobre a emancipação 
como processo cotidiano e contínuo da docência e constituindo-se 
como uma contribuição para diferentes contextos educacionais.

Palavras-chave: Educação; Teatro; Emancipação; Docência; Podcast.
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1 Introdução
A pesquisa Possibilidades de Nós: teatro, educação e cenas 

emancipatórias (Wiersbitzki, 2023) teve como ponto de partida a prá-
tica teatral com adolescentes em um projeto social da cidade de Porto 
Alegre/RS, no âmbito do Serviço de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV), política pública desenvolvida no âmbito da assistên-
cia social no contraturno escolar. Realizada entre 2021 e 2023, buscou 
compreender o teatro enquanto linguagem artística e prática coletiva de 
possíveis cenas de emancipação, “consideradas como acontecimentos 
sensíveis, momentos que irromperam de diferentes formas e intensi-
dades a partir e junto com a experiência teatral” (Wiersbitzki, 2023, p. 
16). Para tal, mobilizamos o conceito de emancipação no cruzamento 
com educação, a partir de autores como Jacques Rancière (2002), Paulo 
Freire (1967, 1987, 1996) e bell hooks (2020), articulando à perspecti-
va política e estética do Teatro do Oprimido, de Augusto Boal (2007). 
Junto a isso, foi desenvolvido o produto educacional Rastros de uma 
Educadora Inquieta4, em formato de podcast com quatro episódios, 
voltado para docentes de teatro, com o objetivo de contribuir para suas 
práticas educativas em contextos escolares e não escolares.

A aposta foi de que os encontros teatrais são capazes de provocar 
um outro olhar em relação às experiências cotidianas em sala de aula e 
às práticas educativas teatrais, nas quais é possível criar momentos de 
suspensão de normativas e automatismos cotidianos, baseados na racio-
nalidade, no individualismo e na lógica produtivista, para um tempo de 
convívio, em cenas capazes de instaurar deslocamentos, sensibilidades 
e novas formas de pensar nossa existência, nossas relações com o outro 
e com o mundo. As singularidades produzidas nas práticas entre ado-
lescentes e professora – na forma de escrita, imagem e cena – deram 
a ver momentos importantes de partilha de percepções sobre a vida, 
manifestação de vontades e fortalecimento dos laços coletivos.

A pesquisa não se organizou a partir de uma posição de distancia-
mento entre pesquisadora e campo investigado. Ao contrário, partiu do 
entendimento de que a educadora-pesquisadora se encontrava implicada 
nos encontros teatrais, atravessada pelas mesmas afetações, inquie-
tações e deslocamentos que emergiam dessa prática. Tal implicação 
constituiu-se como princípio metodológico e político, reconhecendo 

4	 O produto artístico educacional está disponível neste link: https://www.youtube.com/@
RastrosdeumaEducadoraInquieta.
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os movimentos da pesquisa no estar-junto, no convívio e na partilha 
construída nos encontros de teatro (Wiersbitzki, 2023).

Entendendo que a experiência vivida ao longo da investigação tem 
dimensão maior do que conseguimos apresentar e refletir nesta escrita, 
compartilharemos alguns aspectos da pesquisa que vislumbramos ser 
importantes e algumas reverberações dessa prática artística de pesquisa.

2 A prática como pesquisa em teatro e educação
No decorrer do mestrado estudamos algumas formas de pesquisa 

em artes e educação e nos colocamos a refletir sobre a forma como 
pensamos/praticamos a pesquisa, mas também como as organizamos 
e compartilhamos com o mundo. Chegamos, assim, à Prática como 
Pesquisa, traduzida do termo inglês Practice as Research (PaR). Pensar 
a pesquisa como parte indissociável da produção artística é uma dis-
cussão que se intensificou com o fortalecimento do Ensino Superior 
em artes no país a partir dos anos 2000, ao mesmo tempo em que se 
questionavam as metodologias tradicionais de pesquisa, que pareciam 
não dar conta dos atravessamentos de uma pesquisa em artes. Assim, 
a prática como pesquisa tem como característica primordial encarar a 
prática não como simples objeto de estudo, mas como o próprio método 
investigativo, um tipo de pesquisa em que a produção de conhecimento 
está associada ao corpo e às reverberações da própria prática.

A Prática como Pesquisa vem se constituindo como uma 
epistemologia que valida as práticas artísticas investigativas no 
âmbito acadêmico, portanto. Tal abordagem tem se desdobrado em uma 
práxis não linear que articula o ser, o fazer e o pensar, considerando a 
obra criativa e seus processos como pesquisa, ou seja, é junto ao fazer 
artístico que a pesquisa acontece (Scialom; Fernandes, 2022), a PaR 
portanto, propõe

um deslocamento das estruturas hegemônicas da produção de 
conhecimento que hierarquizam os saberes. Questiona a forma 
como pensamos/praticamos a pesquisa, mas também como as 
organizamos/compartilhamos com o mundo. Nesse ínterim, a 
colonialidade, a visão dicotômica entre teoria e prática, a pri-
mazia da razão e de um suposto método científico, as noções de 
sujeito e objeto de pesquisa, o disciplinamento dos saberes são, 
entre tantas, noções questionadas pela prática como pesquisa 
(Arrabal et al., 2024, p. 2).
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Acionar a Prática como Pesquisa significou deslocar a forma como 
se produz a pesquisa, pois não se tratou de utilizar a prática como objeto 
de estudo, mas de reconhecê-la como o próprio método investigativo. 
Nesse sentido, a pesquisa se construiu no tempo do encontro, no corpo 
em ação, nos silêncios, nos gestos e nas palavras que emergiam da ex-
periência coletiva em aulas de teatro. Habitar o problema, mais do que 
encontrar respostas, tornou-se um exercício fundamental dessa postura 
investigativa (Wiersbitzki, 2023).

Ao adotar a PaR como o motor da investigação realizada, ou melhor, 
a prática teatral como pesquisa, foi indispensável observar, perceber, 
sentir e descobrir os conhecimentos e procedimentos que emergiram da 
prática teatral em conjunto com um processo educativo não escolar. Por 
isso praticamos uma pesquisa em que “habitar o problema” era impor-
tante não necessariamente para formular respostas ou analisar situações 
posteriormente. Procuramos estabelecer, em nossas aulas, um tipo de 
fazer teatral que assumisse, intensificasse e ampliasse a dimensão das 
relações e coletividades nos processos educativos com base no respeito, 
na ética, no cuidado, no diálogo e na confiança (Wiersbitzki, 2023).

Os encontros se estruturaram a partir de jogos e exercícios do 
Teatro do Oprimido, metodologia criada por Augusto Boal que ganhou 
força como resposta ao contexto da ditadura civil-militar no Brasil. 
Teatro-jornal, teatro-imagem, teatro do invisível e teatro-fórum cons-
tituem formas teatrais que pretendiam responder a questões sociais, 
compreendendo o teatro como um meio de análise dos conflitos e de 
experimentação de alternativas possíveis. Trata-se de um teatro que con-
sidera as dimensões sociais, econômicas e políticas da realidade na qual 
se busca incidir de alguma forma e que, nesta pesquisa, foi adaptado em 
exercícios que acolhiam às necessidades expressas pelo grupo. Além 
da prática teatral, a pesquisa incluiu outras produções e materialidades 
na forma de escritas, gravações de falas e sons do ambiente educativo 
e imagens produzidas pela professora e pelos adolescentes durante os 
encontros, além das anotações da pesquisadora. O processo de olhar 
para esses diferentes arquivos buscou dar a ver os acontecimentos 
sensíveis que emergiram nas práticas, sem hierarquizar experiências, 
mas acolhendo a pluralidade de vozes, gestos e subjetividades que se 
cruzaram nesse processo.

A prática teatral com estudantes, englobando jogos, exercícios e 
conversas, foram o meio pelo qual a pesquisa foi realizada, determinan-
do a maneira de pesquisar e de refletir sobre a pesquisa, seguindo o que 
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consideram Scialom e Fernandes (2022). Além disso, o conhecimento 
advindo daquela prática permitiu articular saberes no rastreio das in-
quietudes da educadora em teatro, compondo o podcast.

As chamadas cenas emancipatórias não foram resultados pre-
viamente definidos ou metas alcançadas pelas práticas teatrais. Elas 
emergiram como acontecimentos sensíveis, singulares e, muitas vezes, 
sutis, que irrompiam no cotidiano dos encontros. Podiam se manifestar 
em um gesto, em uma fala inesperada, em uma tomada de posição ou 
mesmo em um silêncio compartilhado. São cenas que não se repetem, 
não se capturam integralmente e não se deixam medir, mas que pro-
duzem deslocamentos no modo de ver, dizer e estar em relação com o 
outro e com o mundo (Wiersbitzki, 2023).

3 Algumas emergências e discussões da pesquisa
Neste item, trataremos de forma breve de dois movimentos impor-

tantes que atravessaram a pesquisa: por um lado, a importância de dar 
espaço ao sensível no fazer artístico educativo, que evidencia como o 
que chamamos de cenas emancipatórias fez sentido nesse processo; por 
outro, o atravessamento desse fazer na docência, na medida em que tais 
experiências ressoavam no fazer da educadora e pesquisadora.

Sensíveis e sensibilidades aqui não são entendidas apenas como 
o que pode ser positivo, bom ou emotivo, mas formas de acionar 
entendimentos e recriações do mundo a partir de outras lógicas da 
racionalização e da representação, como condições ou estados de 
afetação a partir da experiência. Considerar a dimensão sensível do 
humano implica reconhecer a experiência de estar no mundo em relação 
constante com o ambiente e com as pessoas ao redor, na qual o sujeito 
percebe, interpreta e expressa os múltiplos fenômenos que atravessam 
sua vivência cotidiana.

Se o teatro pode ser entendido como o espaço destinado aos es-
pectadores, ou seja, o lugar de onde se vê o espetáculo, abraçamos a 
perspectiva trazida por Dubatti (2012) na qual o acontecimento teatral 
é um lugar para viver, estar em convívio com outras pessoas em um 
mesmo tempo e espaço. Contudo, exercer uma pesquisa acadêmica 
entre educação e teatro permitiu realizar o exercício de apreciar o que 
aparece, o que surge no fazer educativo teatral como movimento de 
abertura às possibilidades de criação de sentidos e significados, dando 
atenção àquilo que passa muitas vezes despercebido, que não pode ser 
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avaliado, que inaugura algo, que está no olhar, no gesto, em poucas 
palavras (Wiersbitzki, 2023).

Foi estabelecendo essa premissa que as práticas teatrais passaram 
a ser consideradas importantes dispositivos de expressão, convívio e 
invenção coletiva. A partir de jogos corporais, exercícios de respiração 
e improvisações, construímos um espaço de experimentação com a 
possibilidade de vivenciar as experiências sem partir de julgamentos, 
que é uma das grandes dificuldades perceptíveis nos espaços educa-
tivos. Isso é ainda mais incidente em espaços periféricos, onde essas 
pessoas são frequentemente incluídas em grupos sociais chamados de 
marginalizados ou vulnerabilizados. Descritores como esses julgam 
as pessoas como incapazes, inferiores e desqualificadas a partir de um 
olhar estrangeiro e generalizante, extrapolando as desigualdades de 
cunho social, cultural e territorial que lhes são impostas.

Posicionamos a igualdade como um princípio na relação educativa 
não como um fim a ser atingido. Ainda que o desequilíbrio social tenha 
que ser urgentemente reduzido, buscamos uma educação em teatro 
como prática de liberdade em exercícios de alteridade e emancipação 
que tenham a igualdade como princípio. Para a professora, “significa 
acionar uma vontade política de subverter a lógica desigual, propondo e 
acolhendo as criações presentes nesses espaços, vinculadas às possibi-
lidades, interesses, fazeres e saberes dos sujeitos que delas participam” 
(Wiersbitzki; Capra; Kussler, 2025, p. 16).

A adoção de certas contribuições da arte para a educação tem 
recebido a nossa atenção. Algumas até são consideradas bandeiras da 
arte-educação nacional, sobre o que exercitamos um olhar crítico. É 
comum enfatizar-se a contribuição das artes na melhoria das relações 
de quem está a ser educado, na relação consigo mesmo, na relação com 
os outros e na relação de si com o mundo e com os saberes (Zanetti, 
2018) em artigos acadêmicos e no senso comum sobre arte-educação. 
As práticas da arte na educação, assim, recebem uma ênfase psicológica 
em um aprender produtivo que também seria capaz de dar sentido à 
existência e ao mundo.

Importa perceber aí o que Zanetti (2017, 2018) chama de práticas 
de pedagogização da arte, sustentadas em uma discursividade psico-
lógica da constituição dos sujeitos. Elas ocorrem pela interpretação 
de enunciados da arte, da filosofia ou da ciência, por exemplo, em 
outros domínios da vida humana, como a educação. Com o “intuito 
de melhorar o homem ou educá-lo, de acordo com os imperativos da 
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agenda social, econômica e política da época” (Zanetti, 2018, p. 256), 
o funcionamento pedagogizado da arte pode estabelecer “um campo 
de possibilidades de produção de instrumentos de gestão da conduta 
pessoal” (Zanetti, 2017, p. 1.455, grifo nosso).

Apurando ainda mais o tema, agora com a pesquisa de Sabino 
(2023), uma das formas como a arte vem sendo relacionada à educação 
é como uma aliada em direção à liberdade, pela via da expressão dos 
indivíduos. Para a autora, esse funcionamento pressupõe um aprendiza-
do que segue o interesse neoliberal da educação empresarial, e sabemos 
que sistemas escolares e não escolares de educação estão expostos ao 
neoliberalismo.

Em nossas vivências e estudos, especialmente de Cabanas e Illouz 
(2022), identificamos a entrada em espaços educativos institucionaliza-
dos do que os autores nomeiam como as “máximas éticas e morais do 
neoliberalismo”, para as quais os indivíduos devem ser livres, respon-
sáveis, estratégicos e autônomos. Assim podem aprender a governar 
seus estados psicológicos, atingir interesses e obter sucesso, todos itens 
de uma infraestrutura forjada em um discurso individualista e apolítico 
“que concebe a vida das pessoas separada da comunidade e enxerga 
o eu como causa e origem de todos os comportamentos” (Cabanas; 
Illouz, 2022, p. 85).

Assim, a educação em teatro na pesquisa em questão, quando se 
dirige à liberdade, está na direção de uma prática política que assume as 
alteridades e visa a desregular os lugares dados de antemão na geração 
de um espaço de confiança, de convívio e de igualdade. Aí está sua di-
ferença com os vieses que miram no aspecto psicológico em processos 
educativos com as artes.

Retornando às práticas teatrais da pesquisa, traduzimos o aconteci-
mento teatral como cenas emancipatórias, ao refletir sobre os processos 
singulares que compõem a experiência teatral na educação não escolar, 
que geram afetações e vínculos quando estamos em convívio nessa 
“reunião de corpo presente, territorial, geográfica, em cruzamento do 
tempo e do espaço da cultura vivente, na qual não se podem subtrair os 
corpos” (Dubatti, 2012, p. 22). A emancipação, tal como compreendida 
nesta pesquisa, não se configura como um estado a ser alcançado e se 
diferencia muito de um atributo individual ou uma marca de distinção. 
A emancipação tem a ver com um processo cotidiano, construído nas 
relações e nas experiências compartilhadas. Trata-se de um movimento 
contínuo, que se dá na verificação da igualdade das inteligências (Ran-
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cière, 2002), na possibilidade de tomar a palavra (Freire, 1967) e na 
criação de espaços onde os sujeitos possam se perceber como capazes 
de produzir conhecimento sobre si e sobre o mundo.

Nesse sentido, as práticas teatrais operaram como dispositivos que 
abriram brechas na ordem do cotidiano educativo, instaurando peque-
nas rupturas nas lógicas de silenciamento, tutela e hierarquização. Hoje 
podemos também pensar que tais rupturas puderam romper momen-
taneamente algumas práticas que individualizam e isolam as pessoas 
para estabelecer um conhecimento coletivo e corporificado, algo como 
uma comunidade de saberes internalizados corporalmente (Han, 2021), 
ainda que localizada em aulas de teatro.

As “cenas de emancipação” que compuseram a pesquisa buscaram 
manifestar os acontecimentos e as coisas produzidas nos encontros 
levaram em consideração uma prática intencional que buscou repensar 
as práticas teatrais e educativas a partir de perspectivas criativas de 
criação que se sustentaram na presença, na experiência sensível dos 
corpos em interação.

No que intitulamos cena “Círculo da Confiança”, um dos primei-
ros jogos experimentados pelo grupo e inspirados no exercício “João 
Bobo” de Boal (2007), formamos um círculo, convidando alguém ao 
centro para, de olhos fechados e corpo ereto, deixar-se cair confiante e 
ser amparado pelos colegas. Na imagem a seguir é a própria professora 
quem assume esse lugar.

Figura 1 – Imagem do grupo na prática do exercício teatral.

Fonte: Acervo dos autores.



283

Nas primeiras tentativas, sentimentos como medo, “adrenalina” 
e desconfiança foram comuns, com alguns participantes preferindo 
não ir ao centro ou optando por realizar o movimento parcialmente. 
O importante era respeitar o tempo de cada um: ninguém era obrigado 
a participar, e a relação de confiança viria com o próprio exercício. O 
jogo, além de trabalhar o controle e a desmecanização do corpo, possi-
bilitou vivenciar a confiança coletiva e fortalecer vínculos, tornando-se 
um pequeno ritual de preparação para o estado teatral que foi sendo 
repetido em diferentes encontros.

Na vida cotidiana e limitada em que vivemos, percebemos que 
nosso corpo se atrofia e mecaniza, pois temos mecanizadas as emoções, 
as sensações, os movimentos e os gestos, e nisso prevalece o controle 
racional sobre nosso corpo. Portanto, para Boal (2007, p. 87), no sen-
tido da desmecanização dos corpos, “os exercícios e os jogos visam 
a um melhor conhecimento do corpo, seus mecanismos, suas atrofias, 
suas hipertrofias, sua capacidade de recuperação, reestruturação, [re]
harmonização, uma reflexão sobre si mesmo”, e, em nosso caso, res-
saltamos o aspecto coletivo disso nas aulas. Tais reflexões ampliam a 
abertura à ressignificação de si e à incorporação de novos valores e 
modos de existência, ao mesmo tempo em que fortalecem o sentimento 
de pertencimento a um tempo histórico, a uma cultura e a um território 
habitado.

Nosso corpo e a compreensão que construímos sobre ele são atraves-
sados e constituídos por múltiplos fatores, como a cultura, a genética e a 
história de vida de cada pessoa, entre outros aspectos. Esses elementos 
moldam nosso modo de existir e orientam o funcionamento do corpo, 
contribuindo para a construção do imaginário sobre nossa presença no 
mundo. Nesse contexto, uma aula de teatro não se realiza de forma 
neutra ou dissociada dessas construções. A experiência vivenciada 
evidenciou desafios individuais e, ao mesmo tempo, avanços no espí-
rito de acolhimento do grupo, revelando como práticas aparentemente 
simples podem abrir caminhos significativos para a aprendizagem, a 
convivência e a reflexão sobre as questões que nos atravessam ou que 
nos são impostas, conforme se observa no registro de uma participante.
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Figura 2 – Recorte de registro de participante sobre a prática do 
exercício teatral.

Fonte: Acervos dos autores.

Essas vivências certamente serão úteis para a interpretação de 
personagens, pois isso é próprio ao ensino do teatro, mas também 
para o exercício de alteridade, de cuidado e de conhecimento de si. 
Boal (2007, p. 89) pontua que “na batalha do corpo contra o mundo, 
os sentidos sofrem, e começamos a sentir muito pouco daquilo que to-
camos, a escutar muito pouco daquilo que ouvimos, a ver muito pouco 
daquilo que olhamos”. Isso significa a importância de reativar nossos 
sentidos, pois no cotidiano nossos sentidos vão sendo progressivamente 
desativados não por deixarem de existir, mas porque são acionados de 
maneira automática, funcional e pouco atenta.

A repetição das rotinas, a centralidade da racionalização e da 
produtividade, bem como o excesso de estímulos visuais e sonoros, 
produzem uma certa anestesia da percepção, levando o corpo a tocar, 
ver e escutar sem, de fato, sentir. Além disso, a cultura nos faz aprender 
quais gestos, afetos e modos de presença são aceitáveis, contribuindo 
para o distanciamento do corpo vivido e para a fragmentação entre 
sentir, pensar e agir. Perceber com inteireza e com intensidades às 
quais já não estamos habituados implica também reconhecer que nossa 
experiência sensível não se limita aos cinco sentidos tradicionalmente 
nomeados, mas envolve outras formas de percepção corporal, como 
a propriocepção e a interocepção, responsáveis pela consciência do 
movimento, da posição do corpo e dos estados internos do organismo, 
como vêm demonstrando pesquisas bem recentes (BBC News Brasil, 
2023) que poderão contribuir para pensar teatro e educação.

Daí que uma das maneiras pelas quais mobilizamos a experiência 
teatral em nossos encontros foi buscando o cultivo da sensibilidade, 
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da percepção e daquilo que ainda passa despercebido e desvalorizado 
nas vivências com arte nos processos educativos. Buscamos estabelecer 
nossas formas de estar em coletivo e em possíveis cenas emancipatórias 
e acionadoras de igualdade, questionando os determinantes que defi-
nem o lugar de cada um de nós na ordem desigual e das incapacidades, 
cenas que podem modificar o modo do ver e do dizer (Rancière, 2002).

Assim, pensar a atuação docente nesse processo de pesquisa sig-
nificou, inevitavelmente, refletir não apenas sobre as atitudes enquanto 
pesquisadora que tem seu fazer profissional como campo de investi-
gação, mas também sobre os princípios determinantes de uma prática 
pedagógica que se deseja emancipatória, para “transformar a sala de 
aula em um lugar de engajamento forte e aprendizado intenso” (Hooks, 
2020, p. 28). Em um exercício contínuo de pôr em dúvida os mode-
los, de revirar um pouco as maneiras usuais de fazer, uma maneira de 
tensionar os limites culturais e discursivos socialmente produzidos que 
regulam corpos, saberes e formas de expressão nos espaços educativos, 
de dar espaço às experiências possíveis e potentes com teatro na sala 
de aula.

Após a conclusão da pesquisa, a reflexão se amplia ao compreender 
o percurso como um processo compartilhado, atravessado por relações 
éticas, afetivas e políticas, incluindo o que foi vivido durante o próprio 
mestrado profissional em educação. Do que vivemos (incluindo que 
durante o mestrado ainda vivíamos a pandemia), consideramos que dis-
sertar, criar e orientar uma pesquisa não se separam, pois alimentam-se 
de um tipo especial de coletividade, de diálogo e de corresponsabi-
lidade. No meio acadêmico, é necessário afirmar modos de produzir 
conhecimento que valorizem a escuta e o cuidado, pois, ao implicar-se 
coletivamente em um estudo, na medida e possibilidade de cada agente 
envolvido no processo, faz com que o que em muitos casos parece ser 
uma trajetória solitária e difícil torne-se um mar aberto de descobertas, 
curiosidades e possibilidades (Capra; Kussler; Wiersbitzki, 2023).

4 Conclusão
O produto artístico educacional desenvolvido em formato de pod-

casts, voltados a docentes de espaços escolares e não escolares, e em 
especial docentes de teatro, configura-se como um recurso pedagógico 
que amplia o alcance da pesquisa e possui flexibilidade de utilização 
e difusão das reflexões ali colocadas. O produto já foi utilizado em 
formações de educadores sociais, em Porto Alegre, e, por se tratar 
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de um recurso educativo de uso aberto, tem ampliado o seu potencial 
de circulação pelo acesso aberto. Do ponto de vista social, a série de 
podcasts contribui diretamente para os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), especialmente no eixo Pessoas – Inclusão Social e 
Bem-Estar, ao colaborar para a construção de práticas educativas eman-
cipatórias que favorecem a coletividade, a diversidade e a valorização 
de saberes.

O produto não encerra a pesquisa, mas a prolonga, portanto. Ao 
optar pela oralidade e pela narrativa, o podcast mantém viva a dimensão 
sensível da investigação e cria pontes com outros docentes que atuam 
em contextos semelhantes.

Com a trajetória da pesquisa até o acionamento do produto artístico 
educacional em formações de docentes, entendemos que os podcasts 
também mobilizaram reflexões críticas sobre as práticas pedagógicas, 
possibilitando que educadores revissem metodologias, dialogassem 
sobre desafios cotidianos e criassem caminhos para permitir aconte-
cimentos singulares nas práticas educativas e artísticas nos espaços de 
educação não escolar. Alguns educadores destacaram, contudo, a difi-
culdade em despertar nos educandos o interesse e a vontade de realizar 
as atividades, apontando esse aspecto como um dos maiores desafios no 
cotidiano pedagógico.

Nesse sentido, tanto o podcast como a dissertação buscaram im-
pulsionar e investigar caminhos que possibilitem o alargamento das 
experiências cognitivas, sensoriais, corporais, estéticas, culturais e 
políticas com/pelo teatro.
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Resumo: Este capítulo apresenta um recorte da dissertação apresentada 
ao Programa de Mestrado Profissional em Educação (PPGED) da Uni-
versidade Estadual do Rio Grande do Sul (UERGS), intitulada As (des)
conexões da linguagem: o ensino da Língua Portuguesa em espaços 
e tempos digitais, que teve o objetivo de compreender como as lin-
guagens produzidas e utilizadas pelas juventudes repercutem no fazer 
docente da professora de Língua Portuguesa. A pesquisa, de abordagem 
qualitativa e inspiração pós-crítica, fundamentou-se nos Estudos Cul-
turais e se utilizou de instrumentos como a entrevista semiestruturada 
e as rodas de conversa com a professora investigada. Os resultados 
evidenciam a necessidade de repensar a formação docente, inicial e 
continuada, considerando os multiletramentos como oportunidade 
de inovação pedagógica e de aproximação entre escola e juventudes 
ligando-se diretamente ao objetivo da ODS que visa a promover uma 
educação de qualidade.

Palavras-chave: Formação docente; Juventudes; Multiletramentos.

1 Introdução

A formação docente, seja inicial ou continuada, desempenha papel 
central na qualidade da educação. Este artigo busca refletir sobre o pa-
radoxo entre a formação inicial de professores e os desafios cotidianos 
enfrentados na prática educativa, com foco em uma professora que atua 
com o componente de Língua Portuguesa. O objetivo foi compreender 
como as linguagens das juventudes influenciam o fazer docente, evi-
denciando lacunas entre a formação teórica e a prática cotidiana.

Nesse contexto, buscou-se analisar de que formas as linguagens 
produzidas pelos estudantes reverberavam nas práticas pedagógicas da 
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professora investigada, considerando o cenário dos multiletramentos e 
das demandas contemporâneas da educação. Esse estudo se justificou 
pela necessidade de repensar a formação docente frente às mudanças 
culturais e tecnológicas que impactam a escola da sociedade atual, es-
pecialmente no ensino de Língua Portuguesa, permitindo compreender 
como o currículo e os multiletramentos podem dialogar com as expe-
riências e vivências dos alunos.

Em tempo, cabe aqui uma reflexão inicial sobre a grafia destacada 
da palavra “form(ação)” no título deste trabalho e sobre os questiona-
mentos que temos incutidos a ela. Ao tencionarmos o sentido aplicado à 
palavra “formação”, cujo significado original do latim refere-se à ação 
de dar forma, de modelar, e considerando o significado amplamente 
empregado no contexto educacional que se relaciona ao resultado de 
uma ação, ou a própria analogia de forma como um padrão facilmente 
identificável para a categoria docente, sentimos a necessidade de sus-
pendê-la em suas aplicabilidades e definições.

Assim, nossa crítica ao vocábulo reside, sobretudo, no sentido 
estático relacionado a esse substantivo como se a formação fosse a 
linha de chegada. Logo, propomos ao longo do texto destacar o sufixo 
ação, dentro da própria palavra, entendendo que esta sugere o inaca-
bamento desse processo e a necessidade constante de agir por meio da 
convergência da práxis docente. É na busca dessa sinergia que move os 
processos contínuos e inacabados que envolvem o ensinar e o aprender 
que passamos a descrever os caminhos trilhados no percurso metodo-
lógico desta pesquisa.

2 Metodologia
2.1 A trilha de migalhas: caminhos metodológicos

Para compor as tessituras desta pesquisa, foram necessárias esco-
lhas metodológicas. Portanto, esse percurso foi construído no campo 
dos Estudos Culturais, dentro da abordagem qualitativa, com inspiração 
nas perspectivas pós-críticas. Essa pesquisa foi realizada no ano de 
2023, em uma escola pública de Ensino Médio no Litoral Norte gaúcho.

Para justificar tais escolhas metodológicas, é necessário evidenciar 
a importância de considerar as especificidades que compõem a temática, 
a instituição envolvida e a professora investigada. Pesquisar no campo 
dos Estudos Culturais é considerar os aspectos interdisciplinares, tais 
como os culturais, a construção dos sujeitos, suas identidades e suas 
representações nessa sociedade contemporânea.
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Segundo a autora Escosteguy (2000, p. 4), o eixo principal das 
pesquisas que se localizam no campo dos Estudos Culturais tem em sua 
centralidade “as relações entre a cultura contemporânea e a sociedade, 
isto é, suas formas culturais, instituições e práticas culturais, assim 
como suas relações com a sociedade e as mudanças sociais”.

Ao eleger a abordagem qualitativa, foi possível compreender em 
profundidade e complexidade as informações produzidas, pois permitiu 
às pesquisadoras considerarem o contexto específico em que a escola 
está inserida, a formação/experiência da docente e a forma como esta 
trata as múltiplas linguagens produzidas pelas juventudes a partir do 
uso das tecnologias. Corrobora a autora Minayo (1994, p. 21-22):

A pesquisa qualitativa responde a questões muito particulares. 
[...] ela trabalha com o universo de significados, motivos, as-
pirações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um 
espaço mais profundo das relações, dos processos e dos fenô-
menos que não podem ser reduzidos à operacionalização de 
variáveis.

As inspirações pós-críticas nos permitiram escolher e combinar 
instrumentos para explorar a esfera cultural como mediadora, produtora 
de subjetividades e discursos que hoje circundam a sociedade contempo-
rânea. Nas palavras de Oliveira, Paraíso e Silva (2023, p. 2), “é preciso 
abrir fendas, quebrar regras e procedimentos, hibridizar, compor, articular 
e, ao fazer isso, já se está rompendo com os procedimentos de pesquisas 
convencionais”.

Destacar a pesquisa dentro das perspectivas pós-críticas é ecoar 
a significância e a relevância do diálogo entre as pesquisadoras e os 
sujeitos de pesquisa. Mais do que isso, é quebrantar a consciência tra-
dicional entre os modos de pesquisar e de se fazer pesquisa. Escolher 
esse método de pesquisa pós-crítico e o campo dos Estudos Culturais 
como recursos do pesquisar é desenhar novas paisagens, promover 
outras fulgurações. Enfim, artistar, inventando novos estilos de vida e, 
portanto, práticas (Corazza, 2001).

Para a produção das informações indispensáveis para responder à 
questão de pesquisa foram utilizados dois instrumentos: uma entrevista 
semiestruturada com a docente e rodas de conversa. A entrevista semies-
truturada foi utilizada com vistas a produzir a maior quantidade possível 
de informações acerca da formação, rotina de trabalho, experiências 
e expectativas da professora. Assim, para o autor Gil (2019, p. 109), 
a entrevista é “a técnica em que o investigador se apresenta frente ao 
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investigado e lhe formula perguntas, com o objetivo de obtenção dos 
dados que interessam à investigação. A entrevista é, portanto, uma 
forma de interação social”.

Em posse das informações produzidas a partir da entrevista, o 
segundo instrumento foi aplicado. Em tempos tão plurais, é impres-
cindível fazer trocas com o outro, logo, enquanto seres sociais, essas 
trocas se fazem por meio do diálogo, entre o conversar e o escutar, 
promovendo o diálogo entre a pesquisadora e a professora, para análise 
de experiências e percepções sobre o ensino de Língua Portuguesa e o 
uso de linguagens contemporâneas. Segundo os autores Ribeiro, Souza 
e Sampaio (2018, p. 33), “ao apostar na conversa buscamos, na relação 
de pesquisa, abrir-nos ao acontecimento e aos possíveis que ele conjura, 
mesmo que isso, por vezes, possa significar a necessidade de descons-
trução/reconstrução da própria investigação”.

A escolha metodológica buscou captar a complexidade da prática 
docente, considerando fatores culturais, sociais e tecnológicos. As 
conversas foram gravadas e transcritas, garantindo anonimato e confi-
dencialidade. A partir das análises das informações produzidas, foram 
elencados os eixos temáticos que se articularam com os referenciais 
teóricos, para assim tecer as costuras necessárias para a produção das 
considerações na dissertação. Apresentamos a seguir um desses eixos.

2.2 Modos de fazer docência: form(ação)

O referencial teórico que embasa este recorte da pesquisa se ancora 
em três conceitos: formação docente, juventudes e multiletramentos. 
Discorro agora sobre eles, para após utilizá-los na discussão dos re-
sultados. A formação docente tradicional privilegia a dicotomia entre 
teoria e prática, concentrando-se no domínio do conteúdo e em práticas 
preestabelecidas, indicando que a formação muitas vezes ignora a com-
plexidade da docência e os contextos específicos dos alunos. Corrobora 
Nóvoa (2022, p. 76): “de um lado, os ‘teóricos’ repetem a importância 
dos fundamentos, do pensamento crítico, da dimensão intelectual dos 
professores”; em contrapartida, “os ‘práticos’ insistem na importância 
do terreno, do chão da escola, da experiência concreta da sala de aula”.

A prática docente é entendida como uma combinação de saber-fa-
zer, experiência profissional e identidade do professor, sendo moldada 
pelas relações entre formação, escola e contexto social dos alunos, que 
nos incitam a questionar: “quais são os conhecimentos, o saber-fazer, 
as competências e as habilidades que os professores mobilizam diaria-
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mente, nas salas de aula e nas escolas, a fim de realizar concretamente 
as suas diversas tarefas?” (Tardif, 2015, p. 9). Portanto, considera-se 
o saber como prática social partilhada por um grupo que conjuga os 
verbos ensinar e aprender em um movimento circular disforme, que 
caminha na linha tênue dos saberes considerados e validados como 
disciplinares, curriculares e experienciais e que acabam por rotular os 
professores como “professor técnico, prático reflexivo ou ator social” 
(Tardif, 2015, p. 302-303).

Jorge Larrosa (2017), organizador da obra Elogio da escola, nos 
convida a suspender o olhar automático, assumindo um mais atento, 
que busca compreender que a escola não se resume à sua função insti-
tucional ou pedagógica, pois é um lugar do encontro, das experiências, 
das trocas que suscitam as aprendizagens. Ao propor o desenhar da 
escola, os autores entendem-na como um elemento vivo, em que, na 
coletividade, torna-se possível pluralizar os modos de existir e valorizar 
o cotidiano escolar.

Ao considerarmos o ato de ensinar e aprender como um movi-
mento vivo e pulsante, é necessário deslocar a discussão para o campo 
que conceitua quem são os/as estudantes de hoje. As juventudes, 
perpassando por suas culturas juvenis, podem ser compreendidas, 
de acordo com Dayrell (2003), como uma condição social e cultural 
plural, marcada pela diversidade de experiências, trajetórias e modos 
de existir. Elas se constituem em meio a disputas de sentidos e desi-
gualdades (Reguillo, 2000), atravessadas pelas práticas culturais e 
pela construção de identidades que se expressam no cotidiano e são 
intensificadas pelas tecnologias digitais, que reconfiguram as formas de 
socialização, visibilidade e expressão de si (Sibilia, 2016).

Ainda assim, Margulis e Urresti (1996) corroboram ao definir que 
a juventude é mais que uma palavra, pois existem diversas maneiras de 
ser e estar jovem, considerando o contexto em que eles estão inseridos, 
principalmente no âmbito escolar. A partir dos espaços por eles ocupa-
dos dentro da escola, surgem as práticas culturais e as aproximações 
definidas pelas identidades juvenis, inclusive por proximidades no con-
texto social e afinidades, até mesmo nos componentes curriculares. Na 
contemporaneidade, é possível visibilizar múltiplos espaços nos quais 
jovens vêm sendo constantemente alvo de investimentos de práticas 
culturais; assim, “ser jovem” numa leitura atual é dizer que se é dono 
de uma identidade juvenil, ou seja, é “assumir” uma prática cultural e 
social (Garbin, 2001).



294

Considerando os modos peculiares de viver e existir dessas ju-
ventudes, exploramos o conceito final: o conceito de multiletramentos 
amplia a compreensão de letramento, incluindo diversidade social 
e multimodalidade, incorporando novas tecnologias e linguagens 
contemporâneas. Pensando em novas pedagogias, Kalantzis, Cope e 
Pinheiro (2020, p. 24) percebem o fazer docente como a possibilidade 
de “formar indivíduos que possam navegar pela mudança e pela diver-
sidade, aprender a se comunicar de forma eficaz em uma ampla gama 
de configurações, ser flexíveis, capazes de ver as coisas de múltiplas 
perspectivas”.

Nesse contexto, os mesmos autores Kalantzis, Cope e Pinheiro 
(2020) abordam que as maneiras de fazer sentido tornaram-se múltiplas 
e integradas, de forma que o texto passou a ser relacionado ao visual, 
ao áudio, ao espacial e ao comportamental. As juventudes consomem, 
então, cada vez mais esses multiletramentos a partir do espaço em que 
se constroem culturalmente. Os alunos em seus ambientes escolares 
querem cada vez mais conquistar suas posturas ativas. Da mesma forma 
que os alunos compreendem o mundo por meio de multifacetadas 
atribuições, é necessário evidenciar que o aprendizado de mundo tem 
representações significativas e diferentes para cada indivíduo (Salva-
dor, 2024)

A convergência desses conceitos em um mesmo ambiente fora 
analisada durante essa pesquisa, apresentamos-lhes, a seguir, alguns 
resultados encontrados que sustentam as considerações posteriormente 
tecidas.

3 Resultados e discussão

Os resultados apresentados a seguir com base nas informações 
produzidas na entrevista semiestruturada e nas conversas com a pro-
fessora foram organizados em três eixos de análises, os quais buscaram 
evidenciar aspectos recorrentes nas narrativas, bem como tensionar às 
práticas e percepções docentes no contexto investigado.

3.1 Desconexões entre formação inicial e prática 
cotidiana

A análise da entrevista evidencia que a professora investiga lacunas 
entre o conhecimento teórico adquirido na universidade e os desafios 
diários em sala de aula. A docente relata que a formação inicial não 
prepara adequadamente para lidar com as linguagens contemporâneas e 
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multiletramentos dos estudantes: “Hoje a tecnologia está muito avan-
çada, em muitos momentos ela é favorável à aprendizagem e em outras 
não” (Transcrição da roda de conversa).

A fala indica que a prática docente ainda é condicionada por méto-
dos tradicionais, reproduzindo padrões recebidos durante a formação, 
apresentando pouca flexibilidade para incorporar novas linguagens. 
Muitas dessas práticas são engessadas e justificadas pela própria profes-
sora considerando as demandas impostas pelas provas de larga escala e 
um devir estudante já constituído, em que se tem para todos o mesmo 
ponto de partida e chegada, contrapondo-se, hoje, com a multiplicida-
de, complexidade e a variedade de fenômenos sociais e culturais que 
constituem os sujeitos que compõem o universo escolar, rechaçando a 
expectativa criada pelas instituições de ensino, desconstruindo a unida-
de fixa em torno de pontos chegadas e partidas e, consequentemente, 
do vir a ser.

3.2 Influência das linguagens das juventudes

O uso de tecnologias e linguagens digitais pelos estudantes im-
pacta diretamente a docência. A professora reconhece dificuldades em 
integrar essas linguagens na prática pedagógica, revelando uma lacuna 
entre as demandas contemporâneas e a formação recebida, conforme 
este excerto:

Difícil! É muito difícil, é muito difícil, porque eles não querem 
aprender, não é só [...] dificuldade, né… a gente vê que não 
querem, a cultura hoje das redes sociais está incutida na cabe-
ça deles, abreviar, colocar só a letra inicial já é a comunicação 
por completo para eles, né, para eles não tem sentido mais 
escrever uma frase completa, colocar uma pontuação ade-
quada perdeu o sentido, não tem… escrever dessa forma aqui 
[referindo-se às escritas das redes] já basta! Eu não entendo 
muita coisa que eles escreveram aqui, mas eles conseguem se 
comunicar desse jeito (transcrição da roda de conversa).

A centralidade que as linguagens digitais – neologismos, memes, 
emojis – possuem nas formas de comunicação e socialização das ju-
ventudes põe em evidência o distanciamento entre os saberes sociais 
e culturais e aqueles saberes hegemônicos que são ratificados pelo 
currículo escolar e pela escola.
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A análise evidencia que multiletramentos e linguagens digitais 
exigem adaptações metodológicas e formação continuada, promovendo 
maior diálogo entre escola e realidade dos estudantes.

3.3 Multiletramentos e possibilidades de inovação 
pedagógica

As linguagens multimodais são, hoje, uma cultura consolidada em 
uma sociedade altamente tecnológica e conectada. Os multiletramentos 
ampliam a concepção de ensino de Língua Portuguesa, incluindo moda-
lidades diversas, como áudio, vídeo, gestos e digital. A integração dessas 
práticas permite explorar novas formas de aprendizagem e significação, 
conectando currículo e experiências dos estudantes (Kalantzis; Cope; 
Pinheiro, 2020). Uma educação, segundo Larrosa (2017), é significati-
va quando passa a ser construída a partir do par experiência/sentido, em 
que a diversidade linguística e cultural encontra o espaço das represen-
tações coletivas. O estudo mostra que, apesar das resistências iniciais 
da professora pesquisada e do descompasso por ora percebido entre a 
prática, a instituição de ensino e a sociedade altamente tecnológica, é 
possível articular práticas inovadoras e incorporar linguagens juvenis, 
fortalecendo a relação entre formação docente, escola e estudantes.

5 Conclusões
A pesquisa evidencia que as linguagens produzidas pelos estudan-

tes influenciam significativamente a prática docente, revelando lacunas 
entre a formação inicial e as demandas contemporâneas. A professora 
investigada ainda mantém práticas tradicionais, mas reconhece a ne-
cessidade de integrar os multiletramentos, promovendo maior diálogo 
com os/as estudantes de hoje e, assim, incutindo maior relevância na 
aprendizagem.

Considerando o contexto específico dessa instituição e da professo-
ra pesquisada, constatou-se que os resultados indicam que a formação 
docente deve ser repensada continuamente, incluindo políticas e prá-
ticas que considerem a diversidade cultural, os multiletramentos e as 
tecnologias, mas a escola, nesse contexto, deve se posicionar como 
espaço de mediação e construção de sentidos, aproximando currículo 
e experiências juvenis. Em síntese, as artesanias docentes são construí-
das na tensão entre formação inicial, experiências práticas e desafios 
contemporâneos, exigindo flexibilidade, reflexão crítica e abertura para 
inovar no processo de ensino-aprendizagem.
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Portanto, torna-se urgente (re)pensar e (re)significar as práticas 
pedagógicas que constituem a formação docente, bem como incorporar 
nas formações continuadas práticas que se articulem com os contextos 
socioculturais, tecendo as mudanças profícuas e necessárias na cultura 
escolar.

Nesse sentido, os resultados da pesquisa dialogam diretamente 
com os objetivos da ODS que se referem à educação de qualidade, ao 
apontarem a urgência de repensar a formação docente em direção a 
metodologias mais inclusivas e atualizadas, articulando-se com outro 
objetivo que prevê a redução das desigualdades, ao reconhecermos a 
importância de valorizar as diferentes linguagens e culturas juvenis no 
processo educativo.

Por fim, relaciona-se com meu produto educacional em relação à 
importância de diversificar as práticas pedagógicas, aproximando-as 
com os multiletramentos e as transformações socioculturais contempo-
râneas, contudo isso não significa apenas aprimorar o ensino de Língua 
Portuguesa, mas também fortalecer processos de equidade, cidadania e 
sustentabilidade. As artesanias docentes, quando compreendidas nesse 
horizonte, revelam-se como potência para a construção de uma educa-
ção capaz de responder às demandas do presente e de colaborar para um 
futuro socialmente mais justo e inclusivo.
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Resumo: Atualmente, reconhece-se o papel essencial da Educação 
Ambiental no enfrentamento das questões socioambientais, sendo sua 
integração ao Ensino Formal um direito garantido por marcos legais da 
área como a Política Nacional de Educação Ambiental. Apesar desse 
consenso, existem diferentes discursos e abordagens que permeiam a te-
mática. Este estudo apresenta o e-book Educação ambiental na escola: 
guia de atividades práticas, resultado de uma pesquisa de mestrado 
profissional desenvolvida na Universidade Estadual do Rio Grande do 
Sul – Litoral Norte. O referido material foi desenvolvido na plataforma 
Canva e avaliado por professores de duas escolas do Ensino Fundamen-
tal por meio de um questionário on-line. O e-book tem como objetivo 
fortalecer a Educação Ambiental na Educação Básica. Para isso, propõe 
atividades práticas baseadas nas correntes de Sauvé, alinhadas aos Ob-
jetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), ampliando o repertório 
teórico-metodológico dos docentes. A análise do questionário revelou 
que o material foi bem avaliado pelos professores quanto a sua orga-
nização, clareza e aplicabilidade das atividades propostas, validando o 
e-book como um produto técnico/tecnológico relevante na integração 
da Educação Ambiental, visto que tal integração é essencial para a 
promoção de uma sociedade justa, equilibrada e sustentável.

Palavras-chave: Educação ambiental; Ensino formal; Práticas pedagó-
gicas; Produto educacional.

1 Introdução
Desde a sua concepção, a Educação Ambiental (EA) vem atuando 

como uma ferramenta em prol do enfrentamento da crise socioambien-
tal vivenciada. Nessa perspectiva, é imprescindível a sua integração 
no ensino formal. A própria Política Nacional de Educação Ambiental 
(Brasil, 1999) a reconhece como um direito de todos, estabelecendo-a 
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como componente essencial e permanente nos currículos escolares. 
As Diretrizes Curriculares Nacionais da área a definem como “uma 
dimensão da educação, é atividade intencional da prática social, que 
deve imprimir ao desenvolvimento individual um caráter social em 
sua relação com a natureza e com os outros seres humanos, [...] com 
a finalidade de torná-la plena de prática social e de ética ambiental” 
(Brasil, 2012, art. 2º).

Dessa maneira, a EA não pode ser resumida apenas ao ensino 
de conteúdos específicos em uma disciplina curricular, uma vez que 
representa todo um processo de construção de valores, habilidades, 
competências e atitudes individuais e coletivas que permeiam a relação 
com o meio ambiente. Além disso, a Resolução nº 76/300, de 2022, da 
Assembleia Geral das Nações Unidas (ONU), ao reconhecer o meio 
ambiente limpo, saudável e sustentável como um direito humano, 
coloca as questões ambientais no centro das preocupações internacio-
nais, evidenciando a relação intrínseca entre EA e qualidade de vida.

Do mesmo modo, Reigota (2016) afirma a relevância da EA ao re-
conhecer o seu papel decisivo na formação de cidadãos conscientes de 
seus direitos e deveres. Assim, percebe-se a existência de um consenso 
a respeito das finalidades da EA no estabelecimento de relações har-
mônicas entre sociedade e natureza. Entretanto, é possível reconhecer 
entre os autores de referência da área uma multiplicidade de discursos 
envolvendo a temática. Layrargues e Lima (2014) corroboram esse 
pensamento ao argumentar que, se existem diferentes maneiras de con-
ceituar natureza, meio ambiente, sociedade e educação, não existiria 
apenas uma forma de entender a EA.

Nesse contexto, Sauvé (2005a, 2005b) apresenta 15 correntes de 
EA sistematizadas conforme sua abrangência, objetivos, concepção de 
meio ambiente e intenções das ações educativas. Tais correntes refle-
tem concepções tanto mais tradicionais (associadas à origem da EA) 
quanto mais contemporâneas (ligadas a debates de questões atuais). As 
diferentes correntes organizadas por Sauvé podem ser observadas no 
Quadro 1.
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Quadro 1 – Correntes de EA sistematizadas por Sauvé (2005a).

Corrente Enfoque principal
Naturalista Contato direto com a natureza.
Conservacionista/
recursista

Gestão do meio ambiente como um recurso a ser 
conservado.

Resolutiva
Reflexão sobre as problemáticas ambientais, buscando 
soluções.

Sistêmica Meio ambiente como um sistema integrado.

Científica
Verificação das relações de causa e efeito dos fenôme-
nos, com base no método científico.

Humanista
Dimensão humana do meio ambiente: ação antrópica e 
sua influência no entorno.

Moral e ética Valores éticos e morais associados ao meio ambiente.

Holística
Múltiplas dimensões do indivíduo em interação com as 
múltiplas dimensões do meio ambiente.

Biorregionalista
Sentimento de pertença em relação ao meio onde se 
está inserido.

Práxica
Ação prática e reflexiva em relação aos problemas da 
comunidade.

Crítica
Postura crítica, sob um viés político, analisando as 
dinâmicas sociais que estão na base das problemáticas 
ambientais.

Feminista
Relação de cuidado, de afeto e de não dominação para 
com o meio ambiente.

Etnográfica Caráter cultural da relação com o meio ambiente.

Ecoeducação
Desenvolvimento de laços entre o indivíduo e a nature-
za, criando uma história ecológica própria.

Sustentabilidade
Promoção do desenvolvimento sustentável: meio am-
biente como fonte de recursos para o desenvolvimento 
econômico e social.

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Frente às correntes apresentadas, observa-se que cada uma delas 
apresenta características próprias de como compreender a EA, contudo, 
uma não exclui a outra, podendo até mesmo compartilhar características 
em comum. Isso evidencia a diversidade de possibilidades de aborda-
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gem dentro da temática. É válido ressaltar que, para Sauvé (2005a), essa 
pluralidade é parte necessária para a compreensão de meio ambiente.

A partir desse panorama, este trabalho tem como objetivo apre-
sentar o e-book Educação ambiental na escola: guia de atividades 
práticas, produto técnico/tecnológico oriundo da pesquisa de Mestrado 
profissional intitulada Percepção docente sobre Educação Ambiental 
em espaços escolares’, desenvolvida na Universidade Estadual do 
Rio Grande do Sul – Litoral Norte. Diante do que foi apresentado,o 
e-book tem por finalidade fortalecer a presença da EA na Educação 
Básica, por meio da ampliação do repertório teórico e metodológico 
dos professores. Para isso e com base na riqueza de possibilidades 
contidas nas 15 correntes de Sauvé, apresenta atividades práticas para o 
trabalho da EA na escola, estimulando, assim, a autonomia docente na 
criação de novas práticas pedagógicas, dado que a integração de ações 
de EA no contexto escolar pode favorecer a abordagem dos ODS em 
sala de aula, incentivando discussões e debates sobre os reflexos das 
questões econômicas, sociais e tecnológicas em meio natural, de modo 
a reforçar o compromisso com a construção de uma sociedade mais 
justa e próspera.

2 Material e métodos

A pesquisa de Mestrado Percepção docente sobre Educação 
Ambiental em espaços escolares, desenvolvida com 76 docentes dos 
municípios de Terra de Areia e Capão da Canoa, apontou entre seus 
resultados a escassez de materiais didáticos sobre EA. Na referida 
dissertação (Muniz, 2025), mais da metade dos professores de ambas 
as escolas afirmaram não dispor de materiais ou recursos suficientes 
para o trabalho da temática na escola. No intuito de minimizar essa 
dificuldade, elaborou-se o e-book, oferecendo um recurso que articu-
lasse fundamentação teórica e propostas práticas de fácil aplicação no 
contexto escolar. A produção do material foi organizada em diferentes 
etapas.

Inicialmente, optou-se pela utilização da plataforma de design 
gráfico on-line Canva, devido à sua acessibilidade e ampla gama de 
recursos gratuitos. A etapa de concepção das atividades práticas foi 
composta por três fases principais:

 A criação e formatação do e-book priorizou critérios como clareza 
e organização visual dos textos e figuras, assim como dos demais ele-
mentos gráficos, com o objetivo de produzir um recurso atrativo aos 
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docentes e, ao mesmo tempo, facilitar o seu uso, manuseio e compreen-
são da diversidade de perspectivas na área.

Após a elaboração do e-book, o material foi disponibilizado aos 
professores das escolas participantes da pesquisa de mestrado, com 
o objetivo de avaliar a aplicabilidade das atividades propostas, a or-
ganização do conteúdo e o seu potencial como produto educacional. 
A validação ocorreu por meio de um questionário on-line, elaborado 
no Google Forms, composto por 15 questões. O instrumento reuniu 
perguntas sobre o perfil dos participantes e critérios de avaliação do 
e-book, incluindo questões abertas, objetivas simples e, em sua maio-
ria, itens com escala Likert. Nessas questões, os professores avaliaram 
afirmações com base em cinco níveis de concordância: 1 (discordo 
totalmente), 2 (discordo), 3 (indeciso), 4 (concordo) e 5 (concordo 
totalmente).

A escolha da escala Likert justificou-se por sua eficácia e ampla 
utilização na mensuração de percepções (Dalmoro; Vieira, 2013). Feijó, 
Vicente e Petri (2020, p. 31) corroboram essa escolha ao afirmar que a 
escala Likert “é o modelo mais utilizado para mensurar atitudes, prefe-
rências e perspectivas. Desenvolvida por Rensis Likert em 1932, é uma 
das escalas de medição mais conhecida do mundo”. Tais características 
fizeram com que esse instrumento fosse considerado como mais ade-
quado para o presente estudo.

3 Resultados e discussão
O e-book elaborado é composto por uma introdução acerca da EA, 

seguida de 15 capítulos, cada um relacionado a uma corrente da EA 
sistematizada por Sauvé (2005a). Tal introdução tem como finalidade 
evidenciar a EA como um processo complexo e contínuo, e não como 
um conjunto de conteúdos fixos vinculados à disciplina de Ciências, 
associação frequentemente presente no senso comum. Desse modo, a 
EA ultrapassa a aula convencional, ao articular saberes de diferentes 
áreas do conhecimento, o que lhe confere um caráter interdisciplinar. 
Nesse contexto, a escolha das 15 correntes de EA categorizadas por 
Sauvé como tema gerador do material justifica-se por refletirem a am-
plitude dessa área, uma vez que o resgate delas pode contribuir para a 
diversidade das práticas pedagógicas em sala de aula. 

A abertura de cada capítulo do e-book apresenta resumidamente os 
princípios teóricos da corrente correspondente, bem como seus enfo-
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ques principais, proporcionando aos professores um repertório para a 
criação autônoma de novas práticas (Muniz; Marcon, 2025). 

Figuras 1 e 2 – Capa do e-book e abertura do primeiro capítulo.

Fonte: Muniz e Marcon (2025).

Na sequência da abertura dos capítulos, são propostas duas ativi-
dades práticas para trabalhar a respectiva corrente no contexto escolar. 
Para cada atividade foram descritos o objetivo alinhado aos ODS e 
aos direitos humanos, a etapa de ensino recomendada, os materiais 
necessários, as orientações e as considerações acerca de sua aplicação. 
Além disso, em cada atividade foram inseridos ícones que indicam a 
sua interconexão com outras correntes e a possibilidade de articulação 
com um ou mais ODS, como pode ser observado nas Figuras 3 e 4, 
ampliando as conexões com diretrizes internacionais e promovendo 
uma visão crítica e ampliada das práticas educativas. Essa organização 
do e-book dialoga diretamente com a perspectiva de Sauvé (2005a), 
que compreende a sistematização das correntes como uma ferramenta 
de análise e não como um modelo rígido de categorização. Como res-
salta Morales (2009, p. 173),  “talvez seja diante dessa multiplicidade 
e pluralidade constituída que se possa aprender e compreender a com-
plexidade e o saber ambiental”. Dessa forma, vale ressaltar que a opção 
por dividir o material em capítulos referentes a cada corrente de EA não 
teve o intuito de segmentar a temática, mas sim possibilitar a ampliação 
do horizonte de possibilidades dentro da EA por parte dos docentes. 
Desse modo, o material traz sugestões iniciais, servindo como ponto de 
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partida para que os docentes possam desenvolver, adaptar ou criar suas 
próprias atividades.
Figuras 3 e 4 – Cards mostrando a interconexão entre as correntes (A) 

e evidenciando a articulação com ODS (B).

Fonte: Muniz e Marcon (2025).

No que se refere à avaliação do e-book pelos professores, realizada 
por meio do questionário, as questões iniciais (1 a 5) tiveram como ob-
jetivo traçar o perfil dos participantes. Os resultados mais expressivos 
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referentes a essas questões encontram-se sistematizados na Tabela 1. A 
fim de destacar as respostas mais representativas nas questões que apre-
sentaram mais de duas alternativas de resposta, optou-se por apresentar 
apenas aquelas que obtiveram percentuais iguais ou superiores a 15%.

Tabela 1 – Perfil dos participantes.

Questão Escola Terra de Areia Escola Capão da Canoa

1. Gênero 80% feminino 20% masculino 91% feminino 9% masculino

2. Faixa etária 57% 
40 a 49 anos

23%
30 a 39 anos

38%
40 a 49 anos

38%
30 a 39 anos

3.1 Escolaridade 80%
Pós-Graduação (especialização)

87%
Pós-Graduação (especialização)

3.2 Curso de 
formação

33%
Pedagogia

17%
Matemática

17%
Letras

42%
Pedagogia

21%
Letras

4. Tempo de 
atuação docente

30%
15 e 20 anos

38%
10 e 15 anos

23%
15 a 20 anos

15%
5 a 10 anos

5. Escola de 
atuação 40% 60%

Fonte: Elaborada pelas autoras.

De modo geral, os dados indicaram predominância do gênero 
feminino, com maior concentração nas faixas etárias de 40 a 49 anos, 
seguida de 30 a 39 anos. Quanto à formação acadêmica, destaca-se a 
Pós-Graduação em nível de especialização. A maioria dos docentes 
possui formação em Pedagogia, seguida pelas áreas de Letras e Ma-
temática. Observa-se ainda que o tempo de atuação profissional nas 
referidas escolas é diversificado, configurando um grupo heterogêneo.

Após traçar o perfil dos participantes, a primeira questão, que se 
referia à avaliação do e-book, tratava sobre as atividades preferidas 
do material. Os resultados para essa questão podem ser observados no 
Gráfico 1.
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Gráfico 1 – Percentual referente às atividades do e-book preferidas 
pelos professores.

Escola Terra de Areia Escola Capão da Canoa

 

Fonte: Elaborada pelas autoras.

Entre as preferências dos docentes de Terra de Areia, destacaram-
-se as atividades relacionadas ao capítulo 6, correspondente à corrente 
humanista (19%), e ao capítulo 8, referente à corrente holística (15%). 
Por sua vez, os professores de Capão da Canoa demonstraram maior 
interesse pelas atividades do capítulo 1, associadas à corrente natura-
lista (23%), e do capítulo 2, vinculadas à corrente conservacionista/
recursista (16%). Desse modo, observa-se que há, entre os docentes, 
maior identificação com as correntes tradicionais da EA, uma vez que, 
entre aquelas de maior representatividade, apenas a corrente holística é 
considerada mais recente, conforme a classificação de Sauvé (2005a). 
Ao agrupar os percentuais apresentados no gráfico, verifica-se ainda 
que os docentes de Capão da Canoa revelaram maior preferência pelas 
correntes tradicionais (63%) em comparação aos de Terra de Areia 
(55%).

Já em relação à questão que indagava sobre as atividades conside-
radas ruins ou de pouca aplicabilidade presentes no material, a maior 
parte dos professores de ambas as escolas (79%) considerou nenhuma 
ruim ou de baixa aplicação, como pode ser visto no Gráfico 2.
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Gráfico 2 – Percentual referente às atividades do e-book consideradas 
ruins ou de pouca aplicabilidade.

Escola Terra de Areia Escola Capão da Canoa

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Além desse resultado mais expressivo, observa-se que, entre os 
docentes de Terra de Areia, as atividades com menor aceitação foram 
aquelas relacionadas ao capítulo 5, correspondente à corrente cientí-
fica (9%). Já em Capão da Canoa, a menor preferência recaiu sobre 
as atividades do capítulo 11, associadas à corrente crítica (7%). Esses 
dados podem estar relacionados à vinculação direta dos princípios 
dessas correntes à disciplina de Ciências ou à exigência de maior tempo 
de reflexão demandada pela corrente crítica, conforme apontado por 
Sauvé (2005a). Dessa forma, constata-se que as poucas críticas registra-
das estão, em sua maioria, associadas às especificidades das correntes 
teóricas ou a percepções individuais dos docentes.

Em relação às questões com escala Likert, apresenta-se a Tabela 
2 com a sistematização dos resultados de forma comparativa entre as 
duas escolas, agrupados em três categorias: discordância, indecisão e 
concordância. Vale ressaltar que tal categorização tem como finalidade 
otimizar tanto a apresentação como a interpretação dos resultados.
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Tabela 2 – Sistematização dos resultados referentes às questões com 
escala Likert.

Questões
Terra de Areia Capão da Canoa

Discordância Indecisão Concordância Discordância Indecisão Concordância

8. O texto do 
material é de fácil 
compreensão.

– 3% 97% – – 100%

9. A apresentação 
visual do material 
didático é atrativa.

– – 100% – – 100%

10. As atividades 
do material 
estão dispostas 
de forma clara e 
organizada.

– – 100% – – 100%

11. O material 
apresenta ativi-
dades que podem 
ser aplicadas com 
facilidade em sala 
de aula.

– 3% 97% – 2% 98%

12. Esse material 
contribuirá no 
planejamento 
das minhas aulas 
com abordagem 
sobre Educação 
Ambiental.

– 6% 94% – 5% 95%

13. Acredito que 
os alunos irão 
gostar de realizar 
as atividades 
propostas no 
material didático.

– – 100% – – 100%

14. O material 
possibilita que eu 
realize atividades 
interdisciplinares 
de Educação 
Ambiental com 
meus colegas 
de trabalho 
pertencentes a 
outras áreas do 
conhecimento.

– 3% 97% – 2% 98%
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15. Pude ter uma 
compreensão mais 
clara das correntes 
de Educação 
Ambiental a partir 
da leitura do 
material didático.

3% – 97% – – 100%

Fonte: Elaborada pelas autoras (2025).

Em relação à questão 8, que avaliou se o texto do material era 
de fácil compreensão, a categoria de concordância alcançou 97% de 
adesão entre os docentes de Terra de Areia e 100% em Capão da Canoa. 
Trata-se, portanto, de um resultado bastante positivo, especialmente 
porque a clareza e a acessibilidade do conteúdo foram critérios consi-
derados na elaboração do e-book.

No que se refere à questão 9, que avaliou se a apresentação visual 
do material era considerada atrativa, houve concordância de todos os 
professores de ambas as escolas. Esse resultado evidencia que a atrati-
vidade de um material está associada a estímulos visuais como figuras, 
cores e distribuição espacial, quesitos que fizeram parte da produção 
do material.

Da mesma forma, na questão 10, que avaliou se as atividades do 
material estavam dispostas de maneira clara e organizada, também se 
observou concordância total entre os participantes. Esse resultado, em 
conjunto com os obtidos nas questões anteriores, reforça a percepção 
positiva dos docentes quanto à estrutura, à organização e à qualidade do 
produto educacional desenvolvido.

Já para a questão 11, que abordou a facilidade de aplicação das 
atividades propostas no material em sala de aula, a grande maioria dos 
docentes manifestou concordância, alcançando 97% em Terra de Areia 
e 98% em Capão da Canoa. Observou-se apenas um pequeno percen-
tual de indecisão em ambos os contextos (3% e 2%, respectivamente), o 
que pode estar relacionado a inúmeros fatores, inclusive à insegurança 
dos professores quanto à integração da temática à grade curricular de 
suas disciplinas ou às diferentes etapas de ensino.

A questão 12, que tratava da contribuição do material para o 
planejamento das aulas no que se refere à abordagem da EA, também 
apresentou índices altos de concordância entre os docentes de ambas 
as escolas. Em Terra de Areia, 94% dos professores consideraram o 
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material útil como recurso para o planejamento, enquanto em Capão 
da Canoa esse percentual foi de 95%. Esses resultados evidenciam a 
viabilidade de aplicação das atividades propostas, bem como a boa 
aceitação do material por parte dos docentes.

Em relação à questão 13, que abordava o fato de os estudantes 
gostarem de realizar as atividades propostas no material, todos os 
professores participantes indicaram que sim. Tal resultado mostra-se 
especialmente significativo, pois confirma uma das principais preocu-
pações durante a elaboração do e-book: torná-lo atrativo não apenas 
para os docentes, mas também para os alunos que colocarão as suas 
atividades efetivamente em prática.

Para a questão 14, que versava sobre o material favorecer a reali-
zação de atividades interdisciplinares de EA, a maioria dos docentes 
manifestou concordância, com índices de 97% em Terra de Areia e 98% 
em Capão da Canoa. Apenas um pequeno percentual apresentou indeci-
são (3% e 2%, respectivamente). Assim, pode-se concluir que o e-book 
é percebido pela maioria dos professores como uma ferramenta eficaz 
para incentivar práticas interdisciplinares de EA na Educação Básica.

Por fim, a questão 15 tratou sobre a melhor compreensão dos do-
centes acerca das correntes da EA a partir do contato com o material 
didático. Em relação a esse aspecto, 97% dos professores de Terra de 
Areia e 100% dos docentes de Capão da Canoa afirmaram ter alcança-
do uma compreensão mais clara das correntes de EA após a leitura do 
e-book. Registrou-se apenas um pequeno percentual de discordância 
(3%), o que pode estar relacionado a diferentes fatores, como, por 
exemplo: dificuldade na compreensão do material, o fato de o docente 
já possuir conhecimento prévio sobre as correntes, a percepção da 
necessidade de mais materiais didáticos de suporte ou de formações 
continuadas na área. Ainda assim, o predomínio de respostas favoráveis 
configura um resultado positivo, uma vez que um dos principais obje-
tivos do e-book foi justamente evidenciar a diversidade de perspectivas 
que compõem a EA.

Frente ao contexto apresentado, o e-book Educação ambiental na 
escola: guia de atividades práticas foi bem avaliado em termos de cla-
reza, organização e aplicabilidade. De forma geral, pode-se afirmar que 
a maioria dos professores o considerou de fácil compreensão, visual-
mente atrativo e adequado ao contexto escolar. As respostas também 
revelaram que o material despertou o interesse docente e a expectativa 
de engajamento dos alunos nas atividades propostas. Do mesmo modo, 
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foram raros os índices de indecisão/discordância encontrados. Assim, 
os dados confirmam a eficácia do e-book como recurso didático servin-
do de suporte aos educadores e sua validação enquanto produto técnico/
tecnológico, contribuindo para que temáticas tão urgentes estejam pre-
sentes no contexto escolar.

Conclusão
Como visto, a EA envolve a promoção de valores individuais e 

coletivos que permitem refletir sobre os desafios socioambientais 
contemporâneos. Para que esses valores se consolidem, é essencial que 
ela seja desenvolvida de forma articulada, contínua e permanente na 
Educação Básica. Foi esse intuito que motivou a construção do e-book 
apresentado neste estudo. O referido material tem a pretensão de atuar 
como um ponto de partida para que os professores possam adaptar, 
recriar ou elaborar suas próprias atividades pedagógicas, permitindo o 
fortalecimento da presença da EA na Educação Básica.

Conforme evidenciaram os resultados desta pesquisa, o material 
foi bem avaliado pelos professores quanto à organização, clareza, atra-
tividade e aplicabilidade das atividades propostas, sendo reconhecido 
como um recurso útil no planejamento de práticas de EA no contexto 
escolar. Nesse cenário, é válido ressaltar o papel da escola – ao incluir 
em seus currículos tais temáticas – na formação de cidadãos conscien-
tes de seus direitos, bem como de sua responsabilidade na construção 
de uma sociedade mais justa, equilibrada e sustentável, alinhando-se ao 
que buscam os ODS estabelecidos pela ONU.
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Resumo: A aprovação da Lei Federal nº 11.769/2008 e a subse-
quente Resolução CNE/CEB nº 2/2016 marcaram avanços na legislação 
brasileira referentes à Educação Musical. Contudo, observa-se um 
descompasso entre as determinações legais e sua implementação nas 
redes públicas de ensino, evidenciando que a mera existência de leis 
não garante mudanças concretas na prática educacional. Desse modo, 
este trabalho apresenta alguns resultados de dissertação que investigou 
a presença da Música nos sistemas municipais de ensino de Tramandaí/
RS, Cidreira/RS e Balneário Pinhal/RS. A metodologia deste estudo 
pressupôs a utilização da abordagem qualitativa e do método de pes-
quisa documental. Os dados foram coletados por meio da coleta de 
documentos, sendo analisados com base na análise de conteúdo. No 
referencial teórico foram incorporados os conceitos de Kraemer (2000), 
Bastian (2000), Swanwick (2003), Souza (2020), Veiga (1998, 2003), 
Monfredini (2002), Gandin (2006), Wolffenbüttel (2009), Revel (1998), 
DeNora (2003), Brandão (2008), Bowe et al. (1992), Ball (1994) e 
Mainardes (2006). Esta pesquisa buscou contribuir para o debate sobre 
a efetiva inserção do ensino de Música nas escolas brasileiras, desta-
cando a importância da articulação entre legislação, políticas públicas e 
práticas pedagógicas locais.

Palavras-chave: Música na escola; Currículo; Políticas educacio-
nais; Conselho de educação; Legislação.

1 Introdução
Este trabalho apresenta um excerto de dissertação que investigou 

o processo de inserção da Música em escolas da rede municipal de 
ensino. Inicialmente, a pesquisa fundamentou-se em uma análise crítica 
das legislações pertinentes à Educação Musical no cenário educacional 
brasileiro, desde o período do Império (século XIX), caracterizando os 
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movimentos de ascensão, declínio e reintrodução da Música no contex-
to escolar.

Após a contextualização histórica desses marcos, foram destacadas 
as legislações vigentes sobre o ensino de Música no ambiente escolar, 
com foco nos últimos cinco anos. No âmbito das políticas públicas 
educacionais, o estudo visou à proposição de diretrizes para o desen-
volvimento e implementação de ações que incentivem a efetivação da 
Música na escola.

Fundamentada nesses pressupostos, foram formulados os seguintes 
questionamentos para a pesquisa: o ensino de Música está inserido nas 
redes municipais de ensino de Tramandaí/RS, Cidreira/RS e Balneário 
Pinhal/RS? Caso o ensino de Música esteja inserido nessas cidades, 
como ocorreram esses processos? E, considerando-se a existência dos 
conselhos municipais de educação, como esses órgãos contribuíram 
para a inserção da Música nessas redes de ensino? Com base nessas 
questões, o objetivo desta pesquisa foi investigar e analisar a presença 
do ensino de música nas escolas dos referidos municípios.

A relevância desta investigação justifica-se pela análise das legis-
lações vigentes, que normatizam a inserção da Educação Musical no 
contexto escolar. Entende-se que os resultados deste trabalho possam 
contribuir para as redes de ensino objeto deste estudo, bem como outras 
redes de ensino. Ademais, esta pesquisa visa a oferecer subsídios a 
outros pesquisadores interessados em temáticas similares.

2 Referencial teórico
O referencial teórico que fundamenta esta pesquisa foi estruturado 

a partir de cinco perspectivas centrais. A primeira aborda a relevância 
da Educação Musical, destacando a contribuição de Kraemer (2000), 
que delineia o campo da Educação Musical ao especificar as dimensões 
inerentes ao conhecimento pedagógico-musical, as quais compreendem 
aspectos filosóficos, antropológicos, pedagógicos, sociológicos, históri-
cos, estéticos, psicológicos e musicológicos. Em consonância, Bastian 
(2000) posiciona a Educação Musical no âmbito da ciência, propondo a 
pesquisa empírica como modelo metodológico. O autor sublinha a im-
portância de que a área se utilize de estratégias que envolvam o jovem 
ouvinte, enfatizando a realização de práticas musicais e a inserção da 
Música no contexto escolar. Swanwick (2003) oferece importantes 
contribuições sobre as especificidades que caracterizam as práticas 
musicais na perspectiva de discurso. Ao analisar os processos que a 
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Música compartilha com outras formas discursivas, o autor distingue a 
Música e as demais Artes das Ciências, ressaltando a “força da conexão 
com as histórias culturais e pessoais” (Swanwick, 2003, p. 36). Souza 
(2020) descreve a Educação Musical como um campo que problematiza 
as interações entre indivíduos e músicas, sob a ótica da apropriação e da 
transmissão. Nesse sentido, a autora defende a autonomia da Educação 
Musical, afirmando que “ela não está subordinada a outras áreas do 
conhecimento e que pode determinar sua problemática teórica bem 
como definir seus interesses e ter objeto próprio” (Souza, 2020, p. 15).

A segunda perspectiva concentra-se na legislação educacional, 
abrangendo os documentos que orientam a Educação Básica no Brasil. 
Nesse contexto, a Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 (CF/1988) é citada por sua natureza de lei suprema, hierarquica-
mente superior a todas as demais espécies normativas no ordenamento 
jurídico (Brasil, 1988). A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal (Lei nº 9.394/1996) (Brasil, 1996) é mencionada pelas alterações que 
introduziu em relação aos componentes artísticos a serem integrados na 
disciplina Arte. O Plano Nacional de Educação (Lei nº 13.005/2014) é 
destacado por seu objetivo de estabelecer diretrizes para aprimorar a 
educação nacional (Brasil, 2014). A Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) (Brasil, 2017) é referenciada por sua finalidade de unificar os 
currículos escolares, garantindo direitos de aprendizagem e desenvol-
vimento equânimes para os estudantes do país. Para contextualizar a 
legislação específica em Educação Musical, recorre-se à Resolução 
CNE/CEB nº 2/2016, que tem como “finalidade orientar as escolas, as 
Secretarias de Educação, as instituições formadoras de profissionais 
e docentes de Música, o Ministério da Educação e os Conselhos de 
Educação para a operacionalização do ensino de Música na Educação 
Básica, conforme definido pela Lei nº 11.769/2008” (Brasil, 2016, p. 1). 
Assim, sua relevância é enfatizada, pois esse documento institucionali-
za a inserção da Música no ambiente escolar e atribui competências às 
instâncias responsáveis por esse processo.

A terceira perspectiva incorpora os conceitos do Projeto Político 
Pedagógico (PPP), com base nas contribuições de Veiga (1998, 2003), 
Monfredini (2002), Gandin (2006) e Wolffenbüttel (2009). O PPP é 
compreendido como o alicerce de toda e qualquer ação escolar, abran-
gendo aspectos filosóficos, educacionais, pedagógicos, administrativos, 
estruturais e diversos outros elementos funcionais. Nesse contexto, o 
PPP não se configura apenas como um documento burocrático, mas um 
instrumento dinâmico e coletivo que reflete a identidade da instituição 
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de ensino. As contribuições de Veiga (1998, 2003) ressaltam o caráter 
político e pedagógico do projeto, ao passo que Monfredini (2002) e 
Gandin (2006) enfatizam a importância da participação da comunidade 
escolar na sua construção e efetivação, garantindo que as diretrizes es-
tabelecidas estejam alinhadas às necessidades e aspirações de todos os 
envolvidos. Wolffenbüttel (2009), por sua vez, complementa essa visão 
ao destacar a necessidade de o PPP ser um guia prático que oriente as 
decisões cotidianas, desde a organização curricular até a gestão dos re-
cursos, assegurando a coerência entre o discurso e a prática educacional.

A quarta perspectiva adota a Abordagem do Ciclo de Políticas, 
utilizando conceitos propostos por Bowe et al. (1992), Ball (1994) e 
Mainardes (2006). Essa categoria aborda as políticas públicas em edu-
cação, apresentando uma teoria que elenca os processos pertinentes a 
serem desenvolvidos nos âmbitos educacional e político. Tal abordagem 
revelou-se importante para o presente estudo, particularmente no que 
concerne às arenas de disputas políticas e, mais especificamente, aos 
jogos políticos que permeiam a abertura e o encaminhamento dessas 
propostas.

Por fim, a quinta perspectiva explora o conceito de Jogo de Escalas, 
conforme proposto por Revel (1998), DeNora (2003) e Brandão (2008). 
Esse conceito é aplicado à análise da abertura dos processos no campo 
das análises educacionais, especialmente em relação aos fenômenos 
sociais, representados pelas análises micro e macro. Nessa abordagem, 
o Jogo de Escalas permite compreender como as dinâmicas sociais e 
educacionais se manifestam e se interligam em diferentes níveis de 
observação. Revel (1998) e Brandão (2008) destacam a importância de 
transitar entre a escala micro – que abrange as interações individuais e 
os contextos locais, como a sala de aula ou a comunidade escolar – e 
a escala macro – que engloba as grandes estruturas sociais, políticas e 
econômicas, como as políticas educacionais nacionais ou as tendências 
globais. DeNora (2003) complementa essa visão ao enfatizar como a 
Música, por exemplo, pode ser analisada tanto em suas práticas cotidia-
nas e significados pessoais (micro) como em seu papel na formação de 
identidades culturais e na estruturação de instituições (macro). A arti-
culação entre essas escalas é fundamental para desvendar as complexas 
relações de poder, as influências contextuais e as agências dos atores 
envolvidos, proporcionando uma análise mais rica e multifacetada dos 
fenômenos em estudo.
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Ao integrar esses pressupostos teóricos, compreende-se que eles se 
entrelaçam com os objetivos desta pesquisa, que se caracterizam pela 
investigação da inserção da Música na escola, e com o papel dos pes-
quisadores na condução desse valioso processo de elaboração e escrita.

3 Metodologia
O desenho metodológico desta pesquisa teve por base a abordagem 

qualitativa, de Triviños (1987), Oliveira (1997), Laville e Dione (1999). 
Desse modo, optou-se por utilizar a respectiva abordagem, com o intui-
to de compreender os componentes legais disponíveis. Partindo dessa 
análise, foram estabelecidos parâmetros concisos para a elaboração e o 
encaminhamento de um parecer aos gestores responsáveis pela educa-
ção nos municípios participantes da proposta.

A pesquisa documental foi o método utilizado, a partir de Gil 
(2002, 2008) e Cellar (2008). Por meio dele, procurou-se desvelar as 
possíveis ambiguidades, falta de clareza e informações que pudessem 
ocasionar dificuldades e entraves, vindo a contribuir na efetivação dos 
questionamentos deste estudo. Outro aspecto teve como enfoque con-
siderar as contribuições dos CMEs para a inserção da Música nessas 
redes de ensino.

Partindo desses pressupostos, e após consentimento dos gestores 
municipais participantes desta proposta, foi iniciado um levantamen-
to dos registros normativos e administrativos, tendo como base os 
materiais apresentados pelas respectivas secretarias e Conselhos de 
Educação das cidades participantes.

Após a caracterização do material selecionado, em um segundo 
momento utilizou-se como base documentos oficiais, envolvendo o 
cotidiano das escolas municipais que se enquadram nas modalidades 
educacionais, representadas pela Educação Infantil, Ensino Fundamen-
tal, Ensino de Jovens e Adultos (EJA) e/ou Núcleo de Educação de 
Jovens e Adultos (NEJA).

Com a coleta de documentos como técnica para a coleta dos dados 
(Lüdke; André, 2013), buscou-se conhecer de que forma o ensino de 
Música é apresentado nos documentos das redes escolares investiga-
das, tendo como público-alvo das mantenedoras, os Anos Iniciais do 
Ensino Fundamental (1º ao 5º ano). Nessa etapa foram coletados dois 
tipos de documentos, em duas instâncias: nas Secretarias Municipais de 
Educação (SMECs), principalmente normas e orientações curriculares 
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das redes, e nos Conselhos Municipais de Educação (CMEs), sobretudo 
resoluções e pareceres que regulamentam o ensino de Música.

No âmbito das mantenedoras educacionais (SMECs), tal análise 
ocorreu por meio dos Regimentos Escolares, Referenciais Curriculares 
e PPPs das escolas municipais. Referente aos CMEs das cidades inves-
tigadas, as documentações tiveram base em leis, ofícios, resoluções, 
indicações, orientações e pareceres exarados pelo respectivo órgão.

Juntamente aos documentos normativos encontrados nesta análise, 
objetivou-se investigar se existem textos políticos que manifestem 
tratativas da inserção da Música nesses sistemas de ensino, tendo ini-
ciativa de cada SMEC e da consonância e trâmites junto ao CME das 
cidades participantes destas investigações.

Com base na conceituação de Bardin (2006), a análise de conteúdo 
foi adotada como técnica para a análise dos dados. Essa abordagem me-
todológica, reconhecida por sua capacidade de desvelar ambiguidades 
e identificar os elementos subjacentes que caracterizam determinadas 
situações, revelou-se crucial para a compreensão aprofundada dos 
materiais coletados. A escolha por tal técnica justifica-se pela sua pre-
cisão e clareza, oferecendo mecanismos sistemáticos que viabilizaram 
a extração criteriosa de informações. Tal sistematicidade permitiu 
um exercício cuidadoso de inspeção e a formulação de conclusões 
consistentes para este estudo. Nesse sentido, a análise de conteúdo foi 
operacionalizada por meio da articulação entre o referencial teórico es-
tabelecido e a estrutura dos documentos investigados, proporcionando 
o esclarecimento de dados relevantes que definiram as particularidades 
inferidas na pesquisa.

4 Resultados e discussão
A análise dos dados coletados culminou na sua organização em 

cinco categorias temáticas distintas: Regimentos Escolares, PPPs das 
Escolas Municipais, Referenciais Curriculares, Documentos do CME e 
perfil dos professores das redes municipais de ensino (RMEs).

Os Regimentos Escolares examinados, com datação dos últimos 
três anos, fornecem uma visão abrangente da estrutura e do funciona-
mento das redes de ensino investigadas. Com o intuito de expandir o 
escopo analítico e a representatividade dos resultados deste estudo, res-
salta-se que a pesquisa abarcou as modalidades de Educação Infantil, 
Ensino Fundamental, Educação de Jovens e Adultos (EJA) e o Núcleo 
de Educação de Jovens e Adultos (NEJA), totalizando 36 instituições 



322

escolares. Observou-se que os regimentos escolares, presentes em todas 
as modalidades das redes analisadas, desempenham um papel funda-
mental na normatização administrativa e pedagógica. Sua elaboração e 
aplicação são orientadas por marcos legais e normativos como a Base 
Nacional Comum Curricular (Brasil, 2017), o Referencial Curricular 
Gaúcho (Rio Grande do Sul, 2018) e os Referenciais Curriculares Mu-
nicipais específicos (Tramandaí, 2020, 2022; Cidreira, 2019; Balneário 
Pinhal, 2019). Dentre as diversas normativas que os compõem, os regi-
mentos estabelecem diretrizes para a subsequente elaboração dos PPPs 
e das propostas pedagógicas de cada sistema escolar, configurando-se 
como documentos basilares para a organização educacional.

Na análise dos PPPs, constatou-se que a maioria das instituições 
investigadas opera com documentos cujo período de vigência se esten-
de de 2019 a 2022. Uma exceção são as escolas da RME de Cidreira/
RS, cujos PPPs datam do período de 2014 a 2018, indicando uma de-
fasagem na atualização. Especificamente na RME de Tramandaí/RS, 
verificou-se uma escassa menção a aspectos musicais em seus docu-
mentos: das 18 escolas analisadas, apenas 5 fazem referência à Lei nº 
11.769/2008 (Brasil, 2008), que estabelece a obrigatoriedade do ensino 
de Música na Educação Básica. Esse dado corrobora a persistência 
de um descompasso entre a legislação vigente e sua efetiva imple-
mentação, especialmente considerando as incumbências dispostas na 
Resolução CNE/CEB nº 2/2016. Essa resolução explicita a responsa-
bilidade de as escolas incluírem o “ensino de Música nos seus Projetos 
Políticos Pedagógicos” e organizarem seus “quadros de profissionais 
da educação com professores licenciados em Música” (Brasil, 2016, p. 
1). Adicionalmente, atribui às secretarias de educação a incumbência 
de prover o “planejamento arquitetônico das escolas de modo que dis-
ponham de instalações adequadas ao ensino de Música” e de promover 
“cursos de formação continuada sobre o ensino de Música para profes-
sores das redes de escolas da Educação Básica” (Brasil, 2016, p. 2). Aos 
Conselhos de Educação, por sua vez, compete o acompanhamento dos 
“Planos Estaduais, Distrital e Municipais de Educação quanto à avalia-
ção da implementação das políticas públicas concernentes ao ensino de 
Música na Educação Básica” (Brasil, 2016, p. 3).

Nesse contexto, a análise dos PPPs revela uma arena de disputas, 
conforme apontado por Bowe et al. (1992) e Mainardes (2006). Esses 
autores argumentam que a política se manifesta não apenas no contexto 
do texto político, mas também no contexto da prática, nos quais ocor-
rem os embates e as modificações decorrentes da implementação da 
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política em vigor. A lacuna observada entre a normativa e a prática nos 
PPPs reflete essa dinâmica complexa. Ao examinar o PPP do NEJA, 
notou-se a ausência do componente curricular Arte. Diante disso, argu-
menta-se que tal omissão contraria as diretrizes do PNE, que, em seu 
art. 8º, § 2º, regulamenta a oferta de uma educação de qualidade com 
“ampla participação de representantes da comunidade educacional e da 
sociedade civil” (Brasil, 2014, p. 5), sugerindo que a ausência de Arte 
pode comprometer a integralidade dessa formação.

Em seis dos PPPs analisados, identificou-se a existência de salas 
multifuncionais que oferecem oficinas extracurriculares, algumas das 
quais relacionadas à Música. Esse dado dialoga com a Resolução CNE/
CEB nº 2/2016, que orienta as escolas a desenvolverem projetos com-
plementares às atividades letivas. Adicionalmente, alinha-se às defesas 
de Kraemer (2000) e Souza (2020), que compreendem a Educação 
Musical como um campo de aprendizagem autônomo, merecedor de 
um espaço equivalente ao da Pedagogia no currículo escolar. Os PPPs 
da RME de Cidreira/RS baseiam-se na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB), a Lei nº 9.394/1996. Especificamente, o art. 
26, § 6º, estabelece que “As artes visuais, a dança, a música e o teatro 
são as linguagens que constituirão o componente curricular de que trata 
o § 2º deste artigo” (Brasil, 1996, p. 20). Contudo, a análise revelou que 
não há um esclarecimento explícito sobre quais áreas são efetivamente 
abrangidas pelo componente Arte. Observou-se que apenas dois desses 
documentos apresentavam menções limitadas à Música.

No PPP do Centro de Atenção ao Educando (CAE), a Música figura 
como oficina extracurricular, com o vínculo dos professores e ofici-
neiros estabelecido com a instituição mantenedora, seja por concurso 
ou contrato. A importância dessas oficinas é ressaltada, pois, como 
Swanwick (2003) aponta, esses espaços promovem práticas musicais 
que motivam os indivíduos a buscar experiências estéticas e expressi-
vas. A RME de Balneário Pinhal/RS, além de incluir aspectos musicais 
em dois de seus PPPs, oferece atividades extracurriculares aos alunos 
da rede escolar por meio de oficinas de Música e da Banda Municipal. 
Essa iniciativa se alinha à perspectiva de Bastian (2000), que descreve 
as experiências musicais por meio da pedagogia musical, associando-as 
ao espaço não formal e enfatizando o valor da Música como lazer e de-
senvolvimento para crianças e adolescentes. Portanto, as contribuições 
de Veiga (1998, 2003), Monfredini (2002), Gandin (2006) e Wolffenbü-
ttel (2009) foram fundamentais para a compreensão da elaboração do 
PPP. Esse referencial teórico evidencia como o PPP pode oportunizar a 
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construção do conhecimento nas escolas, fomentando diálogos sobre a 
inserção curricular da Música de forma significativa.

No que tange aos Referenciais Curriculares, observou-se que as 
unidades temáticas de Artes Visuais, Teatro, Música e Dança são deta-
lhadas em conformidade com as diretrizes BNCC (Brasil, 2017). Dessa 
forma, as propostas pedagógicas concernentes à Música, assim como 
às demais linguagens artísticas, são estruturadas por meio de objetos 
de conhecimento e habilidades específicas, identificados por códigos 
alfanuméricos que caracterizam cada unidade temática e delineiam o 
conjunto de aprendizagens a serem desenvolvidas em todas as modali-
dades educacionais. Essa estruturação curricular encontra respaldo na 
Constituição Federal de 1988 (CF/1988), que regulamenta a educação 
nacional e alinha-se diretamente com o exposto neste subitem. O art. 
205 da CF/1988 estabelece que a educação, sendo “direito de todos e 
dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a co-
laboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o tra-
balho” (Brasil, 1988, p. 123). A inclusão da Música e das demais artes 
nos referenciais curriculares, portanto, reflete o compromisso com uma 
formação integral que transcende o meramente técnico, contribuindo 
para o desenvolvimento humano em suas múltiplas dimensões.

A análise dos documentos do CME revelou a existência de uma nor-
mativa específica, a Resolução CME-Cidreira/RS nº 2/2017 (Cidreira, 
2017), que estabelece a obrigatoriedade do ensino de Música na RME 
local. Esse documento representa um esforço local para regulamentar a 
presença da Música no currículo escolar. Contudo, ao confrontar essa 
resolução com as diretrizes mais amplas estabelecidas pela Resolução 
CNE/CEB nº 2/2016 (Brasil, 2016), observou-se que, embora aborde 
competências relacionadas às secretarias de educação e escolas, a nor-
mativa municipal omite as diretrizes pertinentes aos próprios CMEs, 
às Instituições de Ensino Superior e ao Ministério da Educação. Essa 
lacuna sugere uma aplicação parcial das responsabilidades delineadas 
na legislação federal. Os resultados indicam que, apesar da existência 
da resolução municipal, sua inserção efetiva nas escolas da RME de Ci-
dreira/RS ainda é incipiente. Tal constatação remete à discussão sobre 
as dificuldades inerentes à materialização das leis e ao seu consequente 
não cumprimento no campo da prática, conforme elucidado por Bowe 

et al. (1992). A ausência de assessoria adequada, a carência de qualifi-
cação profissional específica e a não realização de concursos públicos 
para professores habilitados em Música contribuem significativamente 
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para o enfraquecimento de um avanço legislativo de grande importân-
cia para a área musical no contexto escolar.

Nesse sentido, a Resolução CNE/CEB nº 2/2016 ratifica, para a 
realidade das cidades em estudo, a incumbência das Secretarias de 
Educação de “identificar, em seus quadros de magistério e de servido-
res, profissionais que possam colaborar com o ensino de Música nas 
escolas” e de promover “cursos de formação continuada sobre o ensino 
de Música para professores das redes de escolas da Educação Básica” 
(Brasil, 2016, p. 1). Essas diretrizes são cruciais para superar os desa-
fios identificados na implementação. Um aspecto adicional relevante 
foi a iniciativa do CME-Cidreira/RS em exarar uma resolução espe-
cífica para a operacionalização do ensino de Música, partindo de um 
“microespaço” representado por um único município. Analisa-se, com 
base nos postulados de Revel (1998), DeNora (2003) e Brandão (2008) 
sobre o “Jogo de Escalas”, que a efetividade e o sucesso dessa iniciativa 
em nível local podem potencialmente repercutir e influenciar o “ma-
croespaço”, simbolizado pela região litorânea do Rio Grande do Sul, 
servindo como um modelo ou catalisador para outras municipalidades.

O levantamento do corpo docente consolidou os aspectos previa-
mente apresentados nos resultados. Para tanto, buscou-se compreender o 
quantitativo de professores de Música existentes em cada rede de ensino, 
utilizando procedimentos legais para a solicitação de informações junto 
aos gestores das Secretarias de Educação. A coleta dos dados revelou 
uma carência significativa de profissionais habilitados para a docência 
de Música nas escolas. Foram identificados apenas quatro professores 
com formação específica na área, um número insuficiente para atender à 
demanda e às exigências legais. Adicionalmente, observou-se a atuação 
de professores de Arte em regime de polivalência, ou seja, profissionais 
que ministram aulas de Artes Visuais, Dança, Música e Teatro de forma 
integrada, sem, contudo, possuírem formação específica em todas essas 
linguagens artísticas. Tal prática remete a um modelo de ensino que 
encontra raízes na antiga Lei de Diretrizes e Bases da Educação, datada 
de 1971, evidenciando uma persistência de abordagens que precedem 
as atuais normativas de especialização e qualificação docente na área 
musical. Segundo os representantes das respectivas Secretarias Muni-
cipais de Educação, o último concurso público realizado para a área 
de Artes exigiu como formação a Licenciatura em Educação Artística, 
Artes Visuais ou Artes. A seguir, é apresentado o quadro com o número 
de professores em cada rede de ensino e suas habilitações.
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Quadro1 – Número de Professores das RMEs.

Habilitações SMEC
Tramandaí/RS

SMEC
Cidreira/RS

SMEC
Balneário Pinhal/RS

Professores da RME 370 287 227
Professores concursados da RME 370 196 152
Professores contratados da RME 00 91 75
Professores de Arte da RME 13 07 03
Professores especializados em 
Arte (Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental) 

13 04 01

Professores habilitados em 
Arte (Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental)

13 03 02

Professores habilitados em 
Música

02 01 01

Fonte: Elaborado pelos autores.

A análise dos Regimentos Escolares, Projetos Político-Pedagógi-
cos, Referenciais Curriculares, documentos do Conselho Municipal de 
Educação e do perfil docente revelou um cenário complexo e diverso 
para a Educação Musical nas redes de ensino investigadas. Eviden-
ciou-se um descompasso entre as normativas legais vigentes, como a 
Lei nº 11.769/2008 e a Resolução CNE/CEB nº 2/2016, e sua efetiva 
materialização nas práticas pedagógicas e administrativas. A escassez 
de menções à música nos PPPs, a defasagem na atualização de alguns 
desses documentos, a carência de professores habilitados e a prática 
da polivalência na docência de Arte sublinham os desafios persistentes 
na implementação de uma Educação Musical integral e qualificada. 
Embora iniciativas locais, como a resolução específica do CME-Cidrei-
ra/RS, demonstrem um esforço para regulamentar o ensino de música, a 
aplicação parcial das diretrizes federais e a falta de infraestrutura e qua-
lificação profissional comprometem o avanço legislativo. Esse quadro 
ressalta a necessidade de ações coordenadas entre os diferentes níveis 
de gestão educacional para superar as lacunas identificadas e garantir o 
pleno desenvolvimento da educação musical nas escolas.
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5 Produtos educacionais
Em consonância com a natureza do mestrado profissional, esta 

pesquisa resultou na elaboração e no desenvolvimento de três produtos 
educacionais. É relevante salientar que os produtos gerados por essa 
dissertação se encontram disponíveis gratuitamente no Repositório 
Institucional da Universidade Estadual do Rio Grande do Sul (Uergs), 
acessíveis em: https://repositorio.uergs.edu.br/xmlui/.

O primeiro produto consistiu-se na organização de audiências 
públicas virtuais, cujo propósito foi congregar representantes de diver-
sos setores da sociedade para debater a inserção da Música nas redes 
municipais de ensino investigadas. Cada cidade foi contemplada com 
uma sessão solene virtual, que contou com a participação de indivíduos 
de cinco estados brasileiros: Rio Grande do Sul, Paraná, Minas Gerais, 
Pará e Bahia. O objetivo dessa iniciativa foi compreender o processo 
de elaboração de um documento com dados que subsidiassem a con-
cretização dos resultados almejados. Após a conclusão dos diálogos, 
deliberou-se pela continuidade do desenvolvimento de políticas públi-
cas para as RMEs.

O projeto de lei visando à inserção da Música no ambiente escolar 
foi apresentado durante as sessões ordinárias das câmaras de vereado-
res das cidades que compuseram o escopo da pesquisa. Com base na 
experiência e no manifesto do coletivo nas audiências públicas virtuais, 
buscou-se, junto aos poderes legislativos municipais, a aprovação de 
uma legislação que tornasse obrigatório o ensino de Música nas redes 
municipais de ensino investigadas.

A construção da política de inserção da Música na Escola, ma-
terializada em um e-book, teve como objetivo elaborar um material 
informativo que narrasse a trajetória de desenvolvimento dessa política 
pública, partindo da realidade observada neste estudo. O e-book  detalha 
os procedimentos necessários, permitindo que outras municipalidades 
o utilizem como referência para a criação de suas próprias legislações 
relativas à inserção da Música nas escolas.

A elaboração desses produtos educacionais, que variam desde a 
mobilização social e a proposição legislativa até a sistematização de um 
guia prático, reflete o compromisso desta pesquisa com a intervenção 
e a transformação social. Ao disponibilizar esses materiais, a disser-
tação não apenas cumpre com a exigência do mestrado profissional, 
mas também oferece ferramentas concretas para o avanço da educação 
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musical, potencializando a replicação das experiências e a construção 
de políticas públicas em outras localidades, bem como consolidando o 
impacto prático e a relevância acadêmica do estudo.

6 Conclusões
Este estudo, alinhado à natureza do mestrado profissional, propôs-se 

a investigar a inserção da Música nas RMEs de Tramandaí/RS, Cidrei-
ra/RS e Balneário Pinhal/RS e os processos de sua implementação, bem 
como a atuação dos CMEs nesse contexto. A análise aprofundada dos 
dados documentais e das evidências empíricas permitiu responder aos 
questionamentos que nortearam esta pesquisa.

Em relação à inserção do ensino de Música nas RMEs investigadas, 
verificou-se sua regulamentação documental, consolidada como unida-
de temática do componente curricular Arte nos referenciais curriculares. 
Contudo, ao questionar como se deram os processos de implementação 
do ensino de Música nessas cidades, constatou-se um descompasso 
entre a previsão normativa e a concretização das ações. As análises 
dos PPPs e do perfil docente revelou uma escassa menção à Música, 
a defasagem na atualização de documentos, a carência de professores 
habilitados e a persistência da prática da polivalência, evidenciando que 
as ações relacionadas à prática musical não se concretizaram plena-
mente conforme o previsto pelas legislações vigentes, como a Lei nº 
11.769/2008 e a Resolução CNE/CEB nº 2/2016.

Quanto à atuação dos CMEs e sua contribuição para a inserção da 
Música nas redes de ensino, a pesquisa revelou a existência de uma 
resolução específica no CME-Cidreira/RS (Resolução CME-Cidreira/
RS nº 2/2017). Embora essa iniciativa local seja um avanço legislativo 
importante para um município de pequeno porte, a análise crítica de-
monstrou que sua fiscalização e efetividade na prática são limitadas. A 
ausência de assessoria adequada, a carência de qualificação profissional 
específica e a não realização de concursos públicos para docentes habi-
litados em Música contribuem para o enfraquecimento dessa política, 
corroborando a discussão da literatura na área e as dificuldades de 
materialização das leis.

As implicações deste estudo são tanto teóricas quanto práticas. 
Teoricamente, a pesquisa contribui para a literatura ao evidenciar 
a complexidade da implementação de políticas educacionais em 
contextos municipais, reforçando a compreensão de que a política se 
manifesta em uma arena de disputas e embates que transcendem o texto 
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normativo. Demonstra-se que a mera existência de regulamentação não 
garante sua efetivação, exigindo um olhar mais aprofundado sobre os 
fatores contextuais e as capacidades institucionais locais. Praticamente, 
os resultados oferecem um diagnóstico detalhado que pode subsidiar 
gestores públicos e formuladores de políticas na identificação de la-
cunas e na proposição de estratégias mais eficazes para a inserção e 
o fortalecimento da Educação Musical. As recomendações incluem a 
revisão e atualização dos PPPs, a promoção de formação continuada 
para professores e a realização de concursos públicos para docentes 
especializados.

Destaca-se que, em consonância com a natureza do mestrado pro-
fissional, esta pesquisa resultou na elaboração e no desenvolvimento de 
três produtos educacionais. O primeiro produto compreendeu a organi-
zação de audiências públicas virtuais, que mobilizaram representantes 
de cinco estados brasileiros para debater a temática, culminando na 
proposição de um projeto de lei para a inserção da Música em espaço 
escolar nas câmaras de vereadores locais. O terceiro produto, materia-
lizado em um e-book, visa a disseminar o conhecimento e a trajetória 
da construção dessa política pública, oferecendo um guia prático para 
que outras municipalidades possam replicar e adaptar a experiência. A 
disponibilização gratuita desses materiais representa uma contribuição 
concreta para a disseminação do conhecimento e a promoção de ações 
que visem à efetivação curricular da Música.

Contudo, deve-se reconhecer as limitações deste estudo. A pesquisa 
concentrou-se em três municípios específicos do litoral norte gaúcho, o 
que pode restringir a generalização irrestrita dos resultados para outras 
regiões com características socioeconômicas e culturais distintas. 
Além disso, a análise documental, embora vasta, pode não capturar 
todas as nuances das práticas pedagógicas em sala de aula, sugerindo 
a necessidade de investigações futuras com abordagens metodológicas 
complementares, como estudos de caso etnográficos.

Como continuação e ampliação desta pesquisa, sugere-se que o 
estudo possa ser estendido a outras cidades pertencentes à Associação 
dos Municípios do Litoral Norte/RS (AMLINORTE/RS) e, em um 
âmbito mais abrangente, ao Conselho Regional de Desenvolvimento 
do Litoral Norte/RS (COREDE Litoral/RS). Tal expansão poderia au-
xiliar no fomento à criação de uma política de estado para a Educação 
Musical, servindo de modelo para outras regiões e, eventualmente, 
para o restante do país. Almeja-se, ainda, que futuras investigações 
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aprofundem a análise da percepção de gestores, professores e alunos 
sobre a implementação da música no currículo, bem como o impacto 
dos produtos educacionais desenvolvidos.

Esta pesquisa, ao investigar a inserção da Música nos SMEs de 
Tramandaí/RS, Cidreira/RS e Balneário Pinhal/RS, oferece um pano-
rama abrangente sobre a realidade da Educação Musical no contexto 
escolar. Os resultados obtidos, as análises realizadas e a elaboração 
dos produtos educacionais representam um avanço importante para a 
construção de políticas públicas que assegurem a presença consistente 
e qualificada da Música na formação integral de todos os estudantes. 
Desse modo, espera-se que este estudo possa inspirar novas pesquisas 
e ações, contribuindo para a valorização da música como ferramenta 
de transformação social e cultural e, consequentemente, para a (re)
ocupação efetiva de um espaço que já pertenceu à Educação Musical, 
por muitos anos, nas escolas de Educação Básica brasileira.
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Resumo: A Lei nº 14.986/2024 alterou a LDB para tornar imperativa a 
inclusão de abordagens fundamentadas nas perspectivas femininas no 
ensino básico: as escolas devem incluir no currículo as conquistas das 
mulheres nas mais diversas áreas do saber. A legislação se alinha à lei 
Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006) e ao ODS 5 da Agenda 2030, cujas 
metas envolvem alcançar a igualdade de gênero e empoderar mulheres 
e meninas, combatendo todas as formas de discriminações e violências. 
Apresentamos aqui o recorte de pesquisa em andamento no Programa 
de Pós-Graduação em Educação da Uergs, que propõe a implementação 
da Lei nº 14.986/2024 por meio do trabalho com a literatura escrita 
por autoras contemporâneas. Apresentam-se as potencialidades e os 
desafios da implementação da nova legislação, a partir de sugestões 
de práticas de leitura voltadas para o Ensino Médio, com as quais é 
possível repensar as relações de gênero, tensionar o androcentrismo, 
a misoginia e dar protagonismo para as conquistas das mulheres. Tais 
práticas ocorrem na disciplina de Língua Portuguesa e são cartografa-
das e analisadas a partir dos Estudos Feministas. Os resultados iniciais 
demonstram que, a partir da literatura, é possível incidir na imple-
mentação da Lei nº 14.986, trazendo visibilidade para as perspectivas 
femininas ao longo da história e incidindo no enfrentamento de diversas 
formas de violência às quais mulheres e meninas são submetidas. O 
produto educacional que está sendo elaborado é um Diário de Leitura 
Feminista, no qual serão feitos registros e produções artístico-literárias 
a partir dos textos literários trabalhados em aula.

Palavras-chave: Lei 14.986; Educação Básica; Violência de gênero; 
Literatura; Mulheres.
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1 Introdução
A Lei Federal nº 14.986, sancionada em setembro de 2024, mo-

dificou a LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) para 
incluir “a obrigatoriedade de abordagens fundamentadas nas experiên-
cias e nas perspectivas femininas nos conteúdos curriculares do ensino 
fundamental e médio” (Brasil, 2024). A nova legislação altera direta-
mente o conteúdo programático das escolas, indicando que elas devem 
adaptar os seus currículos para incluir de forma expressiva a presença 
das mulheres e de seus saberes. O texto orienta que tais abordagens 
envolvam “diversos aspectos da história, da ciência, das artes e da cul-
tura do Brasil e do mundo, [...] de forma a resgatar as contribuições, as 
vivências e as conquistas femininas nas áreas científica, social, artística, 
cultural, econômica e política” (Brasil, 2024). Além disso, o artigo 2º 
institui a Semana de Valorização de Mulheres que Fizeram História, a ser 
realizada em março em todas as instituições de Educação Básica do país.

A nova legislação alinha-se ao que já determinava a Lei Maria da 
Penha desde 2006 (Lei nº 11.340/2006): “o destaque, nos currículos 
escolares de todos os níveis de ensino, para os conteúdos relativos 
aos direitos humanos, à equidade de gênero e de raça ou etnia e ao 
problema da violência doméstica e familiar contra a mulher” (Brasil, 
2006). Sabemos que as questões de violência se relacionam diretamente 
com as desigualdades de gênero e com a ideia de controle patriarcal, 
portanto, para erradicar a violência baseada no gênero, precisamos 
repensar as relações de poder e o nosso imaginário sobre as mulheres. 
Nesse sentido, a alteração da LDB para incluir as perspectivas femini-
nas trouxe concretude para o que já estava indicado como diretriz da 
política pública nacional que visa a coibir e prevenir a violência contra 
as mulheres no Brasil.

A Lei nº 14.986 traz visibilidade para as mulheres em um país que, 
só no ano de 2024, teve 1.492 vítimas de feminicídio – ao menos quatro 
mulheres foram mortas por dia no Brasil, de acordo com os dados do 
Anuário Brasileiro de Segurança Pública. Em 2025, já são mais de 440 
mil novos casos registrados no país (Fórum Brasileiro de Segurança 
Pública, 2025). É importante destacar que esse é o maior número já 
observado desde 2015, quando o feminicídio passou a se diferenciar do 
homicídio comum, uma vez que o crime tem motivação na violência de 
gênero, ou seja, as mulheres são mortas por serem mulheres.

A persistência da violência e das desigualdades de gênero fez com 
que a ONU, em 2015, estabelecesse dentre os Objetivos de Desenvol-
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vimento Sustentável (ODS), que devem compor a agenda mundial e ser 
implementadas até 2030, o ODS 5, cuja meta é alcançar a igualdade de 
gênero e empoderar mulheres e meninas. Esse objetivo dialoga com o 
de número 10, que prevê a redução das desigualdades, considerando 
várias dimensões, como condição econômica, gênero, raça, etnia e 
orientação sexual, entre outras (ONU, 2015).

A escola tem um papel importante na promoção de direitos e no 
combate às desigualdades, mas ainda há muitos entraves que dificultam 
a abordagem das questões de gênero no espaço escolar. Primeiramente, 
é importante considerar a dimensão necessariamente política da valo-
rização das diferenças – no caso específico, das diferenças de gênero 
(articuladas a outros marcadores) – para que não seja uma retórica vazia, 
mas sim uma prática verdadeiramente implicada, sobretudo diante dos 
muitos discursos conservadores propagados pelas mídias, que se confi-
guram na chamada ofensiva antigênero e advogam pela exclusividade 
da família na abordagem dessas questões (Narvaz; Zordan, 2019).

Dados da pesquisa Livres para sonhar? (Serenas, 2025) indicam 
que 71% dos(as) docentes entrevistados(as) afirmam já ter notado im-
pactos negativos da violência baseada no gênero na vida das estudantes, 
que vão de desempenho acadêmico, autoconfiança até questões de 
saúde. A pesquisa aponta ainda que há vontade de transformar essa rea-
lidade, mas os principais desafios para lidar com a violência contra as 
meninas são a falta de preparação de educadores(as) e funcionários(as) 
da escola, a dificuldade de conseguir apoio das famílias, a ausência de 
procedimentos claros em situações de violência, a falta de profissionais 
especializados e a questão cultural que reforça e naturaliza a violência 
de gênero.

Dito isso, consideramos que discutir a Lei nº 14.986 é urgente, mas 
ainda não garante um aprofundamento do tema ou a qualificação de 
profissionais que irão atuar na implementação da diretriz. É necessário 
que os debates sejam qualificados e não fiquem restritos a datas espe-
cíficas do calendário escolar, correndo dois riscos: primeiro, o de que 
no restante do ano as narrativas e contribuições femininas não tenham, 
de fato, espaço na escola; o segundo risco é que apresentar essas pers-
pectivas se resuma a um grande cartaz ou um painel na entrada das 
instituições sobre o Dia Internacional da Mulher, por exemplo, e não 
paute de fato mudanças nos currículos para transversalizar as perspec-
tivas femininas.



338

Como vimos, os desafios são inúmeros, e os dados apresentados 
nos convocam à invenção de práticas que possam valorizar as mu-
lheres e incidir na problematização da produção e no enfrentamento 
da violência de gênero no ensino básico. A pesquisa que vem sendo 
desenvolvida no Mestrado Profissional em Educação da Uergs busca 
criar possibilidades para repensar as relações de gênero e as imagens 
das mulheres que circulam na cultura por meio da literatura escrita por 
mulheres contemporâneas. A intenção é tensionar o que foi naturalizado 
sobre os modos de ser e estar dos homens e das mulheres na sociedade 
e, talvez, incidir na formação de novas subjetividades.

2 Questões de gênero e a literatura escrita por 
mulheres

Quando nomeamos “mulheres”, referimo-nos a uma multiplicida-
de de formas de constituir-se mulher, o que se afasta de concepções 
essencialistas, ou seja, não há um sujeito mulher universal. Os termos 
“mulheres” e “gênero” são pautas de discussões dos Estudos Feministas 
e dos Estudos de Gênero desde os anos 1980 (Louro, 2003), os quais, 
embora comumente usados como sinônimos, não o são. Há múltiplas 
concepções sobre o que se entende por gênero, relações de gênero e 
mulheres. De toda forma, adotamos aqui a perspectiva segundo a qual 
a regulação dos corpos/subjetividades das mulheres e dos homens se 
dá por meio de discursos e práticas que os constroem, articulando-se 
a outros marcadores, como raça, classe, etnia, sexo, geopolítica e 
regionalidades (Narvaz; Zordan, 2019). O que se entende por gênero 
ou relações de gênero, homens e mulheres são, portanto, construções 
discursivas, não essências já determinadas. Além disso, como indica 
Judith Butler5 (2018, p. 17): “Se alguém ‘é’ uma mulher, isso certamente 
não é tudo o que esse alguém é: [...] o gênero nem sempre se constituiu 
de maneira coerente ou consistente nos diferentes contextos históricos”.

É importante ter em vista também que nenhuma prática pedagó-
gica é neutra. O termo, inclusive, carrega consigo a ideia de “nem um, 
nem outro”, mas, histórica e socialmente, é resultado do sistema que 
privilegia um saber masculino, branco e europeu. Assim, abordar o co-
nhecimento e as relações escolares sob essa máscara de neutralidade é 
habitar esses valores e apresentá-los com pretensa naturalidade. Guacira 
Lopes Louro (2003, p. 59) lembra que “Os sentidos precisam estar afia-
5	 Como tratamos de questões de gênero, é preciso tornar o uso da linguagem e das normas aca-

dêmicas menos automático, por isso, ao apresentar uma autora ou um autor pela primeira vez, 
escolhemos utilizar o prenome e o sobrenome intencionalmente, para aumentar a percepção da 
presença de pesquisadoras no campo de estudo.
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dos para que sejamos capazes de ver, ouvir, sentir as múltiplas formas 
de constituição dos sujeitos implicadas na concepção, na organização 
e no fazer cotidiano escolar”. Portanto, aquelas que querem pautar as 
questões de gênero encontram não só o desafio de apresentar as mu-
lheres que fizeram História. É importante trabalhar com as narrativas 
femininas, desestabilizando o que é apresentado como “universal”, e 
problematizar a produção de conhecimento androcêntrica, bem como 
tensionar o patriarcado e subverter a regulação dos corpos sexuados em 
gêneros estáveis e estereotipados para que, assim, mudanças possam 
emergir.

Gerda Lerner (2019) indica que o sistema sexo-gênero (e aqui 
incluímos também raça e classe) foi e é responsável por determinar os 
lugares que podem ser ocupados socialmente. Segundo ela, mesmo que 
as mulheres tenham sido excluídas, negligenciadas ou invisibilizadas, 
sempre foram agentes: “As mulheres ‘fizeram história’, mesmo sendo 
impedidas de conhecer a própria História e de interpretar a história, 
seja a delas mesmas ou a dos homens” (Lerner, 2019, p. 29). Ela e 
outras tantas historiadoras feministas têm mostrado que a história da 
humanidade foi narrada quase que exclusivamente a partir da perspec-
tiva dos homens e usando as suas palavras, logo, valorizar o papel das 
mulheres na criação de sistemas simbólicos, filosofias, artes, ciências, 
entre outros, é um movimento importante se pretendemos alcançar uma 
sociedade menos patriarcal e androcêntrica.

Pesquisas de Regina Dalcastagnè (2007) indicam que, mesmo 
quando analisada a literatura contemporânea, as autoras ainda são menos 
publicadas do que os autores. Além disso, os(as) leitores(as) estão fami-
liarizados(as) com os discursos e as práticas sociais do patriarcado, por 
isso acabam normalizando a ausência ou a estereotipagem das mulheres 
nos textos literários. A autora investigou as imagens das mulheres nas 
narrativas brasileiras e concluiu que a porcentagem de personagens 
femininas nos romances contemporâneos é inferior a 40%. Encontrou 
também que mulheres têm menos acesso à voz no texto, ou seja, mesmo 
que estejam presentes, dificilmente ocupam os papéis de narradora ou 
de protagonista das narrativas. Diz ela: “a menor presença das mulheres 
entre os produtores se reflete na menor visibilidadedo sexo feminino 
nas obras produzidas” (Dalcastagnè, 2007, p. 129). Ou seja, nos livros 
escritos por mulheres há mais personagens, protagonistas e narradoras 
mulheres, enquanto nos romances escritos por homens os números 
diminuem. Parece que, por possuírem outras vivências, escrevem sob 



340

outra perspectiva, daí a importância de incluirmos também obras escri-
tas por mulheres nas práticas pedagógicas.

3 Material e métodos
A respeito dos saberes construídos na escola, saber não é reprodu-

zir determinadas informações em um conjunto – e, nessa concepção, 
qual seria o papel da escola na era digital, quando encontramos todas 
as informações disponíveis na internet? Saber algo implica inscrever 
as vivências em contextos de sentido. Jorge Larrosa (2007), quando 
propõe a leitura como uma formação, supõe que não há fronteiras entre 
o que sabemos e o que somos, pois o conhecimento não é uma utilidade 
ou mercadoria, mas sim uma experiência. É por isso que não cabe à 
professora simplesmente transmitir informações e apresentar os senti-
dos que ela já encontrou, mas sim criar condições para que haja uma 
pluralidade de sentidos. A tese de Marina Garcés (2023, p. 119) segue 
o mesmo caminho, na medida em que afirma que centrar a potência 
da educação apenas na questão do acesso ao conhecimento exclui o 
que não foi legitimado pelos sistemas acadêmicos e culturais e “oprime 
aqueles e aquelas que, por motivos culturais, de classe, gênero, raça ou 
trajetória pessoal, nunca sabem o suficiente para poderem se afirmar”.

Escolhemos a literatura como um percurso possível para trabalhar 
com as perspectivas femininas devido ao seu potencial agentivo. Ade-
mais, não podemos perder de vista que é necessário reinventar formas 
de aprendizagem e contagiar o gosto pela leitura no cotidiano escolar. 
Jorge Larrosa (2007) destaca as transformações que as narrativas 
podem operar nas leitoras, nos leitores e nos ouvintes, porque os textos 
lidos e ouvidos reverberam em nossa própria história. A leitura pode 
ser um potente dispositivo de subjetivação e de (re)invenção de si e do 
mundo por meio do agenciamento da imaginação. Importante lembrar 
que, assim como a prática pedagógica não é neutra,

Não há imaginação, pois, que não seja política. O individualis-
mo nos fez acreditar que ser imaginativo é uma característica 
proṕria de cada um, inclusive um dom, uma graça ou um talento 
que alguns têm e outros não. Mas a imaginação não é um dom, 
é uma prática que se aprende: é a prática de tornar presente o 
ausente. É a composição livre, mas não arbitrária, de perspecti-
vas sobre o mundo (Garcés, 2023, p. 202).

A imaginação permite conversar com existências diferentes daque-
las que já fazem parte de cada um(a), podendo acionar uma dimensão 
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ética e empática. A identificação e a empatia com personagens dos 
textos literários, por exemplo, colocam quem lê em um outro lugar, 
que pode ser muito próximo de si por questões sociais, étnicas, de 
gênero, entre outros, ou pode ser muito distante – no caso de textos que 
retratam épocas e sociedades longínquas. No entanto, a possibilidade de 
diálogo está sempre ali. É também sob esse ponto de vista que Michèle 
Petit (2008, p. 148) sugere que a leitura pode ser uma via de acesso 
a pertencimentos, pois os livros “roubam um tempo do mundo, mas 
podem devolvê-lo, transformado e engrandecido, ao leitor”. A autora 
reconhece o contraponto que a leitura estabelece em relação a sistemas 
mais rígidos de compreensão do mundo, pois pode minar os conserva-
dorismos que constroem as subjetividades.

3.1 A que vem a cartografia?

O método escolhido para a condução do estudo é a cartografia 
(Cunha, 2023), que possibilita uma trajetória de pesquisa que não é 
meramente prescritiva, mas constrói o conhecimento a partir de expe-
riências de imersão no campo. Assim como as vivências e narrativas 
das mulheres desafiam a hegemonia da produção de conhecimento 
que, historicamente, é androcêntrica, a cartografia, aqui tomada a partir 
dos estudos pós-estruturalistas, rompe com metodologias que separam 
sujeito e objeto a ser investigado, pois leva em conta as subjetividades 
e os processos envolvidos, valorizando novas formas de produzir sa-
beres. Além disso, considerando o recorte de gênero, o projeto precisa 
rever a própria forma de construir o conhecimento, afinal a pesquisa é 
necessariamente interessada e, portanto, política, “com pretensões de 
mudança”, como lembra Louro (2003, p. 19).

Conforme Claudia Cunha (2023, p. 41), “proposta por linhas, a car-
tografia e o rizoma são mapas abertos, que localizam relações quando 
se colocam ‘entre’ sujeito e objeto”. Dialogando com os filósofos Gilles 
Deleuze e Félix Guattari, a autora sugere que “A cartografia ou o uso 
do rizoma é para dizer de uma prática de observar, afetar-se e acolher o 
que é diferente, conhecer o que é pouco conhecido ou desconhecido, às 
vezes, dizer do que está à margem ou é marginalizado” (Cunha, 2023, 
p. 41). Por isso, como um procedimento metodológico, ela tece linhas, 
fazendo conexões múltiplas com pessoas, processos, rotinas, discursos 
que atravessam o território escolar. Buscamos aqui uma costura entre os 
Estudos Feministas e as Filosofias da Diferença, sobretudo em relação 
às propostas de Sandra Corazza (2007), uma vez que podem convergir 
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em alguns pontos, como na desconstrução daquilo que é apresentado 
como natural e universal e na valorização das singularidades, das sub-
jetividades, da linguagem e dos encontros.

Nas práticas de leitura de textos literários está implicada uma série 
de questões que vão além do entendimento dos sentidos superficiais do 
texto, portanto objetivamos desenvolver uma pesquisa que se propõe a 
mergulhar nos dados produzidos no território a partir de diversas pro-
posições, encontros e experimentações com a literatura, acompanhando 
esses processos.

3.2 Dar a ler6

Estão sendo cartografadas práticas educativas envolvendo a leitura 
de textos literários que abordam questões de gênero escritos por autoras 
contemporâneas brasileiras. Participam dessas práticas quatro turmas 
de 3º ano do Ensino Médio de uma escola pública estadual, localizada 
em uma zona de alta vulnerabilidade, também marcada pela crimina-
lidade, na qual a pesquisadora exerce sua atividade no componente 
Língua Portuguesa. O trabalho cartográfico inicia-se já no processo de 
seleção dos textos e das práticas de leitura organizadas pela professo-
ra-pesquisadora. Além das vivências que envolvem leituras baseadas 
nos interesses de cada jovem que, tendo acesso aos textos, seleciona 
ele(a) mesmo(a) aquele que mais o(a) encanta, escolhemos algumas 
obras específicas, considerando a faixa etária e o uso de uma linguagem 
mais acessível. Houve também uma preocupação em selecionar textos de 
escritoras de diferentes gerações – Marina Colasanti, por exemplo, que 
faleceu em 2025 e teve vasta produção literária durante toda a sua vida –, 
de escritoras gaúchas – Natalia Borges Polesso e Angélica Freitas – e de 
escritoras negras – Conceição Evaristo e Jarrid Arraes.

Os textos selecionados são de diferentes gêneros textuais, obje-
tivando diversificar as experiências e alargar o repertório literário, 
uma vez que os/as estudantes partem de pontos distintos: ainda que o 
contexto da prática e do território seja o mesmo, há de se considerar as 
singularidades de cada uma(a) até chegar naquele momento de leitura 
de um poema, conto, crônica ou romance. Mesmo que sejamos inquie-
tados(as) de formas mais ou menos intensas, todas as obras selecionadas 
têm em comum o tensionamento em relação à subordinação e ao silen-
ciamento de mulheres, dando destaque para as perspectivas femininas, 

6	  Expressão utilizada nos textos de Larossa (2007) que se dedicam a pensar a educação e a 
leitura.
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incluindo-se aí as perspectivas das mulheres negras, alinhando-se ao 
aparato legal e às intenções da pesquisa já mencionadas. As práticas de 
leitura organizaram-se e, por vezes, desorganizam-se, a partir de alguns 
momentos, adaptados a partir da proposta de Rildo Cosson (2023) para 
o trabalho com os textos literários:

Quadro 1 – Momentos de leitura.

Momento Provocação Introdução Leitura Interpretação 
Diálogo e 
criação

Intenção/
Proposta

Provocar a 
curiosidade 
e o interesse, 
criando 
expectativas 
para a leitura.

Pesquisar sobre 
as autoras e 
contextualizar 
as suas obras.

Ler de forma 
individual ou 
coletiva, de 
modo silencioso 
ou em voz 
alta, usando 
suportes físicos 
e digitais.

Construir sentidos de 
forma individual e 
coletiva; compartilhar 
ações, sensações, afe-
tamentos; estabelecer 
relações com outras 
produções artísticas.

Dialogar 
com o 
texto lido; 
produzir e 
transcriar 
a partir da 
experiên-
cia de 
leitura.

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Antes da leitura do conto “Moto de Mulher”, de Jarid Arraes, por 
exemplo, no momento de provocação para a leitura, foi organizado um 
quadro no qual os(as) estudantes escreveram o que, socialmente, é visto 
como “coisa de mulher” e “coisa de homem” – curiosamente, ainda 
não sabiam o nome do texto, mas indicaram que conduzir uma mo-
tocicleta era uma ação masculina. Na sequência, a partir da leitura do 
conto, foi possível discutir ainda mais esse estereótipo e a inserção das 
mulheres em determinados contextos dominados predominantemente 
por homens.

A partir dos encontros que envolvem a leitura dos textos literários 
selecionados, alguns já desenvolvidos, outros em andamento, serão 
também (re)inventadas práticas que possam potencializar os afetamen-
tos pela literatura e desacomodar o pensamento e os modos de relação 
consigo e com os outros, buscando-se abrir frestas e provocar rachadu-
ras nos modos de fazer-dizer-escrever as mulheres.

4 Resultados e discussão
O trabalho com o texto literário na escola muitas vezes é justificado 

pela ampliação do repertório lexical ou pelo desenvolvimento de uma 
perspectiva mais crítica, o que está correto, no entanto há transforma-
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ções mais profundas que a literatura, enquanto uma experiência, pode 
operar. Uma estudante decidiu ler Olhos d’água, de Conceição Evaris-
to, após uma aula na qual um dos contos que compõem a obra foi lido 
coletivamente; conversando sobre a sua experiência de leitura, ela não 
relatou que ler o livro a ajudou nas aulas de Língua Portuguesa ou a fez 
compreender os problemas sociais brasileiros, mas disse que os textos, 
que trazem a história de muitas mulheres vítimas de violência, afeta-
ram-na de tal forma que não sabia explicar. Quando foi questionada 
sobre ter gostado ou não das narrativas, a estudante – uma menina negra 
envolvida em contextos familiares de violência – disse que adorou a 
leitura, mas que era “estranho” gostar de textos tão “pesados”. Ela con-
cluiu que a identificação com as personagens e com as suas histórias, 
bem como a linguagem e o estilo de escrita de Conceição Evaristo, 
provocaram essa sensação.

O Referencial Curricular Gaúcho do Ensino Médio (RCGEM), 
que deriva da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e direciona 
as diretrizes de ensino considerando características do território do Rio 
Grande do Sul, evidencia a importância da “leitura feita como troca de 
sentidos” (Rio Grande do Sul, 2021, p. 146), destacando que é papel da 
escola formar leitores e leitoras que tenham acesso à literatura como 
uma vivência literária. Sugere, ainda, que a escola pode contribuir 
para “as superações das discriminações de gênero e das linguagens 
hegemonizamente masculinizadas” (Rio Grande do Sul, 2021, p. 77). 
O documento afirma que “a literatura é mais que um conhecimento a 
ser reelaborado, ela permite saber da vida por meio da experiência” 
(Rio Grande do Sul, 2021, p. 146). A colocação se aproxima da ideia 
da leitura como experiência que nos toca e nos afeta, um acontecimento 
que nos atravessa e nos modifica, nos subjetiva, como propõe Jorge 
Larrosa (2007).

Como vimos, a pesquisa aqui apresentada está analisando dados 
produzidos no território escolar, considerando-se a imersão da pes-
quisadora-cartógrafa-professora-feminista no processo. Pode-se dizer 
que a pesquisa se faz em movimento (Corazza, 2007; Cunha, 2023), 
buscando articular as legislações e diretrizes vigentes com as práticas 
de leitura desenvolvidas durante as aulas.

5 Produto educacional
A ideia de “produto” tem origem no verbo latino producere: pro-

ductus é uma ação e não meramente um resultado. Lembremos também 
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que a leitura não é uma utilidade, mas sim uma experiência (Larrosa, 
2007). Ao sugerir novas práticas leitoras que valorizem as perspectivas 
femininas e que produzam saberes pela experiência, o produto busca reagir 
e nos manter em movimento, para que nem professores(as), nem estu-
dantes sejam meras testemunhas, mas leitores(as) e escritores(as) de 
novos percursos.

O produto educacion al que está sendo desenvolvido é um Diário 
de Leitura que busca criar um diálogo entre o(a) estudante e os textos 
literários escritos por mulheres. Nesse sentido, o gênero textual diário 
possibilita a tomada de voz do(a) estudante que, aqui, não é um leitor(a) 
que interpreta o que o texto quis dizer, mas sim um(a) leitor(a)-autor(a) 
que costura experiências com os textos experimentados, fazendo ano-
tações sobre a sua experiência de ler, relacionando o texto literário com 
outras produções artísticas como canções, filmes, pinturas e se expres-
sando com o uso de palavras, desenhos, recortes e colagens.

Rildo Cosson (2023, p. 122) apresenta o Diário de Leitura como 
uma prática leitora em potencial, no que conversa com nossa propos-
ta na medida em que propõe “transcriação de trechos favoritos com 
observações, evocação de alguma vivência, relação com outros textos 
lidos, apreciação de recursos textuais, avaliação da ação das persona-
gens [...] e outros tantos recursos que constituem a leitura como um 
diálogo registrado entre leitor e texto”. Ao mesmo tempo, também 
se afasta dos diários de leitura tradicionais que se constituem ou por 
relatos totalmente espontâneos em relação ao texto lido ou por tarefas 
de fichamento. Aqui, a proposta é sugerir produções diversas, artístico-
-literárias e visuais, entre outras, a partir de entradas no diário. Para fins 
de exemplificação, reproduzimos a seguir o microconto “De água nem 
tão doce”, de Marina Colasanti (2009, p. 40):

Criava uma sereia na banheira. Trabalho, não dava nenhum, só 
a aquisição dos peixes com que se alimentava. Mansa desde pe-
quena, quando colhida em rede de camarão, já estava treinada 
para o cotidiano da vida entre azulejos.
Cantava. Melopéias, a princípio. Que aos poucos, por influên-
cia do rádio que ele ouvia na sala, foi trocando por músicas 
de Roberto Carlos. Baixinho, porém, para não incomodar os 
vizinhos.
Assim se ocupava. E com os cabelos, agora pálido ouro, que 
trançava e destrançava sem fim. “Sempre achei que sereia era 
loura”, dissera ele um dia trazendo tinta e água oxigenada. E 
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ela, sem sequer despedir-se dos negros cachos no reflexo da 
água da banheira, começara dócil a passar o pincel.
Só uma vez, nos anos todos em que viveram juntos, ele a levou 
até a praia. De carro, as escamas da cauda escondidas debaixo 
de uma manta, no pescoço a coleira que havia comprado para 
prevenir um recrudescer do instinto. Baixou um pouco o vidro, 
que entrasse ar de maresia. Mas ela nem tentou fugir. Ligou 
o rádio, e ficou olhando as ondas, enquanto flocos de espuma 
caíam dos seus olhos.

A proposta de produção, a ser escrita na entrada do diário no dia 
em que a prática for realizada, pode ser a seguinte: “O que você já sabia 
a respeito da figura mítica da sereia e qual é o papel dessa personagem 
na narrativa que você leu? Escreva o que sentiu durante a leitura e 
como o texto se relaciona com algo que você já viu, leu ou vivenciou 
de forma individual ou na sociedade”. A ideia é produzir empatia a 
partir da leitura, indagando por que a sereia é submissa e criada em 
cativeiro; é possível também discutir os tipos de violência às quais a 
personagem é submetida. A partir dos afetamentos da leitura, poderiam 
também ser realizadas transcriações, produções textuais e imagéticas na 
composição do diário, como, por exemplo, “Escolha uma cor que você 
associa às sensações que teve durante a leitura, fazendo uma pintura 
ou colagem na página do diário utilizando elementos dessa cor”, ou a 
produção textual de uma carta direcionada à sereia. O principal objetivo 
é que os(as) estudantes dialoguem com o texto para produzir subjetifi-
cação a partir dessa leitura.

6 Conclusão
Observamos que trabalhar com as narrativas femininas é um mo-

vimento que pode desestabilizar algumas certezas sobre as relações 
de gênero. Apontamos para a possibilidade de que as aulas de Língua 
Portuguesa no Ensino Médio sejam uma oportunidade para fomentar a 
leitura entre jovens, que podem ser capazes de imaginar outros mundos 
e, talvez, transformar a realidade e si mesmos a partir de encontros com 
a literatura, na invenção de corpos/sexos/gêneros. Por meio da leitura 
de textos de autoras contemporâneas brasileiras, é possível discutir a 
violência baseada no gênero, produzindo outros modos de representar 
as mulheres com base no questionamento dos lugares a elas designados 
pelo patriarcado, o que oportuniza o debate e contribui para o empo-
deramento de todas as mulheres e meninas. Além disso, trabalhar com 
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literatura escrita por mulheres pode inspirar outras jovens a continua-
rem escrevendo.

A violência contra as mulheres e meninas é um problema social 
complexo, por isso trabalhar com a desnaturalização dessa violência e 
com questões de gênero no ensino básico é imprescindível para atingir 
uma sociedade menos desigual, como sugere o ODS 5. As práticas de 
leitura aqui propostas, dando visibilidade às narrativas de mulheres, 
parecem também estar em consonância com a implementação da Lei nº 
14.986. Isso porque conhecer as contribuições femininas nas diversas 
áreas do conhecimento e ler narrativas escritas por mulheres são ferra-
mentas eficazes na prevenção da violência – quando meninos e meninas 
reconhecem as mulheres como inventoras, artistas, escritoras e cientis-
tas, além de protagonistas de suas próprias histórias, desestabilizamos a 
lógica que naturaliza a submissão feminina há séculos. 
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Resumo: Um dos caminhos para aprimorar o ensino-aprendizagem de 
disciplinas na educação profissional é oferecer aos estudantes novas 
estratégias didáticas. Diante disso, o uso de tecnologias na prática 
docente pode contribuir significativamente, e a introdução de metodo-
logias de ensino obriga os docentes a inventarem arranjos didáticos. 
Assim, observou-se a necessidade de propor estratégias diferenciadas 
para os estudantes da disciplina de projetos de média tensão do curso 
Técnico em Eletrotécnica. Com esse objetivo, desenvolveu-se um 
software com modelagem 3D para utilização como recurso tecnológico 
voltado para estimular o aprendizado, proporcionando mais realidade 
aos educandos. A iniciativa busca promover mudanças na área de Pes-
soas, um dos pilares dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) da Agenda 2030, com o tema “acesso à educação de qualidade”. 
O produto educacional surge da dificuldade dos estudantes da educa-
ção profissional em compreender como são realizados os projetos de 
eletrificação de loteamentos habitacionais e da falta de softwares que 
auxiliem nos cálculos e na visualização dos principais elementos, como 
transformadores, postes, cabos e alocação dos materiais. O software 
foi desenvolvido com a plataforma Godot 4.4, gratuita para a criação 
de jogos, e contou com o SketchUp para modelagem das estruturas. 
Entre as funcionalidades do produto educacional está a interatividade 
entre o projeto elétrico bidimensional e o tridimensional, possibilitando 
ao estudante mover-se no ambiente virtual, observar, interagir com os 
elementos e dimensionar condutores, transformadores e postes da rede. 
Espera-se, assim, promover aprendizado significativo e oferecer uma 
ferramenta de apoio à prática docente.

Palavras-chave: Ambiente virtual; Modelagem 3D; Projetos elétricos; 
Software.
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1 Introdução
Um dos possíveis caminhos para o processo de ensino e aprendi-

zagem é desenvolver novas estratégias e práticas no cotidiano da sala 
de aula. Para Ausubel (2003), a aprendizagem significativa leva em 
consideração os conhecimentos prévios como ponto de partida, fazendo 
com que o novo material apresentado adquira significado para o sujeito. 
Diante disso, o uso de tecnologias digitais na prática docente pode con-
tribuir nesse processo, provocando mudanças no perfil dos estudantes, 
com maior potencial nos de curso técnico.

Durante a disciplina de projetos elétricos de média tensão do 
curso Técnico em Eletrotécnica, os alunos precisam aprender e reali-
zar projetos de abastecimento de energia elétrica para um loteamento 
residencial. Nesse processo, foram observadas diversas dificuldades 
no desenvolvimento dessas tarefas, principalmente a de visualização/
abstração do processo de projetos, tanto em relação à alocação e po-
sicionamento dos componentes necessários quanto nos cálculos de 
dimensionamento. Esses desafios ocorrem pelo fato de os estudantes 
não possuírem referências corretas e concretas ou não apresentarem 
experiência prática.

A maioria dos projetos de média tensão é elaborada em softwa-
res em duas dimensões, e, para Brito (2011), destaca-se que o uso de 
representações tridimensionais ajuda a reduzir os enganos de projeto 
e dificuldades entre o projetado e o executado. Dessa forma, os estu-
dantes necessitam imaginar as conexões elétricas a partir de diagramas 
unifilares teóricos que tentam representar os elementos físicos. Com 
base nesse problema, o produto educacional busca oferecer uma contri-
buição significativa na formação dos futuros técnicos ao disponibilizar 
um projeto de referência manipulável que ampliará suas possibilidades 
de aprendizagem e prática profissional.

Para isso, foi criado um projeto elétrico completo em ambiente 
de realidade virtual que pode ser visualizado em três dimensões, com 
a vantagem de permitir percorrer o caminho da rede de distribuição, 
aproximar ou afastar das estruturas, visualizar o entendimento e 
aplicação dos conceitos estudados na disciplina. Nele, constam ruas, 
lotes, calçadas, postes com suas estruturas de sustentação, condutores 
de média e baixa tensão, transformadores e demais itens necessários. 
Zabelle e Fischer (1999) afirmam os benefícios da modelagem 3D no 
auxílio à equipe de projeto, na observação de problemas, na melhoria 
de comunicação entre os envolvidos e na diminuição de retrabalho.
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A utilização de simuladores, segundo Chung, Tung e Lou (2020), 
apresenta diversas vantagens, como maior segurança, redução de custos 
e maior interesse dos estudantes quando comparado aos métodos tradi-
cionais. Portanto, é uma alternativa aos estudantes do ensino técnico em 
eletrotécnica, visto que visitas a locais com níveis de tensão em média 
são restritas e de difícil acesso. Dessa forma, a ferramenta educacio-
nal proposta poderá ser utilizada como recurso de apoio nas aulas de 
educação profissional em eletrotécnica, favorecendo a aprendizagem 
e possibilitando que os estudantes reconheçam, em situações reais de 
sua futura prática profissional, os cenários previamente estudados no 
software.

2 Material e métodos
A etapa inicial foi a delimitação das características e dos principais 

assuntos que o produto educacional iria integrar, tendo como base as 
principais dificuldades apontadas pelos alunos dos anos anteriores à 
pesquisa. A ferramenta proposta ficou delimitada à disciplina de proje-
tos elétricos de média tensão, que está presente no último ano do curso 
Técnico em Eletrotécnica, embora possa ser aplicada por outros profes-
sores em áreas afins. A próxima etapa foi a escolha de um software que 
permitisse a programação e reprodução da ferramenta de forma gratuita 
aos alunos.

Assim, para desenvolver essa ferramenta, foi necessário o estudo 
e a utilização do Godot 4.4, que pertence a uma organização holandesa 
sem fins lucrativos. O Godot é um jogo-motor de código aberto para 
2D e 3D desenvolvido por uma comunidade de voluntários, podendo 
rodar em diversas plataformas. O qual fornece um conjunto abrangente 
de ferramentas e trabalha a partir de blocos de construção chamados 
de nós para criar as cenas. As programações das ações são realizadas 
por meio de scripts que personalizam o comportamento das ações. A 
linguagem de programação é o GDScript. O software criado pode ser 
exportado em forma de executável, não necessitando que o usuário 
instale o Godot, e roda em sistemas operacionais Windows, Linux e 
Android. A Figura 1 apresenta a tela de desenvolvimento.
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Figura 1 – Tela de desenvolvimento no Godot.

Fonte: Elaborada pelos autores.

A terceira etapa foi a especificação dos objetivos a serem alcança-
dos, bem como as questões essenciais para se trabalhar: público-alvo, 
conhecimentos já estabelecidos sobre projetos elétricos, motivação 
para utilizar, novos conhecimentos que podem ser obtidos com o uso 
da ferramenta nas aulas, entre outros. A quarta etapa foi o desenvolvi-
mento das principais funcionalidades do software, dentre elas estão a 
possibilidade de interação entre projeto bidimensional e tridimensional 
e a alocação de pontos específicos de análise.

Além disso, no dimensionamento, é possível realizar alguns cál-
culos relacionados ao levantamento de consumo de energia mensal, 
definição da quantidade de transformadores, definição dos cabos de 
média e baixa tensão e, por fim, escolha dos postes de concreto circular 
a serem empregados. Os critérios técnicos são baseados nas normas 
da Rio Grande Energia (RGE), distribuidora presente em boa parte do 
estado do Rio Grande do Sul. Na última etapa, para validar o funcio-
namento do produto educacional, adotou-se a metodologia de teste de 
caixa-preta, na qual o foco é a análise das entradas e saídas do sistema, 
sem considerar a lógica interna.

Aplicando a técnica de testes funcionais, no teste de caixa-preta, não 
é necessário conhecimento do funcionamento interno do sistema (Perry, 
2006). Foram empreendidos os principais dimensionamentos no sof-
tware e comparados com os resultados dos cálculos realizados de forma 
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manual, de acordo com as normas NBR 14039 e GED-3735. Essa etapa 
possibilitou verificar a consistência das respostas e a confiabilidade dos 
cálculos. Também foram feitos os testes com a finalidade de verificar se 
a ferramenta respondia aos comandos do mouse e do teclado no que diz 
respeito ao deslocamento livre pelo cenário tridimensional.

Os testes foram efetuados pelo professor da disciplina de Projetos de 
Média Tensão, com a metodologia de observação direta com protocolo 
de avaliação para acompanhar a interação com o software em tempo 
real. O software foi implementado e comparado com outras soluções 
utilizadas para o ensino sobre instalações elétricas. Nesse estudo, não 
estão sendo avaliados aspectos referentes à aplicação em sala de aula do 
software desenvolvido. Dessa forma, a pesquisa na etapa em que está 
não apresenta riscos, portanto não foi necessária a submissão ao Comitê 
de Ética em Pesquisa (CEP) para a análise da ferramenta proposta. 
Posteriormente, na continuidade da pesquisa, durante a aplicação do 
sistema junto aos estudantes, a submissão ao CEP será desempenhada.

3 Resultados e discussão
O software proposto como um produto educacional para o auxílio 

nas aulas de projetos elétricos de média tensão mostrou-se promissor, 
cumprindo os requisitos propostos inicialmente, como a interface 
interativa, que visa à melhora no entendimento dos alunos sobre as 
estruturas, configurações e componentes presentes em redes elétricas. 
Na Figura 2 é apresentado o menu principal com as opções que podem 
ser acessadas. Cada tela que o usuário acessa é chamada de cena 2D 
ou 3D para o software motor, e, ao passar o mouse sobre as opções do 
menu, imagens ilustrativas aparecem.

Figura 2 – Menu principal do software desenvolvido.

Fonte: Elaborada pelos autores.
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O produto educacional conta com as seguintes funções: conhecer 
as principais topologias de redes de distribuição, apresentando suas 
características técnicas de forma visual, realizar o cálculo elétrico 
de levantamento de carga elétrica para os lotes, verificar os dimen-
sionamentos dos cabos pelos critérios de seção mínima, bem como 
a capacidade de condução e queda de tensão. É importante salientar 
que existem diversos tipos de padrões de instalações e materiais que 
podem ser empregados de acordo com a NBR 5410:2004 – Instalações 
Elétricas de Baixa Tensão. Diante disso, os tipos de redes trabalhadas 
no programa serão: multiplexadas de baixa tensão, compactas em espa-
çadores e convencionais em média tensão.

Tais parâmetros foram definidos em razão de os novos projetos 
de loteamento exigirem esses materiais. Além das Normas Brasileiras 
(NBR), o software atende às normas do grupo Companhia Paulista de 
Força e Luz (CPFL), da qual a RGE faz parte, abrangendo cerca de 
65% da energia elétrica consumida em território gaúcho. A Figura 3 
mostra os tipos de redes incluídas no programa, algo pensado visando à 
organização e à classificação das principais estruturas, já que as normas 
são separadas e não explicam/ensinam a aplicação de cada montagem.

Figura 3 – Tipos de redes elétricas.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Já na Figura 4, foi inserida a tela de cálculo de levantamento de 
carga, na qual é possível dimensionar a quantidade de transforma-
dores necessários para atender aos lotes. Há ainda a possibilidade de 
marcar a opção “apresentar fórmulas”, que demonstra como o cálculo 



356

foi realizado. Dessa forma, o usuário pode compreender os passos de 
desenvolvimento da solução para chegar à resposta.

Figura 4 – Tela do dimensionamento de levantamento de carga e 
transformadores.

Fonte: Elaborado pelos autores.

A próxima funcionalidade que os alunos poderão utilizar nas aulas 
e no desenvolvimento de seus projetos será a tela de cálculo mecânico, 
que é o dimensionamento dos esforços devido à ação de tração dos 
condutores e à ação do vento nos postes de distribuição, conforme NBR 
8421:2020, e leva em consideração os esforços mecânicos dos cabos do 
GED-3648.

Nessa etapa, é possível que os estudantes selecionem a altura do 
poste, a seção dos condutores de distribuição de MT e BT, a telefonia e 
o ângulo entre a entrada e a saída. Conta com um botão “Calcular Força 
Resultante”, conforme Figura 5. Com a força resultante calculada, o es-
forço mecânico do poste poderá ser definido para aplicação no projeto 
de distribuição.
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Figura 5 – Cálculo mecânico no software desenvolvido.

Fonte: os autores.

O próximo recurso, e um dos mais importantes, é a interação entre 
o projeto em 2D e o projeto em 3D. Na Figura 6, podemos observar um 
projeto de loteamento habitacional contendo 96 lotes e 2 transformado-
res. As ruas, as disposições dos postes e os símbolos estão contidos na 
legenda à direita. Portanto, existem botões em pontos de referência (A 
ao F) que, ao serem clicados, conduzem o aluno para a realidade virtual 
na posição desejada, permitindo visualizar as estruturas e disposições 
dos componentes. Entre os pontos de interesse estão os que mais geram 
dúvidas no desenvolvimento de projeto, que são: cruzamentos, orien-
tação da rede, ligação de ramais, conexão entre média e baixa tensão, 
altura de postes, distâncias e tipos de estruturas a serem definidas. Na 
Figura 6 está a planta 2D contendo os itens descritos.

Figura 6 – Projeto em 2D visualizado pelo software.

Fonte: Elaborada pelos autores.
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Ao entrar no ambiente tridimensional, o estudante tem a liberdade 
de se movimentar por todo o cenário e visualizar, em qualquer dire-
ção, os equipamentos e estruturas ali presentes. Isso tem o objetivo de 
elucidar como estão conectados os principais elementos que compõem 
o sistema de eletrificação. A próxima imagem, Figura 7, contém o 
panorama global apresentado pelo programa. Com o SketechUp, foi 
possível empregar as texturas principais, como grama asfalto, concreto, 
cercas dos lotes, cabos de alumínio e cabos multiplexados. Isso visa a 
uma melhor representação e realidade dos elementos que encontramos 
na prática.

Figura 7 – Visualização do projeto 3D ilustrado pelo software.

Fonte: Elaborada pelos autores.

Em relação ao ambiente tridimensional, os alunos poderão visua-
lizar e compreender os seguintes tópicos abordados na disciplina de 
projetos elétricos de média tensão:

•	 verificação do correto posicionamento dos postes de distribui-
ção, que, segundo a norma, deverão ter uma distância de 35 a 
40 metros;

•	 alocação dos postes nas divisas dos terrenos, evitando atrapa-
lhar a saída dos veículos das garagens dos moradores;

•	 identificação do sentido de posicionamento em relação às 
coordenadas geográficas, ou seja, as ruas que estão no eixo 
Norte-Sul deverão ser posicionadas no lado Oeste da rua com 
a finalidade de permitir o plantio de árvores de médio e grande 
porte;
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•	 posicionamento dos postes em ruas com o sentido Leste-Oes-
te, que devem ser alocados no lado Norte da calçada com a 
mesma finalidade do item anterior;

•	 possibilidade de observar as principais estruturas de sustenta-
ção dos cabos de MT (CE1T, CE1H, CE3TN, CE3);

•	 visualização de como é realizado o cruzamento flying-tap da 
rede compacta em espaçadores;

•	 visualização de que forma é realizado o cruzamento interliga-
do (ICI) da rede multiplexada;

•	 visualização da sustentação dos cabos cobertos de média 
tensão, dos cabos multiplexados de baixa tensão e dos ramais 
de ligação;

•	 verificação da quantidade de ramais de ligação que se origi-
nam de um poste em direção aos pontos de entrega de cada 
consumidor;

•	 visualização das ligações entre média tensão, chaves fusíveis, 
para-raios, transformador e rede de baixa tensão;

•	 compreensão quanto à distribuição de terrenos em seus 
transformadores, possibilitando verificar que não é usual lotes 
opostos serem alimentados por transformadores diferentes;

•	 ao navegar pelo cenário, o usuário poderá incidir o ponteiro do 
mouse sobre cápsulas laranjas e automaticamente uma ima-
gem com maiores informações sobre o elemento é visualizada 
na tela, conforme apresentado na figura 8.

Figura 8 – Ilustração das informações adicionais nas estruturas no 
software.

Fonte: Elaborada pelos autores.
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Portanto, podemos observar que o acesso a tecnologias digitais 
no processo de ensino modifica e melhora as práticas didáticas, como 
afirma Tajra (2012), proporcionando maior qualidade no ensino na 
educação profissional. Para a coleta e análise de resultados, foi utiliza-
da a observação direta com protocolo de avaliação estruturada. Dessa 
forma, segundo o professor da disciplina, em relação aos aspectos 
de usabilidade, a resposta foi satisfatória à facilidade de navegação e 
clareza das instruções. No que diz respeito aos aspectos pedagógicos, a 
resposta foi positiva quanto à clareza entre o software e o conteúdo de 
projetos elétricos de média tensão. Por fim, o recurso recebeu o seguin-
te comentário do professor da disciplina de média tensão: os recursos 
visuais do software condizem com os sistemas reais de distribuição e 
podem contribuir significativamente para a compreensão dos conceitos 
técnicos durante as aulas.

4 Conclusão
A partir do desenvolvimento do produto técnico educacional, po-

demos destacar possíveis contribuições para a promoção do acesso à 
educação de qualidade na área de Pessoas, um dos pilares dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030. Os softwares 
que existem no mercado, como o Revit de uso profissional, são pagos, 
com licenças mensais superiores a R$ 1.400,00, dificultando o acesso 
aos alunos de escolas públicas. Já o programa apresentado no trabalho 
é gratuito e pode ser executado sem a necessidade de instalação. Para 
Kenski (2011), o uso de tecnologias na mediação do trabalho docente 
auxilia os professores a transformarem o isolamento e a indiferença, 
que frequentemente acontecem nas aulas, em interesse e colaboração, 
facilitando o aprendizado e auxiliando os estudantes na solução de 
problemas.

O software pode ser ampliado, inserindo novas funcionalidades 
a partir das necessidades que serão apresentadas pelo uso em sala de 
aula, como novos dimensionamentos e outras montagens de sistemas de 
distribuição, como subestações de energia. Podemos apontar também 
a segurança que a simulação fornece, não expondo os estudantes aos 
perigos da eletricidade em comparação às visitas em locais com tensões 
na faixa de 25.000 V, além da dificuldade de realizar uma visita técnica 
nesses locais. Dessa maneira, busca-se a obtenção de um aprendizado 
significativo aos futuros técnicos e a disponibilização dessa ferramenta 
para auxiliar os docentes que trabalham com essa unidade curricular 
presente na educação profissionalizante de eletrotécnica.
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Resumo: Este estudo investiga a formação continuada de 
professores no ensino das operações matemáticas no 1º ano 
do Ensino Fundamental, com foco na implementação de um 
Roteiro de Aprendizagem composto por oficinas pedagógicas. 
A pesquisa adota uma abordagem qualitativa e se fundamenta 
na epistemologia da aprendizagem significativa, inteligências 
múltiplas e interdisciplinaridade, baseando-se nas diretrizes da 
BNCC e no Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 4, 
focado em Educação de Qualidade, visando a garantir o acesso à 
educação inclusiva, equitativa e de qualidade. Foram realizadas 
oito oficinas com dez professores da rede pública da cidade de 
Tapes/RS, que abordaram a integração de recursos digitais e não 
digitais, além de estratégias multissensoriais para o ensino das 
operações matemáticas no 1º ano do Ensino Fundamental. Os 
resultados indicam um impacto positivo na prática pedagógica 
dos docentes, que demonstraram maior confiança na aplicação 
das novas metodologias pautadas na interdisciplinaridade. Con-
clui-se que o Roteiro de Aprendizagem é um recurso valioso 
para a formação continuada, sugerindo que futuras pesquisas 
explorem a aplicação desse modelo em outros contextos educa-
cionais, ampliando seu alcance na Educação Básica.
Palavras-chave: Formação de professores; Aprendizagem sig-
nificativa; Roteiro de Aprendizagem.

1 Introdução
A aprendizagem significativa é um conceito desenvolvido por 

David Ausubel e refere-se ao processo pelo qual novos conhecimentos 
são integrados de forma substancial e não arbitrária ao conhecimento 
preexistente do aprendiz (Moreira, 2006). Moreira (2011) reforça que, 
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para que a aprendizagem seja significativa, as novas informações devem 
interagir de forma relevante com o que o aluno já sabe, enriquecendo 
sua estrutura cognitiva. Essa abordagem contrasta com a aprendizagem 
mecanicista ou roteirizada, que pode resultar em uma compreensão 
superficial e desconectada dos conceitos. O papel do professor é crucial 
na facilitação da aprendizagem significativa. Burgo e Campos (2021) 
observam que o modelo tradicional de ensino, muitas vezes focado 
exclusivamente na transmissão de conteúdos, ignora a individualidade 
dos alunos e suas características biológicas e psicológicas. Um pro-
fessor que adota uma abordagem conteudista pode falhar em conectar 
o conhecimento matemático às experiências e vivências dos alunos, 
tornando a Matemática uma área excludente e desinteressante.

As metodologias ativas promovem uma abordagem mais dinâmica 
e envolvente para o ensino da Matemática. Moran e Bacich (2018) 
afirmam que a aprendizagem mais profunda ocorre em ambientes ricos 
em oportunidades de prática frequente e estímulo multissensorial. 
A utilização de metodologias ativas, como a sala de aula invertida, a 
aprendizagem baseada em projetos, o ensino híbrido, a gamificação e a 
cultura maker, proporciona aos alunos uma experiência de aprendizado 
mais rica e contextualizada. O modelo de sala de aula invertida (SAI) 
permite que os alunos acessem conteúdos teóricos fora do horário esco-
lar e usem o tempo de aula para atividades práticas e interativas (Silva; 
Ribeirinha; Alves, 2022).

Esse modelo promove um aprendizado mais flexível e centrado 
no aluno, que pode explorar conceitos matemáticos de maneira mais 
profunda e aplicada. Pode ser combinado com o ensino híbrido que 
combina o aprendizado presencial com o digital, aproveitando as van-
tagens de ambos os formatos, e permite uma personalização do ensino, 
atendendo às necessidades individuais dos alunos e facilitando uma 
aprendizagem mais efetiva. Já a metodologia de aprendizagem baseada 
em projetos (ABP) incentiva os alunos a resolver problemas reais e 
complexos por meio da construção ativa e da colaboração. Moran e 
Bacich (2018) destacam que essa abordagem estimula a criatividade e a 
aplicação prática dos conhecimentos matemáticos.

Na proposta de metodologias ativas, a gamificação usa jogos 
e desafios para tornar o aprendizado mais envolvente, enquanto a 
cultura maker promove a construção prática e a resolução criativa de 
problemas. Ambas as metodologias estimulam a curiosidade e a experi-



365

mentação, proporcionando uma compreensão mais intuitiva e aplicada 
dos conceitos matemáticos.

Com foco na interdisciplinaridade, a abordagem STEAM (Ciências, 
Tecnologia, Engenharia, Artes e Matemática) vai além do tradicional 
STEM ao incorporar as artes como um componente essencial do apren-
dizado interdisciplinar. A integração de diversas áreas do conhecimento 
permite uma abordagem mais holística e conectada, que pode ajudar 
os alunos a ver a Matemática como uma ferramenta para explorar e 
compreender o mundo ao seu redor (Young Digital Planet, 2016; Calil; 
Pugliese, 2019).

A interdisciplinaridade no ensino da Matemática possibilita a 
criação de experiências de aprendizagem mais ricas e significativas, ao 
conectar os conceitos matemáticos com outras disciplinas e contextos 
práticos. A aplicação de abordagens como o STEAM e as metodologias 
ativas facilita a construção de um conhecimento mais sólido e relevante, 
preparando os alunos para enfrentar desafios complexos e desenvolver 
habilidades críticas tornando a aprendizagem mais significativa.

No contexto da abordagem curricular, a BNCC serve como diretriz 
central, especialmente no que tange às competências gerais e específicas 
a serem desenvolvidas no Ensino Fundamental. Este estudo também dia-
loga com metodologias ativas, que promovem o protagonismo do aluno 
no processo de aprendizagem, e com abordagens multissensoriais, que 
buscam atender às diferentes especificidades e estilos de aprendizagem 
dos alunos na promoção do conhecimento. Nesta pesquisa, priorizamos 
o conhecimento lógico matemático.

O conhecimento lógico matemático, no ser humano, ocorre, de 
maneira construtiva, no interior de seu cérebro por meio da in-
teração com o meio em que vive, agindo sobre os objetos, bem 
como pelas suas experiências. No entanto, faz-se necessário 
compreender que a construção desse conhecimento é extrema-
mente relevante, pois é por meio dele que é permitido ao ser 
humano pensar sobre coisas que possam ser significativas para a 
sua sobrevivência no meio social (Burgo; Campos, 2022, p. 67).

Percebendo a Matemática presente em seu cotidiano, o aluno 
estabelece relações entre o currículo e suas vivências. “Proporcionar 
este olhar ao aluno, pode desmistificar a Matemática e aproximá-lo das 
competências a serem adquiridas” (Triboli, 2024, p. 49). Nessa perspec-
tiva, a abordagem da Matemática no âmbito interdisciplinar favorece a 
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aprendizagem significativa de conceitos e competências, atrelando o 
currículo ao meio social do aluno.

O ensino das operações matemáticas no 1º ano do Ensino Funda-
mental é um desafio crucial para o desenvolvimento das habilidades 
lógico-matemáticas nas crianças, visto a necessidade da construção de 
uma base sólida na formação discente. Este estudo examina a eficácia 
dos recursos digitais e não digitais utilizados em oficinas pedagógicas 
de formação continuada para professores no contexto do ensino das 
operações matemáticas. A questão central que guia a pesquisa é de que 
maneira a formação continuada pode aprimorar as práticas pedagógicas 
no ensino das operações matemáticas no 1º ano do Ensino Fundamen-
tal, por meio de uma abordagem multissensorial e interdisciplinar, com 
o objetivo de promover uma aprendizagem significativa. A relevância 
deste estudo reside na necessidade de superar as limitações observadas 
no ensino tradicional de Matemática, que muitas vezes não consegue 
engajar todos os alunos de forma efetiva e significativa.

A justificativa para a pesquisa está ancorada na carência de materiais 
didáticos e metodologias que promovam uma aprendizagem ativa e con-
textualizada, conforme apontado por estudos anteriores que destacam a 
importância das metodologias ativas (Moreira, 2011) e das inteligências 
múltiplas (Gardner, 1995) no processo de ensino-aprendizagem.

O objetivo do estudo é desenvolver e implementar um produto edu-
cacional que ofereça aos professores do 1º ano do Ensino Fundamental 
uma ferramenta prática e teoricamente embasada para o planejamento 
de suas atividades pedagógicas. Tal produto visa não só a atender às 
expectativas dos docentes envolvidos na pesquisa, mas também a ser 
replicável em outros contextos educacionais. Este estudo se baseia em 
uma revisão de literatura que inclui epistemologias sobre aprendizagem 
significativa, inteligências múltiplas, metodologias ativas e dificuldades 
de aprendizagem, cujas contribuições sobre o desenvolvimento cogni-
tivo fundamentam a proposta de um ensino mais integrado e adaptado 
às necessidades diversas dos alunos. Além disso, a pesquisa dialoga 
com as diretrizes da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que 
estabelece as competências essenciais a serem desenvolvidas no ensino 
fundamental.

2 Metodologia
A pesquisa adota uma abordagem qualitativa com questões 

abertas que foram analisadas utilizando a Análise Textual Discursiva 
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de Moraes e Galiazzi (Silva; Marcelino, 2022), enquanto as questões 
fechadas foram tratadas quantitativamente para identificar tendências 
e padrões apresentados e detalhados em quadros e gráficos. A coleta 
de dados foi realizada por meio de entrevistas semiestruturadas com 
professores participantes das oficinas, além de questionários aplicados 
antes e depois das oficinas para avaliar sua eficácia e observações da 
atuação dos docentes após as oficinas.

As oficinas, realizadas com dez professores da rede pública de 
Tapes/RS, foram organizadas em oito módulos de quatro horas cada, 
focando em temas como a relação entre a Matemática e outras áreas 
do conhecimento, o uso de materiais concretos e digitais, e estratégias 
para a aplicação prática dos conceitos ensinados para a eficácia de uma 
aprendizagem significativa para o aluno.

O instrumento utilizado no processo de divulgação e roteirização 
das atividades formativas foi um produto educacional denominado 
Roteiro de Aprendizagem, um instrumento pedagógico elaborado para 
oferecer oficinas voltadas ao ensino das operações matemáticas no 1º 
ano do Ensino Fundamental. Destina-se a auxiliar os professores na 
elaboração de planejamentos, utilizando atividades multissensoriais 
que favorecem a apropriação lúdica e significativa dos conteúdos pelos 
alunos.

Cada oficina aborda a Matemática em relação a outras áreas do co-
nhecimento, incluindo competências, conteúdos, exemplos, exercícios 
práticos e atividades avaliativas. A metodologia das oficinas do Roteiro 
de Aprendizagem (RA) é estruturada para oferecer uma abordagem prá-
tica e teórica diversificada no ensino das operações matemáticas para o 
1º ano do Ensino Fundamental.

Na Oficina 1, intitulada “Organizando conceitos na contextualiza-
ção matemática”, o foco está na reflexão sobre práticas pedagógicas e 
na compreensão dos processos de construção do número e das com-
petências estabelecidas pela BNCC. A oficina utiliza dinâmicas de 
grupo para estimular a discussão, seguidas por apresentações teóricas 
com slides PowerPoint. Aas atividades práticas e a criação de um mapa 
conceitual são realizadas para consolidar o aprendizado e proporcionar 
uma base sólida para as próximas oficinas.



368

Figura 1 – Introdução da Oficina 1.

Fonte: Roteiro de Aprendizagem (Triboli, 2024, p. 157).

A Oficina 2, “Artemática – fazendo arte com Matemática”, explora 
a integração da Matemática com as Artes, com a intencionalidade de 
mostrar como a Matemática está presente nas Artes e pode ser utilizada 
para criar atividades pedagógicas. Após uma leitura e discussão sobre 
as competências envolvidas, os participantes analisam obras de arte e 
realizam atividades de produção artística com o Tangram, permitindo 
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que a Matemática seja visualmente representada e compreendida de 
forma criativa.

Figura 2 – Artes versus Matemática – Oficina 2.

Fonte: Roteiro de Aprendizagem (Triboli, 2024, p. 177).

Já na Oficina 3, “O ensino da música na aprendizagem matemática”, 
a relação entre Música e Matemática é o foco principal. A oficina utiliza 
o Modelo VARK para explorar os estilos de aprendizagem, e as Inte-
ligências Múltiplas de Gardner (1995) são apresentadas e discutidas, 
apresentando a música como um recurso para o ensino da Matemática, 
facilitando a aprendizagem do sujeito por meio da percepção auditiva 
e favorecendo a interpretação multissensorial emocional e cognitiva. 
A música possui em sua instrumentalização critérios visivelmente 
matemáticos, em sua composição (ritmo, contraponto, harmonia e me-
lodia) e suas características em cada som (altura, duração, intensidade 
e timbre).

A música é acessível a todos os públicos e faz parte do cotidiano 
dos alunos, cabendo ao professor direcioná-la à aprendizagem. Perce-
bemos a Matemática presente no compasso da dança, no ritmo e na 
intensidade, como foi abordado na Oficina 3, com os conceitos das 
notas musicais e a propagação do som facilitando a construção de um 
xilofone matemático. Os participantes desenvolvem um planejamento 
musical que integra conceitos matemáticos, demonstrando como a 
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música pode ser uma ferramenta eficaz para o ensino da Matemática 
de forma interdisciplinar favorecendo as inteligências múltiplas com 
ludicidade.

A Oficina 4, “A expressão corporal e a Matemática”, concentra-se 
na coordenação motora e na expressão corporal como métodos peda-
gógicos para ensinar conceitos matemáticos. A metodologia envolve o 
uso de metodologias ativas, como movimentos rítmicos e atividades 
de expressão corporal, para conectar a Matemática com a motricidade 
fina e o desenvolvimento intelectual dos alunos. Conceitos abordados 
na Oficina 3 trouxeram a Matemática presente na musicalidade e agora 
são apresentados no compasso da dança e movimentos sincronizados. 
Devido ao reconhecimento territorial em que as oficinas foram ministra-
das, esteve presente nesse contexto a dança gaúcha, sendo perceptível a 
contagem de passos em sua coreografia.

Figura 3 – Construindo um xilofone matemático – Oficina 3.

Fonte: Roteiro de Aprendizagem (Triboli, 2024, p. 185).



371

Na Oficina 5, intitulada “A.MA.U.R.I – Atividades Matemáticas 
Utilizadas como Recurso nas Instituições”, o uso de tecnologias digitais 
e gamificação para o ensino da matemática é explorado com um aplica-
tivo de fácil manuseio. Os participantes são introduzidos ao aplicativo 
A.MA.U.R.I, que oferece jogos, leituras e atividades interativas. A ofi-
cina enfoca a construção de atividades educacionais que utilizam essas 
tecnologias para engajar os alunos de maneira lúdica e eficaz.

Como meio de desmistificar a utilização das tecnologias digitais, 
foram apresentados vários recursos disponibilizados em sites e 
aplicativos de fácil utilização e aplicabilidade no contexto do 
planejamento. Visando promover a utilização das tecnologias 
no ensino da Matemática, organizamos um aplicativo <https://
app.vc/amauri_> desenvolvido no site Fabapp que apresenta 
jogos, leituras e atividades de fácil acesso, podendo ser baixado 
no celular ou utilizado pelo site. O aplicativo visa oportunizar 
uma interação com as tecnologias de forma eficaz e acessível 
para todos os públicos docentes das diversas faixas etárias nos 
seus planejamentos (Triboli; Mendes; Falavigna, 2025, p. 11).

A ludicidade dos jogos é apresentada na Oficina 6, “O jogo de 
xadrez e outros jogos de tabuleiro para o ensino da Matemática”, na 
qual os participantes aprendem a integrar jogos de tabuleiro no ensino 
da matemática. A oficina aborda a Taxonomia Revisada de Bloom e 
explora como jogos podem ser utilizados para ensinar conceitos ma-
temáticos, permitindo que os professores desenvolvam atividades que 
combinam diversão com aprendizado.

A Oficina 7, “Literacia matemática – a Matemática contada na 
Literatura”, o encantamento das histórias se entrelaça com a utiliza-
ção da literatura infantil como uma ferramenta para ensinar conceitos 
matemáticos. A metodologia inclui a análise de obras literárias que 
incorporam matemática e a construção de histórias matemáticas coleti-
vas, utilizando personagens de origami criados nas oficinas anteriores, 
para integrar a narrativa e a matemática de maneira inovadora. Durante 
toda a formação, os participantes tiveram acesso à Sacola Literária de 
Matemática que foi entregue a um dos participantes no primeiro en-
contro e após passado a outro, e assim sucessivamente até que todos 
pudessem usufruir dos materiais literários constantes na sacola. Todos 
os livros foram adquiridos pela pesquisadora, incluindo as obras pró-
prias produzidas durante o mestrado profissional.

A paixão pela Literatura e pela Matemática faz parte da jornada 
acadêmica e profissional da pesquisadora que durante o mestrado es-
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creveu e ilustrou sete livros de literatura infantil matemática. Os livros 
físicos compuseram o acervo das bibliotecas escolares e universitárias 
no Brasil, Espanha, Portugal e República Tcheca e foram apresentados 
na Feira do Livro de Porto Alegre e Bento Gonçalves por meio de con-
tação de histórias. Atualmente, produziu mais um livro e participou da 
organização de capítulos em outros, expressando a literacia matemática 
com suas escritas.

Finalmente, a Oficina 8, “Reflexões e Produções”, é um momento 
de consolidação onde os participantes aplicam os conhecimentos ad-
quiridos ao longo das oficinas anteriores para criar materiais didáticos 
e jogos para o ensino das operações matemáticas. A oficina permite a 
reflexão sobre o aprendizado e a construção de recursos concretos que 
serão utilizados na prática docente.

Figura 4 – Construção de materiais pedagógicos – Oficina 8.

Fonte: Arquivo próprio, 2023.

Essas oficinas visaram a promover práticas pedagógicas inovadoras 
e multissensoriais, desenvolvendo recursos educacionais de alta quali-
dade e acessíveis para os professores e incentivando a implementação 
de métodos diversificados e envolventes no ensino da matemática. As 
práticas desenvolvidas ao longo das oficinas possibilitaram diversas 
reflexões sobre o ensino da matemática e a própria prática docente. A 
intencionalidade lúdica no planejamento foi percebida como relevante 
para o sucesso da aprendizagem, bem como a percepção do atrelamento 
do ensino com os saberes dos alunos promovendo o centro de interesse 
no objeto de conhecimento.
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Após as oficinas, os professores foram convidados a realizar uma 
atividade prática utilizando a contextualização matemática com as 
outras áreas de conhecimento para o ensino de operações matemáti-
cas. O tema a ser abordado e a metodologia ficaram a critério de cada 
professor. Observa-se, na Figura 5, um quadro relacionando às ativi-
dades desenvolvidas pelos professores com a abordagem temática das 
oficinas, visualizando-se que nenhum professor utilizou a música e a 
tecnologia no seu planejamento. O mesmo não ocorreu com a arte, a 
literatura e a expressão corporal que esteve presente na maioria das 
metodologias.

Figura 5 – Escolha das atividades baseadas nas oficinas.

Fonte: Triboli, 2024, p. 128.

3 Resultados e discussão
Este trabalho teve como foco central o produto educacional oriundo 

da pesquisa, denominado Roteiro de Aprendizagem. Nessa perspectiva, 
a análise concentra-se na validação das oficinas como uma proposta 
metodológica eficaz para a aprendizagem das operações matemáticas 
no 1º ano do Ensino Fundamental, utilizando recursos digitais e não 
digitais.

O Roteiro de Aprendizagem propõe uma série de atividades pas-
síveis de avaliação conforme sua implementação no contexto escolar, 
incluindo discussões em grupo, apresentações e aplicação prática dos 
conceitos abordados nas oficinas. Essa sistemática permitiu analisar não 
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apenas a estrutura do produto educacional, mas também seus efeitos na 
prática pedagógica dos professores participantes.

Os resultados obtidos revelaram um impacto positivo significati-
vo das oficinas na prática docente. Após a realização das atividades, 
observou-se uma valorização expressiva das oficinas por parte dos 
professores, evidenciada em suas autoavaliações. As oficinas foram 
descritas como altamente proveitosas, destacando-se a ampliação do 
conhecimento matemático e a integração de diferentes metodologias 
de ensino. Os docentes enfatizaram a relevância do uso de materiais di-
versificados, tanto digitais quanto não digitais, reconhecendo a riqueza 
e a utilidade dos recursos disponibilizados para o ensino das operações 
matemáticas.

As categorias emergentes das respostas indicam que as oficinas 
contribuíram não apenas para o enriquecimento do planejamento peda-
gógico, mas também para a motivação docente e para a reflexão crítica 
sobre a própria prática. Observou-se um consenso entre os participantes 
quanto à eficácia das metodologias lúdicas, compreendidas como faci-
litadoras do desenvolvimento dos conceitos matemáticos e promotoras 
de um ambiente de aprendizagem mais envolvente e estimulante. A 
troca de experiências entre os professores e o feedback positivo sobre 
os recursos e atividades propostas evidenciam a relevância das oficinas 
na promoção de práticas educativas inovadoras e na qualificação contí-
nua dos educadores.

As oficinas também possibilitaram a implementação de práticas 
inovadoras e interdisciplinares no ensino das operações matemáticas, 
conforme demonstrado nos relatos dos professores e nas observações 
realizadas durante as atividades. Esses resultados corroboram as contri-
buições de Gardner (1995), ao destacar a importância de uma educação 
que considere as capacidades individuais dos alunos e utilize uma 
diversidade de métodos de ensino. Da mesma forma, a teoria da apren-
dizagem significativa de Ausubel reforça que a assimilação de novos 
conhecimentos é mais eficaz quando relacionada a saberes prévios, 
aspecto evidenciado pela aplicação prática e pelo êxito das atividades 
desenvolvidas nas oficinas.

Além disso, os professores relataram melhorias substanciais em 
suas práticas pedagógicas após a participação nas oficinas, ressaltando 
a aplicabilidade dos recursos e das atividades propostas. Essa transfor-
mação está alinhada à perspectiva de Perrenoud (2002), que defende 
a reorganização do trabalho escolar como estratégia para revitalizar 
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os currículos e promover o desenvolvimento de competências mais 
amplas. Nesse sentido, a formação continuada, associada à aplicação 
prática de novas metodologias, mostrou-se fundamental para a melho-
ria da prática docente e para a qualificação do ensino das operações 
matemáticas, sendo amplamente reconhecida pelos participantes da 
pesquisa.

4 Conclusão
O estudo conclui destacando a importância de uma abordagem 

pedagógica que articule reflexão e prática, possibilitando aos profes-
sores identificar e superar as dificuldades relacionadas ao ensino das 
operações matemáticas no 1º ano do Ensino Fundamental. O Roteiro de 
Aprendizagem oferece sugestões de leitura e recursos complementares 
que auxiliam os docentes na aplicação das metodologias discutidas ao 
longo das oficinas.

A análise dos dados confirma que a utilização de recursos varia-
dos, tanto digitais quanto não digitais, exerceu um impacto positivo 
significativo na formação dos professores participantes. A pesquisa 
não apenas atingiu seus objetivos como também abriu novas possibi-
lidades para investigações futuras. A criação e a aplicação do produto 
educacional, o Roteiro de Aprendizagem, juntamente com os recursos 
desenvolvidos, constituíram uma base sólida para o aprimoramento 
contínuo das práticas pedagógicas.

Por fim, a estrutura proposta contribui de forma consistente para 
a formação docente no ensino das operações matemáticas, ao integrar 
teoria e prática de maneira alinhada às diretrizes da Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC).
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Organizadores
Cesar Vinicius Toniciolli Rigueto
Bacharel em Engenharia de Alimentos 
pela Universidade do Estado de Mato 
Grosso, mestre em Ciência e Tecnologia 
de Alimentos pela Universidade de Passo 
Fundo e doutor em Ciência e Tecnologia 
dos Alimentos pela Universidade Federal 
de Santa Maria. Durante a graduação, 
foi bolsista da Fundação de Amparo 
à Pesquisa do Estado de Mato Grosso 
(FAPEMAT), onde atuou em projetos 

de aproveitamento de resíduos da pesca para extração de óleo e de 
resíduos agroindustriais para obtenção de biossorventes. No mestrado, 
desenvolveu compósitos adsorventes à base de gelatina recuperada de 
resíduos de couro curtido ao cromo e nanotubos de carbono, aplicando-
-os na remoção de contaminantes emergentes de soluções aquosas. Em 
sua tese de doutorado, utilizou o pré-tratamento por explosão a vapor 
em resíduos de pele bovina, demonstrando a possibilidade de extração 
de gelatina para aplicação em filmes e revestimentos. É revisor de mais 
de 20 periódicos nacionais e internacionais. Foi nomeado como Young 
Editorial Board Member do periódico Collagen and Leather (Springer) 
para o período 2025-2028. Na atividade docente, atuou como professor 
na Universidade do Estado de Mato Grosso, no curso de Engenharia de 
Alimentos da turma fora de sede, no Campus Lucas do Rio Verde/MT. 
Entre 2023 e 2025, foi professor substituto no Departamento de Enge-
nharia de Alimentos do Instituto Federal Catarinense (IFC), Campus 
Concórdia, onde lecionou nos cursos de bacharelado em Engenharia 
de Alimentos e Medicina Veterinária, além dos cursos técnicos em 
Alimentos e Agropecuária integrados ao Ensino Médio. É membro do 
Núcleo de Pesquisa Impacto da Pós-Graduação na Sociedade (NuPIS). 
Atualmente, é bolsista pós-doutorando no Programa de Pós-Graduação 
em Ambiente e Sustentabilidade (PPGAS) da Universidade Estadual 
do Rio Grande do Sul (Uergs), atuando no projeto “Observa 2030 – 
Observatório Gaúcho da Agenda 2030 da Uergs”. 
Lattes: https://lattes.cnpq.br/5053497434546209

https://lattes.cnpq.br/5053497434546209


Marcia dos Santos Ramos Berreta
Professora Adjunta da Universidade Es-
tadual do Rio Grande do Sul (Uergs) na 
Unidade Hortênsias, em São Francisco de 
Paula. É Bolsista de Fixação de Recursos 
Humanos do CNPq – Nível G. Graduada 
em Estudos Sociais pela Universidade 
do Sul de Santa Catarina e Bacharel em 
Geografia pela Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul, mestre e doutora do 
Programa de Pós-Graduação em Geografia 

pela UFRGS, pós-doutora no PGDR/UFRGS e Le Mans Université. 
Professora do Programa de Mestrado Ambiente e Sustentabilidade e 
do Bacharelado em Gestão Ambiental. Líder do grupo de pesquisa do 
CNPq GANECO – Laboratório de Gestão Ambiental e Negociação de 
Conflitos (Uergs/SEMA-RS). Participa dos grupos de pesquisa Paisa-
je, Patrimonio y Educación, da Universidade Autônoma de Madri, e 
Núcleo de Pesquisa Impacto da Pós-Graduação na Sociedade (NuPIS). 
Coordena o Observatório do Clima e Território da Uergs e representa 
a Uergs no Comitê Científico de Adaptação e Resiliência Climática do 
Rio Grande do Sul. 
Lattes: https://lattes.cnpq.br/1329530199076320

https://lattes.cnpq.br/1329530199076320
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